
Câmara Mumuicipai.1 de Monte Sião 

Ofício Nº 38/2019 
Data: 20/Agosto/2019 

Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 
CEP: 37.580-000 - Estado de Minas Gerais 

' \ Câmara Municipal de Monte Slão-MG. 
/ ProtocoloNº425/2019 w 

Data: 22/08/20 l?Hora: 09:27:53 ~ 
-- Natureza: Oficio ...,. ...... 

Senhor Presidente, 

Pelo presente, informo que há Requerimentos aprovados em plenário e 
enviados ao Executivo SEM RESPOSTA HÁ MAIS DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS. 

Os Requerimentos sem respostas até o presente momento são: 

08/2019 aprovado em 11/02/2019 

27/2019 aprovado em 22/04/2019 

28/2019 aprovado em 22/04/2019 

30/2019 aprovado em 27/05/2019 

32/2019 aprovado em 03/06/2019 

35/2019 aprovado em 17/06/2019 

Como é de vosso conhecimento, o prazo legal para que o Poder 
Executivo responda os Requerimentos é de 15 dias, senão vejamos: 

LOM 

Art. 64 Compete ao Prefeito entre outras 
atribuições: 

XIV- prestar a Cjmara, dentro de quinze (15) 
dias, as informações pela mesma solicitada, salvo prorrogação a seu 
pedido e por prazo determinado, em face da complexidade da matéria 
ou de dificuldade de obtenção nas respectivas fontes, dos dados 
pleiteados; 
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Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

CEP: 37. 580-000 - Estado de Minas Gerais 

Observe que já se passaram mais de DEZ vezes o prazo sem que se 
quer tenha sido solicitado aumento de prazo, demonstrando total desrespeito para com esta 
Casa e seus membros. 

A Lei Orgânica Municipal prevê expressamente como atribuições da 
Câmara Municipal: 

LOM 

Art. 31 Compete privativamente à Câmara 
Municipal exercer as seguintes atribuições, dentre outras: 

XIX- fiscalizar e controlar os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta; 

E ainda: 

Art. 29 Dentre outras atribuições, compete ao 
Presidente da Câmara: 

1- representar a Cãmara em juízo e fora dele; 

Neste mesmo sentido, traz o Regimento Interno: 

Art.13 - O Presidente da Câmara é o 
representante legal da Câmara Municipal nas suas relações externas, 
cabendo-lhe a superintendência administrativa e diretiva das atividades 
internas, competindo-lhe privativamente, além do que é permitido pelo 
artigo 29 e seus incisos, da Lei Orgânica Municipal, o seguinte: 

1- Das atividades legislativas: 

b) Zelar pelos prazos do processo legislativo; 

Ili- Das atividades administrativas: 
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d) Representar a Câmara em Juízo ou fora dele 
mediante autorização do plenário; 

g) Manter, em nome da Clmara, todos os 
contatos de direito com o prefeito e demais autoridades; 

Diante do exposto, solicito com URGÊNCIA que vossa senhoria tome 
todas as medidas cabíveis para que o respeito sobre as determinações desta Casa sejam 
atendidas conforme os ditames legais, bem como se imponha as penalidades previstas. 

consideração. 

Prezado Senhor 

Na oportunidade, renovamos votos de elevada estima e distinta 

Atenciosamente, 

Platini do~s Pereira 
Vereador 

Donizete Benedito Da Silva 
Presidente da Câmara Municipal de Monte Sião 
Monte Sião-MG 
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. .. rp,ifei,tura áo :Municípw áe :Monte Sião 
ESTÂNCIA HIDROMINERAL- CAPITAL NACIONAL DO TRICÔ 

DIRETORL\. DE OBRAS URBANAS E RURAIS 
CEP: 37580.:000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício n.º: 143/2019 -. r. .... \ Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 
Serviço: Departamento de Obra{úrbanas e Rurais 
Assunt_o: Resposta ao Requerimento 45/2019. 
Data: 05/08//2019 

(~~ Protocolo Nº 424/2019 1 
~ . Data: 15/08/20l~Hora: 14:55:11 ~ 
-- Natureza: Oficio ...,... ...... 

.. A Câmara Municipal 

. -
Cnm meus : cordiafo OlJIDprirnentos, venho por intermédio deste, RESPONDER ao . .":-

•' c,: .[t.•.:rirncnto 45/2019, re{ei~nte ao···Georryferenciamento. 
. . d,, . · • ;_: ·,. • ," . ·.:/· 

l) Quais os bairr~s.foratµ fei-tós{t ~~- · ·.• . 
' ~ . • •• ' • •• ~:. ;:·. ::. : • ~ :_ ' f' • 

R~ Cornprê,ehqe -se os .baiir<i'd.entto çlo perímetro urbano de Monte Sião, sendo: 
~ ·. 

• Alto da Sta Cruz 
. . 

Alto da Serra • 
:· . · Ana Victoria . .:. 

• Centro ! 

• Chacará São José 

·, . • Colinas de Monte Sião . 

Condomínio: das Àguas 

Conjunto Habitacional.f1~d.ri 

• Conjunto Habitacional Major Antonio Bernardes 

J:?esrnernbramento Alecrim ( Bairro Pelado - P.U) 
·,. 

• Jã.rdirn Arnerica I, e I_I : · '· . . . ·;,, 
. ~:.. 

• J d Bela Vista .. ·., 

• Jd.Bela Vista II 

• Jd Palmeiras 

• Jd dosYpê·s 

• J d Flarnboyant f;, 

• · Jd Julia 

• Jd Massa 

• J d Mathias I, II e III 

• Jd Novo Horizonte 

• J d Planetário 

• Jd São Pellegri119 

. ,. 

. .. ·_, 

.. 

· _\lua Maurício_ Zucato, 111. Centro. Fone: (3.~) 3465-4250 - ~mail: dpobras@montesiao.mg.gov.br 



Prefeitura ão 9r1.uri:icípio áe 9r1.onte Sião 
ESJ'ÂNCIA IUDROMlNERALI- CAPITAL NACIONAL DO TRICÔ 

' DIRETORIA DE OBRAS URBANAS E RURAIS 
CEP: 37580:,000 - ES'fADO DE MINAS GERAIS 

·{ 

• Jd;vale Verde 

• J d· Zanchetla 

~ .Lot Rio das Pedras 

• LotShimoda ••• # .. 

Pq do.Generos.o 
~ . ... _, 

·· •· Pq Da Antoiiiéia:· 

,· :'e Pq Fortunato Zu_cato ... 

• Pq Industrial · . • · ·-. · 

"'· Pq M~dal~n~ 

:. Pq Por do Só1 · 
-, 

• Portal de Minas-. 

• Residencial Villa Bella · 

··•··· SãoRafael ' . 
'•, 

• · : Tijuco Preto 

• V alle I?ei Fiori 

o Vila São Simão. 

._ .. · .. 

' .,(. 

1 

, .. 
1 

' 
\ 
' • 1 

i 

2) Quais os valores arrecadados antes e depois do Georreferenciamento; 
• • -- 1 

. ,... • . ... ( •• . /'·.. ·. ·. 1 . _: 

· .. :-R: Exeréício : 201.8 - Laiiçi1do -·ru 7.490.224,60- Arrecadado - R$ 6.296.277 ;27 
'k . . . . . . .' . ' . , 1 

Exercício :,20i9 - Lançado·-ru 8.104.444,32-Arrecadado - R$ 4.792.413,44 
} . . . 

'• . ;,., 
. . ' ' ' ', '• ~ · .. 

, Obs: Segundo infor,mações, o. Georreferenciamento não esta finalizado até data desta, 

n_ão contemplando _ª(guns ~tea:me:~::~mo acim1 descrito. 

: · .. Atencios'amente 

1 
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REQUERIMENTO PARA USO DA TRIBUNA LIVRE 

Dados do requerente: 
\'ome: 

dCUW d.o. ~ -- - -
\Júmero de identificação (CPF. RG. CNI {): 
~9)8 962> Or __ 

~umcro Título Eleitoral: 

_3_j_J__€l s b Y o~-'!.-j 'i_,_,J=-----
Cidade: 

~G'YW ~ 
I·stado: 

Data a ser rcsen ada: 

2-.LMJ J.=--'0~1~ -

---- - - ---------

' \ Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 
/ Protocolo Nº 417/2019 

Data: 16/08/2019Hora: 13: 1 1:3 2 
-- Natureza: Requerimento Externo ....,. ....... 

. \ssunlo a '-Cr abordado justificati\ a: 

~Jl,w,J:í_ 0- J ~ 1flc, lb~ J~ ­
~~ J\R~erw) cU ~~(À ÁJ.R;rv._dq 

..ÁL\--_l;,..6J~~~:_____.~ -'!;J- .5~ 0/_J - ~ ~ ~ ~ ~ 
~ --\ ~ ol )> ~ \)~ _ ,,-.._..,._,____ __ 

~ ~ Ç) d~ /\J\/\G:_ _ ~.G B~ ~"""'-------
1 ermo de responsabilidade: 
Declaro que as informaçôes prestada~, s.1n \erdatkinh e que estou de acordo com a resolução que 
criou c1 1 ribuna Li\ rc. bem como o Regimento Interno Jcsta < 'àmara. 







J l / -- :-r~ ~ ~ ~ 1 ~?>} o~ 1994 ~93~1+J_o~u -- .a~ 
:: 1J!~ cic,,. -~ - 03-_ !J -1.ns q 'g~ci 11Q.;i s:~ ~ 
34 1 {Jro. PwJ.a - ~ WúJJ[c,_ '5, 1) 9 ' 1 q1--:)- 1 3 <.j 'd. s lj-::t_ 6 o ;;) 7.:2 (}ri o C, p r 
35 
~ &Y);'Y)oGvv ~ rJ.., ~ - J3/Jo/q3 :hoic,7gt:,o;/18 ---~---V:~_. 

o/,µ CA ~- cM- «16/ 01 / 89 0 6 4-'151 5 8 0110 - co..~q_ 
36 ~ -~ f3 r o~ {714 -~JJúioq~ o~ ;J ' - J w--

r ;: _... -~ p~lcA)·q9 f)-1DÇ,o1S~oJOS lu.~Jl,~ _ 
• ~~Oy_ _ _ 1 ei l ott /113Q 1 .!3Lf2 '-U_tt2 ao2 J , ~~ .-r_~ 

.., C) ' 

- ~ ~ ( ~ - ' -
0r j 0 / 12 I f e; rtJ o j ;;_ ;)_ j S6 .2 4 O 2 .fb • I 

:~Fl1M~~ ~ d@~ !~/Vt /1916 f<!:14 Y!fJJ ()j fl ,~--i'-'lb'--4WI..:~~ 

Q s1M 

ºNÃO 

J\ssinatura Presidente 
~ 

.-

' 



Abaixo-assinado 

Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Monte Sião. 

Os abaixo-assinados, brasileiros, residentes e domiciliados no Bairro Jardim América, nesta cidade de Monte Sião, vem respeitosamente à presença 
de Vossa Senhoria solicitar a instalação de redutores de velocidade ao longo da Avenida Guatemala no Bairro Jardim América 

Na certeza de sermos atendidos, encaminhamos esse docwnento assinado por todos os moradores. 

Nomeamos o morador Laerte da Silva, Tel (19) 98958-1433, como nosso representante, caso V.Ex" necessite de outras informações. 

Monte Sião, Julho de 2019. 

Nome RG Assinatura 

1 
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REQUERIMENTO 

Á Câmara Municipal de Monte Sião 
Ao Sr. Donizete Benedito da Silva 
Presidente da Câmara 

r:- Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 

{ " Protocolo Nº 408/2019 ' 
Data: 13/08/2019Hora: 14:27:53 

__ Natureza: Requerimento Externo 
...,.. ....... 

Eu, José Senhorini Neto, inscrito no cadastro de pessoa física sob o número 
195.248.348-47, venho informar e requerer o que segue: ,-· 

PROTOCOLEI nesta Casa, ofício e documentos em 06/08 pelo qual atendi , todas as 
solicitações para a minha recondução ao cargo de Assessor Técnico L~gislativo. 

Até o presente, passados sete dias, não recebi comunicação quanto a minha 
convocação. 

Informo ter conhecimento quanto Ação Rescisória de nº 09447 44-57.2019.8.13.0000 
protocolada no último dia 07, sendo que aproveito para informar que na data de 
ontem, 12, foi NEGADA a tutela pretendida de suspenção dos efeitos da Apelação 
Cível, decisão em anexo. 

Assim , requeiro um posicionamento quanto a data para minha recondução ou os 
motivos para o não cumprimento da decisão judicia.l-

Caso o entendimento seja pela não reconduçã_o imediata, requeiro também qu~ seja 
devolvido meus documentos originais e copias· bem como o re~sa'rcimêntó corri a~ 
despesas. · · · · · 

1 . ·• 1 l 1 !" 

Sem mais, firmo o presente. 
1. 

Monte Sião, 13 de Agosto de 2019. 

,: 

1. : i ' ·, ' 

j : 

' ·: . 'i ) 

, < ' l 

' l . 

: • 1 
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1 :·::t /J ::, !: ·.;_ :/'J\ • }! (( 
Poder Judiciário do Estaàh!1~Jrh 1:b~rlis. ,:·; J: ': :!. . l_ 

TribunaldeJusti'ça! li q •i,?: t ,e 1 • 

Nº 1.0000.19.094474-4/000 
AÇÃO RESCISÓRIA 
Nº 1.0000.19.094474-4/000 
AUTOR(ES)(A)S 

RÉ(U)(S) 
RÉ(U)(S) 
RÉ(U)(S) 

. ' H ti> i. :1~ 1 " i '. i! I ; ' /; ·; l .! ! -~:.... ' 
·)i ;:-;:,:4 i, 11 •::!;1.:-:1 ·i ,, i:1•·'i·! •~i,J:' 

,, , . , . _, , , - •I i 1 , 1 ~ , , , .1 • l 
. ' ' ii 1'_ ' i :_'._, ·1 ~· cA_[VlA· RA. e_ I E. L 1,:i- ::ui i ;ii: ! : : 
,:, L/.:: 1 j'. fi 'fMONJE'.s1:o:r:x~.'. 'i/l·;, 
' . C~ryi/i.Rkf\llljltjJlpii=>AÇDEiMbNfE >[:>A:: 1'/' . 
; S[~P R,.EP,'1ES(=~TADQ(A)~S) f R : . : jf". !::( : 

':: 'l D0NIZ:ETI 13ENEDITO D(\ Sl A : !;·,:[ · !_ ,t ; 
', r_'.f j\-r: ·! · f I i :1 ?6,Ec·,p r=R · o • • 1_: :: :_' • s_ t \\j'. 

· !' '· ,:1 ' -: ,JÓS~ EDGARD'OUiá 'Lf · ,' :, : , : ' Y: 
·: J~,-1'.Át1N) ci'o's SANi'ds P•~RÉ1 A · 11:'.T,t ; i': \ ;, t 1_'_· ., • 1 .,, i il ' ' .. : , 1 '' i · · ' ' 

' .. j . ,, .• ' 1 1 

: ' q ; ,. ' ' 

DECl~Ã9 -1 ; q ' . I, 1 
. 'í' ',:. , :! J. 1 

" _,,_· '· ' ,!; •'·,·.•, . . ..... • 
, ! , • .,• • ll !l'I 

. : . · • Jr 1 ·- ~.,f·: .. -.... ·/i 
Vistos. --·-,:_!~: e.-,· 1 r ! :· 11'1: ~• j ,·,' 'i' 1 

Trata-se de 'Ação Rescisória bom pJdfd~ d iutela de ~gê, eia: [ '.:: .... _ / i 
' I r 1 [i . t t ! 'li •~ , ~ ,f 

... ' " ' ' 1 ' 1 ; ' ""' '. ~ ' 

liminar' proposta pela GAMARA MUNICIPAL tJE l'J!C;)NTE SIAO om! . 
• ····-·· ••••• ·----~ t __ ., 1 '. ···-· .. _. ····---!. -----' . , i i F • . r. , "') ·, ,· ', r :1 , 

vistas a desconstituir Acórdão prolata~o p,ela 1ª T~~ma ·de~t,e1 ~grsQ.(\l: i 
Tribunal, Rei. Des. Alberto Vilas Boas,j,'t{·ry~~~rr?i\dtA_pei

1
~?~~ :1ºJ: . 

Mandado de Segurança nº0000013-28j2p'17.8.f3.~~34;:~03/id~l: },~ · : 

DÉCIO FRED, PLATINI DOS SANTO_S ,'.;~R
1
EÍ~fJ'~ ~?S9 D,Ó~.; ,.?!; 

GUIRELI. · : ; ! 1 f : ' 

Nas razões de ordem O1·-sustenta a aut ra:' q~e :o Àcó~, ão1 

rescindendo viola frontalmente o ·art. 2~ ~ ~• ~rt. 37,, 6a~ut e incibo 1\~J da 
1 ' 1 ' ' 
• ' 1 ' 

Constituição da República Federativa do Brasil dei 1988. , 
1
, i · ·! 

• i ' l r 

Consigna que a egrégia. ·,1 ~:,Ç~[Pi3r~. Çíy~I:! :d;eslf) :yr;ib; [!f!I , " 

exorbitou das suas funções para. c,1,tu~n ::ç9~; ~~ri1,~eirio J~w:(slf.tl,9r, ' ' . 

positivo, acrescendo condicionamento ~g~I in~1istl';)rtEr i9~1:1pt,9: !~~.: 
regras de nomeação e exoner~çã?. 1e, 1 s~rv~99,re~: ,PP ;.11:\,$!~1,~ i~? , 

municipal. · · <l,t • ·, :.- · 1;) : .. i .,;, :' j' :\>·. 
Defende que a nomeação e ~xo~~i~9.~,o ld~ ttfi9qr pa, 9~rb. (;~_ 

Municipal são atos de competência exdÚsi~a do ~rtsr8e'nte1da ref~íi~a; 

Casa Legislativa, não se submeteni:l9:~9i?fiyo ,dR ~iocq (]lino[)jl~í!t(: 

Argumenta a legalidade do ato:q~e;~o1i1im~up.ripd
1
9 ~qr.çr:eip ~~ 

mandado de segurança, porquanto,, ª::\-,ej .qyei i_~1t,itpi.~ .º. quadro 9e 

servidores da Câmara Municipal (LC-n~. 1D/2QO1) é'.clam e.m seu ~rt/·~o 
••• '·'' ·, / 1 1 ., ! 1 '•:·1N-

21 que ~ompete ao Presidente da Cã,0a~a: ~ ,P~n:'frçf ?'.f ~xq~~fl°!f ?· 
de servidores. . -- , . ,. , ,: ., t .... ,., .. ,1

1 
, , 

~ : •; !, i , • 1 L • : • t: 1 1 ' 11, 
1 • ./ • • 

1 

i 1 

, . 'l 

· 1'-
. ' 

~ j 
,1 ! 

' 
1 ',1 

' : '1 

! 'I 

' i ! 

: ' 
' 1 

1 ; 

.. I '. .. : 
! 

i 
i 
1; 
i 
1· 
; . 
'' 



}Itl?{!it'. : il ri: :01; 1 lt!Jfl 1!17 r:~; 
~ 1 ~ _., ~· ·~ ~ "'/ \ , ' '/: ,' ~ 1 :r, : ~ ;r l íl= '•I ~51\CAoct ',: 

Poder Judiciário d~:Esi~d9'.~J Mi~&ki:~ê.~~;~?;: :.J j :: ;~t · /j 
TribunaU:leJ1fstiça 1

- ~ !l I i 1 
;::;_;:::: • '.:: 

1
.::; i \_~-~Jl , ': 

Nº 1.0000.19.094474-4/000 :<;::,·:_ l ~:~, riu\ i- :l !i i ili 1111 u_;:, J :! 1 l::r !' ;- ~~- i . ;: • ;; : :\ 
Enfatiza que a Lei Complemérilar' :~lhur~~ !'r~fi3r,e~ciaêJ~ l'§e) ' ; h, . ,_: / : :: 't1 

' ! 

sobrepõe ao Regimento Interno da ~âm'.a~~:MJiiibiJJ1:iiéirid6'~L~i:a\ : 1 i '.:~; ; · ! : i; ':,:1
1
· ",,

1
·;_;_,1,·1.
1 

; • , , - • ~ l• • ., : • ! • • • • ~ l· .. : ! • . - • ,. -

submissão dos atos de no~-~a~ão/~xbf'~ça'çiol_i ! t:: x;bs~!'.'i~~1!31'1'.º: j il" ··.· .. _l., ___ ·,·'!,·•·!.'•. !_: ___ ::_:!_ :_l_,_l:p•,, ::'_:.,_.':_:_,:, __ ._:',. 

desiderato de conferir maior transparência-:· T; - ·1. : !! : ''>, .: ; ·,:? . !' . : 'i • 
: >_~l. .. : ··.':i: ·-1}!.': :.!; lL:· '._\ ... ::1JJ:•i'_~; __ : __ ,t_._ 

Assevera que "não é necess'ário ~~(o[iapr9f~11.1é!ine~té;JJ~~r;ifo' : · ·' ,; : · · · '}i 

para se verificar que a impetração ~riginâriá,'desdJ' o!ú,idio, se1~fibL'ra. '' 
. .. ' . i' 1 ' ' 1 · ,. 1 . 1 ! 

como mera aventura jurídica, Po!!>>'íllks~o à aâv~ga~a qGe patrocii(la 
' "' ·._', • 1 ' ••• ' • '!, ' ' : ''! : l l 1 '. '1,' 

os vereadores, que já foi As~e~.sp~~ ,r~f:(~i~J:id,ª_A~m~rti:-.c?~f~s~~ el: :i ' ·: ,_'1 

sabe que o ato de nomeaçao e exo,;ieraçao :dqs. serv,d.ores :e feito 1 , •• 

exclusivamente pelo Presidente da,6â~;~~;(, ( i 1 ;: ! ;] : : ; •. ! 1 i 
1 

• ::: '. :, 

• ' ' ' ' 1 ';) • : : .. • ! 1; 

Sublinha que o Acórdão: íf:lSCi(l~r,!T9P_:;19yei;-9q9u~~~ ·p~t~;~ 
cria:ão de norma ine~istente no ~rc:leri_aipen~9~/~r\tiff i ª~~fIªrfºr.1,,?a. 
estnta tarefa de analisar a legali1dad.1r dq,a1ofr/P;?~~1dºit8:t:~t'fy~~0 a, 

independência do Legislativo MuniciP;al.t, ·,,: ! · !: i \ 11: ; • : [ • : i 1 : 

Pontua ser necessária a. con,ce~~~~:~~ ,tui~1r;- 1e;,urq~:17~~,•.i;?,j 

~edida em que: 1) "a plausibil_i~~~~ ;~ ,,~. prp9i8f/l:i1F~e,_ p~ :i~ift.i~9: 
invocado encontra suporte em :fi?,~P'\~~ta: ~110J~ç~9 !cj;91> :W'~9'?\ºf!.d~ 

legalidade e da separação d\;,d?9~.~~e~::;. )l),,,_"f~~? l8F ~frit?~; '.;?8 , 
,·:,, • • 1 '.' 1 1 • : e. · .· 

julgamento se prorroguem, alé:?\~,e:.,p,t9~9ye.lrp~ntri' .r: f~t?l1IJ19\~ 1 ' 
. '! '' '. ' ' . 

transcorrer o lapso compreendl9!\da;a,tp~/ legislitt~ª parl~fen\r! e 

~ssim haver perd~ ~e ob!et~ ne~tªr~2~º,i~~Y?c~~ mt1ifi1n~ª P~1ºr9T~ 1 
insegurança adm1n1strat1va . --_i: ·l-- . ,,--i:: 1,1: · .J ·:• 1: \ : ,1 ':, ·:-:1

-.ci :,
0 

·:i1 : ,, 
, • ,, .• 1 ;I , : ,1 1. ;l 1: 

Contesta a ausência de razpabilid_~d1e:da_p~T~~1s~?-_~v\~d~
1
9~!f~ 

réus nos autos do writ, destacando que os servidores da Câmara 1r;ião 
1 1, r, .1.: . : i \ ,í ! , -- 1, 

' ·, .: : : p ' ' i ' i: 
atendem a este ou a aquele Ver~él:?º.~• ~a\l, t:~ba_ltfr~ :ern prpjq~:fi1~ 
a edilidade. ..-\ -;.,-1 ... -., . , .. •. !·. i-i •,,, ,·e· r·r,.:: ... , 

"t'l• ,f.•, 1 •. ' • • •••t r t i H ! ! 1: •=-- •' • ,~ 

Deste modo, requer a co,~?._-_,.e_,~~-ãp,:d.fl~Y\:=iJa p!r
1 

/~~9,ê7ci~ffü~
1
:;fip~ 

,l.ll'<f •! 1 ·· , 1 ,, J 1- • •, ~ 1 

de suspender os efeitos da de<ciif$;7tT:l~p;:ida,i_Hº 1i9r~~<;\dª11'1f1r?~9 
Cível de nº1.0434.17.00000j~;~~ ,ft~,,?,ri}ll~~~rr!R Jip.f111Rrtta. 
rescisória e, ao final, a procedê9~i~ do piédi~~•§;?~ 11 fº15te~p~r:te, 

' 1•, ' i 1) 1 ' '. j 
• . '. • ' ' \' ' . ! ' 

, -•~•;•J•~'r' •n ~;1 1:.1·•--•l' 11 ~ 11_····:1( -:, .. ·r ·1r11 , 
,,,1 .•. ,f.l-i •. ,,e-, ,,, 1 l:!''•'·••1~1,•rj'J.,. 

• 
1 

.~- ,, l ', :" • ( ! !' l' '.', ) \ ~- ,C ' 1 ! 
- , • • 1 d ,, l, • • • • il_ • j · r . . , ~ 

i.' 
'1.: is. 

1 ' 
' ' 1;. 

' 

' 1 

" 



• I' ' j . 

r~rtt'.:Itl? !i\fü1l r !liT'ifI'.:':'' :r 
Poder Judiciário.tâ'd:Éit~d8!t1eNliti~slG~t~is.'. H · í'(i t[]•'; \ 

T
"b'~''1::J":;.,;\u··,,:t'·f•l'h,l:;;:11:l;-;,·•:\ i; ,·,,,:.•z ·.•' C) 

rJ [J,_i.1a ~µ1=;," ~ IÇ~l ·~•:: i1í.-~·/· .~ U ~: 1 ;· '/ ~ ., ' 1->.~ 

:ít:;1: ·?t1tl?F.,u:f,;iii; Flf;f :r. il \1 i,r. ~•-~ 4
' · 

N°1.0000.19.094474-4/000 '! '.1 .·::;::.:-t; :; :!;\f,:j.';( L\f:;~
1
:•;;ií :)') :\ ; , 

desconstituição do Acórdão_ l~~;:1ç,aqq;JU!Q~p~o~s~ ;·iM&r~q~9~r,_i~::a; 1 
· , , , . :

1 

_ • • · ; 1, -·, _: ,::, .: '.. ll i: tt ftl :,-. , 1· r ii: ;';D-!,\·\·.· j-···r1·J_ 1 ., íi · r: 
pretensa o deduzida pelos 1mpetré!ri~e~-) ; , : :;. i! t > ! 1 , L :'. 'i{ l ;·: :; j: j 1 • T ._: . . , '[ . , 

Além disso, pugna pel,a êi!àçi~'~ !~~ff;e,ciurti~~~i~~ t\1,sfn\~ _ l . ' ' \ i' 
protesto genérico de provas e_ atriblli :ã 9$u~~L# yalóQ 1é:f~~ 1,q~oi.~0) · '1 : ,> '.. •· 

(mil reais). ):, , ·r, :, j ( l Hi i> j/, : ' ; \ ; ? \ ! ! q ' 1 '} 
1 • 

Com a inicial foram juntados :os d'o'cüniehtos 'de ordem 02146. : 
', •• 1 '. :· :··1 : ; ! 1 ·. \ , ·\: 

O feito foi distribuidó à m!~h~;; rélatp ria,! ~ ind91 

1
os : a,«tçis · 

eletrônicos sequencialmente qonclusós,:, ' .. '· !; ili ' : ! . • : ; .l · . 1 i i 
.. ,,~• ,_,•,; 'i/" -,j~·,:h,,il ·11 :11 :11;./ !. ' 1

1 : ' 
" •:,-:•·; ... ., .. ~.•.•;;,:, ~-"~ 1 ·:•· ·• ~-·1" •Ir· 

'. 1 Eosucintorelatório:., .. ,a',· .. ,:i: _ _:::1,·'.i · ' ·.·i .. ,, : __ .'
1
· 

• 1•, ':- . • • -;' .. ·: ~- :1 ;; 
Decido. · : • : é ['. · .• • 1· ·: · 1 , , ' i , i. :. , ;: ' 

i :· i . !; ' 1, • ; \ \ 

De início, passa-se aõ'ex~~;(ne:~o-p;~d'J.dcfig~)~jélfR~!q(S,i;l"r,;f\a. 

Registre-se que a conce~são,da tut~là e/!liqLJ~StãÓ sJbmet,e'-sel 
'•, ·! ,, i • '. •• i. . h ,~- . ; i • .! : l ; .: 

à demonstração da plausibilidade .. do· ~,ireitq;Jnv9çad.9 · :P.ela;,,g(!rt~: 
'. ' •. , ' ' . I' ,,j r· r '• , ! ,, ' ~'. . ' l· •·. ·' ·•!, '. ) 

requerente, aliada ao perigo de ?é!n~ 9H ~i~9Pt~,O: r~~~,t~~b 9\il1! ~?: 
' ' " . . : . . ! ~ 

processo, nos termos do art. 300 do Código âe )?rocésso'Ciyil .dl2dt5.c 
. '' ' ' ' 

' 
A esse respeito, a q~4trin13'.;çlei:~~lm9rRQ .Thr1?slgrn :~YJil~ºr; 

: ' . '; ' : : : ! 
assinala: .,. ' . .., '')". -,· .- '.:, -1· . ' 1 • ' '·•·e:.-

·:, .. 1 1. ,•.:l 1~-~
1
cr .i, o•:-. 1~: :,,!·'~: 

i' ' j f ' j ; ' 
ürt,:. , . .-.J:.-•·". ::, , l 1 :· , i 1 ' 

[ ... ] li!",·,· , , .'., !j 1 1 l: ,,.;:1.!. 1 •• 

Os req~_i1litós,. portanto, :para' 'alcançar-se , Jma1 
, 

providên'.ci~ 'de' utgêneià de. natureza cautelar: ou ' 
satisfativá são, basicamente, dois: 
(a) Um 4~p9,.p,o,,t,én?i~!.p.fT1. ~s.qg q4r,.cprr:~P fé9.Pff*8:P 
de não ser'/Jtif ao mteresse,'d/fmônstrado:pe/a·p'àrte, 
em razãlJ.,d~ perlcq/urr1JQ f!l_ora_, _iisp,o; ªS§fr qu~:r/eye: 
ser objetivamente apurável. : · ! ' , , .: 

(b) A prob"ábÍfídade db 'rÍ/re)t~· suóstàflciaPiHvóiJàiib 
• 11 '· r, '1' • 'l' 

'?º'. querr, pret~RRfl, ~equ[fªRª•, 9~ rfrit ,a, tum Vis 69?! 
/UrtS. :: •\ 1 1 .'. · '· ,\ . •'I, 

Para a tutela,de µrgêni;:i1;!,1 n~o-:é·pr~iso ;ct~rino,:i~,1~iu;­
se cabalmente a existência do direito material em 
risco, meis,mo pórcjlie essê, fr;e~uen'tl'lm;e~t~,fé liÍiglp~ó 
e só terá sua comprovação _e declaração no final do 
processo. Para merecer a tutela c·au'telat, d direito·-~m 
risco há d.e,revelarcse apenas corno o interesse que 
justifica ;p:; l;:~ire,i\o'. · de ·ação!,. ouj ~:3ja, ? : direito; ao 
processo:;d~:ri:lé~itQ·,>'l: i.r ·:: p 1 1 1 i, ;zw: ;i -; , 1.i·n" 
É claro -g'bê, deve'ser,re,vel<,'!dO Porno:,!Jrn\'.'inter1,si,e 
amparad9p~lo çiirElito objetiyp;ln~ forma de um direito 
subjetivÓFtjo·;q9al,o su~lic~n~e ;sEl, _c~J'lsj9~ra NHl.ir:1 
apresentando: os eJeme11tos1que pr1m<1 fç1qt(l!,po1:>.l;lc!m. 

:: ·/ r. 
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,~~ Poder Judiciário do Estado de Mirias jG~r~is_~ 
+'&}~'lit Tribunal de -Justiça : : 
•_!~~- i~,~·: . '. ~. . ,~ . ! ! 

Nº 1.0000.19.094474-4/000 ,-~~ :'.-:·;: i! . . 'I 1 

formar rto juiz uma opinião·dk érepibiljd~de m.e;dj~~te' 
um conhecime~t~·sur11~rio ~ ~~pe,~ici~_l\ ~ómo efi)~ira 
Ugo RocGo. O JUIZ~ n.eces~ano r.ia9 e 0 de c~~Eríª·: 
mas o de veross1m1lhanç~. efetyado sumaria·, e; 
provisoriamente à:luz dos el~mento~ próduzida.s:p~la: 
parte. · 

1 1 '· [ ... l . . . , : 
Para obtenção da tutela de urgênci~. a parte deverá 
demonstrar fundado temor.de que, enquanto aguarda­
ª tutela definitiva, venham a faltar as circunstâncias 
de fato favoráveis à própria ,utela. E isto pode ocorr;er 
quando haja o risco de perecimento, destruição, 
desvio, deterioração, ºL! ~é ql..l_?,lq~er mt..ltação das 
pessoas, bens ou provas necessáriós para a perfeita 
e eficaz atuáção do provimento final do processo[ .. :]." 
(Curso de direito processual. civil / Hum~erto. 
Theodo_ro JúQis:>r.: -:-- 5_~- ~d: r.e_v_;,_ ~tu_91. e _amp!._ 7 B .i9. 
de Janeiro: Forense, 2018) .. -· :: e r" 1 • 'I · 

, , i ! ·11 ! '. ·: .1 : • · : : 1 
E analisando os autos em. sede ,de;. cognição · sumária : e 

' 1 • 

provisória, constata-se que a. autora não obt~v,~. ê~i~ó ~01 
~emo~~tr~~ ~ 

plausibilidade do direito invocado, o que obsta 9 deferimento da 

medida antecipatória vindicada. í 1 : • • J .! ' : r ,. ·: 1 l ! , .,, , , 

Neste sentido e em cognição inici~( ~o ~e 
1

y!~l4rrl~~a .~t.o~~ç~~ 
frontal e evidente aos dispositivos indi'cadbs nã inicial'(aH. ~ o e o 

1 , I • : l. i :1 , : : • ;; 1r 

art. 37, caput e inciso 11 , da Eonstituição da Repú~[ica Fealerqhva··do 
·: · '. , : l 1 .H ·::: ! ' :· ; : é.1 ; , 1 J'l . 

Brasil de 1988), havendo, a Pfincí,pjo, ap~ra? ~/ranqq di~cprd,~nc1~ ~a 

autora quanto à interpretaç~j ?8IT(~Ji~~-~~l_o~)u.fg~?b~e~• q
1
u,~n~?:~?ª 

prolação do Acórdão de nº. 1 .0434.17'.D0.0001~3/0·02. : i 
'1 1 ' • 1 

Desta feita , revela-se-prudente ag~a~dar} l~ ~\t!vF1 d.9s, delj9ai& 

envolvidos e a regular instruç~o pro~tó~i~ p1r~,:f!~~ _de g11t9err>.i~q 

detalhada sobre o direito arguido p~la de!Tianqar!e; : . . 
1
, ! ,: : . 

Assim, diante do exposto e estando ausente.
1
a p)ausi,biligade 90 

direito invocado, INDEFIRO o pedido ·lirnin~r . . ; .. l'i; 1 . , , . 
1 

,, i l e j . 
- • • . ... 1 . • . " .. 1 t ' .• , ' • 

CITEM-SE os réus para oferecer co:17te.stas:_ãq rP;Pr<;IZ<? de ~ 5 
• • ..... ' ... ': • ' , 1 

(quinze) dias, em observância a~ dispo:5tcp. np:prt., ~?9 do,:Có~igR ~e 

Processo Civil de 2015. 1 1 • 
" •• ' ' ' : 

1 
• l ' r :• 1 • • :t : -1 

1 4 1 •.• ' ~ ' ' ! 

Apresentada a peça -.~,e~9efe,sa,. ~9r_q-:S~ Y\~tf A ay~or~ Rr~.a, 
querendo, oferecer impugna.ç~o,: l. · : , ' ) : , 1 · .. ( 

1 

;' l· 1 • i, , 1 ' 1 1 · Fii.\ ¼ig 

.,, '' ~ i : i · 1 · ' ; :: '.. • l i i' 1 :: .1, '. 

1. ' ) f ' ' \ . . 

.. 
' 
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Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 
CEP: 37. 580-000 - Estado de Minas Gerais 

Ao Exmo. Sr. Presidente 

Protocolo N° 407/2019 · / ' \ Câmara Municipal de Monte Sião-MG 

Data: 13/08/20i9Hora: 09:32:30 / (N. =:: N-eza: Requerimento Interno Jt<l 
Pelo presente, nos termos do Regimento Interno desta Casa de Leis, requeiro 
informações quanto ao cumprimento da ordem judicial e a convocação do Sr. José 
Senhorini Neto. 

Outrossim, que esclareça quando se dará a efetivação do Assessor em questão ou os 
motivos para mais adiamento. 

Rua Ernesto Gottardello, 155 - Centro - Tel: (35) 3465.1611 - E-mail: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 



Câmaurai. Municipai.li dle Monte Sião 

Senhor Presidente; 

Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 
CEP: 37. 580-000 - Estado de Minas Gerais 

li \ Câmara Municipal de Monte Sião-MG 
Protocolo Nº 396/2019 · 

-- Data: 07/08/20I?Hora: 10:31:39 l m 
--·• Natureza: Oficio ef 

1 
<] 

Como é de vosso conhecimento, no último dia 05 foi provida pelo Executivo reunião com 

diversas autoridades de segurança pública no centro cultural anexo a prefeitura. 

Vossa Exa. esteve presente e demais Vereadores, deixando a reunião próximo das 18 horas. 

Pela relevância do tema tratado, continuei presente até o final da reunião e por tal motivo, 

justifico minha falta na sessão plenária realizada na mesma data e horário. 

Para que seja evitado outras situações como essa, onde o Executivo marca importantes 

reuniões no mesmo dia e horário que as reuniões ordinárias do Legislativo, solicito que como 

representante deste Poder, oficie o Executivo para que este fato não se repita. 

Respeitosamente. 

Rua Presidente Tancredo Neves, 274 - Centro - Tel.: (35) 3465-1611 - Email: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 



Ofício: 116/2019 

Ao Exmo. Senhor 
José Tadeu Comune 
Vereador 

Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Gabinete do Prefeito 
Portal: www.montesiao.mg.gov.br 

Monte Sião, 08 de julho de 2019. 

Protocolo Nº 39512019 onte Stão-MG. li \ Câmara Municipal de M . 

Data: 05/08/2019Hora: 15:00:36 
=:=: Natureza: Oficio 

Assunto: Resposta ao Ofício nº 22/2019. 

Prezado Senhor 

José Pocai Júnior, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, em resposta ao 
oficio supramencionado, encaminha documentação em anexo, sobre as taxas de lixo cobradas do 
Santuário de Nossa Senhora da Medalha Milagrosa, Igreja São João Batista, Igreja Santa 
Terezinha e Igreja São José. 

Sendo o que cabia para o momento, renova protestos de elevada estima. 

Atencr;samente 

José ocai Junior 
Prefe ·'to Municipal 

Rua Maurício Zucato, 111 - Centro - CEP 37580-000 
E-mail:administracao@montesiao.mg.gov.br- Tel.: (35) 3465 4650 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO éNPJ: 18.192.898/0001-02 . 

Rua Maurício Zucafo, Nº 1.11 - Centro Tel.: (35) 3473-3200 
Ficha Cadastral Exercício: 2019 

Data Emissão: 

Horà: 
&;~rciCi.~:· 

usúãn~;-

04/07/2019. 

09:51 :40 

2019 

EDSON 

LI ----------------~----ºA_o_o_s_·_cA_D_A_s_T_RA_1s_---'--------------------'-I : 
Inscrição: 

Cobrança: 

0001021270824001 

RELIGIOSO 

·..:..:Proprietãrio 1 
1 

Nome: SOCIEDADE OBRA DE SANTA RITA 

CPF/CNPJ: 19.124.916/0001-81 RG/lnsc Est.: 

---!:ndereço dO Imóvel _ 
1 

Logra.: RUA ELPIDIO GLORIA, 00151 - IGREJA SANTA TEREZINHA 

Bairro: PARQUE DONA ANTONIETA CEP: 

Loteamento: Quadra: 127 

.. 

· Setor: 02 Quadra: 127 Lote: 0824 · 

Cadastro: 04/02/201 O ,--·-·--------, 
Valor Venal: l -- _ R$, 

!felefone: 

.-'Endêrêço de Correspondêntiá ·-: 

Logra.: RUA PADRE CORNELIO, 00082 -

37580000 Bairro: CENTRO 

Lote: 0824 Unidade: 001 Cidade MONTESIAO 

Cãracterística do Terreno -
- -

Matrícula: M-6.462 

- - --
, 

' ,, . 1~-:.F• • ; ~i:.,.,~·~-:,-

' , .,. •·· - -·· 
... -- . ·• ·--·• ,~ 

" ' ,· "..; .-- ~.:: '-

CEP: 37580000 
-

UF: MG 

. - ---- - - C-_ 

Área do Terreno: 1863,90 Valor Venal Terreno: 170573,68 Testada: 89,37 Fundo: Lado Esquerdo: O .Lado Direito: -· O 

Zoneamento: 

Caracteristica 

COBRACOSIP 
PATRIMONIO 
UTILIZACAO 
SOLO 

ZONA_UNICA 

Desdobro 

NAO 

RELIGIOSO 
RESIDENCIAL 
FIRME 

Fração Ideal: 0,43 

Caracteristica 

OCUPACAO DO LOTE 
MURO/CERCA 
SITUACAO 

Desdobro 

CONSTRUIDO 
PASSEIO 
GLEBA 

Área Edificada Total: 1773,32 

CERCA 
USO DO IMOVEL 
PERflL 

PREDIAL 
PROPRIA 
PLANO 

--

,. 

.--- -~ 
-- ~--.._ . .,....,, 

··1 ~- :, •• ,,1 

LI -------------~-------------------c_a_ra_ct_._,_,s_u_ca_d_a_E_d_i_fi_c_a~---------------~---~-~--~· ------'---'-.-'--"'-:;-'.-~__,· 1 ~-:_-· 
'C Área Edificada: 760,50 Valor Venal Edific: 989536, 15 

Tipo Edil: ESPECIAL Data da Construção: o Área Edificada Total: 1773,3_?. __ _ 

Caractéristica Desdobro Caracteristiça Desdobro 
L,,,.=-=-==c=----"""'===,--------:-,,=c-===----~====------.....,-,=====-~~-"':=c------'----"--------'------1"º", NUMERO HABITE-SE VALOR INFORMADO DATA DO HABITE-SE VALOR INFORMADO ACABAMENTO INTERNO BOM 
ALINHAMENTO RECUADA PISO CERAMICO LOCALIZACAO 
CONSERVACAO OTIMA POSICAO ISOLADA ESTRUTURA 
INSTALACAO ELETRICA EMBUTIDA COBERTURA TELHA DE BARRO HABITE-SE 
VEDACAO ALVENARIA FORRO LAJE REVESTIMENTO 
INSTALACAO SANITARIA INTERNO 

FRENTE 
ALVENARIA 
POSSUI/ PARCIAL 
REBOCO/PINTURA 



., 
' 
' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 22646525000131 

Rua Maurício Zucato, Nº 111 - Centro 

Data Emissão: 04/07/2019 

Hora: 09:51 :54 

Exercício: .:fo19 
Usuário: EDSON •

;-,,.,., 

' 4..,_,_" .,. ' 
Extrato por Cadastro Dt Referência: 04/07(2019 Modulei: 1 -IMOBILIÁRIO VERIFICAR DIVIDAS RELACIONADAS Cadastros: ANO COD_CAD_DIV::: '000006582' Listar paréela(s) com exigibilidade Pá~ina(s): 1 de 1 suspensa 

Contribuinte: SOCIEDADE OBRA DE,SANTA RITA cpFiCNPJ: . 19.124.91~/0001-81 

Endereço: RUA ELPIDIO GLORIA, N' 00151 Comple:ÍGREJA SANTA TEREZINHA CEP: 37580ÓOd Bairro: PARQUE DONA 

Setor: 02 Quadra: 127 Lote: 0824 · Matricula: 0001021270824001 Cadastro: 000006582 

Exercício: 2014 Código da Divida: 326928 
Processos: 

Mod Tipo Receita Vencimento Par NNumer Valor Desconto Correção Multa Juros ,Honorário A Pagar Valor Pago Movimento Pagto/Canc Conta Lote Susp Prot Ex Situação 

IPTU 25/06/2014 895506 0,00 0,00 0,00 º·ºº. 0,00 0,00 0,00 0,00 N N N ISENTO 

Sub-Total: 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,90 
Exercício: 2019 Código' da Dívida: 430910 

Processos: 
Mod Tipo Receita Vencimento Par NNumer Valor Desconto Correção Multa Juros Honorário A Pagar Valor Pago Movimento Pagto/Canc Conta Lote Susp Prot Ex Situação 

IPTU 10/05/2019 1389586 ' 105,78 0,00 o,od 10,58 1, 16 0,00 0,00 117,52 26/06/2019 24/06/2019 104 N N N PAGO NO EXERCICIO 

IPTU 10/06/2019 2 1443610 105,78 0,00 0,00 5,24 0,00 0,00 0,00 111,02 26/06/2019 24/06/2019 104 N N N PAGO NO EXERCICIO 

IPTU 10/07/2019 3 1443611 105,78 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 105,78 N N N ABERTO DO EXERC(cro 

IPTU 10/08/2019 4 1443612 105,78 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 105,78 N N N ABERTO DO EXERClcro 

IPTU 25/08/2019 5 1443613 105,78 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 105,78 N N N ABERTO DO EXERC(CIO 

IPTU 25/09/2019 6 1443614 105,78 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 105,78 N N N ABERTO DO EXERC(CIO 

IPTU 25/10/2019 7 1443615 105,78 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 105,78 N N N ABERTO DO EXERCICIO 

IPTU 25/11/2019 8 1443616 105,82 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 105,82 N N N ABERTO DO EXERCICIO 
Sub-Total: 846,28 0,00 0,00 15,82 1, 16 0,00 634,72 228,54 634,72 
Total: 846,28 0,00 0,00 15,82 1, 16 0,00 634,72 228,54 

UN/AO SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 18.192.898/0001-02 

R_ua Maurício ,Zucato, Nº_-111 - Centro ,:eI.: .(35) 3473-3200 
Fic:ha Cadastrát Exerclcio: 2019 

Inscrição: 0001040010237001. 

Cobrança: RELIGIOSO 

r-~oprietário ' 

Nome: ARQUIDIOCESE POUSO ALEGRE-PAROQU!A DE MÕNTE SIAO 

CPF/CNPJ: 17.930.934/0027-64 RG/lnsc Esl, 

-~~~':~º do Imóvel j 

DADOS -CADASTRAIS 

Setor: 04 Quadra: 001 Lote: 0237 

Cadastro: 15/09/2008 Valor Venal: r.·-~-·· ·· "il.$1 
.•··-"· -· 

.. 
Telefone: 

. -

-~En~~reço de Correspondência_: 

Logra.: AV. PRESIDENTE GETULIO VARGAS. SIN - SANTUARIO Na Sra. DA MEDALHAM Logra.: RUA PADRE CORNELIO. 00082 -

Bairro: CENTRO CEP: 37580000 Bairro: CENTRO 

Loteamento: Quadra: 001 Lote: 0237 Unidade: 001 Cidade MONTESIAO 

Característica do Terreno 
-- . . - - --

Matricula: 

Área do Terreno: 766,55 Valor Venal Terreno: 588894,37 Testada: 22,9 Fundo: Lado Esquerdo: O 

CEP: 

UF: 

Data Emissão: 

Hora: 

gxerclcio: 

Usuário: 

37580000 

MG 

Lado Direito: 

Zoneamento: ZONA_UNICA Fração Ideal: 1,00 Área Edificada Total: 621 

Caracteristica 
COBRACOSJP 

PATRIMONIO 

UTILIZACAO 
SOLO 

Área Edificada: 621,00 

Tipo Edil: ESPECIAL 

Caracteristica 

ACABAMENTO INTERNO 

LOCALIZACAO 

ESTRUTURA 

VEDACAO 
INSTALACAO SANITARIA 

Desdobro 
NAO 
RELIGIOSO 
RESIDENCIAL 

FIRME 

Desdobro 

BOM 
FRENTE 
ALVENARIA 

ALVENARIA 

INTERNO 

Valor Venal Edific: 

Caracteristica 

OCUPACAO DO LOTE 

MURO/CERCA 
SITUACAO 

646418,88 

Caracteristica 

ALINHAMENTO 

CONSERVACAO 

INSTALACAO ELETRICA 

FORRO 

Desdobro 

CONSTRUIDO 

PASSEIO 

MAIS 1 FRENTE 

Característica da· Edifica 

Data da Construção: O 

Desdobro 

ALINHADA 

OTIMA 
EMBUTIDA 

LAJE 

CERCA 

USO DO IMOVEL 
PERFIL 

PREDIAL 

PROPRIA 
PLANO 

Área Edificada Total: 621 

PISO 
POSICAO 

COBERTURA. 

REVESTIMENTO 

CERAMICO 

ISOLADA 

TELHA DE BARRO 

REBOCO/PINTURA 

04/07/2019 

10:05:11 

2019 

EDSON 

o 

1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 22646525000131 

Rua Maurício Zucato, Nº 1·11 - Centro 
Extrato por Cadastro Dt'Referêncla: 04/07/2019 Modulo: 1 - IMOBILIÁRIO VERIFICAR DMDAS RELACIONADAS Cadastros; ANO COD_CAD_DIV =.'00000633T Listar parce/a(s) com exigibilidade ' 
susconsa . . 

Contribuinte: ARQUIDIOCESE POUSO ALEGRE-PAROQUIA DE CPF/CNPJ: 17.930.934/0027-64 

Endereço: AV. 
Setor: 04 

PRESIDENTE GETULIO VARGAS, N' S/N Comple:SANTUARIO Na Sra. DA MEDALHA M CEP: 37580000 Bairro: 

Quadra: 001 Lote: 0237 Matricula: 0001040010237001 Cadastro: 000006337 

Exercício: 2014 Código da Dívida: 322990 
Processos: 

Data Emissão: 

Hora: 

Exercício: 

Usuário: 

Pái:aina(s): 

04/07/2019 

10:05:26 

2019 

EDSON 

1 de 1 

Mod Tipo Receita Vencimento Par NNumer Valor Desconto Correção Multa Juros Honorário A Pagar Valor Pago Movimento Pagto/Canc Conta Lote Susp Prot Ex Situação 

IPTU 25/06/2014 873712 0,00 · 0;00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00- N N N ISENTO 

Sub-Total: 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 º~ºº 
Exercício: 2019 Código da Divida: 430665 

Processos: 
Mod Tipo Receita Vencimento Par NNumer Valor Desconto Correção Multa Juros Honorário A Pagar Valor Pago M_ovimento Pagto/Canc Conta Lote Susp Prot Ex Situação 

IPTU 10/05/2019 1389341 86,38 0,00 0,00 3;71 0,00 0,00 0,00 90,09 23/05/2019 22/05/2019 756 1 N N N PAGO NO.EXERCICIO 

IPTU 10/06/2019 2 1442662 86,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 86,38 27/05/2019 24/05/2019 756 N N N PAGO NO EXERCICIO 

IPTU 10/07/2019 3 1442663 86,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 86,38 2'6/06/2019 25/06/2019 756 N N N PAGO NO EXERC(CIO 

IPTU 10/08/2019 4 1442664 86,38 0,00 0,00 0,00 º·ºº 0,00 86,38 N N N ABERTO DO EXERCICIO 

IPTU 25/08/2019 5 1442665 86,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 86,38 N N N ABERTO DO EXERC(CIO 

IPTU 25/09/2019 6 1442666 86,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 86,38 N N N ABERTO DO EXERCICIO 

IPTU 25/10/2019 7 1442667 86,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 86,38 N N N ABERTO DO EXERC(CIO 

IPTU 25/1112019 8 1442668 86,39 º·ºº 0,00 º·ºº 0,00 0,00 86,39 N N N ABERTO DO EXERCICIO 

Sub-Total: 691,05 0,00 0,00 3,71 0,00 º·ºº 431,91 262,85 431,91 
Total: 691,05 0,00 0,00 3.71 0,00 º·ºº 431,91 262,85 

UN/AO SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 18.192.898/0001-02 

Rua Ma~rício Zucato, Nº 111 - Centro Tel.: (35) 3473-3200 
Ficha Cadastral Exercício: 2019 

DADOS CAD~STRAIS 

Setor: 04 , Quadra: 029 Lote: 0479 Inscrição: 0001040290479001 

. Cobrança: RELIGIOSO Cadastro: 15/09/2008 ValorVenal: , R$137.804;35: 

Matrícula: 

Data Em 

Hora: 

issão: 

io: Exercíc 

Usuário 

r-----,--1 
l.roJ?rie~_ri~_ ,~---~------------~-------~-----~----------~---------~-----~-

Nome: ARQUIDIOCESE POUSO ALEGRE-PAROQUIA DE MONTE SIAO 

CPF/CNPJ: 17.930.934/0027-64 

Logra.: 

Bairro: 

RUA BAHIA, 00479-

MAGIOLI 

Loteamento: 

Área do Terreno: 354,00 

Zoneamento: ZONA_UNICA 

Caracteristica 
COBRACOSIP 

PATRIMONIO 

UTILIZACAO 
SOLO 

Área Edificada: 342,09 

Tipo Edif: CASA 

Característica 
ACABAMENTO INTERNO 

LOCALIZACAO 

ESTRUTURA 

VEDACAO 
INSTALACAO SANITARIA 

Desdobro 

NAO 
RELIGIOSO 
RESIDENCIAL 

FIRME 

Desdobro 

BOM 
FRENTE 

ALVENARIA 
ALVENARIA 

EXTERNO 

RG/lnsc Est.: Teléfone: 

~Ênde(CÇo de Correspondência-1 

Logra.: 

CEP: 37580000 Bairro: 

RUA PADRE CORNELIO, 00082-

CENTRO -CEP: 37580 000 

Quadra: 029 Lote: 0479 Unidade: 001 Ciç_Jade MONTESIAO 

Característica do Terreno 

Valor Venal Terreno: 45300,67 Testada: 9 Fundo: 

Fração Ideal: 

Valor Venal Edific: 

1,00 

Caracteristica 
OCUPACAO DO LOTE 

MURO/CERCA 
SITIJACAO 

92503,69 

Caracteristica 

ALINHAMENTO 
CONSERVACAO 

INSTALACAO ELETRICA 

FORRO 

Desdobro 

CONSTRUIDO 

PASSEIO 
MAIS 1 FRENTE 

Característica da Edifica 

Data da Construção: O 

Desdobro 

ALINHADA 

OTIMA 

EMBUTIDA 

MADEIRA 

UF: MG 

Lado Esquerdo: O Lado Dire 

Área Edificada Total: 342,09 

CERCA 

USO DO IMOVEL 

PERFIL 

PREDIAL 

PROPRIA 
PLANO 

Área Edificada Total: 342,09 

PISO 

POSICAO 
COBERTURA 

REVESTIMENTO 

CERAMICO 
ISOLADA 

TELHA DE BARRO 

REBOCOfPINTURA 

. 

ito: 

-

04/07/2019 , 
09:49:13 

2019 

EDSON 

1 

, 

o 

1 



'j' 

.~ ' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
PREF, MUNÍC, DE MONTE SIAO CNPJ: 22646525000131 ji ,, 

Data Emissão: 04/07/2019 

Hora: 
'I 

09:49:33 

Exerclcio: 2019 

uSuário: EDSON 

•

,i \t·I' .·,.,> 

; ' 
, Extrato por Cadastro Dt Referência: 04/07/2019·Modulo:.1 - IMOBILIÁRIO VERIFICAR DIVIDÁS RELACIONADAS CadastroS: ANO COD_CAD_DIV =•'000007845' Listar parcel8.(s) com exigibilidade 
M..,,,.,_,., - " · susoensa 

Rua Maurício zUcato, Nº 111 - Centro 
Página(s): 1 de .1. 

Contribuinte:. ARQUIDIOCESE ,POUSO ALEGRE-PAROQUIA DE : , GPFiCNPJ: 17.~30,934/0027-64 t~ J':'1.,Jir-:-.,r.: :·:' -rq. 

" :·., .. ~~ :i;,rà:_ f\ ~.q\· 
j;13 icr..:rc 

Endereço: RUA'. BAHIA, Nº 00479 Comple: CEP: 37580000 Bairro: MAGIOLI 
Setor: 04 Quadra: 029 Lote: 0479 Matricula: 0001040290479001 Cadastro: 000007845 

Exercício: 2014 Código da Dívid~: 344940 
Processos: 

Mod Tipo Receita • 'Vencimento Par NNumer Valor Desconto Correção 

IPTU, 25/06/2014 ·1 1016901 0,00 0,00 0,00 

Sub-Total: 0,00 0,00 0,00 

Exercício: 2019 Código da Dívida: 432172 
Processos: 

Mod Tipb Receita Vencimento Par NNumer Valor Desconto Correção 

IPTU 10/05/2019 1390848 47,58 0,00 0,00 

IPTU 10/06/2019 2 1452081 47,58 0,00 0,00 

IPTU 10/07/2019 3 1452082 47,58 0,00 0,00 

IPTU 10/0812019 4 1452083 47,58 0,00 0,00 

IPTU 25/08/2019 5 1452084 47,58 0,00 0,00 

IPTU 25/09/2019 6 1452085 47,58 o.ao 0,00 

IPTU 25/10/2019 7 1452086 47,58 0,00 º·ºº 
IPTU 25/11/2019 8 1452087 47,62 0,00 0,00 

Sub-Total: 380,68 0,00 O,QO 

Total: 380,68 0,00 0,00 

UNIAO SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Multa Juros Honorário 

, 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

Multa Juros Honorário 

2,04 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

2,04 0,00 0,00 

2,04 0,00 0,00 

A Pagar Valor Pago Movimento Pagto/Canc Conta LoteSÜSp-Prot ·B(:Sitliação' ~•1í 8 :J~C-.J;'!~: 1 

A Pagar Valo~ Pago Movimento Pagto/Canc Co'nta Lote §u~p PrOt-- Éi:$Jt~~~~::;: -~. ~~~-~c-...::--•:j 
0,00 49,62 23/05/2019 22/0512019 756 ril•' N. N 'PAGO NO EXERCÍCIO'•-·; 

0,00 

0,00 

47,58 

47,58 

47,58 

47,58 

47,62 

237,94 

237,94 

47,58 27/05/2019 24/05/2019 

47,58 26/0612019 25106/2019 

144;78 

144,78 

756- 1 ' N 

756 N 

N 

N 

N 

N 

N 

l 

N N PAGO Nà ExERcíc16' ''li-~ 

N- N PAGO NO EXERCÍCIO 

N N ABERTO DO EXERCÍCIO ' 

N N ABERTO DO EXERCÍCIO 
J 

N N ABERTO DO EXERCÍCIO. 

N N ABERTODpEXERCÍCIO. 

N N ABERTO DO EXERCÍCIO · .... , _, -- . 
237,94 



~ -: ••''/·"--:: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 18.192.898/0001-02 

' ' Rua Maurício Zucato, Nº 111 - Centro Tel.: (35) 3473-3200 

e~-._ ·...:....,·. Ficha Cadastral Exercício: 2019 

1 . '.DADOS CADASTRAIS 

Inscrição: 0001030340167001 Setor: 03 Quadra: OOL Lote: . 0009 
. ' 

Cobrança: RELIGIOSO Cadastro: 15/09/2008 Valor Venal: ,- ----:-, 
.-;Proprjetário _ _, 

Nom~: ARQUIDIOCESE POUSO ALEGRE-PAROQUIA DE MONTE SIAO 

CPF/CNPJ:, 17_930.934/0027-64 RG/lnsc Esl: Telefone: 

-~de~~ç~ ~~ l'!!_óvel _ ~ r'Endereço de Co-rrespondênciâ - ' - - - . - -------- --- __ , 

Matrícula: 

. 

Logra.: RUA TENENTE ALAIR MONTEIRO, 00004. Logra.: RUA PADRE CORNELIO, 00082 -

Bairro: JARDIM PLANETARIO CEP: 37580000 Bairro: CENTRO 

Loteamento: Quadra: OOL Lote: 0009 Unidade: 001 Cidade MONTESIAO 

Característica do T~rreno 

Área do Terreno: 399,00 Valor Venal Terreno: 81729,24 Testada: 5 Fundo: Lado Esquerdo: O 

Data Emissão: _ 04/07/2019 

Hora: 09:50:34 

Exercício: 20,19 

Usuário: EDSON 

.. -

-

C_EP: 37580000 

UF: MG 

Lado Direito: o 
Zoneamento: ZONA_UNICA Fração Ideal: 1,00 Área Edificada Total: 452,57 

Caracteristica 
COBRACOSIP 

PATRIMONIO 

UTILIZACAO 

SOLO 

Área Edificada: 452,57 

Tipo Edif: ESPECIAL 

Caracteristica 

ACABAMENTO INTERNO 

LOCALIZACAO 

ESTRUTURA 

VEOACAO 

INSTALACAO SANITARIA 

Desdobro 

NAO 

RELIGIOSO 

RESIDENCIAL 

FIRME 

Desdobro 
MEDIO , 

FRENTE ' 

ALVENARIA 

ALVENARIA 
MAIS QUE UM 

Caracteristica 

OCUPACAO DO LOTE 

MURO/CERCA 

SITUACAO 

Valor Venal Edific: 399652,39 

Caracteristica 

ALINHAMENTO 

CONSERVACAO 

INSTALACAO ELETRJCA 

FORRO 

Desdobro 

CONSTRUIDO 

PASSEIO 

MAIS 1 FRENTE 

Característica da 'Edifica 

Data da Construção: 

Desdobro 

ALINHADA 

BOA 
EMBUTIDA 

LAJE 

o 

CERCA 

USO DO IMOVEL 

PERFIL 

PREDIAL 

PROPRIA 

ACLIVE 

Área Edificada Total: 452,57 

PISO 

POSICAO 

COBERTURA 

REVESTIMENTO 

CERAMICO 

ISOLADA 

LAJE 
REBOCO/PINTURA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 22646525000131 

R_ua Maurício Zucato, N° 111 - Centro 
Extrato por Cadastro Dt Referência: 04/07/2019.Modulo: 1 - IMO_BILIARJO VERIFICAR DMDAS RELACIONADAS Cadastros: ANO COD_CAD_DIV = '0000055TT' Listar parcela{s) com oxlg!bll!da"de 
suspensa ' ' 

Contribuinte: ARQUIDIOCESE POUSO ALEGRE-PAROQUIA DE CPF/CNPJ: 17.930.934/0027-64 

Endereço: .RUA 
Setor: 03 

TENENTE ALAIR MONTEIRO, Nº 00004'Comple: CEP: 37580000 Bairro: JARDIM PLANETARIO 

Quadra: 034 Lote: 0167 Matricula: 0001030340167001 Cadastro: 000005577 

Exercício: 2014 Código da Divida: 313740 
Processos: 

Data Emissão: 04/07/2019 

Hora: 09:50:50 

Exercício: 2019 

Usuário: EDSON 

Páglna(s}: 1·de 1 

Mod Tipo Receita Vencimento Par NNumer Valor'Desconto Correção Multa Juros Honorário A Pagar Valor Pago' Movimento PaQto/Canc Conta Lote Susp Prot Ex Situação 

IPTU 2510612014 807900 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 . 0,00 N N N ISENTO 

Sub-Total: 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Exercício: 2019 Código da Dívida: 429906 
Processos:-

Mod Tipo Receita Vencimento Par NNumer Valor Desconto Correção Multa Juros Honorário A Pagar Valor Pago Movimento Pagto/Canc Conta Lote Susp Prot Ex Situação 

IPTU' 1010512019 1388582 62,95 0,00 0,00 2,70 0,00 0,00 0,00 65,65 2310512019 2210512019' 756 1 N N N PAGO NO EXERCICIO 

IPTU 1010612019 2 1437957 62,95 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 62,95 2710512019 24/0512019 756 N N N PAGO NO E)\ERCICIO 

IPTU 10107/2019 3 1437958 62,95 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 62,95 2610612019 2510612019 756 N N N PAGO NO EXERC(CIO 

IPTU 10/0812019 4 1437959 62,95 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 62,95 N N N ABERTO DO EXERCICIO 

IPTU 2510812019 5 1437960 62,95 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 62,95 N N N ABERTO DO EXERC(CIO 

IPTU 2510912019 6 1437961 62,95 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 62,95 N N N ABERTO DO EXERC(CIO 

IPTU 25/10/2019 7 1437962 62,95 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 62,95 N N N ABERTO DO EXERCICIO 

IPTU 25/1112019 8 1437963 62,97 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 62,97 N N N ABERTO DO EXERC(CIO 

Sub-Total: 503,62 0,00 0,00 2,70 0,00 0,00 314,77 191,55 314,77 

Total: 503,62 0,00 0,00 2,70 0,00 0,00 314,77 191,55 

UNIAO SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 



1 

•
;- ,,:;,;,., ., 

~ 

' 
~ ' 
' ' ÜJ..::.,., ~· ·- ..!.... , 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
PREF. MUNIC, DE MONTE SIAO CNPJ: 18.192.898/0001-02 

Rua MaUrício Zucato, Nº 111 - Centro Tel.: (35) 3473•3~00 
Ficha Cadastral Excrcfcio: 2019 

DADOS CADASTRAIS 

Inscrição: 0001040280190001' 

Cobrança: RELIGIOSO 

Setor: 04 Quadra: 028 Lote: 0190 

Cadastro: 15/09/2008 Valór Venal: : _ R$ _!,4_'!,807,761 

Data Emissão: 

Hora: 

Exercício: 

Usuário: 

Matrícula: 

04/07/2019 

10:10:46 

2019 

EDSON 

,Pr"ºpri~t"~iÔ _!,----------------'----------'-----------------'--------------'-----------,-----, 

Nome: ARQUIDIOCESE POUSO ALEGRE'PAROQUIA DE MONTE SIAO 

CPF/CNPJ: 17.930.934/0027-64 

--;Endereço do ilnóVei 

Logra.: 

Bairro: 

RUA BAHIA, S/N -

MAGIOLI 

Loteamento: 

Área do Terreno: 205,00 

Zoneamento: ZONA_UNICA 

Caracteristica 
COBRACOSIP 
PATRIMONIO 
USO DO IMOVEL 
SOLO 

Área Edificada: 105,00 

Tipo Edif: ESPECIAL 

Característica 
ACABAMENTO INTERNO 
LOCALIZACAO 
ESTRUTURA 
VEDACAO 
INSTALACAO SANITARIA 

Desdobro 
NAO 
RELIGIOSO 
CEDIDA 
FIRME 

Desdobro 

SIMPLES 
FRENTE 
ALVENARIA 
ALVENARIA 
INEXISTENTE 

RG/lnsc Est.: Telefone: 

Logra.: 

CEP: 37580000 Bairro: 

Quadra: 028 Lote: 0190 Unidade: 001 Cidade 

Característica do Terreno 

RUA PADRE CORNELIO, 00082 -

CENTRO 

MONTESIAO 

CEP: 37580000 

UF: MG 

Valor Venal Terreno: 32802,05 Testada: 11 Fundo: Lado Esquerdo: O Lado Direito: 

Fração Ideal: 1,00 

Caracteristica 

OCUPACAO DO LOTE 
MURO/CERCA 
SITUACAO 

Valor Venal Edific: 112005,71 

Caracteristica 

ALINHAMENTO 
CONSERVACAO 
INSTALACAO ELETRICA 
FORRO 

Desdobro 

CONSTRUIDO 
PASSEIO 
UMA FRENTE 

Característica da Edifica 

Data da Construção: 

Desdobro 

RECUADA 
OTIMA 
EMBUTIDA 
LAJE 

o 

Área Edificada Total: 105 

CERCA 
UTILIZACAO 
PERFIL 

PREDIAL 
RESIDENCIAL 
PLANO 

Área Edificada Total: 105 

PISO 
POSICAO 
COBERTURA 
REVESTIMENTO 

CERAMICO 
ISOLADA 
TELHA DE BARRO 
RE!:JOCO/PINTURA 

o 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 22646525000131 

Rua Maurício Zucato, Nº 111 -Centro · · , 1 · 

Extrato por Cadastro Dt Referência: 04/07/2019'Modulo: 1 - IMOBILIÁRIO VERIFICAR DIVIDAS RELACIONADAS Cadastros:· ANO COD_CAD_DIV = '00000n18' Lista1~arcela{s) com exlglbllldade 
suspensa 

Contribuinte: ARpUIDIOCESE POUSO ALEGRE-PAROQUIA DE CPF/CNPJ: 17 .. 930.93410027-64 

Endereço: RUA BAHIA, Nº SIN Com pie: CEP: 37580000 Bairro: MAGIOLJ 
Selar: 04 Quadra: 028 Lote: 0190 Matricula: 0001040280190001 Cadastro: 000007718 

Exercício: 2014 Código da Divida: 343090 
Processos: • 

Data Emissão: 04/07/2019 
Hora: 10:10:59 

Exercício: 2019 

Usuário: EDSON 

Pá!'.lina{s): · 1 de 1 

Mód Tipo Receita Vencimento Par NNumer Valor Desconto Correção,· Multa Juros Honorário A Pagar Valor Pago Movimento Pagto/Canc Conta Lote Susp Prot Ex Si_tuação 

1. IPTU 2510612014 1004276 º·ºº º·ºº· º·ºº º·ºº 0,D0 0,00 º·ºº º·ºº N N N ISENTO 

Sub-Total: º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº º·ºº 1 0,0( 

Exercício: 2019 Códig~ da Dívida: 432045 
Processos: 

Mod Tipo Receita Vencimento Par NNumer Valor Desconto Correção Multa Juros Honorário A Pagar Valor Pago Movimento Pagto/Canc Conta Lote Susp Pràt Ex Situação 

IPTU 1010512019 1390721 58,42 0,00 º·ºº 2,51 º·ºº 0,00 0,00 60,93 2310512019 2210512019 756 N N ' N PAGO NO EXERCI! 

IPTU 1010612019 2 1451128 58,42 º·ºº º·ºº 0,00 º·ºº º·ºº º·ºº 58,42 2710512019 2410512019 756 N N N PAGO NO EXERCI) 

Sub-Total: 116,84 º·ºº º·ºº 2,51 º·ºº º·ºº 0,00 119,35 1 o,c 
Total: 116,84 º·ºº º·ºº 2,51 0,00 º·ºº º·ºº 119,35 

UNIAO SOLUÇÕES EM GESTAO PÚBLICA MUNICIPAL 
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Assinatura Presidente --



.··cJ!tefeitura io :-Município áe :M.onte Sião 
ES't;..N'é:IA, Bii:>'.ROMINERAL - CAPITAL NACIONAL DO TRICÔ 

DIRETORIA DE OBRAS URBANAS E RlJRAIS 
CEP: 37"580-'000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício n. º: 12'9/2019 . 

r-c,,..,,,....m- a_r_a _M_u_n_lc-lp_a_l _MÕnte SléK 

PROTOCOLO N°, A.'13(ólofg 
Serviço: Departamertto dlfôbras .Urbanas e Rurais 
Assunto: Respósta ao Requerimento 37/2019. 
Data: 31/07/2019 

NATUREZA: _q.'--"'~~....,,.L°~L 4"----L 

DATA: .3.i_, Ô y' ~~r 
HORÁRIO: ·:fs:tJS 1 

~ L lh1,01.wio 
Câmara Municipal ,._ ___ .:.;Assinatura · 

..... 
Com meus éordiais "éumprimentos, venho por intermédio deste; RESPONDER ao 

requerimento 3'7/2019; ·no que se refere ao terreno ond'e será localizado a futura obra do 

CamJ')ff do Bairro da· Mucdé'á,: a Rlcia Aquiles de Souza Bueno, Recanto São Marcos, Monte 

Sião-MG. 

Com · relação a:s .infoÍ'Ittàç·ôés solicitadas; estamos aguardátldo a liheraç-ão pela Caixa 

Economia de Poços de Caldas, onde se encontra em análise, pará ev entual alteração no 

~r~j-ii~.e !0c:~ção, afim de àtender todas as normas exigidas para aprovação e liberação. 

Assilii '.qué.- tívermús uma t>osiçâo concreta e segura, podemos fornecer todos os itens a nós . ~ : ' . . . . 
solícitados. 

Sendo ~sim; valho-m~ da opórtunidade para renovar meus protestos de elevada estima e 

distinta-cqp.si~_eraçãó . 

\ . 

1 •• • 

·'. 

.. ... 

.. .. .. ,. 1: 

Atenciosamente 

~A~~ ntin 
Diretor de Obras Urbanas e Rurais 

Rua Maurício Zucato; 111. Céntro. Fone: (35) 3465-42-50 - e-mail: dpobras@montesiao.mg.gov.br 





Ofício: 085/2019 

Ao Exmo. Sr. 

Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Diretoria do Departamento de Administração 
Portal: www.montesiao.mg.gov.br 

Monte Sião, 30 de julho de 2019. 

Donizete Benedito da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 

ir 

ç 

Assunto: Encaminha documentos. 

Senhor Presidente, 

A Diretoria do Departamento de Administração encaminha a Vossa Senhoria e 
aos Nobres Vereadores, uma via dos Decretos do Executivo de nº: 7.700, de 25 de junho de 
2019 até o nº; 7.769, de 29 de julho de 2019, um via das Leis Ordinárias de nºs: 2.530, de 04 
de julho de 2019, 2.531 , de 12 de julho de 2019 e 2.532, de 12 de julho de 2018 e uma via da 
Lei Complementar nº: 225, de 08 de julho de 2019. 

Informa que os Decretos utilizados pela Divisão de Contabilidade serão 
encaminhados em separado, portanto, as vias ora enviadas poderão apresentar numeração 
não sequencial. 

nc co do Carmo 
mento de Administração 

Rua Maurício Zucato, 111 - Centro - CEP 37580-000 
E-mail: administração@montesiao.mg.gov.br.br- Te!.: (35) 3465 4650 



OFÍCIO 

Á Câmara Municipal de Monte Sião-MG 
Aos cuidados da Mesa Diretora 

Pelo presente, a fim de dar maior agilidade no recebimento de futura 
comunicação que se faça necessária, informo os meios de contato para que seja 
intimado/citado/notificado. 

Meu endereço, e-mail e telefone continuam sem alterações e seguem abaixo. 

Avenida Águas Virtuosas, 164, Parque das Fontes, neste município, e-mail 
senhorininineto@hotmail.com através do qual recebo intimações, citações e 
notificações e ainda meu telefone, (35) 98707-8180. 

Atenciosamente, 

Monte Sião, 25 de julho de 2019. 

JOSÉ SENHORINI NETO 
CPF 195.248.348-74 



OFÍCIO 

Á Câmara Municipal de Monte Sião-MG 
Aos cuidados da Mesa Diretora 

Pelo presente, a fim de dar maior agiíídade no recebimento de futura 
comunicação que se faça necessária, informo os meios de contato para que seja 
intimado/citado/notificado. 

Meu endereço, e-mail e telefone continuam sem alterações e seguem abaixo. 

Avenida Aguas Virtuosas, 1ô4, Parque das Fonies, neste municipio, e-mail 
senhorininineto@hotmail.com através do qual recebo intimações, citações e 
notificações e ainda meu telefone, (35) 98707-8180. 

Atenciosamente, 

Monte Sião, 25 de julho de 2019. 

JOSÉ SêNHORINI NETO 
CPF 195.248.348-74 



"' 

Cãmaurat MuJ!licipali de Monte Sião 

Oficio Nº 34/2019 
Data: 23/Julho/2019 

Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 
CEP: 37.580-000 - Estado de Minas Gerais 

' . 

Prezado Senhor, 

Senhor Presidente, 

. ·-~-.;.Íl1ú ã' i;t.~nlêíparMÕÍlte SIio 

\ 
PROTOCOLO N>?" /9 
NATUREZA: ~';.;:::itJ:...,i~~~~---

1 DATA: \:>l 3 / Q '7 I <X,Ô {9 
! HORÁRIO: -45:cib 
1 '.t'.L,, ~ 
, ~ Assinatur11 ---·-·•-- ---·• --·~---

Em resposta aos ofícios 117/2019, 118/2019 e 119/2019 de 23 de Julho 
de 2019, os vereadores que esta subscrevem solicitam que seja cumprida na íntegra a segurança 
concedida no referido Acórdão com a reintegração imediata do assessor técnico legislativo 
ocupante do cargo a época conforme estabelece a decisão. 

Outrossim, que seja cumprida na íntegra toda a decisão e seus efeitos 
imediatamente. 

Atenciosamente, 

Na oportunidade, renovamos votos de elevada estima e distinta 
consideração. 

Atenciosamente, 

81l 
Platini dos Santos Pereira 

Vereador 

ador 

Rua Presidente Tancredo Neves, 27 4 - Centro - Tel. : (35) 3465-1611 - Email: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 
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Cãma1t'<ai. Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

CEP: 37. 580-000 - Estado de Minas Gerais 

Donizete Benedito da Silva 
Presidente Câmara Municipal Monte Sião 
Monte Sião-MG 

Rua Presidente Tancredo Neves, 274 - Centro - Tel. : (35) 3465-1611 - Email: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 
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<Prefeitura do :Município de :Monte Sião 
ESTÂNCIA HIDROMINERAL - CAPITAL NACIONAL DO TRICÔ 

CEP: 37580-000 - ESTADO DE MINAS GERA1S 

OFÍCIO: 26/2Ó19 

A Câmara Municipal de Monte Sião. 
Aos cuidados do vereador 
Sr. Décio Fred 

Assunto: Resposta ao Oficio Nº31/2019. 

Eu Edson S. de Brito, do Setor do Cadastro Imobiliário, venho por meio 
deste, encaminhar a V. Sra. as respostas quantos aos questionamentos através do 
oficio 11/2019, levantados junto ao banco de dados do cadastro imobiliário: 

1- Terrenos sem edificações. 
Loteamento Santo Antonio : 28 
Loteamento São Marcos : 241 

. Loteamento Campo Belo : 83 
. Loteamento São Sebastião : 27 

2- Edificações 
Loteamento Santo Antonio : 107 
Loteamento São Marcos : 164 
Loteamento Campo Belo : 11 O 
Loteamento São Sebastião : 25 5 

Sem mais, atenciosamente, 

Edson Sakashi de Brito 
Cadastro Imobiliário 

Câmara Municipal onte Sião 

PROTOCOLO Nº: ~ ,... t 4 
e ,... -. 

NATUREZA: @r' ~ ,;;, 

DATA: L3 I O f: I f 1 
HORÁRIO: J.r:10 

, As,i11'!tura 
·. -------- .... _,.... ·- - . ~- -

Monte Sião, 08 de Julho de 2019. 
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íif PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
Data Emissão: 05/07/2019 

-.1 
Hora: 11:51:48 

PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 22646525000131 Exercício: 2019 
' 

- Rua l\'laurício Zucato, Nº 111' - Centro Usuário: "EDSON 

._,.,_ - ~-· ', 
Listagem Cadastral 1 Exercício: 2019 Pãi:ilna(s): 2 de 2 

1 CadasfÍÓ Inscrição Proprieitário CPF/CNPJ Area Edif · Area Territ Testaá8. · Venal Edif Venal Territ Venal lmovel 

1 Endereço Bair~o CEP · Setor Quadra ~ate l:Jnidade Secão· 

000010044 0002020030173001 JUVENTINO GOMES CARDOSO 86901931891 º·ºº 300.00 12.99 0,00 6.489,60 6.489,60 

RUA SAO MATHEUS, 105-AREA- 31 SANTO ANTONIO (COHAB - 37580000" 02 003 0173 001 0001689 

000010046 00020200301940Q1 ESPOLIO-SILVINO VITORIANO DOS SANTOS 02896516620 0,00, 250,00 10.46 0,00 5.408,00 5.408,00 

RUA SAO MA THEUS, SIN - AREA - 33 SANTO ANTONIO (COHAB - 37580-000 02 003 0194 001 0001689 

000010047 0002020030204001 RODRIGO SIMONETI 03109502607 0,00 232,72 10,58. 0,00 5.034,59 5.034,59 

RUA SAO MA THEUS, 233 - AREA - 34 SANTO ANTONIO (COHAB - 37580000 02 003 0204 001 0001689 

000010048 0002020030214001 JOAO BATISTA DE AZEVEDO 44037791668 0,00 232,57 9,56 . o,oo· 5,030,95 5.030,95 

RUA SAO MATHEUS, S/N-AREA- 35 SANTO ANTONIO (COHAB - 37580000 02 003 0214 001 0001689 

000010049 0002020030226001 MAURA LUl2A RODRIGUES 84426527600 0,00 274.65 11,73 0,00 5,941,23 5.941,23. 

RUA SAO MATHEUS, S/N -AREA- 36 , SANTO ANTONIO (COHAB - 37580-000 02 ,. 003 0228 001 0001689 

000010051 0002020030294001 BELSON JOSE SOARES 02625578602 0,00 500,00 22,28 0,00 12.979,20 12.979i20 

RUA SAO MATHEUS, S/N -AREA - 38 SANTO ANTONIO (COHAB - 37580000 02 003 0294 001 0001689 

000D10084 0002020060027001 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO - MG 22646525000131 0,00 151,88 12,00 0,00 3.942,56 3.942,56 

RUA SAO JOSE, S/N -AREA INSTITUCIONAL SANTO ANTONIO (COHAB - 37580-000 02 006 0027 001 0008975 

000010112 0002020080125001 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO - MG 22646525000131 0,00 154,67 10,35 0,00 4,014,99 4.014,99 

RUA SAO JOSE, S/N - AREA VERDE SANTO ANTONIO (COHAB - 37580-000 02 008 0125 001 0001720 

Quantidade de Cadastros: 26 

UN/AO SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
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e· PREFEITURA MUNICIPAL DE NIONTE SIAO Data Emissão: 05/07/2019 

li Hora: 11 :52:33 
PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 22646525000131 Exercício: 2019 ·' 

C IC,- " o; ::, 

Rua Maurício Zucato, Nº 111 - Centro Usuário: EDSON. 
Listagem Cadastral 1 Exercício: 2019 Pãgina(s): 6 de 6 

1 Cadastro : . lns~rição Proprietário 
. 

CPFICNPj . Area Edil Area Territ T9Stada Venal Edil VerlafT~i-rlt' Venal lmovel ~-·I 
Endereço - Bairro. CEP· · setor QuadÍa Lote Unidad~- - ~- Sec&o . · 

000010102 0002020070114001 COHAB-MG COMPANHIA DE HABITACAO DO ESTADO 17161837000115 49,23 157.01 11.22 14076.94 4.245,55 18.322.49 
RUA SAO ~OAO; 00078 - SANTO ANTONIO (COHAB - 37580-000 02 007 0114 00.1 '0001712 

000010103 . 0002020070125001 COHAB-MG COMPANH~ DE HABITACAO DO ESTADO ' 17161837000115 49,23· 157.01 11.22 14076.94 4.245,55 18.322.49 
RUA SAO JOAO, 00088 - . ' SANTO ANTONIO (COHAB - 37580-000 02 007 0125 001 0001712 

000010104 0002020070148001 DELZA APARECIDA GENEROSO , 05414437637 44,93 154.14 · 15.14 12847.38 5.001,53 17.848,91 
RUA ·SAO JOAO, 00100- SANTO ANTONIO (COHAB -· • 37580000 02 007 0148 001 0001710 

000010105 0002020080025001' TIAGO DE GODO! 09710012606 44,93 161,96 8,18 12847,38 5.255,28 . 18.102,66 

RUA SANTA CLARA, 00117 - SANTO ANTONIO (COHAB - 37580-000 02, 008 0025 001 0001706 

000010106 0002020080035001 MARCILIO MESSIAS MARIANO 22251044841 44,93 153,60 9,60 12847,38 4.153,67 17.001,05 

RUA SANTA CLARA, 00107- SANTO ANTONIO (COHAB - 37580000 02 008 0035 001 000,1706' 

000010107, 0002020080045001 CHRIST~NE ROLIM RAMALHO 03193654418 44,93 153,60 9,60 12847,38 4.153,34 17.000,72 

RUA SANTA CLARA, 00097 - SANTO ANTONIO (COHAB - 37580000 02 008 0045 001 0001706 

000010108 0002020080055001 ELIAS JERONIMO DA FONSECA E/ OU 27622191833 44,93 153,60 9,60 12847,38 4.153,34 17.000,72 
RUA SANTA CLARA, 00087 - SANTO ANTONIO (COHAB - 37580000 02 008 0055 001 0001706 

000010109 0002020080066001 COHAB-MG COMPANH~ DE HABITACAO DO ESTADO 17161837000115 44,93 151,02 11,38 12847,38 4.083,58 16.930,96 
RUA SANTA CLARA, ooon - SANTO ANTONIO (COHAB - 37580-000 02 008 0066 001 0001706 

000010110 0002020080093001 NADIR DE LIMA 34045805672 44,93 149,81 11,81 12847,38 4.861,03 17,708.41 
RUA SAO JOSE, 00033 - SANTO ANTONIO (COHAB - 37580-000 02 008 0093 001 0001720 
000010111 0002020080103001 RONALDO MIGUEL 78659787668 49,23 149,64 10,00 14076,94 4.046,27 18.123,21 
RUA SAO JOSE, 00021 - SANTO ANTONIO (COHAB - 37580000 02 008 0103 001 0001720 

000010113 0002020080135001 ANEDINO JOAO PEREIRA 62147595934 49,23 152,50 10,00 14076,94 4.123,60 18.200,54 
RUA SAO CRISTOVAO, 00042 - SANTO ANTONIO (COHAB - 37580000 02 008 0135 001 0001708 

000010114 0002020080145001 ROBERTO PAULO ALVES 06119702873 49,23 152,50 10,00 14076,94 4.123,60 18.200,54 
RUA SAO CRISTOVAO, 00052 - SANTO ANTONIO (COHAB • 37580-000 02 008 0145 001 0001708 

000010115 0002020080155001 COHAB-MG COMPANH~ DE HABITACAO DO ESTADO 17161837000115 49,23 152,50 10,00 14076,94 4.123,60 18.200,54 
RUA SAO CRISTOVAO, 00062 - SANTO ANTONIO (COHAB - 37580-000 02 008 0155 001 0001708 

000010116 0002020080165001 COHAB-MG COMPANH~ DE HABITACAO DO ESTADO 17161837000115 49,23 152,50 10,00 14076,94 4.123,60 18.200,54 
RUA SAO CRISTOVAO, 00072 - SANTO ANTONIO (COHAB - 37580-000 02 008 0165 001 0001708 

000010117 0002020080193001 MARIA APARECIDA MENDES AZEVEDO 44,93 155,71 12,06 12847,38 5,052.48 17.899,86 
RUA SAO CRISTOVAO, 00082 - SANTO ANTONIO (COHAB - 37580-000 02 008 0193 001 0001708 

000010585 0002020030183002 ORLANDA DA SILVA D~S 29902269826 16,50 250,00 10,50 3029,72 1.232.48 4.262,20 
RUA SAO MATHEUS, 00091 - EDICULA SANTO ANTONIO (COHAB - 37580-000 02 003 0183 002 0001689 

000011155 0002020010200001 VERA LUC~ LEMES 70017620678 110,00 250,00 10,00 18139,83 6.489,60 24.629.43 
AV. SILVINO VITOR~NO DOS SANTOS, S/N - SANTO ANTONIO (COHAB - 37580000 02 001 0200 001 0001684 

Quantidade de Cadastros: 107 

UNIAO SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 



ê" PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO Data Emissão: 05/07/2019 

Hora: 11:53:59 

~ j PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 22646525000131 
Exercício: 2019 

~ua Maurício Zucato, Nº 111 -Centro Usuário: EDSON 

'._ --· - -- Listagem Cadastral 1 Excrcfclo: 2019 PáAina(s): 14 de 14 

r Cadastro Inscrição Proprietário CPFICNPJ Area Edif Area Territ Testada Venal Edil Venal Territ Venal lmovel, 
Endereço, ,Bairro CEP Setor Quadr~ Lote Unidade Secão 
000011682 0002010040490001 MOISES EZEQUIEL DA SILVA 80040020649 0,00 307,98 10.00 0,00 5.329,78 5.329,78 
RUA SILVERIO VICENTE GOES, SIN • RECANTO SAO MARCOS 37580000 01 004 0490 001 ooorno9. 
000011829 0002010040573001 AILTON FARIAS DE MIRANDA 13516387858 0,00 . 294,50 10,00 0,00 7.963,28 7.963,28, 
RUA NOSSA SENHORA APARECIDA, S/N • RECANTO SAO MARCOS 37580000 01 004 0573 001 0001639 
000011830 0002010040563001 ALEX SANTOS CAXIAS 39000415802 º·ºº· 278,69 10,00 0,00 7.536.36 7.536,,36 
RUA NOSSA.SENHORA APARECIDA, S/N - RECANTO SAO MARCOS 37580000 01 004 . 0563 001 0001639 
000011832 0002010040553001 MARILENE DIAS DOS SANTOS 28810436822 0,00 262,94 10,01 0,00 7.109,90 7.109,90 
RUA NOSSA SENHORA APARECIDA, S/N - RECANTO SAO MARCOS 37580000 01 004 0553 001 0001639 
000012106 000201007023A001 ROMILDO DE SOUZA BUENO 61340529653 0,00 250,00 11,23 0,00 6.760,00 6.760,00 
RUA ACHILLES DE SOUZA BUENO, S/N - RECANTO SAO MARCOS 37580000 01 007 'o23A 001 0001595 
000012322 0002010160254001 DANIEL EVANGELISTA TOLEDO E OU 06008176600 'º·ºº 428,89 27,96 0,00 9.741,64 9:741,64 
RUA SAO JUDAS TADEU, S/N - RECANTO SAO MARCOS 37580000 01 016 0254 001 0001646 
000012882 0002010060606001 TIAGO PEREIRA 38505840895 0,00 263,50 8,50 0,00 7.125,04 7.125,04 
RUA CANCAO NOVA, S/N -AREA B RECANTO SAO MARCOS 37580000 01 006 0606 001 0001605 

Quantidade de Cadastros: 241 

UNIAO SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 22646525000131 

Rua Maurício•zucato, Nº 111-Centro 
Listagem Cadastral 1 Exercício: 2019 

1 

Cadastro 
\Endereço 

000012979 · 

Inscrição 

0002010060353005 

RUA DAS FLORES, 00278. - REGULARIZACAO 

000013963 0002010120011001 

RUA SILVERIO VICENTE GOES, 483 -

Quantidade de Cadastros: 164 

•Propr(etário 

EDMAR COSTA JUNIOR 

CLAUDIO COUTINHO 

UNIAO SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

CPF/CNPJ 

Bairro 

18944155828 

RECANTO SÀO MARCOS 

39640604615 . 

RECANTO SAO MARCOS 

Area Edif Area Territ Testada 
CEP Setor\ Quadra 

134,69 527,00 17,00 

37580000 01 006 

152,50 2_64, 15 10,76 

37580000 01 012 

Data Emissão: · 05/07/2019 

Hora: 11:53:23 

Exercício: 2019 

Usuário: EDSON 

PáAina(s): . 10 de 10 

Venal Edif Venal Territ · Venal !movei 

1 · Lote Unidade Secão 

53804,02 5.859,63 59.663,65 

· 0353 005 0001599 

57013,47 5.714,09 62.727,56 

0011 001 0001609 



•• PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO Data Emissão: 05/07/2019 

Hora: 11:54:44 

~ ~ PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 22646525000131 
Exerclcio: 2019 

. Rua Maurício Zucato, Nº 111 -Centro Usuário: EDSON 

·~- ,- __, ·, Listagem Cadastral 1 Exerclcio: 2019 
PáAina(s): 5de5 

1 Cadastro Inscrição' Propr[etário CPF/CNPJ Area Edif Area Territ Testada Venal Edil Vehal Territ Venal lmov_el 
Endereço Bairro CEP Setor Quadra Lote . Unidade 1 Secão 
000009961 0002010250096001 VERSET EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. 037581010D0114 º·ºº 200.00 8.00 º·ºº 4.326.40 4,326.40 
RUA NIVALDO DE SOUZA BUENO, S/N • CAMPO BELO (MOCOCA) 37580000 01 025 0096 001 0001674 , 
000009963 0002010250112001 VERSET EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS L TOA. 03758101000114 0,00 200,00 8,00 0,00 4.326.40 .4.326.40 
RUA NIVALDO DE SOUZA BUENO, S/N - CAMPO BELO (MOCOCA) 37580000 01 025 ()1'12 001 0001674 
000009970 0002010250172001 VANOERLEI ALVES LAURINDO 92488498653 0,00 300,74 12,00. 0,00 6.505,61 6.505,61 
RUA NIVALDO DE SOUZA BUENO, S/N - CAMPO BELO (MOCOCA) 37580000 01 025 0172 001 , 0001674 
000009971 0002010250184001 VERSET EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. 03758101000114 0,00 304,30 . 12,00 0,00 6.582,62 6.582,62 
RUA NIVALDO DE SOUZA BUENO, S/N - CAMPO BELO (MOCOCA) 37580000 01 025 0184 001 0001674 
000009973 0002010260039001 VERSET EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. 03758101000114 0,00 462,91 28,45 0,00 12.016,40 12.016.40 
RUA JOSEALVES FILHO,'S/N- CAMPO BELO (MOCOCA) 37580000 H 01 026 0039 001 '0001665 
000011368 0002010230213001 PREFEITURA DO MUNIClPJO DE MONTE SIAO - MG 22646525000131 0,00 350,00 14,00 0,00 9.464,00 9.464,00 
RUA LUIZ VERISSIMO, S/N - PRACA CAMPO BELO (MOCOCA) 37580000 01 023 0213 001 0001658 
000011369 0002010230225001 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO - MG 22646525000131 0,00 7617,00 12,00 0,00 205,963,68 205,963,68 
RUA NIVALDO DE SOUZA BUENO, SIN -AREA VERDE CAMPO BELO (MOCOCA) 37580000 01 023 0225 001 0001669 
000011423 0002010230151001 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO - MG 22646525000131 0,00 372,76 20,80 0,00 12,095,32 12,095,32 
RUA GERALDO AUGUSTO DE SOUZA, SIN - CAMPO BELO (MOCOCA) 37580000 01 023 0151 001 0001656 
000011424 0002010230115001 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO - MG 22646525000131 0,00 200,00 15,54 0,00 5.408,00 5.408,00 
RUA LUIZ VERISSIMO, S/N - CAMPO BELO (MOCOCA) 37580000 01 023 0115 001 0001658 
000011426 0002010230099001 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO - MG 22646525000131 0,00 200,19 9,84 0,00 5.413,14 5.413, 14 
RUA LUIZ VERISSIMO, S/N - CAMPO BELO (MOCOCA) 37580000 01 023 0099 001 0001658 
000011428 0002010230090001 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO - MG 22646525000131 0,00 200,00 8,00 0,00 5.408,00 5.408,00 
RUA LUIZ VERISSIMO, S/N - CAMPO BELO (MOCOCA) 37580000 01 023 0090 001 0001658 

Quantidade de Cadastros: 83 

UNIAO SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 22646525000131 

• 

' Rua Maurício Zucato, Nº 111 -Centro 

'\.._~ -~. _.J'" ' 
Listagem Cadastral~ Exercfcio: 2019 

Çadastro 

Endereço 

000009987 

Inscrição 

0002010260151Ó01 

. RUA NIVALDÜ DE SOUZ!'-- Bl!_ENO, ·os~ 
000011413 0002010250136002 
RUA NIVALDO DE SOUZA BUENO, Ó0197-

Quantidade de Cadastros: , 11 O 

Proprietário 

VANDERLEI BERNARDO DE OLIVEIRA 

LUIS ROGERIO PINTO 

UNIAO SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

CPFICNPJ 
Bairro 

06723252683 
CÀMPO BELO (MOCOCA) 

08775671662 
CAMPO BELO (MOCOCA) 

Area'Edif 

CEP 

60,70 

37580000 

39,94 

37580000 

Data Emissão: 05/07/2019 

Hora: 11:55:18 

Exercício: 2019 

Usuário: EDSÓN 
Pái:iina{s): 7de7 

Area Territ Testada Venal Edil Venal Territ Venal lmovel 

Setor Quadra Lote Unidade Secão 

207,59 8,50 22693,23 4.490,59 27.183,82 

01 026 0151 .001 0001677 

200,00 . 8,00 14931,92 .1.776,85 16.708,77 

01 025 0136 002 0001674 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 22646525000131 

Rl,!a Maurício Zucato, Nº 111 -Centro 
Listagem Cadastral 1 Excrcfcio: 2019 

1 
Cadastro Inscrição Proprietário, 

Endereço I a:airro 
CPF/CNPJ 

000010332 0002020170193001 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO- MG ·22646525000131 

RUA ANTONIETA CEU DE MORAES CARDOSO, S/N - SAO SEBASTIAO (MOCOCA) 

000010334 0002020170211001 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO- MG 22646525000131 

RUA ANTONIETA CEU DE MORAES CARDOSO, S/N - SAO SEBASTIAO (MOCOCA) 

000010335 0002020170220001 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO - MG 22646525000131 

RUA ANTONIETA CEU DE MORAES CARDOSO, S/N - SAO SEBASTIAO (MOCOCA) 

000010336 0002020170229001 PREFEITURA· DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO - MG 22646525000131 

RUA ANTONIETA CEU DE MORAES CARDOSO, S/N - SAO SEBASTIAO (MOCOCA) 

000010337 0002020170238001 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO- MG 22646525000131 

RUA ANTONIETA CEU DE MORAES CARDOSO, S/N - SAO SEBASTIAO (MOCOCA) 

000010338 0002020170247001 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO - MG 22646525000131 

RUA ANTONIETA CEU DE MORAES CARDOSO, S/N - SAO SEBASTIAO (MOCOCA) 

000010339 0002020170256001 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO · MG 22646525000131 

RUA ANTONIETA CEU DE MORAES CARDOSO, S/N · SAO SEBASTIAO (MOCOCA) 

000010340 0002020170265001 PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE SIAO- MG 22646525000131 

RUA ANTONIETA CEU DE MORAES CARDOSO, S/N · SAO SEBASTIAO (MOCOCA) 

000010341 0002020170274001 PREFEITURA DO MUNICIPJO DE MONTE SIAO - MG 22646525000131 

RUA ANTONIETA CEU DE MORAES CARDOSO, S/N ·ESQUINAR RIGHETTO SAO SEBASTIAO (MOCOCA) 

Quantidade de Cadastros: 27 

UN/AO SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Area Edif 

CEP 

0,00 

37580000 

0,00. 

37580000 

0;00 . 

37580000 

0,00 

37580000 

0,00 

37580000 

0,00 

37580000 

0,00 

37580000 

0,00 

37580000 

0,00 

37580000 

Area Territ Tes'tada Venal Edif 

Setor Quadra 1 Lote. 

162,00 9,00 0,00 · 

02 017 0193 

162,00 9,00 0,00 

,' 02 017 0211 

162,00 9,00 0,00 

02 ·017 ,0220 

162,00 9,00 0,00 

02 017 0229 

162,00 9,00 0,00 

02 017 d238 

162,00 9,00 0,00 

02 017 0247 

162,00 9,00 0,00 

02 017 0256 

162,00 9.00 º·ºº 02 017 0265 

186,91 31, 11 0,00 

02 017 0274 

Data Emissão: 05/07/2019 

Hora: 13:3~:08 

Exercício: 2019 

Usuário: EDSON 

Pá!1ina(s): 2de 2 

Venal Territ Venal lmovel 
1· Unidade Secão 

4.380,48 4.380,48 

001 0001745 

4.380,48 4.380,48 

001 0001745 

4,380,48 4,380,48 

001 0001745 

4.380,48 4,380,48 ' 

001 0001745 

4.380,48 4,380,48 

001 0001745 

4,380,48 4.380,48 

001 0001745 

4.380,48 4.380,48 

001 0001745 

4.380,48 4.380,48 

001 0001745 

6.064,86 6.064,86 

001 0001745 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIAO 
PREF. MUNIC. DE MONTE SIAO CNPJ: 22646525000131 

Cadastro 
Endereço 

000010397 

Rua Maurício Z4cato, Nº 111 - Centro 
Listagem Cadastral 1 Exercício: 2019 

' Inscrição Proprietário 

0002020200085001 LOURDES COLOMBO SOARES 

RUA PADRE CONS'.ANT/NO DOEVELAAR, 00072 -

000010398 0002020200095001 DANIANA REGINA CANDREVA 

RUA . 'PADRE CONSTAÍ'lTINO DOEVELAAR, 00082 -

000010399 0002020200125001 JESSJCA DE FATIMA PINTO 

RUA PADRE CONSTANTINO DOEVELAAR, 00118 - ESQ RUA SEBASTIAO NOGUEIRA 

Quantidade·de Cadastros: 255 

UNIAO SOLUÇÕES EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

CPFICNPJ 
Bairro 

14063817644· 
_SAO SEBASTIAO (MOCOCA) 

06578064630 
SAO SEBASTIAO (MOCOCA) 

09189099613 
SAO SEBASTIAO.(MOCOCA) 

Area Edif Area Territ Testada 
CEP Setor · Quadra 

43,80 175,56 9.75 
37580-000 02 · 020 

43,80 175,56 9,75 
37580-000 02 020 

43,80 2Ú,7q 30,.15 
37580-000. 02 020 

Data Emissão: 05/07/2019· 

Hora: 13:31:50 

Exercício: 2019 

Usuário: EDSON 

Pái:1ina(S): 15 d·e 15 

Venal'Edif Venal Territ Venal !movei 
Lote 

' 
Unidade • Secão 

15029,12 4.747, 14 19.776,26 
0085 001 · 0001764 

15029, 12 4.747, 14 19.776,26 
0095 001 0001764 

15029, 12 6.903,31 21.932,43 

0125 001 0001764 



·•· ... ' > 
Monte Sião, 15 de julho de 2019 

Exmos. Srs. membros da Comissão de Educação da Câmara Municipal de Monte Sião .. 

Cumprimentos devidos à V.Excelências como representantes do povo de Monte Sião na 
legislatura em curso, bem como às suas ilustres pessoas. 

Tomamos conhecimento há alguns dias, através da rádio local, das ilações proferidas por 
um membro dessa casa, o vereador Platini dos Santos Pereira, acerca do processo de 
apostilamento que está sendo realizado em nosso município através das ações promovidas pela 
Diretoria Municipal de Educação. 

Manifestamos-lhes que o fato de um legislador municipal, por reiteradas vezes, ter 
abordado de forma genérica e simplista um assunto que é de suma importância para todos, sem 
o devido conhecimento de causa, nos deixou estarrecidos e ao mesmo tempo consternados. 
Acreditamos, por isso, fazer-se necessário o esclarecimento de alguns pontos fundamentais em 
favor do bom andamento dos trabalhos desta egrégia comissão, bem como do nosso, como 
'ntegrantes da Rede Municipal de Educação, visto que o citado vereador esteve na educação 
1lgumas vezes e, quando chamado para abordar o assunto no dia 28 de junho, após dizer na 
rádio local não entender o "por quê" do apostilamento ser apenas para os anos iniciais, não nos 
honrou com sua presença até o presente momento. 

Por isso vimos esclarecer que o processo de inserção de apostilas de ensino nos 
municípios é uma política pública e, como tal, por vezes transcende o período em que os 
mandatários ocupam o poder ou mesmo o interesse de uma só pessoa ou grupo, de caráter 
político ou não. Ao contrário do que o ilustre vereador parece imaginar, trata-se de um processo 
criterioso, que segue parâmetros e percorre caminhos legais, caminhos estes que são compostos 
de etapas que vão desde a pesquisa sobre os resultados da utilização do material em outros 
municípios, até o procedimento de licitação da empresa que irá elaborá-lo, passando pelo 
treinamento de profissionais que irão trabalhar com o mesmo, bem como sua gradual distribuição 
e utilização em sala de aula. 

V. Excelências, perdoem-nos a expressão, mas, mais do que ilação apenas, nos parece 
eviana toda e qualquer hipótese em que se avente que o referido processo tenha cunho político 
partidário, ou mesmo que se vincule hipotética e erroneamente a notícia de que o uso de verbas 
da educação estaria sendo contingenciado para o último ano do mandato do atual prefeito, como 
explicitou em seu recente pronunciamento na Câmara Municipal o citado parlamentar. 

Diferentemente do que alguns políticos parecem pensar, a "época" para as coisas 
acontecerem na educação só obedece a uma lógica: a do tempo certo, que é a única realmente 
concreta para nós. Como profissionais da educação, não vislumbramos nossas crianças como 
filhas de eleitores. Nós as vemos como alunos da Rede Municipal de Ensino e, sobretudo, como 
seres humanos. 

É deste modo, excelências, que as nossas ações são levadas a cabo, e não através do 
critério eleitoreiro, por vezes, o mais importante para alguns. Nossa ótica é outra, nossos olhos se 
voltam sempre para um único horizonte, onde o melhor resultado é aquele onde vislumbramos o 
melhor panorama possível para os alunos, pais, e profissionais da educação. Independentemente 
da gestão ou corrente política em voga num determinado momento. 



Destarte, Excelências, acreditamos que o diálogo, a informação, e consequentemente o 
conhecimento de causa, são pontes onde são dirimidas as dúvidas que porventura sobrevenham 
a qualquer projeto, área, campo de atuação ou de conhecimento. Acreditamos também, como 
profissionais da educação, que a dúvida não dirimida gera equívocos memoráveis. Por outro lado, 
abaixo assinados "exigindo" algo que já está em curso, ou que irá invariavelmente acontecer, 
assemelha-se a algo análogo a uma repetição, um bis in idem , na linguagem jurídica. 

Chamar para si a responsabilidade sobre algo que realmente fizemos, ou que contribuímos 
para que acontecesse, já não é, digamos, uma atitude altruísta. Mas, fazê-lo sob a pretensa 
condição de "agente público sem o qual o resultado não iria ocorrer", mesmo não tendo 
efetivamente concorrido para o resultado, chega a ser preocupante. 

Assim, colocamo-nos a disposição para dirimir quaisquer dúvidas que porventura pairem 
sobre assuntos referentes a educação municipal mesmo antes da coleta de assinaturas visando a 
elaboração de "abaixo-assinados". Lembramos que ações deste tipo só tem razão de ser diante 
de negativas. E esta Diretoria nunca se negou a dialogar, informar, enfim, a fazer o melhor para 
nossos alunos e comunidade escolar. Por fim, salientamos mais uma vez que, por reiteradas 
1ezes, convidamos o ilustre vereador para esclarecimentos desta natureza, porém longe de 
,1olofotes, tribunas e microfones. Assim, despedimo-nos reiterando o nosso convite para uma 
conversa amigável e técnica, sem política partidária ou eleitoreira. 

Atenciosamente, 

~-chfi_~ 
Michele Baságlia Félix 
'Jiretora Municipal de Educação 

! CAmara Municipal Monte Sião 

! PROTOCOLO Nº: 5b '?ldod 
NATUREZA: W 4 tê. 
DATA: dS , o ? dcJt9 
HORÁRIO : t../0 : 0 0 

~~ LrnmL!All 
' ' Assinatura _, ____ ,___ __ , .. ·-- --

~ 
Celina Dorta Machado 
Coordenadora Pedagógica 
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DIRETORIA MUNICIPAL DE SAUDE 
ESTÂNCIA HIDROMINERAL 

CEP: 37580-000 - MONTE SIAO-ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício n~ 468/2019 Monte Sião, 08 de julho de 2019. 
Ref. Requerimento 33/2019 

Prezado Senhor 

Em atenção ao requerimento da Câmara Municipal de Monte Sião nº 33/2019, informamos: 

1. Os atendimentos das Especialidades de Urologia e Neurologia são realizados em Pouso 

Alegre através do C~nsórcio Intermunicipal de Saúde CISAMESP e também em nosso município na 

Unidade Básica de Saúde Raimundo Horizontino Tavares da Silva. 

2. Neste momento a real quantidade de pacientes na fila de espera são: 

• 90 pacientes de Neurologia 

• 287 pacientes de Urologia 

. Ressaltamos que os encaminhamentos para a especialidade de NEUROLOGIA totalizavam em 260, 

sendo iniciado um mutirão semanal no dia 22 de maio deste ano na Unidade Básica de Saúde Raimundo Horizontino 

Tavares da Silva, seguindo a sequência da fila em espera, na qual conseguimos diminuir para 90 encami.nhamentos até a 

presente data. 

Em relação aos encaminhamentos para a especialidade de UROLOGIA, o município está 

finalizando CONTRATO DE COTAS EXTRAS com o Consócio Intermunicipal de Saúde CISAMESP, previsto 

para julho, para a diminuição desta demanda. 

ao assunto em tela. 

Jlmo. Sr 
Donizeti Benedito da Silva 
D.D Presidente 
Câmara Municipal 

o-me e coloco-m a disposição para quaisquer dúvidas referente 

Rua: Tijuco Preto, 286 - Tijuco Preto- Monte Sião - Minas Gerais - CEP: 37.580-000. 
Telefax: 35-3465.4590 - e-mail: diretoriasaude@rnontesiao.mg.gov.br 



Ofício: 115/2019 

Ao Exmo. Senhor 
Decio Fred 

Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Gabinete do Prefeito 
Portal: www.montesiao.mg.gov.br 

Monte Sião, 05 de julho de 2019. 

.,,,.,.,.... Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 

Vereador __ Natureza: Oficio 

( ~ ProtocoloN"361/2019 M 
Data: 08/07/2019Hora: 14:54:38 

Assunto: Resposta ao Requerimento n' 36/2;;9- • \ 

Prezado Senhor 

José Pocai Júnior, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, em resposta ao 
requerimento supramencionado, informar que: 

1) Quantos cargos de fiscais tributários têm hoje em Monte Sião? 
2) Destes cargos quantos estão ocupados? 
Atualmente, possuímos 3 fiscais. Edson Sakashi de Brito, designado para exercer a 

função inerente ao Cargo de Chefe da Seção de Cadastro Imobiliário pelo Decreto nº 6.043 de 04 
de abril de 2016. Assim, estando o índice de pessoal acima do previsto em lei federal desde a 
época de sua designação, o Executivo ficou impossibilitado de nomeá-lo em cargo de Comissão, 
bem como de substitui-lo. Temos o fiscal tributário Leandro Ferreira, que esta em pleno 
exercício de suas funções. E a fiscal Danielle Antonia Domingues de Faria foi nomeada para 
exercer o Cargo em Comissão de Chefe da Divisão de Licitações, e, em substituição para seu 
cargo foi contratada a senhora Elaine, que exerce suas funções. 

3) Quais os nomes desses que ocupam os cargos, SE são concursados E quais os 
salários recebidos? 

O Senhor Edson Sakashi de Brito e o Senhor Leandro Ferreira são concursados, já a 
senhora Elaine Cristina Galvão Estevam Comparini é contratada. Seus respectivos salários em 
anexo. 

4) Por que, não vemos os fiscais tributários, nas ruas, coibindo a presença dos 
ambulantes? 

Os fiscais trabalham em finais de semana em estala pré-definida pelo chefe imediato. 
Eles estão diariamente nas ruas. 

Sendo o que cabia para o momento, renova protestos de elevada estima. 

Aten · osamente 

~~ 
José/focai Junior 

Pref~o Municipal 

Rua Maurício Zucato, 111 - Centro - CEP 37580-000 
E-mail:administracao@montesiao.mg.gov.br- Tel. : (35) 3465 4650 



Descrlção_. ,1,, :•. Descontos,",,,. . . . 
SALARIO BRUTO 1,493,32 
1----------------------·---,r-------+---------------1 

PREVIDENCIA • INSS 8,00 119,46 



Detalhaniento <los Eventos li 

escrição, Referêrada 

SALARIO BRUTO 1.493,32 

ADC.Niva UNIVERSITARIO 15.00 224,00 

QUINQUENIO 2.00 298,66 

PRl:VIDENCIA - INSS 9.00 181,43 

..,. 



rNome 
1 LEAl4DRO FERREIRA 

SALARIO BRUTO 1.493,32 

ADC,NIVEL UNIVERSITARIO 15,00 224,00 

QUINQUENIO Z,00 Z98,66 

PREVIDENCIA - INSS 9,00 181,43 

..... 
-<·----··-···-"·-~---·----·-·-------·-~---- ---------·-·------···--- ----.. -·----· ------------------- -- - -- -------...-- ' ~' 



Ofício: 074/2019 

Ao Exmo. Sr. 

Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral- Capital Nacional da Moda Tricô 

Diretoria do Departamento de Administração 
Portal: www .montesiao.mg.gov .br 

Monte Sião, 01 de julho de 2019. 

Donizete Benedito da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 

• Câmara Municipal M~~te síiô 
PROTOCOLO Nº: 1l/.91:Jt2Lq 
NATUREZA: tJ.t ~,<,8 

Assunto: Encaminha documentos. 

DATA: () cJ_ / 0 / ;é)o l.!J 
HORÁRIO: 1¼' S-1/ 
~ /)ylfll@ 

,. _ __ __;_,;;As=sina_t_ura ___ __, 

Senhor Presidente, 

A Diretoria do Departamento de Administração encaminha a Vossa Senhoria e 
aos Nobres Vereadores, uma via dos Decretos do Executivo nºs: 7.649, de 16 de abril de 2019 
e os Decretos de nº: 7.667, de 20 de maio de 2019, o de nº: 7.672, de 21 de maio de 2019, o 
de nº 7.673, de 24 de maio de 2019, o de nº 7.676, de 29 de maio de 2019, e o de nº 7.678, 30 
de maio de 2019, o de n°7.681 , de 05 de junho de 2019, o de nº 7.686, de 13 de junho de 
2019, o de nº 7.687, de 13 de junho de 2019, o de nº 7.688, de 13 de junho de 2019, o de nº 
7.689, de 13 de junho de 2019, o de nº 7.690, 13 de junho de 2019, o de nº7.691 , de 13 de 
junho de 2019, o de nº7.694, de 18 de junho de 2019, o de nº 7.695, de 19 junho de 2019, até 
o de nº 7.696, de 19 de junho de 2019 e uma via da Portaria nº: 005, de 06 de junho de 2019. 

Ressalta que as vias das Leis Ordinárias sancionadas a Lei de nºs:2.519, de 
maio de 2019, até a Lei de nº2.527, de 19 a junho de 2019. 

Informa que os Decretos utilizados pela Divisão de Contabilidade serão 
encaminhados em separado. 

o do Carmo 
to de Administração 

Rua Maurício Zucato, 111 - Centro - CEP 37580-000 
E-mail: administração@montesiao.mg.gov.br.br- Tel.: (35) 3465 4650 



DIRETORIA MUNICIPAL DE SAUDE 
ESTÂNCIA IIlDROMINERAL 

CEP: 37580-000 - MONTE SIAO-ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício nº 427/2019 
Ref: 29/2019 

Monte Sião, 11 de junho de 2019 

Prezado Senhor 

' \ Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 
/ Protocolo Nº 319/2019 

Data: 13/06/2019Hora: 13:06:25 ~ 
-- Natureza: Oficio ...,. ..... 

Em resposta ao Oficio nº 29/2019, referente aos exames de Ecocardiograma e endoscopia digestiva, 
informamos. 

1) Pacientes aguardando endoscopia 46 
Pacientes aguadando Ecocardiograma 30 

2) Quantidade de exames realizados no mês 
Ecocardiograma 09 
Endoscopia 30 

3) Endoscopias são realizadas no próprio município e Pouso ,---=---.e Ecocardograma somente em Pouso Alegre 

consideração. 

limo. Sr 
Décio Fred 
Vereador 

Sem mais para o momento, colo mo-nos a disposiçã , e elevamos votos de estima e distinta 

\. 

Câmara Municipal 

Rua: Tijuco Preto, 286-Tijuco Preto-Monte Sião -Minas Gerais - CEP: 37.580-000. 
Telefax: 35-3465.4590 - e-mail: diretoriasaude@montesiao.mg.gov.br 



Oficio: 102/2019 

Ao Ex.mo. Senhor 
José Tadeu Comune 
Vereador 

Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Gabinete do Prefeito 
Portal: www.montesiao.mg.gov.br 

Monte Sião, 10 de junho de 2019. 

' \ Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 
/ Protocolo Nº 3 I 8/2019 

Data: 10/06/2019Hora: 14:31:37 

-- Natureza: Oficio ...,. .... 
Assunto: Resposta ao Requerimento nº: 25/2019. 

Prezado Senhor 

A Diretoria do Departamento de Obras Urbanas e Rurais, em resposta ao 
requerimento supramencionado, informa que, as suplementações efetuadas na Diretoria de Obras 
Urbanas e Rurais foram para fichas de peças, para novas obras, para veículos que foram 
recebidos com contrapartida do município e para medicamentos, conforme relatório em anexo. 

Sendo o que cabia para o momento, renova protestos de elevada estima. 

Atenciosamente 

Rua Maurício Zucato, 111 - Centro - CEP 37580-000 
E-mail:administracao@montesiao.mg.gov.br- Tel.: (35) 3465 4650 
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Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Diretoria de Agrirultura, Pecuária e Meio Ambiente 
Portal: www.montesiao.mg.gov.br 

,.,.,.... Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 

fíL\ ProtocoloNº 317/2019 j~ Ofício 013/19 

Assunto: agradecimento 

Donizeti B. da Silva 

,'1;, Data: 10/06/2019Hora: 10:51 :54 
- - Natureza: Outros --.. 

DO. Presidente da Câmara de Vereadores 

Prezados senhores. 

1 

Tive a honra de ser vereador à Câmara Municipal nas legislaturas 

1988/92 e 2008/12, além de meus 2 avôs, Ernesto Gottardello e Basílio 

Zucato terem presidido essa Casa de Leis. 

Sendo assim , sei da importância de uma moção votada na Casa. 

Os votos de Congratulação dados a mim e à toda equipe do 

Departamento nos faz mais fortes e dispostos a continuar nosso trabalho 

em prol do agricultor e do cidadão monte-sionense. 

Em nome de todos os servidores lotados no departamento e em 

meu próprio nome, saúdo e agradeço com o coração feliz a todos os 

vereadores; em especial o autor da Moção, o prezado amigo José Edgard 
Guireli. 

Monte Sião, 10 de junho de 2019. 
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CORPUS IMAGENS L TOA. 
Av. Alfredo Custódio de Paula, 295/333 - Medicina - Pouso Alegre - MG - Fone: 3449-3350 

Código Nº.:175571 

Data : 13/05/2019 
Nome ............ .... : MARIA DA GLORIA OLIVEIRA ALVES 

Retirada de Laudos via Internet 

Site: www.clickvita.com.br 
Protocolo:1082927674 

Solicitante ......... : JOANA PAULA MENDES Senha: 1175571 
Convênio ............ : SISTEMA ÚNICO SAÚDE 
Exame(s) Solicitado(s): 

TC - COLUNA LOMBO-SACRA (3 SEGMENTOS) 

, ..:w:ua ux.www ,w: ~ •- M!('w.:a~ 

1 R.·ETIAAR RESULTADOS 1·: 

l _DE EX.AMES . 
A.v. Alfredo Custódio de Paula, 295 · 

DATA DE RETIRÀDA DO EXAME: , , f (~S1.9 a Faculdade de medicin;:) 
ATENÇÃO:Os exames feitos na clínica que não forem .r irados noifi_ ~~;dt3is,ª~9s!~t,ios. i 
Para 2° via das IMAGENS será cobrada uma taxa de R 3Q,9'11 tw 

I 
se.:11.-n:.,., 1 

O laudo estará disponível via internet. ,, ·==• 1 ,.....,.e ·- 0 
'... •·- • 

• J 

Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 

-- Natureza: Outros 

{ Protocolo Nº 316/2019 ~ 
Data: 10/06/2019Hora: 10:18:55 

---



<Prefeitura :Municipa{ de :Monte Süio - 9vf_Ç 
ESTANCIA HIDROMINERAL 

CEP: 37580-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Monte Sião, 06 de junho de 2019. 

Ofício nº 032/ 2019 / CGPG 
Encaminha: documentos em formato de mídia (CD) 

Prezado Senhor, 

Pelo presente, vimos á presença de V. Sra ., em resposta ao Ofícios nº14, 
18, 22 e 26/ 2019 (Chefe de Governo); Ofícios nº13, 17, 21 e 25/ 2019 (Gabinete); 
Ofícios nº15, 19, 23 e 27/2019 (Administração), e Ofícios nº16, 20, 24 e 28 (Dlv. 
Licitação) , encaminha documentos em formato de mídia em 02 (dois) CD's: 
CP 01 / 19 - Reforma PA; CP 02/ 18 Georreferenciamento; PP 66/ 18- Locação 
de Máquina Pesada; e, PP 89/ 18 Concurso Público. 

Atenciosamente, 

llmo. Senhores 
Déclo Fred, José Edgard Guirell e Platinl dos Santos Pereira 
DO. Vereadores 
Monte Slão/ MG 

' \ Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 
/ Protocolo Nº 309/2019 

Data: 07/06/2019Hora: 15:24 :08 

-- Natureza: Oficio ~··-



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE SIÃO 
Diretoria Municipal de Saúde 

VII CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Convocada pelo Decreto nº 7.657, de 29 de Abril de 2019. 

R. Tijuco Preto, 286 - Bairro Tijuco Preto - Monte Sião - MG 

OFÍCIO Nº 09/2019- CONFERÊNCIA 
INFORMAÇÃO 

' \ Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 
/ Protocolo Nº 292/2019 

Data: 29/05/2019Hora: 10:48:50 
MONTE SIÃO, MG, 29 DE MAIO DE 2019 -- Natureza: Oficio ...,.. ...... 

SENHOR PRESIDENTE: 

Em atenção ao Decreto nº 7.657, de 29 de Abril de 2019, que dispõe sobre a 
convocação da VII Conferência Municipal de Saúde de Monte Sião, vimos por meio 
deste, comunicar Vossa Senhoria e todos os vereadores que a VII Conferência Municipal 
de Saúde de Monte Sião, acontecerá às 14h00 do dia 05 de junho de 2019 (quarta), em 
novo endereço, no Eco Resort Guarany, nesta cidade. 

A Conferência é aberta à toda a população. No evento, será empossado o 
novo Conselho Municipal de Saúde. 

ILMO. SR. 

Aproveitamos o ensejo para convidar os vereadores. 

Sem mais para o ensejo, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente. 

PRESIDENTE DA COMISSÃO O 

DONISETE BENEDITO DA SILVA 
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
MONTE SIÃO - MG 
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Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 
Protocolo Nº 291/2019 
Data: 27/05/2019Hora: 15:51:37 
Natureza: Requerimento Externo 

~:-~ -:~ ;: ... ;f-:itr{i,;-n· 
·-OLICIA,,r:-',~ 

-M:ILITAR-,.>te~ 
C;,i\l\"~~ •;~ ª!~;~li· 

. . EGIAO" oe POLiCIA MIUT, 
20° BATALHÃO ÓE POLÍCÍA:MtlÍ 

. ; .· . ~ ;~~ -~ !!;"t~ ~;i . .r; ~ ... '. 

· ' } \~;;t ··• : Oijclo n. (o 1~419 · ' -t:· j)! llt 
, .::,:;-.· ,:::)(f., ·->_:--':.' ·Assunto: Solicitá reserv~ 'de ~spaçórJ 

·: •,\ . :J" 

'·,,.- . . ,, :'" .,_ ~-- :); 

Excelentf ssimo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Monte, Sião 

Solicito que seja disponibilizado o espaço desti~ado a reuniões··~â':êaman 
! •· t .c';c> • 

dos Vereadores,' para o dia 04/06/2019 no períod<? n9turn,o,. pa_ra f ea~iza<;,ãf ?e b~ev; 

solenidade de re~ebimento de novos veículos pela Polícia'. Militâr de Mirías Gerais. 
~ 

! ' 
Sem mais para o momento,"· renovo prÕtestos <;le elevada estima e distinta .. ~ 

consideração. 

' Ji -~ 
i '· ~- ' t· ·i, -.-:!- .. -.;, 

Monte Sião, 27 de Ma!o~'ctê 

l (; 1!, I~!~ 

·~1 

Exmo. Senhor Donizeti Benedito c:ta Silva .. ,- , 
D.D Presidente da Câmara dos Vereadores de Monte 

·;~j , -

TERCEIRO PE/./81' CJA PM/20' BPM 
Avenida Presidente Itamar Franco, n. • 195, Novo Horizonte / ~J 

I' 

,. 
\j"' 

~.,,,. a "'. 2 J • -.1\•;.; 
·•n ~-, .... .f~.\·':,' t, •-,., 



(prefeitura :M.unidpa{ áe :Monte Sião - 9vt q 
EST ANCIA HIDROMINERAL 

CEP: 37580-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Monte Sião, 22 de maio de 2019. 

Ofício nº 029 / 2019 /CGPG 
Resposta: Ofícios nºl 4, 18, 22 e 26/ 2019 (Chefe de Governo) 

Ofícios nº13, 17, 21 e 25/ 2019 (Gabinete) 
Ofícios nº15, 19, 23 e 27/2019 (Administração) 

Prezado Senhores, 

.,..... Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 
lÍL \ Protocolo N° 283/2019 
~ Data: 24/05/20I?Hora: 15:03:09 
-- Natureza: Oficio __ .. 

Pelo presente, vimos á presença de V. Sra., 

apresentar uma única resposta aos Requerimentos acima enumerados, uma 

vez que discorrem do mesmo objeto, senão vejamos: 

1- A matéria atinente ao § 1 ° do art.21 da LOM (Lei Orgânica Municipal) é 

de COMPETÊNCIA EXCLUSIVA das Comissões Permanentes e Especiais o 

que não ocorre no presente caso, já que analisando no site da Câmara 

Municipal as composições das comissões legislativas não dispõe de 

uma composição com os nomes dos ora requerentes. 

2- Ademais, o art.126 da LOM discorre sobre matéria dos projetos de Leis 

relativos ao PP A, LDO e LOA que serão apreciados pela Câmara 

Municipal nos termos do Regimento Interno nada tendo haver o 

requerimento formalizado pelos Ínclitos Vereadores; 

3- Já o art.52 da LOM trata de matéria pertinente ao Executivo Municipal 

sobre o sistema de controle interno. 

De outra banda, em que pese a fundamentação 

dos requerimentos não sustentar os pedidos dos Nobres Edis, conforme 

mencionado acima, em respeito a Vossas Excelências, informamos que todos 

os dados pleiteados serão encaminhados até o dia 06/06/2019, com 

fundamento por analogia ao art.27 da LOM, em decorrência da 

impossibilidade do acesso imediato dos documentos face ao elevado núme/l, 

de documentos requeridos. ( ·1J 



.. 

(Frejeitura :M.unicipa{ de :M.onte Sião - Yl-tÇ 
ESTANCIA HIDROMINERAL 

llmo. Senhores 

CEP: 37580-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

"Art. 27. A Mesa da Câmara poderá encaminhar pedidos escritos de 
informação aos secretários e diretores municipais e seus assessores, 
importando crime de responsabilidade a recusa ou o não atendimento 
no prazo de 30 (trinta) dias, bem como a prestação de informação 
falsa. (NR) (redação estabelecida pelo art. 14 da Emenda à Lei 
Orgânica n ° O 1 5, de 16.11. 2 006)" 

Atenc~:s:
0

~:~ / 

Chefe de verno, Planeja~to e Gestão 

Décio Fred, José Edgard Guireli e Platlnl dos Santos Pereira 
DD. Vereadores 
Monte Sião/ MG 



Ofício: 054/2019 

Ao Exmo.Senhor 
José Tadeu Comune 
Vereador 

Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Diretoria do Departamento de Administração 
Portal: www.montesiao.mg.gov.br 

Monte Sião, 23 de maio de 2019. 

/':° Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 

/Íl\ Protocolo Nº282/2019 ~ C:, Data: 24/05/20l ?Hora: 15:00:33 

-- Natureza: Ofício ........... 

Assunto: Resposta ao Requerimento nº: 03 /2019. 

Senhor Vereador 

A Diretoria do Departamento de Administração, em resposta ao Requerimento 
supramencionado, encaminha, em anexo, as Notas Fiscais de abastecimento do veículo OPN 
2928 utilizado e abastecido pelo programa Transporte de Paciente. 

Ficamos ao dispor de V. Sa. para outros esclarecimentos e reiteramos 
protestos de elevada estima. 

El. co do Carmo 
Diretor d nto de Administração 

Rua Maurício Zucato, 111 - Centro - CEP 37580-000 
E-mail: adrninistração@rnontesiao.rng.gov.br.br- Te!.: (35) 3465 4650 
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.:. MUNIC(PI.O DE MONTE SIÃO 
RUA MAURICIO ZUCATO 
CNPJ : 22.646.525/0001-31 

Solicitação de Fornecimento 

Página 1 

Autorizado por : 
Data : 17/02/2019 

------------------- --- ---------------- --- ------- ------- -------- -------- ----- --- · 
Pedido 

00134/19 
Data Pedido 
17/02/2019 

FomecedorOSCAR FELIPE BERNARD! MILAN 
Endereço: Rua ÚLTIMO LABEGALINI 

MONTE SIÃO 

Data Entrega 

COO: 97 
Nº: 74 CNPJ: 07.403.954/0002-75 

Cod Prod Discr. Unid Quant / $ Unit Centro de Custo Valor 

õsúõú õ:i -GÃsÕL1NÃ éÕ~.1UM- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -LT -1.Ô32,Õi{ - - - 4,69-TRANSPORTE-DE PÃciNTis- -Ú4Ô,23Õ1-. 
GASOLINA COMUM; COLORAÇÃO DE INCOLOR A AMARELADA; LIMPIDO E ISÊNTO DE IMPUREREZAS, ADITNOS E CORANTES; CONT 

- - - - - - - - _E_Nf>QJo_D~~c_o.9~º~~c.9~ºqçq~~L:.ES,~S\:A_Çt-ºY'~~~-- - - - -~ - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -

-o~o~i;:; T: ;:~~t: ;IE~;~c~,:L; 2- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - }·~/ 

Reserva(s): 
/ 

Empenho(s): 583-ES 

Obs.: Cópia de Licitação: 000964/18 e pedido de compra: 00048/19. 

Pedido gerado a partir do resultado da Licitação de Registro de Preços: 000964/18 - Entidade: 1 
-Ano Mod.: 2019- Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL- Nº Mod.: 2 - Mod. Formatada: 2 
Abastecimento dos veículos pertencentes ao Departamento de Saúde (Transporte de Paciente) d 
e placas: QOD 9018 (FIAT SIENA), QOJ 9181 (PEUGEOT), FZI 9636 (FIAT DOBLO), PXI 0284 (F 
IAT DOBLO), QNJ 1123 (FIAT DOBLO), QNU 2568 (FIAT MOBI), QNU 2556 (FIAT MOBI), OPN 29 
28 (HONDA CITY) e QOT 3766 (PEUGEOT) no período de 11 .02.2019 a 17.02.2019 



NF-e 

Série 

001 
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000.002.09.9 

~lUl~D,\,Jl'f.ll,\Ç.UI 

VENDA ECF 

OSCAR FILIPE BERNARD! MILAN 

RUA ULTIMO LABEGALINE. 074 
CENTRO, CEP; 375S0-000 
MONTE SIAO • MG. fONE. JS346S2600 
E--mail: pctrocentcr@i3-c:om.br 
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--- - --- -- - -

MUNICf PIO DE MONTE SIÃO 
iN'ld RUA MAURfCIO ZUCATO 

CNPJ: 22.646.525/0001-31 

Solicitação de Fornecimento 

Pedido 

00094/19 
Data Pedido 
10/02/2019 

FomecedorOSCAR FELIPE BERNARD( MILAN 
Endereço: Rua ÚLTIMO LABEGALINI 

MONTE SIÃO 

Cod Prod Discr. 

Página 1 

Autorizado por : 
Data : 10/02/2019 

Data Entrega 

COO: 97 
Nº: 74 CNPJ: 07.403.954/0002-75 

Unid Quant $ Unit Centro de Custo Valor 

052.001.003 GASOLINACOMUM LT 1.170,034 4,69 TRANSPORTEDEPACENTES 5.487,4595 

GASOLINA COMUM; COLORAÇÃO DE INCOLOR A AMARELADA; LIMPIDO E ISENTO DE IMPUREREZAS, ADITIVOS E CORANTES; CONT 

- - - - - - - - -E_N.99 o/o-º~ ~c_o9~ I?~ ~cp~gq çq~ ~ L:_E~l§½_Ç~Q y1s;~t-!_T~-- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - / 
TOTAL PEDIDO / 5.487,46 / 

000964/18 • PREGÃO PRESENCIAL: 2 

Reserva(s): 
Empenho(s): 583-ES 

Obs.: Cópia de Licitação: 000964/18 e pedido de compra: 00048/19. 

Pedido gerado a partir do resultado da Licitação de Registro de Preços: 000964/18 - Entidade: 1 
- Ano Mod.: 2019 - Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL - Nº Mod.: 2 - Mod. Formatada: 2 
Abastecimento dos veículos pertencentes ao Departamento de Saúde (TRANSPORTE DE PACIE 
NTE) de placas: QOD 9018 (FIAT SIENA), QOJ 9181 (PEUGEOT), FZI 9636 (FIAT DOBLO), PXI 
0284 (FIAT DOBLO), PZJ 6149 (FIAT DOBLO), QNJ 1123 (FIAT DOBLO), QNU 2568 (FIAT MOBI 
), QNU 2556 (FIAT MOBI), OPN 2928 (HONDA CITY) e QOT 3766 (PEUGEOT no período de 04.0 
2.2019 a 10.02.2019 

RESPONSÁVEL 
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' MUNfC(PIO DE MONTE SIÃO 
RUA MAURÍCIO ZUCATO 
CNPJ : 22.646.525/0001-31 

Solicitação de Fornecimento 

Página 1 

Autorizado por : 
Data : 03/02/2019 

-------- -- --------------- - -- -- --------------------------------------- - --------- -
Pedido 

00063/19 
Data Pedido 

03/02/2019 

FomecedorOSCAR FELIPE BERNARD! MILAN 

Endereço: Rua ÚLTIMO LABEGALINI 
MONTE SIÃO 

Cod Prod Discr. 

Data Entrega 

COD: 97 

CNPJ: 07.403.954/0002-75 

Unid Quant $ Unit Centro de Custo Valor 

n,;~-~~1 :.º~3- _ ~A~?':!~A-e_~~~ ________________________ L ! _ 1.: 1~.~47 ____ 4J-~s_P9~1:!= EJ§ ~~e~~~ ___ ____ _ 

~;,;i[; T: ;:~~:; ;:~;.;C~; ,------------------------/ ----l- -------------------_'}~'/ 
Reserva(s): 
Empenho(s): 583-ES 

Obs.: Cópia de Licitação: 000964/18 e pedido de compra: 00048/19. 

Pedido gerado a partir do resultado da Licitação de Registro de Preços: 000964/18 - Entidade: 1 
-Ano Mod.: 2019 - Modali ade: PREGÃO PRESENCIAL - Nº Mod.: 2 - Mod. Formatada: 2 ., , 

Abastecimento do:'L"e' ulos pe encentes ao De.✓.;;: mento de Saude 11'fÍinsporte de Pacie~ 
e placas: QOD 90;~ FIAT S A), QOJ 918WEulGEOJ), HLF 4169'{GOL VW), FZI 96i6' (FIAT 
DOijl:O), PXI 0284 (FIAT BLO), PZJ 6149 (FIA~9.,0BLO), QNJ 11~FIAT DOBLO), QNU 25 
68JFIAT MOBI), QNU 25 (FIAT MOBI), OPN 292tr(HONDA CITY) e QOT 3766 (PEUGEOT), no 
pe'riodo de 28.01.2019 a 03.02.~ ,, 

-----------,-r>/2//b- -----------



Ofício: 043/2019 

Ao Exmo.Senhor 

Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Diretoria do Departamento de Administração 
Portal: www .montesiao.mg.gov. br 

Monte Sião, 1 O de maio de 2019. 

Platini dos Santos Pereira 
Vereador 

' \ Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 
/ Protocolo Nº 252/2019 

Data: 10/05/2019Hora: 09:56:08 1 fN 
== Natun:,.a: Oficio "í'<'.\ 

Assunto: Resposta ao Requerimento nº: 42 /2018. 

Senhor Vereador 

A Diretoria do Departamento de Administração, em resposta ao Requerimento 
supramencionado, encaminha, em anexo, a documentação referente ao processo licitatório 
para a manutenção ou troca dos bancos no ônibus escolar, placa HMM 9928, pertencente à 
Frota Municipal. 

Ficamos ao dispor de V. Sa. para outros esclarecimentos e reiteramos protestos 
de elevada estima. 

Elcio F 
Diretor do o/: ci o do Carmo 

ento de Administração 

Rua Maurício Zucato, 111 - Centro - CEP 37580-000 
E-mail: administração@montesiao.mg.gov.br.br- Tel.: (35) 3465 4650 



Ofício: 044/2019 

Ao Exmo.Senhor 
Benedito Dorta Neto 
Vereador 

Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Diretoria do Departamento de Administração 
Portal: www .montesiao.mg.gov .br 

Monte Sião, 1 O de maio de 2019. 

,..,,.... Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 

{Íl \ Protocolo Nº 251/2019 } ~ 
~ Data: 10/05/20l?Hora: 09:48:55 
-- Natureza: Oficio ............. 

Assunto: Resposta ao Requerimento nº: 48 /2018. 

Senhor Vereador 

A Diretoria do Departamento de Administração, em resposta ao Requerimento 
supramencionado, encaminha, em anexo, os relatórios das despesas com o Transporte Escolar 
Terceirizado. 

Ficamos ao dispor de V. Sa. para outros esclarecimentos e reiteramos 
protestos de elevada estima. 

o do Carmo 
o de Administração 

Rua Maurício Zucato, 111 - Centro - CEP 37580-000 
E-mail: administração@montesiao.mg.gov.br.br- Tel.: (35) 3465 4650 



Ofício: 036/2019 

Ao Exmo.Senhor 

Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Diretoria do Departamento de Administração 
Portal: www.montesiao.mg.gov.br 

Monte Sião, 29 de abril de 2019. 

Donizete Benedito da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 

' \ Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 

-- Natureza: Oficio 

f Protocolo Nº 221/2019 ~ 
Data: 29/04/2019Hora: 14:55:51 

............. 

Assunto: Resposta ao Requerimento nº: 12/2019. 

Senhor Vereador 

A Diretoria do Departamento de Administração, em resposta ao Requerimento 
supramencionado, informa que a pesquisa habitacional foi realizada com o objetivo de verificar 
qual projeto atenderá, de forma mais eficiente, a atual demanda habitacional existente no 
Município. 

As informações coletas na respectiva pesquisa foram enviadas, via formulário 
disponibilizado pela própria COHAB, e ainda estão em fase de análise. 

Assim que a COHAB finalizar e identificar qual projeto é o mais adequado 
daremos continuidade ao procedimento para implantação de novo Conjunto Habitacional Social 

Ficamos ao dispor de V. Sa. para outros esclarecimentos e, na oportunidade, 
reiteramos protestos de elevada estima. 

, co do Carmo 
a ento de Administração 

Rua Maurício Zucato, 111 - Centro - CEP 37580-000 
E-mail: administração@montesiao.mg.gov.br.br- Tel.: (35) 3465 4650 



Saneamento Ambiental de Águas de Lindóia 

Ofício nº. 108/2019 
Referente: Ofício No. 5/2019 
Assunto: ETE PELADO 

Prezado Senhor, 

Aguas de Lindóia, 18 de novembro de 2019. 

.r.""' Câmara Municipal de Monte Sião-MG. tíl\ Protocolo Nº 630/2019 
C:', Data: 19/ll/201?Hora: 10:05:50 

-- Natureza: Ofício ...,.. ..... 

Com relação a Estação de Tratamento do Bairro Pelado (ETE Pelado) 

informamos que os tratamentos primário e secundário estão concluído e na eminência de 

passarem pela fase de testes. Contundo, ainda resta ser executado o tratamento terciário 

para que o projeto esteja completo e apto a receber a licença de operação expedida pela 

CETESB. Desta forma, esperamos que nos próximos 90 dias tenhamos concluído todas as 

etapas e que a ETE esteja em pleno funcionamento. 

Em anexo seguem imagens da obra obtidas na presente data. 

Certos de termos atendido o solicitado, renovamos nossos votos de estima e 

consideração. 

Atenciosamente, 

Ao Senhor: 
JOSÉ EDGARD GUIRELI 
Presidente da Comissão de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
Câmara Municipal de Monte Sião 
Rua Ernesto Gotardello, 155 - Centro 
Monte Sião - MG 

Alameda Rotary, 60 - Centro - Fone: (19) 3924-8150 - Aguas de Lindóia - SP - CEP: 13.940-000 
E-mail: saaealin@uol.com.br - Site: www.saaeaguasdelindoia.com.br - CNPJ: 46.439.865/0001-50 - I.E.: isento 



ai saae SANEAMENTO AMBIENTAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA 
~ 

Alameda Rotary - Centro - Fone: (19) -3924-8150-Águas de Lindóia - SP - CEP: 13.940-000 
email: engenharia@saaeaguasdelindoia.com.br 
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SANEAMENTO AMBIENTAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA 

Alameda Rotary - Centro - Fone: (19) -3924-8150 - Águas de Undóia - SP - CEP: 13.940-000 
email: engenharia@saaeaguasdelindoia.com.br 
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saae SANEAMENTO AMBIENTAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA 

~ 

Alameda Rotary - Centro - Fone: (19) -3924-8150 -Águas de Lindóia - SP - CEP: 13.940-000 
email engenharia@saaeaguasdelindoia.com.br 
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SANEAMENTO AMBIENTAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA 

Alameda Rotary - Centro - Fone: (19) -3924-8150 -Águas de Lindóia - SP - CEP: 13.940-000 
email: engenharia@saaeaguasdelindoia.com.br 
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EXMO. SR. 

~ SANTUÁRIO DA e.,,<-:> 

MEDALHA MILAGROSA 
MONTE SIÃO - MJNAS GERAIS 

DONIZETI BENEDITO DA SILVA 
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 

Saúde e Paz! 
Venho solicitar a Vossa Excelência o empréstimo de uma Câmera de Vídeo, pertencente 

a esta Casa Legislativa, para usarmos na transmissão da Novena e Festa de Nossa 

Senhora da Conceição da Medalha Milagrosa, nos dias 18 a 27 de Novembro, que 

acontecerá no Santuário, às 16h e 19h30. Qualquer esclarecimento pode ser dado pelo 
Sr. Roberto Talarico. Desejo que as bênçãos de Deus caiam sobre seu trabalho, para que 

possa contribuir com o desenvolvimento desta Cidade de Monte Sião. 

Atenciosamente. 

Monte Sião, 18 novembro 2019 

,ff ,t -
,,,,,.-:,,\ Câmara Municipal de Monte Sião-M 

/ Protocolo Nº 629/2019 
Data: 18/l l/2019Hora: J0:01:28 == Natureza: Oficio 

secretaria@santuariodamedalha.org.br 

Rua Pe. Cornélio, 27 - Centro - Monte Sião - MG 
Tel.: 35 3465 1105 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE SIÃO-MG 
DIRETORIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
Rua Alto da Santa Cruz, 112, Centro - Monte Siáo - MG CEP: 37580-000 

Tels: (35) 3465-4305 / 0800 - 283 8838 

OFÍCIO Nº 50/2019 
APRESENTAÇÃO (FAZ) 
MONTE SIÃO, MG, 14 DE NOVEMBRO DE 2019. 

SENHOR PRESIDENTE: 

Seguem em anexo, conforme solicitação contida no 
oficio nº 50/2019, os relatórios de ensaios de análises microbiológicos de 
água realizados em dois pontos no Bairro Almeidas, sendo o Reservatório 
do Bairro e a Chácara São João Batista. As amostras foram coletadas 
dentro do Programa Vigiágua, no dia 23 de setembro e entregues ao 
Laboratório Macrorregional da Superintendência Regional de Saúde de 
Pouso Alegre, no dia 24 de Setembro de 2019. 

ILMO. SR. 

Sem 
. . 

ais para o enseJo. 

RO 
COORDENADOR D 

LUIZ VIRGÍLIO 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

DON/SETE BENEDITO DA SILVA 
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
MONTE SIÃO - MG 

r.~ Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 

{ \ Protocolo Nº 628/2019 µ 
Data: 14/l l /20l?Hora: 08:36:43 

__ Natureza: Oficio ............. 



DADOS DO SOLICITANTE 
' 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS 
SECRETARIA DO ESTADO DE SAUDE 

GRS • Pouso Alegre 
• R: Amilton Pereira Machado nll 41 Fátima III 

E-mail: labmacro.pou@saude.mg.gov.br 
Telefone: (35)3423-1592 

RELATÓRIO DE ENSAIOS 
Ng190602000688 

Nº Vigilância: 084 

Nome: UNIDADE DE VIGILANCIA SANITARIAMONTE SIAO (CNES: 2776707) 
Município: MONTE SIAO / MG 
Telefone: (35)3465-4305 / E-mail: visamontesiao@gmail.com 
Natureza: PÚBLICA Origem: REDE PÚBLICA 

DADOS DA COLETA 

Finalidade: MONITORAMENTO 
Motivo: POTABILIDADE 
Local: CAIXA DÁGUA BAIRRO ALMEIDAS 
Endereço: ALMEIDAS 
Município: MONTE SIAO / MG 
Referência do Local da Coleta: ZONA RURAL 
Procedência da Coleta: SOLUÇÃO ALTERNATIVA 
Ponto da Coleta: FONTE/ NASCENTE/ MINA 
Informações Adicionais do Ponto da Coleta: BAIRRO RURAL 
Responsável: LUIS EDUARDO TAVARES FELICI Documento: RG 33663806-1 Telefone: (35)3465-4305 

DADOS DA AMOSTRA 

Tipo da Amostra: ÁGUA NÃO TRATADA Apresentação: 100 mL Acondicionamento: REFRIGERADO 
Data da Coleta: 23/09/2019 Hora da Coleta: 15h 30min Chuva nas últimas 48hs: NÃO 

ANÁLISE DE CAMPO 

Não informado pelo responsável da coleta, 

RECEBIMENTO DA AMOSTRA 

Data: 24/09/2019 Hora: 10h 55min Entregue por: DINART CUNHA Recebido por: GISELE SILVA 

RESULTADO DAS ANÁLISES 

MICROBIOLÓGICA 

Ensaio: COLIFORMES TOTAIS Data Inicial Processamento: 24/09/2019 Data Final Processamento: 25/09/2019 
Referência: PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº S, DE 28/09/2017 Valor Ref.: Ausência em 100 mL 
Metodologia:' Substrato Cromogênico/Enzimático, SMEWW, 23• Ed. 9223 B 
Resultado: Presença 
Conclusão: Não Se Aplica Complemento: "De acordo com a Portaria MS 2914/11 (Portaria de Consolidação n' 05, de 28 
de setembro de 2017) o valor de referência:"Ausência em 100 mL" deverá ser interpretado conforme o Anexo 1 do Anexo XX". 

Conferido e liberado por GISELE PAULA SILVA D'AIVDREA(CRFMG: 41310), em 26/09/201917:00:13. 

Ensaio: ESCHERICHIA COLI Data Inicial Processamento: 24/09/2019 Data Final Processamento: 25/09/2019 
Referência: PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 5, DE 28/09/2017 Valor Ref,: Ausência em 100 mL 
Metodologia: Substrato Cromogênico/Enzimático, SMEWW, 23ª Ed. 9223 B 
Resultado: Presença 
Conclusão: lnsatisfatório 
Observação: \"Água imprópria para o consumo humano devido à presença de Escherichia coli,\" 

Conferido e liberado por GISELE PAULA SILVA D'AIVDREA(CRFMG: 41310), em 26/09/201917:00:14. 

14/11/201915,40,44 GAL -Sistema Gere11ciador de Ambie11te Laboratorial Pági11a 1 de 2 



INSATISFATÓRIA 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS 
SECRETARIA DO ESTADO DE SAUDE 

GRS - Pouso Alegre 
R: Amilton Pereira Machado n" 41 Fátima III 

E-mail: labmacro.pou@saude.mg.gov.br 
Telefone: (35)3423-1592 

RELATÓRIO DE ENSAIOS 
Nº190602000688 

N• Vigilância: 084 

CONCLUSÃO FINAL 

Conferido e liberado por KARLA CRISTINA LOPES(CRF/MG: 20988), em 27/09/2019. 09:30:_57. 

Notas: l • VMP: Valor Mlixlmo Permitido I VR: Valor de Referência; 
2 • LQM: Limite de Quantificação do Método J LDM: Limite de Detecção do Método; 
3 • SAA: Sistema de Abastecimento de Água I SAC: Solução Alternativa Coletiva I SAI: Solução Alternativa Individual; 
4 - SMEWW: Standard Methods for the Examinatlon of Water & Wastewater I APHA: American Publlc Health Assoclation [ NBR: Norma Brasileira; 
5 • São de responsabllidade do solicitante o plano amostral, os dados da coleta, a coleta, o acondldonamento, o transporte e análíse de campo; 
6 - O relatório não pode ser utllizado em publlddade, propaganda e/ou para fins comerciais. Os resultados referem-se Lrnlca e exclusivamente à amostra encaminhada pelo 
solicitante. 

]4/IJ/201915:40:44 GAL -Sistema Gere11ciador de Ambiente Laboratorial Pági11a 2 de 2 



DADOS DO SOLICITANTE 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS 
SECRETARIA DO ESTADO DE SAUDE 

GRS - Pouso Alegre 
R: Amilton Pereira Machado n11 41 Fátima III 

E-mail: labmacro.pou@saude.mg.gov.br 
Telefone: (35)3423-1592 

RELATÓRIO DE ENSAIOS 
NQ190602000689 

Nº Vigilância: 085 

Nome: UNIDADE DE VIGII.ANCIA SANITARIAMONTE SIAO (CNES: 2776707) 
Município: MONTE SIAO / MG 
Telefone: (35)3465-4305 / E-mail: visamontesio@gmail.com 
Natureza: PÚBLICA Origem: MINA COLETIVA 

DADOS DA COLETA 

Finalidade: MONITORAMENTO 
Motivo: POTABILIDADE 
Local: CHÁCARA 5 JOÃO BATISTA 
Endereço: ALMEIDAS 
Município: MONTE SIAO / MG 
Referência do Local da Coleta: CHÁCARA BAIRRO ALMEIDAS 
Procedência da Coleta: SOLUÇÃO ALTERNATIVA 
Ponto da Coleta: FONTE/ NASCENTE/ MINA 
Informações Adicionais do Ponto da Coleta: ZONA RURAL 
Responsável: LUIS EDUARDO TAVARES FELICI Documento: RG 33663806-1 Telefone: (35)3465-4305 

DADOS DA AMOSTRA 

Tipo da Amostra: ÁGUA NÃO TRATADA Apresentação: 100 mL Acondicionamento: REFRIGERADO 
Data da Coleta: 23/09/2019 Hora da Coleta: 16h 00min Chuva nas últimas 48hs: NÃO 

ANÁLISE DE CAMPO 

Não informado pelo responsável da coleta. 

RECEBIMENTO DA AMOSTRA 

Data: 24/09/2019 Hora: 10h 56min Entregue por: DINART CUNHA Recebido por: GISELE SILVA 

RESULTADO DAS ANÁLISES 

MICROBIOLÓGICA 

Ensaio: COLIFORMES TOTAIS Data Inicial Processamento: 24/09/2019 Data Final Processamento: 25/09/2019 
Referência: PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 5, DE 28/09/2017 Valor Ref.: Ausência em 100 mL 
Metodologia: Substrato Cromogênico/Enzimático, SMEWW, 23' Ed. 9223 B 
Resultado: Presença 
Conclusão: Não Se Aplica Complemento: "De acordo com a Portaria 2914/2011 do MS (Portaria de Consolidação nº5, de 
28 de setembro de 2017) o valor de referência: "Ausência em l00ml" deverá ser interpretado conforme o Anexo 1 do Anexo XX" . 

. conferido e liberado por GISELE PAULA SILVA D'ANDREA(CRFMG: 41310), em 26/09/201916:52:53. 

Ensaio: ESCHERICHIA COLI Data Inicial Processamento: 24/09/2019. Data Final Processamento: 25/09/2019 
Referência: PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 5, DE 28/09/2017 Valor Ref.: Ausência em 100 mL 
Metodologia: Substrato Cromogênico/Enzimático, SMEWW, 23' Ed. 9223 B 
Resultado: Presença 
Conclusão: lnsatisfatório 
Observação: "Água imprópria para o consumo humano devido à presença de Escherichia coli." 

Conferido e liberado por GISELE PAULA SILVA D'ANDREA(CRFMG: 41310), em 26/09/201916:52:53. 

U/JJ/2019 15:40:26 · GAL -Sistema Gere11ciador de Ambiente Laboratorial Pági,ia 1 de2 



INSATISFATÓRIA 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS 
SECRETARIA DO ESTADO DE SAUDE 

GRS - Pouso Alegre 
R: Amilton Pereira Machado n11 41 Fátima Ili 

E-mail: labmacro.pou@saude.mg.gov.br 
Telefone: (35)3423-1592 

RELATÓRIO DE ENSAIOS 
Nºl90602000689 

Nº Vigilância: 085 

CONCLUSÃO FINAL 

' . 

Conferido e liberado por KARLA CRISTINA LOPES(CRF/MG: 20988}, em 27/09/2019 09:31:15. 

Notas: l • VMP: Valor Máximo Permitido I VR: Valor de Referência: 
2 - LQM: Llm!te de Quantificação do Método I LDM: Limite de Detecção do Método; 
3 • SAA: Sistema de Abastecimento de Agua I SAC: Solução Alternativa Coletiva I SAI: Solução Alternativa Individual; 
4 - SMEWW: Standard Methods for the Examination ofWater & Wastewater J APHA: American Pub!ic Health Associatlon I NBR: Norma Brasileira; 
5. São de responsabilidade do solicltante o plano amostral, os dados da coleta, a coleta, o acondicionamento, o transporte e análise de campo; 
6. O relatório não pode ser utilizado em publlcldade, propaganda e/ou para fins comerciais. Os resultados referem-se ún!ca e exdus!vamente à amostra encaminhada pelo 
sol!cltante, 

14/JJ/2019 15:40:26 GAL -Sistema Gere11ciador de Ambiente'Laboratorial Pági11a 2 de 2 



Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 
CEP: 37. 580-000 - Estado de Minas Gerais 

REQUERIMENTO 

REGISTRO DE CANDIDATURA INDIVIDUAL 

fauno. Sr. 
Donizeti Benedito da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 
Monte Sião - MG 

Câmara Munlc!J>" 9i\op~~ 
PROTOCOLO Nº: (.Plo__j / o(_ V/-J ----~ 

Pelo presente, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Monte Sião, solicito o 
registro de minha candidatura para o cargo de 1º Secretário na eleição Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Monte Sião do dia 16 de dezembro de 2.019, mandato 01/01/2.2020 até 31/12/2020 - da 18ª 
Legislatura. 

Nestes termos, 

Pede Deferimento, 

Sala das Sessões, em 16 de Dezembro de 2019. 

SPEREIRA 
CPF: 054.508.576-40 

RG: 35.671.874-8 

Rua Ernesto Gottardello, 155 - Centro - Tel: (35) 3465.1611 - E-mail: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 



Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 
CEP: 37.580-000 - Estado de Minas Gerais 

REQUERIMENTO 

REGISTRO DE CANDIDATURA INDIVIDUAL 

fauno. Sr. 
Donizeti Benedito da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 
Monte Sião - MG 

Pelo presente, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Monte Sião, solicito o 
registro de minha candidatura para o cargo de 2º Secretário na eleição Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Monte Sião do dia 16 de dezembro de 2.019, mandato 01/01/2.2020 até 31/12/2020 - da 18ª 
Legislatura. 

Nestes termos, 

Pede Deferimento, 

Sala das Sessões, em 16 de Dezembro de 2019. 

CPF: 258.202.576-34 
RG: MG3.747.702 

Rua Ernesto Gottardello, 155 - Centro - Tel: (35) 3465.1611 - E-mail: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 



Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 
CEP: 37.580-000 - Estado de Minas Gerais 

REQUERIMENTO 

REGISTRO DE CANDIDATURA INDIVIDUAL 

Ex.mo. Sr. 
Donizeti Benedito da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 
Monte Sião - MG 

Câm.:.ra MuniciJ]al M9'ntÍ. S 
PROTOCOLO Nº: (o':) j '.)_ 

kr , 19 = 
.._... .................. 

Pelo presente, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Monte Sião, solicito o 
registro de minha candidatura para o cargo de Presidente na eleição Mesa Diretora da Câmara Municipal 
de Monte Sião do dia 16 de dezembro de 2.019, mandato 01/01/2.2020 até 31/12/2020 - da 18ª 
Legislatura 

Nestes termos, 

Pede Deferimento, 

Sala das Sessões, em 13 de Dezembro de 2019. 

LAÉRC~ ANHINHI 
CPF: 732.009.649 - 87 

RG: 3.719.587 -1 SSP-PR 

Rua Ernesto Gottardello, 155 - Centro - Tel: (35) 3465.1 611 - E-mail: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 



Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 
CEP: 37. 580-000 - Estado de Minas Gerais 

REQUERIMENTO 

REGISTRO DE CANDIDATURA INDIVIDUAL 

Exmo. Sr. 
Donizeti Benedito da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 
Monte Sião - MG 

Pelo presente, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Monte Sião, solicito o 
registro de minha candidatura para o cargo de Presidente na eleição Mesa Diretora da Câmara Municipal 
de Monte Sião do dia 16 de dezembro de 2.019, mandato 01/01/2.2020 até 31/12/2020 - da 18ª 
Legislatura 

Nestes termos, 

Pede Deferimento, 

Sala das Sessões, em 13 de Dezembro de 2019. 

Uc1!ilf ANJilNJil 
CPF: 732.009.649 - 87 

RG: 3.719.587 - 1 SSP-PR 

Rua Ernesto Gottardello, 155 - Centro - Tel: (35) 3465.1611 - E-mail: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 



Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 
CEP: 37. 580-000 - Estado de Minas Gerais 

REQUERIMENTO 

REGISTRO DE CANDIDATURA INDIVIDUAL 

Exmo. Sr. 
Donizeti Benedito da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 
Monte Sião - MG 

CâmuraMunlc~ ~~ 
PROTOCOLO Nº: 'D->/ 13..v )i O 

NATUREZA: 

DATA: 13- I -r-,----,, ___ 

HORÁRIO: / °' 
---irt---Hr---

Pelo presente, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Monte Sião, solicito o 
registro de minha candidatura para o cargo de Vice- Presidente na eleição Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Monte Sião do dia 16 de dezembro de 2 .019, mandato 01/01/2.2020 até 31/12/2020 - da 18ª 
Legislatura 

Nestes termos, 

Pede Deferimento, 

Sala das Sessões, em 13 de Dezembro de 2019. 

DITO DA SILVA 
CPF-: O .266.966-81 

RG: 2 .500.299-0 

Rua Ernesto Gottardello, 155 - Centro - Tel: (35) 3465.1611 - E-mail: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 



Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 
CEP: 37.580-000 - Estado de Minas Gerais 

REQUERIMENTO 

REGISTRO DE CANDIDATURA INDIVIDUAL 

fauno. Sr. 
Donizeti Benedito da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 
Monte Sião - MG 

Câmara Municjpal ~pJ,-._~~o 
PROTOCOLO Nº: ([/5-Y /J.V/~, -----L. 

Pelo presente, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Monte Sião, solicito o 
registro de minha candidatura para o cargo de Vice- Presidente na eleição Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Monte Sião do dia 16 de dezembro de 2.019, mandato 01/01/2.2020 até 31/12/2020 - da 18ª 
Legislatura. 

Nestes termos, 

Pede Deferimento, 

Sala das Sessões, em 13 de Dezembro de 2019. 

'T"f--.:PMl.'DJTO DA SILVA 
CP : 000.266.966-81 

G: 26.500.299-0 

Rua Ernesto Gottardello, 155 - Centro - Tel: (35) 3465.1611 - E-mail: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 



Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 
CEP: 37. 580-000 - Estado de Minas Gerais 

REQUERIMENTO 

REGISTRO DE CANDIDATURA INDIVIDUAL 

Ex.mo. Sr. 
Donizeti Benedito da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 
Monte Sião - MG 

Câmara Munlc;JJ3a~~te SiãÓ 
PROTOCOLO Nº:l'.)::,-'J/otOI<?\ 

Pelo presente, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Monte Sião, solicito o 
registro de minha candidatura para o cargo de 1 ° Secretário na eleição Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Monte Sião do dia 16 de dezembro de 2.019, mandato 01/01/2.2020 até 31/12/2020 - da 18ª 
Legislatura. 

Nestes tennos, 

Pede Deferimento, 

Sala das Sessões, em 16 de Dezembro de 2019. 

' ~<;} 
NEDITO DORTA NE~ 

CPF: 580.642.226-72 
RG: M-2651604 

Rua Ernesto Gottardello, 155 - Centro - Tel : (35) 3465.1611 - E-mail: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 



Cãma:ra Munieipal d~ M gn~ ~iã~ -
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

CEP: 37.580-000 - Estado de Minas Gerais 

REQUERIMENTO 

REGISTRO DE CANDIDATURA INDIVIDUAL 

E,ano. Sr. 
Donizeti Benedito da Silva 
Presidente da Câmara Munkipal 
Monte Sião -MG 

NATUREZA: - -r-7'<- --.,.r--

DATA: t G; \ J l 5 
HORÁRIO: _:::::~~--L:..-.---

Pelo presente, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Monte Sião, solicito o 
registro de minha candidatura para o cargo de 1 º Secretário na eleição Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Monte Sião do dia 16 de dezembro de 2.019, mandato 01/01/2.2020 até 31/12/2020 - da 18ª 
Legislatura. 

Nestes termos, 

Pede Deferimento, 

Sala das Sessões, em 16 de Dezembro de 2019. 

· -~1~ 
DITO DORTA NETO 

CPF: 580.642.226-72 
RG: M-2651604 

Rua Ernesto Gottardello, 155 - Centro - Tel : (35) 3465.1611 - E-mail: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 



Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 
CEP: 37.580-000 - Estado de Minas Gerais 

REQUERIMENTO 

REGISTRO DE CANDIDATURA INDIVIDUAL 

Ex.mo. Sr. 
Donizeti Benedito da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 
Monte Sião - MG 

Pelo presente, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Monte Sião, solicito o 
registro de minha candidatura para o cargo de Vice-Presidente na eleição Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Monte Sião do dia 16 de dezembro de 2.019, mandato 01/01/2.2020 até 31/12/2020 - da 18ª 
Legislatura 

Nestes termos, 

Pede Deferimento, 

Sala das Sessões, em 16 de Dezembro de 2019. 

j 

~~~ 
ANTONIO OSVALDO INÁCIO 

CPF: 137. 788.328 - 08 
RG: M-2.957.407 

Rua Ernesto Gottardello, 155 - Centro - Tel : (35) 3465.1611 - E-mail: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 



Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 
CEP: 37.580-000 - Estado de Minas Gerais 

REQUERIMENTO 

REGISTRO DE CANDIDATURA INDIVIDUAL 

Exmo. Sr. 
Donizeti Benedito da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 
Monte Sião - MG 

Pelo presente, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Monte Sião, solicito o 
registro de minha canclidatura para o cargo de PRESIDENTE na eleição Mesa Diretora da Câmara 
Municipal de Monte Sião do dia 16 de dezembro de 2.019, mandato 01/01/2.2020 até 31/12/2020 - da 18ª 
Legislatura 

Nestes termos, 

Pede Deferimento, 

Sala das Sessões, em 16 de Dezembro de 2019. 

ti 
RED 

. .198-39 
RG: 30.237.431-0 

Rua Ernesto Gottardello, 155 - Centro - Tel : (35) 3465.1611 - E-mail: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 



• ,,,. 

POLÍCIA 
MILITAR 
DE MINAS GERAIS 

17ª RPM / 81ª CIA PM 

Oficio nº 1~2019-4°/81ª Cia PM; 
Assunto: Solicita destinação de recursos. 

Câmara Muni 

PROTOC 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara dos Vereadores, 

Como já é conhecimento de V. Exa., o 4° Pelotão/81ª Cia/20° 8PM, 

executa o policiamento ostensivo na cidade de Monte Sião/MG. 

Assim, tomamos a liberdade de nos dirigirmos à V. Exa. para 

apresentarmos demandas de maneira que possa ser avaliada a possibilidade de 

destinação de verbas para o atendimento das demandas inerentes à esta Fração da 

Polícia Militar. 

Atualmente o quartel do 4° Pelotão, encontra-se situado às margens 

da Avenida Presidente Itamar Franco, nº 195, Bairro Novo Horizonte, tendo sido 

decorridos aproximadamente trinta anos desde a construção do imóvel. Nos anos de 

2003/2004, foi realizada uma reforma no imóvel através da Indicação nº 097/2003 de 

autoria dos Vereadores Lázaro Roberto Talarico, José Carlos Ruiz e Hércules Divino 

de Faria, sendo o Chefe do Executivo Municipal Mário Márcio Zucato. 

Já tendo transcorrido quinze anos da última reforma do prédio, este 

apresenta problemas decorrentes da idade do imóvel, tais como trincas nas paredes e 

piso, infiltrações no teto e paredes, vazamentos no encanamento de água, problemas 

na rede elétrica, desgaste do piso, danos na estrutura do telhado, dentre outros. 

É válido ressaltar que o local funciona como base para atendimento 

da população montessionense durante registros de ocorrências, guarda de 

armamentos, guarda de materiais apreendidos, detenção de autores durante o registro 

de ocorrências, guarda de viaturas, além de funcionar também no local o serviço de 

tele atendimento e despacho de ocorrências, treinamento dos policiais, bem como 

funciona no seu interior o comando do policiamento na cidade. 

Como é de conhecimento de V. Exa, o 4° Pelotão tem se empenhado 

em oferecer à população montessionense excelência na prestação do serviço de 

policiamento ostensivo, contribuindo para a redução dos índices criminais nos últimos 

QUARTO PELO TAO DA POLICIA MILITAR- MONTE SIÃO 
Avenida Presidente Itamar Franco, nº 195, Novo Horizonte- CEP: 37~000-Monte Sião/MG 

FONE (35) 3465-1366 
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anos, de forma que qualquer melhoria que venha a ser destinada à PMMG do 

Município, resultará em relevantes benefícios para a comunidade local. 

Ante o exposto, solicito à V. Exa que leve ao conhecimento da Casa 

Legislativa do Município, as carências do 4° Pelotão que foram apresentadas neste 

documento, para que eventualmente sejam destinados recursos financeiros para a 

reforma das instalações da PMMG no Município. 

Renovo os votos de estima e consideração. 

Monte Sião, 06 de dezembro de 2019. 

Exmo. Sr. 
Presidente da Câmara dos Vereadores de Monte Sião/MG 

QUARTO PELOTAO DA POLICIA MILITAR- MONTE SIAO 
Avenida Presidente Itamar Franco, nº 195, Novo Horizonte - CEP: 37580-000- Monte Sitlo/MG 

FONE (35) 3485-1366 



Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais 
Justiça de Primeiro Grau 

Ofício de Gabinete nº 040/2019 

Solicitação (faz) 

Monte Sião, 04 de dezembro de 2019. 

Exmo. Senhor Presidente da Câmara, 

Pelo presente, com meus cordiais cumprimentos, tenho a honra de 

me dirigir a V. Exa, para, solicitar, se possível, o empréstimo de 02 (dois) 

microfones, um pedestal e uma caixa de som, para a realização da cerimônia de 

entrega da "Medalha Hélio Costa", no dia 06/12/2019. 

Sem mais para o momento, certo da atenção e da presteza no 

atendimento, apresento-lhe meus protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

JUIZ DE DIREITO 

Exmo. Sr. 

Donizete Benedito da Silva 

Presidente da Câmara dos Vereadores 

Cód. 10.30.800-8 c--<1o2110e120•◄l 



Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Gabinete do Prefeito 
Portal: www.montesiao.mg.gov.br 

Oficio n{lt-12019 

Ao Ex.mo. Sr. 
Donizete Benedito da Silva 
DD. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
Monte Sião/MG 

Assunto: Retirada de projeto de lei ordinária. 

Excelentíssimo Senhor, 

Monte Sião, 02 de dezembro de 20 19. 

c•mara Munfcf par t ~ 
PROTOCOLO Nº; b 1 .,...~~;_,;;_~ 

j NATUFIEZ · ,....,...'"'4~~!..,._­
J DATA: 

/HORÁRIO: t ---r~~-

O Executivo Municipal de Monte Sião/MG, por seu representante legal, sr. JOSÉ 
POCAI JÚNIOR, Prefeito Municipal, por intermédio deste, vem a presença de Vossa 
Excelência, solicitar a retirada de pauta do Projeto de Lei que dispõe: ""Institui o auxílio­
alimentação aos servidores públicos efetivos, comissionados e contratados da Prefeitura 
Municipal de Monte Sião e dá outras providências." 

Atenci 

José 
Prefei 

amente. 

o; 

cai Júnior 
Municipal 

Rua Maurício Zucato, 111 - Centro - CEP 37580-000 
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DIRETORIA MUNICIPAL DE SAUDE 
ESTÂNCIA HIDROMINERAL 

CEP: 37580-000 - MONTE SIAO - ESTADO DE MINAS GERAIS 

r'"' ' ,. .....-. ,,, . 
..-.,""· .. Oficio: 706/2019. Monte Sião, 22 de novembro de 2019. 

1_

1
,.i' ·· Ref.: Requerimento nº 64/2019 

('<-r",-

Prezado Senhor 

Tendo em vista o requerimento nº 64/2019, vimos, por intermédio do presente, conforme 

solicitado informar que devido à suspensão temporária dos exames de media complexidade no prédio do Município 

onde funcionaria o mamógrafo (estando este prédio precário e sem reformas a mais de 30 anos, sendo objeto de 

_ _.--'interdição parcial pelo Parquet Mineiro), o equipamento nãos 
,•~► .. -

.. , 

•-· 

r--, Contudo, informamos que não há prejuízo aos munícipes, 

referencias de mamografia: Cisamesp, e Clinicas Especia · adas em Pouso AI gre. 

oriundas do assunto em tela, aguardamos providen 

Atenciosamente, 

Ilmo Sr. 
Platini dos Santos Pereira 
Vereador 
Câmara Municipal Monte Sião 

a disp sição para sanarmos quaisquer dúvidas 

Rafael Batista Souza 

Diretor Muni I de Saúde 

Rua: Tijuco Preto, 286 -Tijuco Preto- Monte Sião - Minas Gerais - CEP: 37.580-000. 
Telefax: 35-3465.4590 - e-mail: diretoriasaude@montesiao.mg.gov.br 



DIRETORIA MUNICIPAL DE SAUDE 
ESTÂNCIA HIDROMJNERAL 

CEP: 37580-000 - MONTE SJAO - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Oficio: 645/20 19 

Monte Sião, 14 de novembro de 2019 

Ao Senhor 

i --~\ Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 
{ Protocolo Nº 631/2019 

Data: 19/ ll/2019Hora: 14:46:03 

-- Natureza: Oficio 
Rafael Batista de Souza 
Diretor Municipal de Saúde 

..,. ...... 

Em resposta ao OFICIO 02/2019 da Câmara Municipal de Monte Sião-MG, sobre o 
horário de atendimento ao publico, na pessoa dos Senhores Vereadores, venho informar que o Departamento de 
Transporte de Paciente NÃO tem só como finalidade os AGENDAMENTOS, sendo necessário também o 
HORARIO de SERVIÇOS INTERNOS e EXTERNOS corno; 

1- Fazer os mapas de viagem do dia seguinte, pois, requer muita atenção e cálculos de rotas. 
2- Trocar requisições nos postos de combustíveis e no pátio sempre que necessário. 
3- Ass inar notas no almoxarifado de combustível bem como qua is quer outras que se fazer necessário. 
4- Assinar empenhos na prefeitura para liquidação dos mesmo junto com o diretor de saúde. 
5- Fazer solicitação de adiantamentos dos valores dos motoristas. 
6- Fazer as prestações de contas dos adiantamentos dos motoristas. 
7- Acompanhamento da quantidade de combust ível utilizada. 
8- Participar de reuniões na secretaria, prefeitura bem como em outros lugares. 
9- Levar os veículos para manutenção. 
1 O- Acompanhar os serviços dos veículos em manutenção. 
11- Testar os veículos que passaram por manutenção, pois, a responsabilidade e muito grande se tratando de 

VIDAS a serem levadas aos destinos para passar por exames ou consultas. 
12- Responder Requerimentos dos vereadores sempre que for encaminhado ao departamento. 
13- Fazer pedidos de compra de peças. 
14- Fazer pedidos de empenhos de peças para os veículos. 
15- Fazer solicitação de fornecimento de peças dos veículos. 
16- Fazer pedido de horas mecânicas. 
17- Fazer pedido de empenho de horas mecânicas. 
18- Fazer solicitação de fornecimento de horas mecânicas. 
19- Fazer pedidos de matérias de consumo.do departamento. 
20- Bem como exercer com afinco as atribuições ao cargo de chefe dó Departamento. 

Quero deixar aqui registrado que sempre que foi procurado no horário de serviço 
interno os pacientes são atendido, principalmente os da zona rural bem como os da cidade sempre que 
houver a necessidade de ul tima hora. 

Yale ressaltar que desde que assumi o Departamento em O l de fevereiro de 2019 
acabaram as reclamações sobre os veículos e ambulâncias. 

Respeitosamente; 



li 

Oficio Nº 2/2019 

Estância Hidrominera/ - Capital Nacional da Moda Tricô 
· CEP: 37.580-000 - Estado de Minas Gerais 

V)ç l 4 l I o . \ ? 
Data: 09/Outubro/2019 

~ ~ h ~ ,, º' {~""-. ~ 

Prezado Senhor, 

-L _40. r("• -O~ 

~\~ "e"{)~ í -~ 
\ l ~ 1--~ .· o rJ~"' 
~ ¼ ;/~ 

Vimos por meio deste, solicitar o nho do Prezado 'J:etor do,._ 
Departamento de Saúde, Rafael Batista de Souza para a refonnu ação do setor de tr ns rte e ie sov 
paciente. Com esta reformulação sugerimos que o horário de or s~t'IJ\O, '&)~e 
mesmo horário de expe~iente da diretoria de saúde. vSot~ue\01 

Para _ que o paciente tenha uma melhor atenção e comodidade é .que 
fazemos esta solicitação tão importante. 

Agradecemos a vossa atenção e aguardamos com expectativa para 
sermos atendidos o mais breve possível. 

consideração. 
Na oportunidade, renovamos votos de elevada estima e distinta 

Atenciosamente, 

~CÁ 
Ailtomo Osvaldo Inácio 
Vereador 

11-1-! 
Laércio Guadanhinhi 

Vereador 

Rua Ernesto Gottardello, 155 - Centro - Tel: (35) 3465.1611 - E-mail: carnara@rnontesiao.carn.rng.gov.br 



Cin]Jl!Jfª MunígiJµrul d~ M@JrTut~ Sião. 
Estância .Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

CEP: 37.580-000 - Estado de Minas Gerais 

Vêreador 

JJ&~JJ-r~-1o~;i~1arico Elesbão 
Vereador 

~ 
José Tadeu Comune 
Vereador 

Prezado Senhor 
• Rafael Batista de Soll7.2 

Diretor d!) Departamento de Saúde 
Monte Sião-MG 

• .., 

Vereador 

Vereador 

Platini do~os Pereira 
Vereador 

Rua Ernesto Gottardello, 155 - Centro - Tel: (35) 3465.1611 - E-mail: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 



Ofício n.º: 198/2019 

<Prefeitura do :Municípw de :Monte Sião 
ESTÂNCIA HIDROM INERAL - CAPITAL NACIONAL DO TRICÔ 

DlRETORJA DE OBRAS RBA AS E RURAIS 
CEP: 37580-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Serviço: Departamento de Obras Urbanas e Rurais 
Assunto: Resposta ao Requerimento 31/2019 de 03/06/2019. 
Data: 08/11//2019 

A Câmara Municipal 

Com meus cordiais cumprimentos, venho por intermédio deste, RESPONDER ao 

requerimento acima: 

Estamos enviando via CD, todo processo da licitação/ contrato etc, com relação ao asfalto 
da estrada do Bairro Alves. 

Maiores informações este departamento estará a disposição. 

--

Marce 
Diretor de O 

i; Cãmara Municipal de Monte Sião-MG. 
/ Protocolo Nº 606/2019 

Data: 08/11/2019Hora: 14:17:59 

-- Natureza: Oficio _.. .... 

Atenciosamente 

Rua Maurício Zucato, 111. Centro. Fone: (35) 3465-4250- e-mail: dpobras@ montesiao.mg.gov.br 
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- -

Requerimento 

À Câmara Municipal de Monte Sião Protocolo Nº 599/2019 · li \ camara Municipal de Monte Sião-MG 

Data: 06/ l l /2019Hora: 10:10:!4 ~ Sr. Presidente Donizeti Benedito da Silva == Natureza: Oficio 

\ 
Senhor Presidente; 

Pelo presente, nos moldes da Resolução 466/2017 e da Lei de acesso a informação 
nº 12.527/2011 , ainda conforme previsto no inciso XXX.111 do art. 5°, no inciso li do§ 3° do 
art. 37 e no § 2° do art. 216 da Constituição Federal solicito cópia dos documentos que 
seguem: 

Cópia de todo o processo para construção da sede da Câmara Municipal entre os 
anos de 2013 a 2016, contendo: carta convite a arquitetos da cidade e região, processo 
licitatório de contratação da empresa para realização do projeto, todo o conteúdo entregue 
pela empresa vencedora do certame, todos os documentos relacionados à devolução ao 
Executivo do terreno de propriedade da Câmara Municipal localizado no loteamento 
Colinas bem como cópia da Lei Municipal autorizando o mesmo a ser leiloada, cópia da Lei 
Municipal de cessão pelo executivo a Câmara Municipal da área no Bairro Dei Fiore. 

Na oportunidade que estejam prontos para a retirada, gentileza entrar em contato através 
do número (35) 99159 7394 

Atenciosamente, 

Monte Sião, 18 de outubro de 2019. 

Hércules Divino de Faria 
Título de Eleitor nº: 91840020230 



.., 

DIRETORIA MUNICIPAL DE SAUDE 
ESTÂNCIA HIDROMINERAL 

CEP: 37580-000 - MONTE SIAO - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Oficio n• 6Sin019 Monte Sião, 21 de outubro de 2019. 
Ref.: Requerimento nº 47n019 

Prezado Senhor 

Com meus cordiais cumprimentos e em resposta ao Requerimento nº 47/2019, informamos: 

1) Não possuímos nenhum médico contratado como pessoa física pela Prefeitura Municipal; 

2) Hoje o município conta com 06 profissionais com atendimento fixo nas unidades de saúde mais a escala diária de plantões no 

Pronto atendimento 

3) Profissionais contratados pela empresa médica hoje: 

A) Maria Letícia P.P Lacerda 

• PSF Tijuco Preto - 11 :00 hs as 20:00hs (segunda a sexta- feira) 

B) Otavio Luís Migliorini Flausino 

• PSF Colinas: 07:00 hs às 11 :00 horas (segunda a quinta-feira) 

C) Everton da Costa Sagiorato 

• PSF São Simão - 13:00 hs as 17:00 hs - exceto quarta-feira (clinico geral) 

• UBS Raimundo - 08:00 hs as 13:00 hs - Quarta - Feira (neurologia) 

D) Luciana Dorta Junqueira Gonçalves 

• UBS Raimundo (Clínico geral - 08:00 hs as 12: horas - 13 :00 as 16:00 horas - Segunda - feira) 

(Clínico geral - 13:00 hs as 16:00 horas - Terça-Feira) 

(Clínico geral - 08:00 hs as 12:00 horas - Quarta- feira 

(Cardiologista - 08:00 hs as 12:00 horas - :00 as 16:00 hs - Sexta feira) 

E) Flávio Le Grazie 

F) Rogério • Toda Quinta feira das 13:00 hs as 

G) Alexandre (urologista) -15 em 15 dias - Qu 

4) Até o presente momento o município não está 

setembro. Lembrando que pode haver alterações a escala de plantões. 

assunto em tela. 

limo. Sr 
Décio Fred 
D.D Vereador 
Câmara Municipal 

m o nome dos médicos, referente ao mês de 

e a disposição para quaisquer dúvidas referente ao 

\ 

\_ 

Rua: Tijuco Preto, 286 - Tijuco Preto- Monte Sião - Minas Gerais - CEP: 37.580-000. 
Telefax: 35-3465.4590 - e-mail: diretoriasaude@montesiao.mg.gov.br 

~\ Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 

t . / Protocolo Nº 574/2019 
Data: 22/ l0/20l?Hora: 13:33:57 ~ 

-- Natureza: Oficio --·• 



Pronto Atendimernu - MONTE SIÃO 

Coordenador: Sec. Saúde Dr. Rafael Souza 
Setembro de 2019 

..... 
1 

Dr. Thlago Camargo Dra. Carollne Cayres 
Dra. Carla Rios Dr. Allan Roberto 

7 • 
Dr. Thlago Camargo Dr. José Eduardo Dra. Carollne Cayres 
Dr. Thiago Camargo Dr. Allan Roberto Dr. Allan Roberto 

M • 
Dr. Américo Mazlll Dra. Carla Rios Dra. Carolina Cayres 
Dr. Américo Mazlli Dra. Carla Rios Dr. Allan Roberto 

11 li 
Dr. Thlago Camargo Dr. José Eduardo Dra. Carolina Cayres 
Dr. Thlago Camargo Dr. Allan Roberto Dr. Allan Roberto 

• • 
Dr. Américo Mazlll Dr. Allan Roberto Dra. Carolina Cayres 
Dr. Américo Mazili Dra. Carla Rios Dr. Allan Roberto 

MMllcos concursados de responsabllldade da Prefeitura 

■ Diurno (07:00 às 19:00) ■ Noturno (19:00 às 07:00) 

Clln-Med • Tel : (35) 3622-7919 
Diretor Administrativo - Edson (35) 99986-0189 

Dr. Joslnaldo 
Dr. Josinaldo 

Dr. Joslnaldo 

Dr. Josinaldo 

Dr. Joslnaldo 

Dr. Joslnaldo 

Dr. Joslnaldo 

Dr. Josinaldo 

Dr. Rogério Qulrlno Dr. Rogério Qulrlno 
Ora. Carla Rios Dr. Allan Roberto 

Dr. Rogério Qulrlno Dr. Thlago Camargo 
Ora. Carla Rios Dr. Allan Roberto 

Dr. Rogério Qulrlno Dr. Thlago Camargo 
Ora. Carla Rios Dr. Allan Roberto 

Dr. Rogério Qulrlno Dr. Thlago Camargo 
Ora. Carla Rios Dr. Allan Roberto 

DF. RtJbf!rto Garcí 1 .:lu, i/.1. 
CRM • MG 297í ! 

CREMESP 173!159 

Dra. Carolina Cayres 
Dr. Américo Mazlll 

Dra. Carolina Cayres 
Dr. Américo Mazili 

Dra. Carolina Cayres 
Dr. Américo Mazili 

Ora. Carolina Cayres 
Dr. Américo Mazill 

Luciana Dorta J. Gonçalves 
CRM • MG: 69935 

Dr. Roberto Garcia So gi CRM-M 29772 
Diretor Médico Tel - (35)3 22-8392 / 9 986-2662 Diretor Técnico - 135199833-1123 



Pronto Atendimento - MONTE SIÃO 

Coordenador: Sec. Saúde Dr. Rafael Souza 
Outubro de 2019 

• • 
Dr. Thlago Camargo Ora. Carollne Cayres Ora. Caroline Cayres 
Dr. Thlago Camargo Dr. Allan Roberto Dr. Allan Roberto 

• 11 
Dr. Américo Mazlll Dr. José Eduardo Ora. Carollne Cayres 

Dr. Américo Mazili Ora. Carla Rios Dr. Allan Roberto 

11 • 
Dr. Thlago Camargo Ora. Carollne Cayres Ora. Caroline Cayres 

Dr. Thlago Camargo Dr. Allan Roberto Dr. Allan Roberto 

• • 
Dr. Américo Mazili Dr. José Eduardo 
Dr. Américo Mazili Ora. Carla Rios 

Médicos concursados de re590nsabllldade da Prefeitura 

■ Diurno (07:00 às 19:00) ■ Noturno (19:00 às 07:00) 

Clin-Med • Tel: (35) 3622-7919 
Diretor Administrativo• Edson (35) 99986-0189 

Dr. Joslnaldo 
Dr Josinaldo 

Dr. Joslnaldo 
Dr. Josinaldo 

Dr. Joslnaldo 

Dr. Josinaldo 

Dr. Joslnaldo 
Dr Josinaldo 

Dr. Rogério Quirino Dr. Thiago Camargo 
Ora. Carla Rios Dr. Allan Roberto 

Dr. Rogério Quirlno Dr. Thlago Camargo 
Ora. Carla Rios Dr. Allan Roberto 

Dr. Rogério Qulrlno Dr. Júlio César 
Ora. Carla Rios Dr. Allan Roberto 

Dr. Rogério Qulrlno Dr. Thlago Camargo 
Ora. Carla Rios Dr. Allan Roberto 

Ora. Carla Rios Dr. Allan Roberto 

Dr. Roberto Garcia Sorg, 
CRM • MG 29772 

CREMESP 17.19.'iq 

Ora. Carollne Cayres 
Dr. Américo Mazill 

Ora. Carollne Cayres 
Dr. Américo Mazill 

Ora. Caroline Cayres 
Dr. Américo Mazill 

Dr. José Eduardo 
Dr. Américo Mazili 

Luciana Dorta J. Gonçalves 
CRM • MG: 69935 

29772 
986-2662 Diretor Técnico • (35) 99833-1123 

I' 



Prefeitura de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Diretoria Administrativa - Divisão de Licitações 
www.montesiao.mg.gov.br 

CONTRATO ADMINISTRATIVO nº 07/2018 

Processo Licitatório - PRC 766/2017 
Concorrência Pública - CP 01/2018 
Contratante: PREFEITURA DE MONTE SIÃO 
Contratada: MED-CLIN MARIENSE LTDA. 
Objeto: contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de plantão médico 
para a Diretoria de Saúde. 
Dotação Orçamentária: 028011030200152008-339034 - Ficha: 599. 
Valor: R$ 1.488.480,00 (um milhão, quatrocentos e oitenta e oito mil, quatrocentos e oitenta reais). 
Data da Assinatura: 26/01/2017 
Vigência: 31/12/2018 .. 

"Termo de contrato que entre si celebram a 
PREFEITURA DE MONTE SIÃO, e a empresa 
MED-CLIN MARJENSE LTDA, tendo por objeto a 
contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de plantão médico para a 
Diretoria de Saúde." 

Aos vinte· e seis dias do mês de janeiro de 2018, a PREFEITURA DE MONTE 
SIÃO/MG, com sede administrativa na Rua Maurício Zucato, nº 111, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº22.646.525/0001-31, neste ato representada pelo Sr. JOSÉ POCAI JÚNIOR, Prefeito Municipal, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade RG nº M-1.396.639, inscrito 
no CPF sob nº 314.366.926-87, residente e domiciliado a Rua Antônio Guarini, 404, Pq. Dona 
Antonieta, neste Município, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa MED-CLIN 
MARIENSE LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.776.660/0001-57, com sede social a Rua João 
Gonçalves da Costa, 190, Canudos, MARIA DA FÉ/MG, CEP: 37.517-ÓOO, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por EDSON CASSIANO DE OLIVEIRA, portador do RG 
sob nº 26.665.460-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 269.613.948-25, doravante denominada 
CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, decorrente do Processo Licitatório - PRC 
766/2017, Concorrência Publica - CP 01/2018, regido pela Lei Federal nº 8.666/93 e mediante as 
seguintes cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente contrato é a execução pela Contratada à Contratante de prestação de 
serviços de plantão mé,dico para a Diretoria de Saúde da Prefeitura de Monte Sião, que passam a 
integrar o presente contrato. 
1.2. A Contratada deverá prestar os serviços médicos mediante plantões presenciais matutinos, · 
vespertinos e noturnos, perfazendo 12 (doze) horas, durante 07 (sete) dias da semana. Cada plantão 
será composto por 02 (dois) médicos plantonistas por 24 (vinte e quatro) horas. 
1.3. A Contratada será responsável em fornecer profissional médico para as remoções de urgência 
e emergência para outras unidades hospitalares, podendo ser um componente da equipe de plantão. 
1.4. O local para a realízação dos serviços será o Pronto Atendimento Municipal. 
1.5. O presente procedimento li citatório para a execução de tal serviço será financiada com Recursos 

_P_r-óp-r-io_s_d_o_M_un_ic_í_p-io_---;;-D-e~sp:-:e-s-as-;-,-de~P-es-s':""o-a-:-1 d

7

e

7

c-o-;:rr:-e-n':""te-a--::C:;:o=::n:-tr;::at:;:o,::s-:::-d-::e-:::-T-:::-e-rc-e-ir_i_za_ç_ã_º_· -t-~- ~ 
Rua Maurício Zucato, 111 - Centro - CEP 37580-000 ~ 

E-mail: dplicitacao@montesiao.mg.gov.br- Tel.: (35) 3465 4793 



Prefeitura de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Diretoria Administrativa - Divisão de Licitações 
www.montesiao.mg.qov.br 

CLÁUSULA SEGUNDA-DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
2.1. O contrato do objeto da licitação iniciará em ate 24 (vinte e quarto) horas apos a assinatura 
do presente contratato e vigorará por 05 (cinco) meses, podendo ser prorrogado, nos termos do 
inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
2.2. Fica fixado o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da assinatura do presente contrato, 
para o início dos serviços, conforme requisição a ser expedida pelo Departamento competente da 
Contratante. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DO VALOR e DO REAJUSTAMENTO 
3.1. Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 1.488.480,00 (um milhão, quatrocentos 
e oitenta e oito mil, quatrocentos e oitenta reais). 
3.2. A presente despesa onerará a seguinte dotação orçamentária: 
028011030200152008-339034 -Ficha: 599. 

- 3.3. Não haverá reajuste de preços durante o período contratual, somente se prorrogado e após 12 
(doze) meses de contratação. 

CLÁUSULA QUARTA-DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias pela Tesouraria da Prefeitura, em parcelas 
correspondentes as requisições, após a efetiva entrega, atestada pela requisição expedida pelo 
Departamento competente. A contratada deverá apresentar a Nota de Empenho e nota(s) fiscal(is) 
correspondente (s) que será(ao) atestada(s) pela Administração. 
4.2. No ato da retirada da nota de empenho e/ou ordem de fornecimento a empresa deverá apresentar, 
em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas 
na licitação. 
4.3. O valor contratado não será reajustado, razão pela qual as propostas deverão atentar para o 
disposto no art. 8° da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA-DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
5.1. Os serviços serão executados rigorosamente de acordo com as especificações deste Contrato e 
seus Anexos; 
5 .2. A Contratada responsabilizar-se-á por acidentes e prejuízos que venha a causar a terceiros, por 
sµa culpa, negligência ou imperícia; 
5 .3. A Contratada será responsável em fornecer profissional médico para as remoções de urgência 
e emergência para outras unidades hospitalares, podendo ser um componente da equipe de plantão. 
5.4. Fica estabelecido que a Contratada não transferirá no todo ou em parte, serviços objeto do 
contrato, sem autorização expressa da Prefeitura; 
5 .5. Correrá por conta da Contratada todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, conforme disposição do Art. 71 da Lei Federal 
8.666/93. 
5 .6. A Prefeitura não manterá nenhuma vinculação com os profissionais contratados pela contratada, 
especialmente quantos aos encargos trabalhistas e previdenciários. 
5.7. Todos os plantões médicos do Pronto Atendimento Municipal serão escalados mediante prévia 
solicitação da Diretoria: de Saúde; 
5.8. Juntamente com esse do Termo de Contrato, deverá apresentar relação dos profissionais que 
prestarão serviços médicos; . ri) 
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5.9. A forma de localização/acionamento do médico de sobreaviso será por meio de telefone fixo 
e/ou celular, após acionado, o médico não poderá exceder o tempo de 40 minutos para chegar até o 
Pronto Atendimento. Observação - A Diretoria de Saúde fará contato com o representante da 
empresa vencedora que ficará responsável pelo acionamento do profissional; 
5.10. O profissional médico durante o seu plantão, deverá permanecer à disposição do Pronto 
Atendimento, ficando neste período subordinado à Diretoria da Saúde; 
5 .11. É de responsabilidade da contratada a colocação imediata de profissional médico, em serviços 
essenciais de Urgência e Emergência; 
5.12. As escalas de prestação de serviços médicos (plantões com o nome de cada profissional 
médico escala/dia de trabalho) do Pronto Atendimento serão elaboradas pela contratada e será 
encaminhada Diretoria de Saúde, para que a mesma aprove os profissionais que irão cobrir os 
plantões de responsabilidade da licitante, devendo as informações ser apresentadas em até cinco 
dias uteis antes do termiqo do mês, relativa ao mês subsequente, para que seja devidamente 
analisada pela Diretoria de Saúde; 
5.13. Quando houver mudança de escala de plantões médicos executados pelos profissionais 
efetivos do Pronto Atendimento, a licitante vencedora será comunicada imediatamente e a mesma 
devera providenciar a substituição do profissional impossibilitado em até 48 horas; 
5.14. Caso ocorra faltas do profissional médico nos serviços do Pronto Atendimento, a reposição de 
outro profissional deverá ser imediata, não ultrapassando 02 horas do horário de inicio do plantão 
em questão; . 
5.15. A Contratada deverá apresentar a Diretoria de Saúde no primeiro dia de trabalho a 
relação de todos os profissionais - médicos e deverá estar mnnido dos documentos exigidos 
pelo CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (RG, CPF, Carteira de 
Registro no Conselho Regional de Medicina, Diploma de Graduação e titulação de 
especialidade se tiver, comprovante de endereço) para a realização de seu cadastro junto ao 
Sistema de Informações em Saúde, evitando assim transtornos ao profissional e Diretoria de 
Saúde; 
5. 16. Todos os profissionais contratados pela Contratada devem ter conhecimento da legislação do 
Sistema Único de Saúdes pertinentes ao Pronto Atendimento e Atenção Básica no caso ambulatorial 
e devem cumprir fluxos e protocolos e atender as recomendações da Diretoria de Saúde e 
Coordenações técnicas; 
5.17. Por ocasião da apresentação da fatura mensal de prestação de serviços médicos, a Contratada 
deverá apresentar uma Declaração de Pagamento aos profissionais médicos contratados com 
assinatura confirmando o recebimento pelos profissionais, relativo ao mês anterior. 
5.18. Não serão aceitos serviços que não forem de primeira qualidade, ou em desconformidade com 
as especificações contidas no presente contrato. 

CLÁUSULA SEXTA-DA GARANTIA 
6.1. A CONTRATADA deverá optar por uma das modalidades de garantia previstas no art. 56 da 
Lei nº 8.666/93, que- corresponderá a 3% (três por cento) do valor do contrato, podendo ser 
atualizada nas mesmas condições do mencionado artigo. 
6.1.1. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término do contrato e 
responderá pelo inadimplemento das obrigações contratuais e por todas as multas impostas à 
contratada. · 
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CLÁUSULA SÉTIMA- DAS PENALIDADES 
7. 1. Pelo atraso ou demora injustificados para o início e/ou prestação dos serviços, além do prazo 
estipulado no presente contrato, aplicação de multa na razão de 0,4% (quatro décimos por cento), 
por dia de atraso ou de demora, calculado sobre o valor total do contrato, até 10 (dez) dias 
consecutivos de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e 
imputada à CONTRATADA, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 
24 (vinte e quatro) meses. 
7.2. Pelo atraso ou demora injustificados superiores a 1 O (dez) dias consecutivos, aplicar-se-á multa 
de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, até 15 (quinze)"dias 
consecutivos de atraso ou de demora. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e 
imputada à CONTRATADA, a pena prevista no art. 87, III, da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 
24 (vinte e quatro) meses. 
7.3. Quando da reincidência em imperfeição já notificada pelo Município, referente aos serviços 
executados, aplicação· de multa na razão de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato por 
reincidência, sendo que a CONTRATADA terá um prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para a 
efetiva adequação dos serviços. Após 03 (três) reincidências e/ou após o prazo para adequação, 
poderá, também, ser rescindido o contrato e imputada à CONTRATADA, a pena prevista no art. 
87, III, da Lei nº 8.666/93, pelo prazo de até 24 (vinte e quatro) meses. 
7.4. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administràção poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA as sanções previstas nos incisos !, III e N do art. 87 da Lei Federal 
n°8.666/93 e multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato. · 
7.5. Será facultado à CONTRATADA, o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa 
prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas nesta cláusula. 
7.6. Aplicadas as multas, a administração poderá descontar do primeiro pagamento que fizer à 
Contratada, após a sua imposição. 
7.7. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 

CLÁUSULA OITAVA- DA RESCISÃO CONTRATUAL 
8.1. A rescisão contratual poderá ser: 
8. I. I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 
Ia XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
8.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração. 
8.2. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela Administração, com as 
consequências previstas no item 7.4 do presente contrato. 
8.3. Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art. 78 da Lei Federal nº. 8666/93. 
8.3.1. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que 
haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando 
os houver sofrido. 
8.3.2. A rescisão contratual de que trata o inciso Ido art. 78 acarreta as consequências previstas no 
art. 80, incisos Ia IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES 
9. I. A Contratada se compromete a: 
9 .1. I. Os serviços serão executados rigorosamente de acordo com as especificações deste Edital 
e seus Anexos; 
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9 .1.2. A Contratada responsabilizar-se-á por acidentes e prejuízos que venha a causar a terceiros, 
por sua culpa, negligência ou imperícia; 
9.1.3. A licitante vencedora deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir total ou 
parcialmente às suas expensas, serviços, objeto da contratação em que se verifiquem defeitos, 
incorreções resultantes da execução irregular dos serviços por ela executados; 
9.1 .4. Correrá por conta da Contratada todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato, conforme disposição do Art. 71 da Lei Federal 
8.666/93. 
9.1.5. A Prefeitura não manterá nenhuma vinculação com os profissionais contratados pela 
contratada, especialmente quantos aos encargos trabalhistas e previdenciários. 
9.1.6. Todos os plantões médicos do Pronto Atendimento serão escalados mediante prévia 
solicitação da Diretoria de Saúde; 
9.1.7. No ato da assinatura do Termo de Contrato, a contratada deverá apresentar relação dos 
profissionais que prestarão serviços médicos; 
9.1.8. A forma de localização/acionamento do médico de sobreaviso será por meio de telefone 
fixo e/ou celular, após acionado, o médico não poderá exceder o tempo de 40 minutos para chegar 
até o Pronto Atendimento. Observação - A Diretoria de Saúde fará contato com o representante 
da empresa vencedora que ficará responsável pelo acionamento do profissional; 
9.1.9. O profissional'médico durante o seu plantão, deverá permanecer à disposição do Pronto 
Atendimento, ficando neste período subordinado à Diretoria da Saúde; 
9.1. l O. É de responsabilidade da empresa vencedora a colocação imediata de profissional médico, 
em serviços essenciais de Urgência e Emergência; 
9.1.11. As escalas de prestação de serviços médicos (plantões com o nome de cada profissional 
médico escala/dia de trabalho) do Pronto Atendimento serão elaboradas pela contratada e será 
encaminhada Diretoria de Saúde, para que a mesma aprove os profissionais que irão cobrir os 
plantões de responsabilidade da licitante, devendo as informações ser apresentadas em até cinco 
dias uteis antes do termino do mês, relativa ao mês subsequente, para que seja devidamente 
analisada pela Diretoria de Saúde; 
9.1.12. Quando houver mudança de escala de plantões médicos executados pelos profissionais 
efetivos do Pronto Atendimento, a licitante vencedora será comunicada imediatamente e a mesma 
devera providenciar a substituição do profissional impossibilitado em até 48 horas; 
9.1.13. Caso ocorra faltas do profissional médico nos serviços do Pronto Atendimento, a reposição 
de outro profissional deverá ser imediata, não ultrapassando 02 horas do horário de inicio do 
plantão em questão; 
9.1.14. A Contratada deverá apresentar a Diretoria de Saúde no primeiro dia de trabalho a 
relação de todos os profissionais - médicos e deverá estar munido dos documentos exigidos 
pelo CNES - Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (RG, CPF, Carteira de 
Registro no Conselho regional de Medicina, Diploma de Graduação e titulação de 
especialidade se tiver, comprovante de endereço) para a realização de seu cadastro junto ao 
Sistema de Informações em Saúde, evitando assim transtornos ao profissional e Diretoria de 
Saúde; 
9.1.15. Todos os profissionais contratados pela empresa vencedora devem ter conhecimento da 
legislação do Sistema Único de Saúdes pertinentes ao Pronto Atendimento e Atenção Básica no 
caso ambulatorial e devem cumprir fluxos e protocolos e atender as recomendações da Diretoria 
de Saúde e Coordenações técnicas; 
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9.1.16. Por ocastao da apresentação da fatura mensal de prestação de serviços médicos, a 
Prestadora de Serviços deverá apresentar uma Declaração de Pagamento aos profissionais médicos 
contratados com assinatura confirmando o recebimento pelos profissionais, relativo ao mês 
anterior. Responder por qualquer dano pessoal e/ou material causado, direta ou indiretamente, à 
Contratante ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo, em razão da execução do objeto da 
contratação; 
9 .1.17. Cumprir as condições de garantia especificadas no Capítulo 6 deste Edital e na "proposta 
comercial" da Contratada; 
9.1.18. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 
comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
manutenção do contrato; 
9. 1.19. _Prestar os serviços objeto da contratação no prazo constante de sua "proposta comercial", 
contado a partir da data do recebimento da Nota de Empenho; 
9.1.20. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sem prévia e expressa 
anuência da Contratante. 

9.2. A Contratante se compromete em 
9 .2. 1. Realizar o pagamento pela prestação dos serviços nos prazos indicados no presente 
instrumento contratual; 
9 .2.2. Aprovar ou rejeitar os serviços prestados pela Contratada dentro do prazo de até 48 ( quarenta 
e oito) horas após a efetiva prestação dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. A presente contratação reger-se-á pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, as quais, juntamente 
com normas de direito. público, resolverão os casos omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
11.1. Fica eleito o foro da Comarca de Monte Sião/MG, para dirimir questões resultantes da ou 
relativas à aplicação deste Contrato ou execução do ajuste, não resolvidos na esfera administrativa. 

E, por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 02 
(duas) vias, de igual forma e teor, na presença das testemunhas ab ·xo. 

Monte Sião, 26 de janeiro de 20 

PREFEIT 
JOS 
-C 

DE MONTE SIÃO 
OCA!1ÚNIOR 

RATANTE-

!-______________ _ 

NOME: ___________ _ 

RG: CPF/M-F-,------------

2- ______________ _ 
NOME: ____________ _ 

ºRG: 
CPF/MF.,.-,c~,------------
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ANEXO - CONTRA TO N• 000007/2018 

Empresa: MED-CLIN MARIENSE LTDA • EPP 

CNPJ: 03.TT6.660/0001-57 

Endereço: Rua JOAO GONCALVES DA COSTA, 190 ·CANUDOS· MARIA DA FÉ· MG • CEP: 37517000 

Especificação :. . ; ;: . ! · ; ' '" 
Item" '. ' Ç)qanlldadrJ Vir. ynitár/o ., .. 

'l .. 
SERVIÇO DE PLANTAO MEDICO PRESENCIAL 
tipo de atendimento/especlalidade médica: plantão médico presencial 
complementar. 
local de prestação do serviço designado pela diretoria de saúde. os serviços 

000001 médicos deverão ser contratados para complementar a prestação de serviços 10.000,000 ·117,000 
de saúde do município. a empresa deverá ser registrada no crm (conselho 
regional de medicina). os profissionais deverão ser Inscritos no crm/mg 
(conselho regional de medici~a de minas gerais). a empresa deverá ter 
atestados de capacidade técnica que consigam comprovar o atendimento dos 
itens objetos desta contratação. 

Especificação " ·.l ,.· .. ,, 
Quantidade : · Vir. ÚnÍiárlo Item· , ·cf . 

SERVIÇO MEDICO DE ESPECIALIDADES 
tipo de atendimento/especialidade médica: serviço médico de especialidades 
complementar. 
local de prestação do serviço designado pela diretoria de saúde. os serviços 

000002 
médicos deverão ser contratados para complementar a prestação de serviços 

2.440,000 117,000 
de saúde do município. a empresa deverá ser registrada no crm (conselho 
regional de medlcin~). os profissionais deverão ser inscritos no crm/mg 
(conselho regional de medicina de minas gerais). a empresa deverá ter 
atestados de capacidade técnica que consigam comprovar o atendimento dos 
Itens objetos desta contratação. 

;,. . •·:;·. . . 

Cl~tmÍid;d~ . Item•· Especificação Vir. Unftário . ,-

SERVIÇO MEDICO DE REMOÇÃO 
serviço de plantão médico para transferência de pacientes entre unidades 
hospitalares ou não hospitalares de atendimentos às urgências/emergências. o 
serviço deverá ser prestado no pronto atendimento municipal quando houver a 

000003 solicitação da remoção do paciente, seja para elucidação diagnóstica, 300,000 110,000 
Internação clínica ou cirúrgica. a empresa assim como os profissionais 
médicos deverão estar inscritos no crm/mg conselho regional de saúde de 
minas gerais. a empresa que presta o serviço deverá ter atestado de 
capacidade técnica que comprovem o atendimento dos serviços solicitados. 

.... 
'(a/Or Total Cohtratado: ·. · I 

ANEXO- CONTRATO N' 000007/2018 -1 

,✓.:-;;., .. 'C: 
l} .... r-t:::t /\ '? 

~ j___ [ 

' ---· . . 

Valor 7.otal 

1.170,000,00 

. 

Valor Total 

285.480,00 

. . ' . 
Valor Total 

33.000,00 

1.488.480,00 



/4,c. e,•-,_ 
f.._·t;;. '-; '\. 

i i/ R;:;_ f\:~ · · 1 
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TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº 007/2018, CP 001/2018 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO, com sede administrativa na 
Rua Maurício Zucato, nº 111, inscrita no CNPJ/MF sob nº 22.646.525.0001-31, neste ato 
representada pelo Sr. JOSÉ POCAI JÚNIOR, Prefeito Municipal, brasileiro, casado, engenheiro 
civil, portador da Cédula de Identidade RG nº M-1.396.639, inscrito no CPF sob nº 314.366.926-
87, residente e domiciliado a Rua Antônio Guarini, 404, Pq. Dona Antonieta, neste Município, 
doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa MED-CLIN MARIENSE LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 03.776.660/0001-57, com sede social a Rua João Gonçalves da Costa, 190, 
Canudos, MARIA DA FÉ/MG, CEP: 37.517-000, doravante denominada CONTRATADA, neste 
ato representada por EDSON CASSIANO DE OLIVEIRA, portador do RG sob nº 26.665.460-5 
SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 269.613.948-25, doravante denominada CONTRATADA, ajustam 
o presente aditivo, tendo em vista o disposto no Processo de Licitação PRC 766/2017; modalidade 
Concorrência Pública CP 001/2018, Contrato Administrativo nº 007/2018, sujeitando os 
contratantes à normas da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 
e Decreto Municipal' nº 4.108, de 27/07/2013 /93, com alterações posteriores e as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

O presente termo aditivo do contrato tem como objeto a prorrogação do prazo para contratação de 
empresa especializada para a Prestação de serviços de plantão médico para o Pronto Atendimento 
Municipal "Rubens Zucato" para a Diretoria de Saúde. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
O presente termo aditivo de carta contrato terá vigência até o dia 31/12/2019. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
Fica ajustado o valor total do presente aditivo em R$ 1.488.480,00 (um milhão, quatrocentos e. 
oitenta e oito mil, quatrocentos e oitenta reais). 

CLÁUSULA QUARTA ~ 
Face à prorrogação contratual, o valor total do contrato é de R$ 2.976.960,00 (dois ilhõ s, 
novecentos e setenta e seis mil, novecentos e sessenta reais). ( 
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CLÁUSULA QUINTA 
As despesas inerentes 'a este ato, correrão à conta da dotação orçamentária: 
0280!!030200152008-339034. 

CLÁUSULA SEXTA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da carta-contrato original. 

Assim,justas e combinadas, assinam as partes o presente Aditivo. 

NICIPAL DE MONTE SIÃO 
POCAIJúNIOR 

NTRATANTE-

Monte Sião, 26 de dezembro de 2018. 

RG,---------------
2-______________ _ 
RG: _____________ _ 

CPF/MF: ____________ _ CPF/MF: ____________ _ 
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<Prefeitura :Municipa{ áe :Monte Siã.o - :MÇ 
ESTANCIA HIDROMINERAL 

CEP: 37580-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício nº 060/ 2019 / CGPG 
Resposta: Ofício nº41 / 2019 

Monte Sião, 21 de outubro de 2019. 

/
' \ Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 

Protocolo Nº 573/2019 
Data: 21/10/2019Hora: l5 :17:4S =::-: Natureza: Oficio 

Prezado Senhor: 

Pelo presente, vimos a presença de V. Sra., em 

resposta ao Oficio nº 41/2019 informar que: 

1 - Sim, o município continua vinculado ao CIMMES, sendo que o custo 

mensal/anual r:ião vem sendo repassado, em decorrência do município estar 

vinculado a AMESP; 

2 - O valor mensal repassado pelo município ao CIMMES no exercício de 20 18 

foi de R$16. l 46,00, perfazendo a importância anual de R$193.7 52,00 ( cento e 

noventa e três mil, setecentos e cinquenta e dois reais) 

3 - O único serviço prestado pelo CIMMES (Consorcio Intermunicipal 

Multifinalitário do Médio Sapucaí) foi a prestação de serviço preventivo e 

corretivo do sistema de iluminação pública; 

4 - O valor mensal a ser quitado para prestação de serviço preventivo e 

corretivo do sistema de iluminação pública no município de Monte Sião/MG é 

o correspondente a todos os pontos de iluminação existentes, isto é, com o 

CIMMES o total ponto de iluminação é de 3.510, já com a LUZ FORTE o total 

ponto é de 3.642; 

5 - A solicitação de serviço é realizada diretamente pelo usuário por 

intermédio da linha telefônica 0800 junto a REMO e, continuará sendo junto a 

LUZ FORTE que repassará o número assim que começas a operar em nosso 

município. Ressaltamos, ainda, que além do serviço ser solicitado pelo usuário 

a empresa responsável pelo serviço preventivo e corretivo do sistema de 

iluminação pública deve fazer periodicamente a inspeção preventiva e 



<Prefeitura :Municipa( de :Monte Siã,o - c:M.(} 
ESTANCIA HIDROMINERAL 

CEP: 37580-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

corretiva independente da reclamação do usuário, pois, conforme prescreve 

o contrato firmado na cláusula primeira - "1.1. O objeto do presente contrato 

é a execução pela Contratada a Contratante, sob o regime de empreitada 

global, para a Prestação de serviços qualificado (NR 1 O e NR35), com 

fornecimento de equipamento, material e mão de obra, para serviço 

preventivo e corretivo no Sistema de Iluminação Pública ... ". 

6 - Não existirá base da empresa LUZ FORTE no município conforme não existe 

base da empresa REMO em nosso município. 

7 - Quanto á capacidade técnica da empresa LUZ FORTE que apresentou no 

processo licitatório atestado da Prefeitura de Cassia/MG, Prefeitura de 

lbiraci/MG, Monte Belo/MG, Paraíso/MG e Monte Alegre do Sul/SP, temos que 

pesquisando na Internet verificamos inúmeros serviços prestados pela empresa 

no Estado de Minas Gerais e Estado de São Paulo. 

llmo. Senhor 
Décio Fred 
DD. Vereador 
Monte Sião/ MG 

Atenciosamente, 

~ -· 
DIT MOES 

Chefe de G o, Planej to e Gestão 



Excelentíssimo Senhor Vereador José Tadeu Comune, Presidente da Comissão de Justiça e 
Redação da Câmara Municipal de Monte Sião. 

Fabio Henrique Barbosa Ribeiro, brasileiro, casado, professor 

de História e advogado regularmente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção Minas 

Gerais, sob o nº 76.094, residente e domiciliado na Rua Hugo Silva, nº 19, Bairro Jardim Zanchetta, 

nesta, vem respeitosamente perante Vossa Excelência, expor e ao final requerer o que segue: 

Chegou ao meu conhecimento que a Prefeitura Municipal de 

Monte Sião possui atualmente em seu quadro funcional servidores públicos estatutários ativos, mas 

que já se aposentaram voluntariamente através do Regime Geral de Previdência Social. 

Ocorre, Exª, que em 21/08/2019, o Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais (Doe. O 1 ), em resposta a consulta de nº 1031459, feita pelo município de 

Itamogi-MG, estabeleceu em caráter normativo, amplamente amparado pela legislação pertinente e 

pela jurisprudência que: 

D\ 9\0;t J(oOl 

+1½,:,oJ,bJ1 Q~ 

1- Aos servidores públicos estatutários, ainda que segurados 

no Regime Geral de previdência Social é vedada a 

permanência no cargo após aposentadoria espontânea, por 

força de seus estatutos que preveem que a aposentadoria gera 

vacância. 

2- Desnecessário procedimento administrativo prévio para o 

afastamento de servidor ocupante de cargo público, que se 

aposenta pelo Regime Geral de Previdência Social, uma vez 

que não se trata de sanção ou supressão de direitos do 

servidor, mas mero reconhecimento da consequência de 

situação fática previamente estipulada em lei. 

. ~ 3- A aposentadoria se apresenta como forma de extinção do 

vínculo estabelecido entre o servidor e a Administração 

Pública e gera a vacância do cargo. 

https:ljtcnotas.tce.mg.gov.br/tcjuris/Nota/BuscarArguivo/ 

1931898. acesso em 18/10/2019. 

~ 
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Em igual sentido, em Acórdão Publicado pelo Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais, estabelecido através do IRDR (Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas) de nº 7 (Doe. 02), firmou-se a tese segundo a qual: 

"Com a aposentadoria voluntária do servidor público 

municipal efetivo, regido pelo regime geral de previdência 

social, ocorre o rompimento do vinculo deste com a 

Administração Pública, gerando a vacância do cargo, não se 

admitindo a sua permanência no cargo." 

http://rupe.tjmg.jus.br/rupe/justica/publico/bnpr/consulta 

rlrdrlacAdmitidos.rupe. acesso em 18/10/2019. 

Diante do exposto, o autor desta imediatamente consultou a Lei 

Municipal nº 1.138, de 17/12/1 991, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores 

Públicos do Município, das Autarquias e das Fundações Municipais de Monte Sião, e constatou, no 

Artigo 36, Inciso V, do Capítulo IV, que trata da vacância do cargo público, o seguinte: 

Art. 36. A vacância do cargo público decorrerá de: 

I - exoneração; 

II - demissão; 

m - promoção; 

IV - acesso; 

V - aposentadoria; 

VI - posse em outro cargo inacumulável; 

VII - falecimento 

http://www.montesiao.cespro.eom.br/visualizarDiploma.p 

hp ?cdM unicipio=3388&cd Diploma=199111389&N rolei=l.1 

38&Word=&Word2= , acesso em 18/10/2019. 

Entretanto E:t', cabe ressaltar que, para além da previsão legal 

de vacância do cargo acima estabelecida, em decorrência de situação fática previamente estipulada 

em le~ existe ainda uma séria questão de direito subjetivo envolvendo o tema no que se refere aos 

candidatos que foram aprovados em recente Concurso Público realizado neste município e que 

permanecem na lista de Cadastro de Reserva do mesmo aguardando a abertura de novas vagas, 

sendo que muitas delas estão, no momento, sendo ocupadas por aposentados. 

Existe também, no caso dos profissionais do magistério que 

estão aposentados mas que continuam na ativa, a questão da possibilidade de continuidade da 



progressão vertical e horizontal de suas carrerras, onerando desnecessariamente o orçamento 

público municipal através da constante majoração dos proventos destes, face aos novos 

quinquênios ou da apresentação de novos títulos de formação que, em tese, pode ocorrer mesmo 

após a aposentadoria voluntária. Neste sentido, a progressão na carreira dos servidores aposentados 

não encontra impedimento algum na Lei Complementar que dispõe sobre o Plano de Cargos e 

Carreiras dos Profissionais da Educação do Município, uma vez que o próprio Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos desconhece o instituto da permanência dos servidores aposentados na ativa. 

Para completar o absurdo quadro, no caso dos servidores 

municipais da educação aposentados voluntariamente mas que continuam na ativa, os dois tipos de 

progressão de carreira acima citados ainda os coloca em situação teoricamente favorável em 

relação aos demais servidores não aposentados, uma vez que a listagem de posicionamento nas 

carreiras, que é atualizada todos os anos, e toma por base a progressão nas mesmas, estabelece o 

direito de preferência dos melhores colocados na referida lista em relação aos demais, conferindo a 

estes servidores aposentados, em consequência do exposto, condição diferenciada na obtenção de 

prioridade na escolha das turmas, atribuição de aulas e/ou local de trabalho. 

Diante de todo o exposto, este requerente, no exercício do 

múnus público conferido aos membros de sua classe por prev isão constitucional, vem, 

respeitosamente requerer que Vossa Excelência submeta o teor deste requerimento a apreciação e 

ao conhecimento dos demais membros desta Egrégia Casa de Leis a fim de que todos, juntos, 

exerçam uma das funções primordiais, dentre outras, do Poder Legislativo, que é o de exercer, de 

forma autônoma e independente, a fiscalização dos atos do Executivo Municipal. Neste caso, 

especificamente, acerca do cumprimento do Artigo 36, Inciso V da Lei Municipal nº 1.138, de 

17/12/1991, à luz de toda previsão legal e jurisprudencial que envolve o tema. 

Nestes Termos, 

Peço Deferimento. 

Monte Sião, 18 de outubro de 2019. 

~% 

Fabio Henrique Barbosa Ribeiro 

OAB/MG nº 76094 



TRIBUNAL DE CONTAS DOESTADO DE MINAS GERAIS 

Procedência: 

Consu]ente: 

RELATOR: 

CONSULTA N. 1031459 

Prefeitura Municipal de Itamogi 

Ronaldo Pereira Dias 

CONSELHEIRO W ANDERLEY ÁVILA 

EMENTA 

CONSULTA. PREFEITURA MUNJCIP AL. VEDADA PERMANÊNCIA NO CARGO APÓS 
APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DE SERVIDOR PÚBLICO ESTATUTÁRIO 
SEGURADO DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. DESNECESSÁRIO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. 

1. Aos servidores públicos estatutários, ainda que segurados do regime geral de previdência 
social, é vedada a permanência no cargo após aposentadoria espontânea, por força de seus 
estatutos, que preveem que a aposentadoria gera vacância. Entendimento desta Corte firmado 
na Consulta n. 896574, respondida em 30/10/2013. 

2. Desnecessário procedimento administrativo prévio para o afastamento de servidor ocupante 
de cargo público, que se aposenta pelo Regime Geral de Previdência Social, uma vez que não 
se trata de sanção ou supressão de direitos do servidor, mas mero reconhecimento da 
consequência de situação fática previamente estipulada em lei. 

3. A aposentadoria se apresenta como forma de extinção do vínculo estabelecido entre o 
servidor e a Administração Pública e gera a vacância do cargo. 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

22ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno - 08/08/2018 

CONSELHEIRO W ANDERLEY ÁVILA: 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de consulta eletrônica enviada pelo Prefeito Municipal de Itamogi, Sr. Ronaldo Pereira 
Dias, instruída com a Ata da Sessão Solene da Câmara Municipal de Itamogi, do d.ia l º de 
janeiro de 2017, constando a posse dos Vereadores eleitos no último pleito, bem como do Vice­
Prefeito e do Prefeito de Itamogi, e, ainda, de documentação complementar à consulta, vazada 
nos seguintes termos: 

1) Aos servidores públicos estatutários, sob o regime geral de previdência social, é vedada 
a permanência no cargo após aposentadoria espontânea, por força de seus estatutos que 
preveem que a aposentadoria gera vacância ao cargo? 

2) Quanto aos servidores públicos aposentados, sob regime geral da previdência, sem a 
integralidade do valor, o que ensejam redução em seus proventos de aposentadoria, os quais 
estariam imunes, podem pennanecer em seus cargos após a aposentadoria espontânea? (sic) 

3) Em caso de impossibilidade de permanência, nos casos acima mencionados, a 
exoneração dos servidores nessas situações deve ser precedida por procedimento 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa? 

D~~!'!~'!to _assinado_por meio de ce~ificado d(!}\ta[, ~nfonni: disposiçõe_s C5>ntidas n~_ Medida Provi~ória 2200-2/2001, na R_esol~~o n.0~201_2 e n~ !)_e_cj~o Nonnat 
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Tendo sido observados os pressupostos previstos nos incisos I a IV do § 1 º do ait. 210-B do 
Regimento Interno desta Corte, RITCMG, introduzidos pela Resolução n. 5/2014, uma vez que 
o Consulente, a teor do disposto no art. 210, VI, do RITCMG, é parte legítima, bem como a 
matéria é de alçada deste Tribunal, encaminhei os autos a Assessoria de Súmula, Jurispmdência 
e Consultas Técnicas, que produziu o respectivo estudo, conforme arquivo anexo ao SGAP, 
informando que esta Corte de Contas, nos idos de 2013, pronunciou-se em relação ao primeiro 
questionamento no sentido de que aos servidores públicos estatutários, ainda que segurados 
do regime geral de previdência social, é vedada a permanência no cargo após aposentadoria 
espontânea, por força de seus estatutos que preveem que a aposentadoria gera vacância, 
conforme parecer exarado em resposta à Consulta n . 896.5741

• Quanto às demais questões, 
certificou que, nos exatos termos suscitados pelo consulente, não foram objeto de deliberação 
noTCEMG. 

Considerando o disposto no art. 210-C do mesmo diploma legal, encaminhei a Consulta a 
Diretoria de Fiscalização de Atos de Pessoal, a qual, além de citar a consulta n. 896.574 em 
relação à primeira questão, observou, quanto ao segundo questionamento, consoante o 
entendimento firmado por esta Corte, que não pode o servidor público estatutário permanecer 
no cargo depois de sua aposentadoria espontânea, ainda que esta ocorra pelo RGPS e que o 
valor dos proventos de aposentadoria seja inferior àquele a que ele faria jus. E finaliza, em 
resposta ao terceiro questionamento, entendendo ser desnecessária a instauração de 
procedimento administrativo prévio para o afastamento de servidor ocupante de cargo público 
que se aposenta pelo Regime Geral de Previdência Social, utilizando o tempo de serviço e 
contribuição relativo a esse cargo. 

Após a manifestação da unidade técnica, os autos vieram-me concJusos. 

É o relatório. 

II-FUNDAMENTAÇÃO 

11.1-Admissibilidade 

Em juízo de admissibilidade, conheço da consulta para respondê-la em tese, eis que foram 
observados os pressupostos previstos nos incisos Ia V do§ 1° do art. 210-B do Regimento 
Interno desta Corte, introduzidos pela Resolução n . 5/2014. O consulente, a teor do disposto 
no art. 210, I, do mesmo Diploma Legal, é parte legítima, e a matéria versada, foi formulada 
em tese e é da alçada deste Tribunal, além de não ter sido objeto de parecer desta Corte, 
precisamente nos termos em que foi consultada. 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO HEL VECIO: 

Conheço. 

CONSELHEIRO MAURl TORRES: 

Conheço. 

1 Consulta n. 896574. Rei. Cons. José Alves Viana. Deliberada na sessão do dia 30/10/2013. Parecer publicado no 
DOC de 18/ 12/20 13. 

j D~<:_!!~~~to _!3Ssinado_por meio ~e ce,:tificado di_!J(tal_. confonn~ di~posições c;3ntidas n~_ Me~ida Provisória 2200-2/2001, na R_esoll!~º n.0~~201_2 e n~ !)_e_c!~~o Nonnat 
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CONSELHEIRO SUBSTITUTO HAMILTON COELHO: 

Conheço. 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 

Senhor Presidente, em relação aos dois p1imeiros dos três questionamentos formulados pelo 
consulente, eu cheguei à conclusão diferentemente do Relator. 

Conforme o inciso V do § 1 º do art. 210-B do Regimento Interno, é pressuposto de 
admissibilidade da consulta "referir-se a questionamento não respondido em consultas 
anteriores". E, em relatório cujo acerto confinnei pessoalmente, a Coordenadoria ·de 
Sistematização, Publicação das Deliberações e Jurisprudência esclareceu que o primeiro 
questionamento já tem reposta no parecer emitido por ocasião do exame da anterior Consulta 
nº 896.574. 

No segundo dos três questionamentos - "Quanto aos servidores públicos aposentados, sob 
regime geral da previdência, sem a integralidade do valor, o que ensejam redução em seus 
proventos de aposentadoria, os quais estariam imunes, podem pennanecer em seus cargos após 
a aposentadoria espontânea?"-, parece ter sido descrita situação hipotética já abrangida no 
primeiro questionamento, o que caracteriza novo desatendimento ao pressuposto de 
admissibilidade do inciso V do § 1 ° do art. 210-B. De mais a mais, a flagrante deficiência 
redacional caracteriza desatendimento também ao pressuposto do inciso IV: "conter indicação 
precisa da dúvida ou da controvérsia suscitada". 

Em conclusão, pedindo vênia ao Relator, não admito a consulta em relação aos dois primeiros 
questionamentos. Admito-a, no entanto, relativamente ao terceiro questionamento somente. 

É como voto, em preliminar. 

CONSELHEIRO DURV AL ÂNGELO: 

De acordo com o Relator. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

Peço vista. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

Com a palavra o Conselheiro W anderley Ávila. 

CONSELHEIRO W ANDERLEY Á VILA: 

Diante dos fundamentos expostos no meu voto, passo às conclusões. 

Respondo ao primeiro quesito no sentido de que ... (interrompido) 

CONSELHEIRO PRESIDENTE CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

Pedi vista, Excelência, na admissão. 

Oq~(!!'!~f!tO _asslnado_por meio ~e ce~ficado di_g(tal_, C?nforme di~posiçõe~ c5>ntidas n~_ M0?ida Provi~ória 2200-2/2001 , na R_esollf~º n.0~201_2 e n~ p_e~!~i!o Normal 
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O Conselheiro Gilberto Diniz divergiu, trouxe algumas questões que eu quero levar em 
consideração. 

CONSELHEIRO W ANDERLEY Á VILA: 

Senhor Presidente, eu acho que em parte ele tem razão, mas vai ser respondida em tese e ele 
vai ter melhor elucidação. Então, eu prefiro manter. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

Ok. Eu pedi vista, como nesse caso eu voto, eu quero aprofundar um pouco mais nessa questão 
trazida pelo Conselheiro Gilberto Diniz, adiantando que em princípio eu concordo, 
parcialmente, com ele. 

CONSELHEIRO WANDERLEY Á VILA: 

Pois não, desculpe-me. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

VISTA CONCEDIDA AO CONSELHEIRO PRESIDENTE. 

(PRESENTE À SESSÃO O SUBPROCURADOR-GERAL MARCÍLIO BARENCO 
CORRÊA DE MELLO.) 

RETORNO DE VISTA 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

2ª Sessão Ordinária do Tribunal Pleno - 16/01/2019 

CONSELHEIRO PRESIDENTE CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

1-RELATÓRIO 

Trata-se de consulta formulada pelo Prefeito Municipal de Itamogi, por meio da qual solicita 
parecer deste Tribunal de Contas a respeito das seguintes indagações: 

1) Aos servidores públicos estatutários, sob o regime geral de previdência social, é 
vedada a permanência no cargo após a aposentadoria espontânea, por força de seus 
estatutos que preveem que a aposentadoria gera vacância ao cargo? 
2) Quanto aos servidores públicos aposentados, sob o regime geral da previdência, sem 
a integralidade do valor, o que enseja redução em seus proventos de aposentadoria, os quais 
estariam imunes, podem pennanecer em seus cargos após a aposentadoria espontânea? 
3) Em caso de impossibilidade de permanência, nos casos acima mencionados, a 
exoneração dos servidores nessas situações deve ser precedida por procedimento 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa? 

Em sessão ordinária do Tribunal Pleno, no dia 08/08/18, o Conselheiro W anderley Ávila, relator 
da consulta, votou, preliminarmente, pelo seu conhecimento, tendo sido acompanhado pelos 

D~~':!e.~to ~ssinado_por meio ~e ce~ificado di_!J(!a\, C<?nfonn~ di~posiçõe~ c51ntidas n~_Me~ida Provi~ória 2200-2/2001 , na ~eSOl(!~0 n.0~201_2 e ºil: ~-e~l~~o Nonnat 
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Conselheiros Sebastião Helvecio e Mauri Torres, bem como pelo Conselheiro Substituto 
Hamilton Coelho. 

O Conselheiro Gilberto Diniz, contudo, divergiu quanto ao conhecimento dos dois primeiros 
questionamentos, sob o fundamento de que o primeiro já fora objeto de consulta respondida por 
este Tribunal (Consulta nº 896.574) e de o segundo, além de já estar abrangido pelo primeiro, 
apresenta ainda deficiência redacional que conduz ao desatendimento ao requisito do art. 210-
B, §1º, inciso IV, do Regimento Interno. 

Pedi vista para melhor análise da questão. 

É o relatório, no essencial. 

II - PRELIMINAR 

Inicialmente, observo assistir razão ao Conselheiro Gilberto Diniz quanto ao não conhecimento 
dos dois primeiros questionamentos da presente consulta. 

Pelo primeiro questionamento, o Consulente indaga se seria vedada a permanência do servidor 
público que se aposentar pelo Regime Geral de Previdência Social, em face à previsão 
estatutária que determina a vacância do cargo. De fato, este Tribunal já respondeu em tese, na 
Consulta nº 896.574, apreciada na sessão do dia 30/10/13, que "aos servidores públicos 
estatutários, ainda que segurados do regime geral de previdência social, é vedada a permanência 
no cargo após aposentadoria espontânea, por força de seus estatutos que prevêem que a 
aposentadoria gera vacância". 

Nesse sentido, não se mostra conveniente a revogação ou reforma da tese firmada, conforme 
faculta o art. 210-B, §1º, inciso V, do Regimento Interno, por permanecer adequado o 
entendimento de que, sem embargo da autonomia dos sistemas previdenciários e funcionais, a 
aposentadoria representa, por força dos estatutos que assim preveem, ponto de conexão entre 
os regimes, de modo a implicar a extinção do vínculo funcional do servidor. 

Cumpre noticiar, inclusive, que esse entendimento foi cristalizado em precedente qualificado 
doTJMG: 

EMENTA: ADMINISTRATIVO - INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS (IRDR) - APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL REGIDO PELO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (RGPS) - VACÂNCIA DO CARGO - AFASTAMENTO OBRIGATÓRIO. 
1. Com a aposentadoria do servidor público municipal ocupante de cargo público regido 
pelo Regime Geral de Previdência Social ocorre a vacância do cargo; 2. Uma vez 
aposentado pelo RGPS o servidor deve afastar-se do cargo público que ocupava, de modo 
que com a aposentadoria decorrente do serviço/contribuição para a administração pública 
há rompimento do vínculo administrativo, excetuadas as hipóteses de acwnulabilidade 
legal prevista no artigo 37, XVI e XVII da CF, cargo eletivo ou provido em comissão, 
contudo apenas em relação ao cargo do qual não decorreu a aposentadoria. (TJMG - IRDR 
- Cv 1.0002.14.000220-1/003, Relator(a): Des.(a) Renato Dresch , 1 ª Seção Cível, 
julgamento em 21/02/2018, publicação da súmula em 07/05/2018) 

Já para o segundo questionamento, o consulente se valeu de redação imprecisa e ambígua, não 
sendo possível afirmar que se trata de indicação precisa da dúvida, pois não resta claro a que se 
refere a expressão os quais estariam imunes. Além disso, vislumbra-se que o segundo 
questionamento seria uma repetição do primeiro, o que o levaria a ter o mesmo destino daquele. 

Assim, ausentes os pressupostos de admissibilidade do art. 210-B, §1º, incisos IV e V, do 
Regimento Interno, não se deve conhecer da consulta quanto aos dois pnmerros 
questionamentos. 
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III - CONCLUSÃO 

Isto posto, acompanho o voto do conselheiro Gilberto Diniz quanto à inadmissibilidade dos 
dois primeiros questionamentos formulados pelo Consulente. 

Neste ponto, já votaram o Conselheiro Relator Wanderley Ávila, Conselheiro Sebastião 
Helvecio, Conselheiro Mauri Torres, o Conselheiro Hamilton Coelho, no lugar do Conselheiro 
José Alves Viana, o Conselheiro Gilberto Diniz, o Conselheiro Durval Ângelo e agora eu, 
completando. 

FICA ADMITIDO O RECURSO, VENCIDOS EM PARTE, O CONSELHEIRO GILBERTO 
DINIZ E O CONSELHEIRO CLÁUDIO TERRÃO. 

Devolvo a palavra ao Conselheiro Wanderley Ávila para o mérito da questão. 

CONSELHEIRO W ANDERLEY Á VILA: 

Senhor Presidente, solicito a Vossa Excelência determinar à Secretaria que remeta novamente 
os autos ao meu gabinete. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

PEÇO À SECRETARIA QUE CUMPRA A DETERMINAÇÃO. 

(PRESENTE À SESSÃO A PROCURADORA-GERAL ELKE ANDRADE SOARES DE 
MOURA.) 

NOTASTAQUIGRÁFICAS 

rr Sessão Ordinária do Tribunal Pleno - 21/08/2019 

CONSELHEIRO W ANDERLEY Á VILA: 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de consulta eletrônica enviada pelo Prefeito Municipal de Itamogi, Sr. Ronaldo Pereira 
Dias, instruída com a Ata da Sessão Solene da Câmara Municipal de Itamogi, do dia 1 ° de 
janeiro de 2017, constando a posse dos Vereadores eleitos no último pleito, bem como do Vice­
Prefeito e do Prefeito de Itamogi, e, ainda, de documentação complementar à consulta, vazada 
nos seguintes termos: 

l) Aos servidores públicos estatutários, sob o regime geral de previdência social, é vedada 
a permanência no cargo após aposentadoria espontânea, por força de seus estatutos que 
preveem que a aposentadoria gera vacância ao cargo? 

2) Quanto aos servidores públicos aposentados, sob regime geral da previdência, sem a 
integralidade do valor, o que ensejam redução em seus proventos de aposentadoria, os quais 
estariam imunes, podem permanecer em seus cargos após a aposentadoria espontânea? (sic) 

3) Em caso de impossibilidade de permanência, nos casos acima mencionados, a 
exoneração dos servidores nessas situações deve ser precedida por procedimento 
administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa? 
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Tendo sido observados os pressupostos previstos nos incisos I a IV do § 1 º do a1t. 210-B do 
Regimento Interno desta Corte, RITCMG, introduzidos pela Resolução n. 5/2014, uma vez que 
o Consulente, a teor do disposto no art. 210, VI, do RITCMG, é parte legítima, bem como a 
matéria é de alçada deste Tribunal, encaminhei os autos a Assessoria de Súmula, Jurisprudência 
e Consultas Técnicas, que produziu o respectivo estudo, conforme arquivo anexo ao SGAP, 
informando que esta Corte de Contas, nos idos de 2013, pronunciou-se em relação ao primeiro 
questionamento no sentido de que "aos servidores públicos estatutários, ainda que segurados 
do regime geral de previdência social, é vedada a permanência no cargo após aposentadoria 
espontânea, por força de seus estatutos que preveem que a aposentadoria gera vacância", 
conforme parecer exarado em resposta à Consulta n. 896.5741 . Quanto às demais questões, 
certificou que, nos exatos termos suscitados pelo consulente, não foram objeto de deliberação 
noTCEMG. 

Considerando o disposto no art. 210-C do mesmo diploma legal, encaminhei a Consulta a 
Diretoria de Fiscalização de Atos de Pessoal, a qual, além de citar a consulta n. 896.574 em 
relação à primeira questão, observou, quanto ao segundo questionamento, consoante o 
entendimento firmado por esta Corte, que não pode o servidor público estatutário permanecer 
no cargo depois de sua aposentadoria espontânea, ainda que esta ocorra pelo RGPS e que o 
valor dos proventos de aposentadoria seja inferior àquele a que ele faria jus. E finaliza, em 
resposta ao terceiro questionamento, entendendo ser desnecessária a instauração de 
procedimento administrativo prévio para o afastamento de servidor ocupante de cargo público 
que se aposenta pelo Regime Geral de Previdência Social, utilizando o tempo de serviço e 
contribuição relativo a esse cargo. 

Após a manifestação da unidade técnica, os autos vieram-me conclusos os autos. 

O processo foi incluído em pauta e levado em sessão no dia 08/08/2018, quando, em juízo de 
admissibilidade, tendo eu votado pela admissão da presente consulta, o Conselheiro Gilberto 
Diniz abriu divergência, votando pelo não conhecimento das duas primeiras indagações, 
devendo-se conhecer apenas da terceira. Diante das observações realizadas, pediu vista dos 
autos o Conselheiro Cláudio Terrão. 

Na sessão do dia 16/01/2019, então, foi proferido o voto vista, com adesão do Conselheiro 
Cláudio Terrão à divergência suscitada pelo Conselheiro Gilberto Diniz. Requeri, então, que os 
autos retomassem conclusos ao meu gabinete. 

Peço, agora, a inclusão do processo em pauta. 

É o relatório 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

11.1-Admissibilidade 

Em juizo de admissibilidade, conheço da consulta para respondê-la em tese, eis que foram 
observados os pressupostos previstos nos incisos Ia V do § 1º do art. 210-B do Regimento 
Interno desta Corte, introduzidos pela Resolução n. 5/2014. O consulente, a teor do disposto 
no art. 210, I, do mesmo Diploma Legal, é parte legítima, e a matéria versada, foi formulada 
em tese e é da alçada deste Tribunal, além de não ter sido objeto de parecer desta Corte, 
precisamente nos tennos em que foi consultada. 

Isso posto, ultrapassada a preliminar, cabe adentrar ao mérito dos questionamentos suscitados. 

11.2-Mérito 

No primeiro questionamento indaga o Consulente se aos servidores públicos estatutários, sob 
o regime geral de previdência social, é vedada a permanência no cargo após a aposentadoria 
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espontânea, por força de seus estatutos que preveem que a aposentadoria gera vacância ao 
cargo. 

Releva destacar que este Tribunal já se manifestou em relação ao referido questionamento, 
quando respondeu a Consulta n. 896.574, no sentido de que os servidores públicos estatutários 
ainda que sejam segurados do regime geral de previdência social, não poderão permanecer no 
cargo após a aposentadoria espontânea, porque a concessão do beneficio da aposentadoria gera 
vacância do cargo por força de seus estatutos. E conforme informado pelo consulente, o Estatuto 
dos Servidores do Município de Itamogi2 prescreve que a aposentadoria gera a vacância no 
cargo público, conforme dispõe seu art.29: 

Art. 29 - A vacância no cargo público decorrerá de: 

( ... ) 
V - aposentadoria;( ... ) 

Cumpre acrescentar a informação trazida no relatório técnico acerca desse primeiro 
questionamento, para fins didáticos, e para melhor elucidação da matéria, a qual transcrevo a 
segmr: 

Preliminarmente, para melhor elucidação do caso em tela, é oportuno tecer algumas 
considerações acerca dos regimes jurídicos/previdenciários aos quais os servidores 
públicos podem se submeter. 

Conforme didaticamente exposto no bojo da supracitada Consulta nº 896574, o texto 
Constitucional estabelece clara distinção "[ ... ] entre os servidores titulares de cargos 
públicos, vinculados a um regime estatutário definido em legislação própria de sua esfera, 
e os servidores detentores de empregos públicos regidos pela Consolidação das Leis 
Trabalhistas[ ... )" 

Na ocasião do referido julgamento, o Conselheiro-Relator José Alves Viana delimitou e 
esclareceu tal distinção, afirmando que: 

Os servidores titulares de cargos efetivos se submetem ao regime próprio de previdência 
social quando o ente federativo tenha se valido da prerrogativa constitucional de instituir, 
por meio do Poder Legislativo, regime próprio para seus servidores efetivos. De outro 
modo, quando não amparado por regime próprio, estes servidores serão, obrigatoriamente, 
filiados ao regime geral. 

Neste contexto, diante da vedação do art. 11 da Orientação Normativa MPS/SPS n. 
02/2009, os servidores ocupantes de empregos públicos se submetem, obrigatoriamente, ao 
regime geral, assim como os detentores de cargo em comissão ou de qualquer outro cargo 
de natureza temporária. 

Assim, temos que os servidores da Administração direta do Executivo Municipal podem 
ser detentores de cargos ou empregos públicos, sendo que os primeiros poderão se vincular 
ao regime geral de previdência social ou a um regime próprio, e os últimos somente ao 
regime geral. 

Feitas tais considerações, observa-se que, foi nessa toada, respondendo em tese à indagação 
do Consulente, cujo conteúdo é o mesmo do primeiro questionamento da Consulta que ora 
se analisa, que o Relator, em seu voto, aprovado à unanimidade pelos demais Conselheiros 
naquela sentada, esposou o seu entendimento quanto à permanência de servidores públicos 
estatutários, segurados do RGPS, após aposentadoria espontânea: 

b) Servidores públicos estatutários segurados do RGPS 

1 Disponível nos autos do processo de Denúncia nº 885825. 
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Inicialmente cumpre notar que os Municípios possuem autonomia para estabelecer o 
regime jurídico aplicável a seus servidores, sendo as regras definidoras de direitos e 
obrigações entre servidor e o ente federado, impostas unilateralmente, sempre em 
observância da supremacia do interesse público sobre o privado. 

Em se tratando de servidores públicos estatutários, verifica-se que inexiste norma 
constitucional ou infraconstitucional que autorize a permanência no serviço público 
após concessão da aposentadoria, e, ainda, que nos termos de seus estatutos, a 
aposentadoria de servidores estatutários gera a vacância do cargo. 

Assim, ainda que os servidores públicos estatutários sejam segurados do regime geral de 
previdência social, a concessão do beneficio da aposentadoria gera vacância do cargo por 
força de seus estatutos, razão pela qual não poderão permanecer neste após aposentadoria 
espontânea, salvo se aprovados em novo concurso público e optem por receber apenas a 
remuneração da ativa. 

Releva destacar que esse entendimento encontra guarida na Orientação Normativa nº 2, de 
2009, da Secretaria de Políticas de Previdência Social, vinculada ao Ministério da 
Previdência Social: 

Art. 79. A concessão de aposentadoria ao servidor titular de cargo efetivo, ainda que 
pelo RGPS, determinará a vacância do cargo. 

E, também, na Nota Técnica nº 03/20133, editada pelo mesmo órgão: 

91. A Administração Pública Municipal pode reconhecer a necessidade de desligar do seu 
quadro de pessoal o servidor que se aposentou pelo Regime Geral de Previdência Social -
RGPS e, não obstante, pennaneceu em atividade. 

92. Mas não convém à municipalidade tomar essa decisão sem primeiro distinguir entre o 
servidor público municipal estatutário e o celetista; além disso, é preciso diferençar a 
aposentadoria concedida pelo INSS em razão da mesma atividade no serviço público ou de 
outra atividade. 

93. O primeiro servidor possui um vínculo de natureza institucional, cuja relação 
estatutária, de ordinário, extingue-se pela aposentadoria, que provoca a situação de 
vacância do cargo anteriormente titularizado. 

94. E isso ocorre independentemente de o servidor estar amparado por regime 
previdenciário próprio ou pelo Regime Geral, porque não é consentâneo com os 
princípios jurídicos da Administração Pública brasileira permitir que o servidor 
estatutário adquira, com a aposentadoria, duplo status funcional: ativo e inativo em 
relação ao mesmo cargo público. 

95. Trata-se de ponto assentado na Orientação Normativa no 2, de 2009, desta Secretaria 
de Políticas de Previdência Social, conforme o teor de seu art. 79: "A concessão de 
aposentadoria ao servidor titular de cargo efetivo, ainda que pelo RGPS, determinará 
a vacância do cargo''. 

96. Quanto ao segundo servidor, o seu vínculo é de natureza contratual e rege-se 
basicamente pela Consolidação das Leis do Trabalho - CL T, ainda que essa relação jurídica 
trabalhista sofra a influência de algumas normas do direito público, porquanto o 
empregador é um ente estatal. Para esse empregado público da administração direta, 
autárquica ou fundacional do município a aposentadoria espontânea pelo RGPS não 
implica ruptura do contrato de trabalho com a Administração Municipal, porque o seu 
regime é o da legislação trabalhista. 

3 
Disponível em: bup://www.previdencia.gov.br/wp-content/uploads/2016/06/032013.pdf ; acesso em: J4/05/20J 8. 
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97. Com efeito, atualmente, no regime celetista, está fora de cogitação a extinção do 
contrato de trabalho por aposentadoria espontânea, eis que o colendo STF declarou a 
inconstitucionalidade dos parágrafos lo e 2o do art. 453 da CLT, acrescidos pela Lei nº 
9.528, de 1997, quando do julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade no 1770 
e no 1721 [ ... ] 

Cumpre observar que, em se tratando de temas controversos e que ocasionem imprecisões 
na aplicação de preceilos jurídicos e administrativos que estejam no escopo de sua atuação, 
é comum que o Ministério da Previdência Social edite notas técnicas externando sua 
posição quanto ao assunto envolvido, dando-lhe um norte. 

Assim, quanto ao primeiro questionamento, o entendimento é no sentido de que não podem 
os servidores públicos estatutários, vinculados ao Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), pennanecerem no cargo após aposentadoria espontânea. 

(grifos no original) 

Esta é, p01tanto, a resposta ao primeiro quesito. 

No segundo quesito, o consulente pergunta se os servidores públicos aposentados pelo RGPS, 
sem a integralidade do valor e, portanto, com a redução de seus proventos, situação a qual eles 
estariam imunes, podem permanecer em seus cargos após a aposentadoria espontânea. 

Em concordância com o respondido anteriormente, segundo o entendimento firmado nesta 
Corte, não pode o servidor público estatutário permanecer no cargo depois de sua aposentadoria 
espontânea, ocorrida pelo RGPS. No caso hipotético levantado pelo consulente, ainda que o 
valor dos proventos de aposentadoria seja inferior ao último vencimento percebido na ativa, 
não poderá permanecer no cargo. A so.lução para eventual redução nos proventos estaria na 
previdência complementar, observando-se os requisitos legais e constitucionais para a sua 
concessão, e não deixar o servidor em atividade após sua aposentadoria, como uma forma de 
compensação por eventual redução em seus proventos, como bem apontou a unidade técnica. 

Quanto ao terceiro questionamento, o consulente pergunta se em caso de impossibilidade de 
permanência, nos casos acima mencionados, a exoneração dos servidores nessas situações deve 
ser precedida por procedimento administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa. 

Diante dos fundamentos expostos pela Diretoria de Fiscalização de Atos de pessoal, os quais 
adoto integralmente, também, entendo não ser necessário o procedimento administrativo 
prévio. Passo, pois, a transcrever os fundamentos in totum a seguir: 

O próprio Estatuto dos Servidores do Município de Itamogi4 prescreve que a aposentadoria 
gera a "vacância" no cargo público ( ... ). 

Assim, partindo-se da premissa de que a aposentadoria do servidor público estatutário gera 
a vacância de seu cargo, eventual ato de decretação/declaração da vacância do cargo ao 
qual se vincula o servidor que se aposenta, ainda que pelo RGPS, constitui uma obrigação 
decorrente da lei, ou seja, um ato vinculado que possui o condão de aplicar ao servidor as 
consequências da aposentadoria concedida a seu pedido. 

Prosseguindo nessa linha, não se apresentando como sanção ou supressão de direitos do 
servidor, mas mero reconhecimento da consequência de situação fática previamente 
estipulada em lei, entende esta Diretoria que não há que se falar em exoneração nem, 
tampouco, em procedimento administrativo prévio à exoneração para a decretação de 
vacância de cargo ocupado por servidor público estatutário que, utilizando o tempo de 
contribuição nesse cargo, aposentou-se pelo RGPS. Ressalta-se, nesse sentido, inclusive, 

4 Disponível nos autos do processo de Denúncia nº 885825. 
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que, de acordo com o sobredito art. 29, a "exoneração" e a "aposentadoria" se apresentam 
como duas formas distintas de extinção do vínculo estabelecido entre servidores e 
Administração Pública e ambas geram a vacância do cargo. 

Tal entendimento, além de ir ao encontro da Jurisprudência desta Corte, colacionada 
anteriormente, está em consonância com a Jurisprudência do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais. Vejamos: 

DIREITO CONSTITUCIONAL - DIREITO ADMINISTRATIVO - APELAÇÃO 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE MATOZINHOS APOSENTADORIA 
VOLUNTÁRIA - ADOÇÃO DO REGIME GERAL UTILIZAÇÃO DO TEMPO DE 
SERVIÇO E DE CONTRIBUIÇÃO NO CARGO PÚBLICO - ATO QUE RECONHECE 
A VACÂNCIA DO CARGO E AFASTA OS SERVIDORES - ILEGALIDADE - NÃO 
CONFIGURAÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. - Não são ilegais os atos que declaram 
a vacância de cargos públicos do Município de Matozinhos, se os servidores que os 
ocupavam, utilizando-se de tempo de serviço e de contribuição nos mesmos, se 
aposentaram pelo regime geral de previdência, que é o adotado pelo referido ente público. 
- Não há como falar, no caso, em exigência de prévio processo administrativo e em violação 
do artigo 73, inciso V, da lei federal 9.504/97, primeiro, porque os atos impugnados não 
configuram atos típicos de exoneração de servidores, com fundamentação fática e legal 
justificadora de tal forma de desligamento do serviço público; segundo, porque a 
declaração de vacância do cargo em decorrência de aposentadoria, que foi o fundamento 
utilizado nos atos, é obrigação decorrente da lei, ou seja, trata-se de um ato vinculado, em 
que não se busca sancionar ou retirar algwn direito do servidor, mas apenas aplicar a 
consequência da aposentadoria que foi concedida a pedido deste; e terceiro, porque o 
referido dispositivo da legislação federal contém proibição de exoneração de servidor, na 
circunscrição do pleito eleitoral, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, 
o que não ocorre na situação tratada nos autos, pois, no ano da prática dos atos que 
decretaram a vacância dos cargos municipais, as eleições eram federais e estaduais. (TJMG 
- Apelação Cível 1.0411.14.006533-4/001, Relator(a): Des.(a) Moreira Diniz , 4ª 
CÂMARA CÍVEL,julgamento em 06/08/2015, publicação da súmula em 12/08/2015) 

MANDADO DE SEGURANÇA - APOSENTADORIA - INSS - VACÂNCIA DO 
CARGO - EXONERAÇÃO - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - ATO DE ILEGALIDADE 
NÃO CONFIGURADOS - DENEGAÇÃO DA ORDEM RECURSO DESPROVIDO. 1. 
Tendo em vista a aposentadoria do servidor a pedido, em decorrência do tempo de 
contribuição junto ao INSS, inexiste o direito líquido e certo em permanecer no mesmo 
cargo de professora em que se aposentou, devendo ser desligado das suas funções, com a 
devida vacância do cargo público. 2. Recurso desprovido" (Apelação Cível 
1.0002.14.000859-6/001; Relator(a): Des.(a) Teresa Cristina da Cunha Peixoto, 8" 
CÂMARA CÍVEL;julgamento em 22/01 /2015; publicação da súmula em 02/02/2015). 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRJO - ADMINISTRATIVO -
AÇÃO ANULATÓRIA - SERVIDORA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE 
CONSELHEIRO PENA - APOSENTADO RIA PELO REGIME GERAL DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - APROVEITAMENTO DO TEMPO DE SERVIÇO 
PÚBLICO MUNICIPAL - SITUAÇÃO GERADORA DA VACÃNCIA DO CARGO -
ART. 50, INC. VII, DA LEI MUNICIPAL N.º 1.445/92 -DIREITO À PERMANÊNCIA 
NO SERVIÇO ATIVO - AUSÊNCIA - VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA E AO 
CONTRADITÓRIO - INOCORRÊNCIA - DESACOLHIMENTO DO PEDIDO 
INICIAL. 

( ... ) 

2. Não há falar em violação às garantias da ampla defesa e do contraditório em decorrência 
do imediato afastamento da parte autora do serviço público, na medida em que o 
reconhecimento da vacância do cargo é consectário lógico e imediato da aposentadoria 
voluntária da servidora, a tomar dispensável a instauração de processo administrativo. 
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( ... ) (TJMG - Ap Cível/Reex Necessário l.0184.10.001717-9/002, Relator(a): Des.(a) 
Edgard Penna Amorim , 8ª CÂMARA CÍVEL, julgarneoto em 05/06/2014, publicação da 
súmula em l l/06/2014 - grifo nosso.) 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO - APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE 
SEGURANÇA - SERVIDORA PÚBLICA - MUNICÍPIO DE OURO BRANCO -
PROCESSO ADMINISTRATIVO - INSTAURAÇÃO PELA SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - AUTORIDADE COMPETENTE -
OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO - FALTA DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO FINAL DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO -AUSÊNCIA DE PREJUÍZO -APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO PAS 
DE NULLITÉ SANS GRIEF - APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA PELO REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - VACÂNCIA - PERMANÊNCIA NO CARGO 
PÚBLICO - ILEGALIDADE - AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO -
SENTENÇA MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Detém a Secretária Municipal 
de Administração legitimidade para instaurar processo administrativo contra servidor 
público municipal, com base no Decreto nº 5.906/2009, através do qual a Prefeita 
Municipal lhe delegou poderes para tanto. 2. Demonstrada a observância ao devido 
processo legal, à ampla defesa e ao contraditório, deve ser rechaçada a tese de nulidade do 
processo administrativo que culminou na vacância do cargo ocupado pela servidora pública 
municipal. 3. O sistema processual de nulidades rege-se pelo princípio pas de nul/ité sans 
grief, o qual impõe àquele que alega a existência de vicio processual, a demonstração do 
prejuízo, com base em tal diretriz. 4. Sem a prova do prejuízo, em razão de eventual falta 
de intimação do servidor sobre o relatório da comissão processante e da decisão final, 
mostra-se inviável a anulação do procedimento administrativo, não havendo se falar em 
nulidade por mera presunção. 5. A aposentadoria do servidor público pelo Regime 
Geral da Previdência Social extingue o vínculo com a Administração PúbJica, 
existindo óbice à permanência do servidor no exercício do cargo após a aposentação. 
6. Sentença mantida. 7. Recurso não provido. [TJMG Apelação Cível l.0459.15.000754-
8/002 / Relator(a): Des.(a) Raimundo Messias Júnior / Data da publicação: 12/08/2016] 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDORA 
PÚBLICA MUNICIPAL ESTATUTÁRIA - REGIME PREVIDENCIÁRIO GERAL -
APOSENTADO RIA VOLUNTÁRIA PELO rNSS - VACÂNCIA DO CARGO -
EXONERAÇÃO - LEGALIDADE - DIREITO LÍQUIDO E CERTO DE 
PERMANÊNCIA NO CARGO - NÃO CONFIGURADO - SEGURANÇA DENEGADA 
- RECURSO NÃO PROVIDO. 1- Se o servidor foi aposentado pelo regime especial, é 
lícito que acumule esse regime com o geral da previdência, desde que se trate de emprego 
do setor privado. No caso da apelante, sua aposentadoria (a pedido, pelo INSS) se deu no 
próprio cargo que exerceu perante a Prefeitura, o que acarreta a vacância e o consequente 
desligamento de suas funções. 2- O caso dos autos não se trata de aposentadoria pelo INSS 
em razão da atividade privada, situação que permitiria que a requerente permanecesse no 
cargo público, com a contagem do tempo para fins de nova aposentadoria junto à 
Municipalidade. 3- Tendo a requerente postulado a aposentadoria junto ao INSS no cargo 
de Professora que exercia perante o Município de Abaeté, a sua vacância é consectário 
legal. 4- Recurso não provido, mantida a sentença que denegou a ordem. (TJMG -Apelação 
Cível l.0002.14.000219-3/001, Relator(a): Des.(a) Hilda Teixeira da Costa, 2ª CÂMARA 
CÍVEL, julgamento em 02/06/2015, publicação da súmula em 12/06/2015). 

MANDADO DE SEGURANÇA - APOSENTADORIA - INSS - VACÂNCIA DO 
CARGO - EXONERAÇÃO - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - A TO DE ILEGALIDADE 
NÃO CONFIGURADOS - DENEGAÇÃO DA ORDEM - RECURSO DESPROVIDO. 1. 
Tendo em vista a aposentadoria do servidor a pedido, em decorrência do tempo de 
contribuição junto ao INSS, inexiste o direito líquido e certo em permanecer no mesmo 
cargo de professora em que se aposentou, devendo ser desligado das suas funções, com a 
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devida vacanc1a do cargo público. 2. Recurso desprovido." (Apelação Cível nº 
l .0002.14.000859-6/001, Relatora Desª. Teresa Cristina da Cunha Peixoto, j . 22/01/2015) 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL -MANDADO DE SEGURANÇA APOSENTADORIA 
VOLUNTÁRIA - VACANCIA DO CARGO PÚBLICO PRÉVIO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO - CUMULAÇÃO DE PROVENTOS 

1. A decretação de vacância de cargo público em razão de aposentadoria não depende de 
prévio processo administrativo disciplinar. 

2. O servidor público não pode pennanecer no cargo em que se aposentou, quando utilizar 
o tempo de serviço e de contribuição do respectivo cargo para obter a aposentadoria. 
(TJMG - Apelação Cível 1.0287. 14.000809-8/002; Relator (a): Des.(a) Rogério Coutinho; 
8ª CÂMARA CÍVEL; julgamento em 25/09/2015; publicação da súmula em 19/10/2015) 

Sendo assim, em resposta ao terceiro questionamento formulado pelo Consulente, 
alicerçada em tudo que foi aqui exposto, esta Diretoria entende ser desnecessária a 
instauração de procedimento administrativo prévio para o afastamento de servidor 
ocupante de cargo público que se aposenta pelo Regime Geral de Previdência Social, 
utilizando o tempo de serviço e contribuição relativo a esse cargo. 

(grifos no original) 

Logo, despicienda a instauração de processo administrativo para a declaração de vacância 
oriunda de aposentação, como exposta em remansosa jurisprudência. 

III - CONCLUSÃO 

Diante dos fundamentos expostos, passo às conclusões. 

Respondo ao primeiro quesito no sentido de que, segundo entendimento desta Corte firmado 
na Consulta n. 896.574, os servidores públicos estatutários, ainda que sejam segurados do 
regime geral de previdência social, não poderão permanecer no cargo após a aposentadoria 
espontânea, porque a concessão do beneficio da aposentadoria gera vacância do cargo por força 
de seus estatutos. 

No tocante ao segundo quesito, em concordância com a questão anteriormente solucionada, 
respondo negativamente. Isto é, não pode o servidor público estatutário permanecer no cargo 
depois de sua aposentadoria espontânea, ocorrida pelo RGPS, ainda que o valor dos proventos 
de aposentadoria seja inferior ao último vencimento percebido na ativa, não poderá permanecer 
no cargo. A solução para eventual redução nos proventos estaria na pTevidência complementar, 
observando-se os requisitos legais e constitucionais para a sua concessão. 

Quanto ao terceiro quesito, concluo ser desnecessária a instauração de procedimento 
administrativo prévio para o afastamento de servidor ocupante de cargo público que se aposenta 
pelo Regime Geral de Previdência Social, utilizando o tempo de serviço e contribuição relativo 
a esse cargo, uma vez que não se trata de sanção ou supressão de direitos do servidor, mas mero 
reconhecimento da consequência de situação fática previamente estipulada em lei. A 
aposentadoria se apresenta como forma de extinção do vínculo estabelecido entre o servidor e 
a Administração Pública, e gera a vacância do cargo. 

É o parecer. 

CONSELHEIRO SEBASTIÃO HEL VECIO: 

De acordo. 
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CONSELHEIRO CLÁUDIO COUTO TERRÃO: 

De acordo. 

CONSELHEIRO JOSÉ ALVES VIANA: 

Com o Relator. 

CONSELHEIRO GILBERTO DINIZ: 

Com o Relator. 

CONSELHEIRO DURVAL ÂNGELO: 

Também com o Relator. 

CONSELHEIRO PRESIDENTE MAURI TORRES: 

Também acompanho o Relator. 

APROVADO O VOTO DO RELATOR. 

(PRESENTE À SESSÃO A PROCURADORA-GERAL ELKE ANDRADE SOARES DE 
MOURA.) 

PARECER 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Exmos. Srs. Conselheiros do Tribunal 
Pleno, na conformidade da Ata de Julgamento e das Notas Taquigráficas, diante das razões 
expendidas no voto do Relator, preliminarmente, por maioria, em conhecer da consulta para 
respondê-la em tese, eis que foram observados os pressupostos previstos nos incisos I a V do § 
1 º do art. 210-B do Regimento Interno desta Corte, introduzidos pela Resolução n. 5/2014, uma 
vez que o consulente, a teor do disposto no art. 21 O, I, do mesmo Diploma Legal, é parte 
legítima, e a matéria versada foi formulada em tese e é da alçada deste Tribuna], além de não 
ter sido objeto de parecer desta Corte, precisamente nos termos em que foi consultada; e, no 
mérito, por unanimidade, em fixar prejulgamento de tese, com caráter normativo, nos seguintes 
termos: I) segundo entendimento desta Corte firmado na Consulta n. 896574, os servidores 
públicos estatutários, ainda que sejam segurados do regime geral de previdência social, não 
poderão permanecer no cargo após a aposentadoria espontânea, porque a concessão do 
benefício da aposentad01ia gera vacância do cargo por força de seus estatutos; li) não pode o 
servidor público estatutário permanecer no cargo depois de sua aposentadoria espontânea, 
ocorrida pelo RGPS, ainda que o valor dos proventos de aposentadoria seja inferior ao último 
vencimento percebido na ativa. A solução para eventual redução nos proventos estaria na 
previdência complementar, observando-se os requisitos legais e constitucionais para a sua 
concessão; Ili) é desnecessária a instauração de procedimento administrativo prévio para o 
afastamento de se1vidor ocupante de cargo público que se aposenta pelo Regime Geral de 
Previdência Social, utilizando o tempo de serviço e contribuição relativo a esse cargo, uma vez 
que não se trata de sanção ou supressão de direitos do servidor, mas mero reconhecimento da 
consequência de situação fática previamente estipulada em lei. A aposentadoria se apresenta 
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como forma de extinção do vínculo estabelecido entre o servidor e a Administração Pública, e 
gera a vacância do cargo. Vencidos em parte, na preliminar, o Conselheiro Gilberto Diniz e o 
Conselheiro Cláudio Couto Ten-ão. 

fg 

Plenário Governador Milton Campos, 21 de agosto de 2019. 

MAURJ TORRES 
Presidente 

(assinado digitalmente) 

W ANDERLEY Á VILA 
Relator 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 
ESTÂNCIA HIDROMINERAL E CAPITAL NACIONAL DO TRICÔ 

RUA MAURICIO ZUCATO, 111 - CENTRO 
CEP: 37.580-000 - ESTADO DE MINAS GERAIS 

Ofício: 204/2019 
Data: 16/09/2019 
Assunto: Resposta ofício 13/2019 
Serviço: Gabinete do prefeito 

Exmo. Senhor 

..,._ .... \ Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 
{ Protocolo Nº 563/2019 ~ 

Data: 17/I0/2019Hora: 13:35:45 } 
-- Natureza: Oficio ---

Com meus cordiais cumprimentos, venho através deste encaminhar 

cópia da proposta cadastrada junto ao Ministério do Desenvolvimento Regional, 

sob nº 002011/2019, cujo objeto trata-se de PAVIMENTAÇÃO URBANA, no 

valor global de R$ 248.300,00, sendo R$238.750,00 repasse e R$9.550,00 

contrapartida (cópia/ anexo). 

Sendo que os endereços das metas comtempladas são: Bairro Divinão, 

Rua sete de Setembro e Rua Basílio Zucato. Entretanto é condição sine qua 

non para investimento do Ministério em pavimentação urbana que o mesmo 

possua infraestrutura completa de água e esgoto conforme dispõe o item 10.2 

do Manual Apresentação de Proposta Gestão da Politica de Desenvolvimento 

Urbano. "Nos projetos que envolvam, inclusive de recapeamento é requisito a 

existência prévia de redes públicas de águas pluviais a de solução apropriada 

de drenagem". 

Desta forma, como o Bairro Divinão ainda não possui os pré-requisitos 

acima elencados, deverá ser suprimida da referida proposta. 

Colocando-nos sempre a disposição. 

José Pocai Junior 

Prefeito Municipal 

Exmo. Sr Joel Talarico Elesbão 

DO Vereador 

Câmera Municipal de Monte Sião 



10.1. São diretrizes específicas para a elaboração dos planos de trabalho 
dos investimentos a serem apoiados: 

10.1.1. Compatibilidade com o Plano Diretor Municipal e com o Plano 
Municipal de Saneamento, quando existentes. 

10.1.2. Plena funcionalidade das obras e serviços, que deverão 
reverter-se, ao seu final, em benefícios imediatos à população. 

10.1.2.1. No caso de obras de grande porte, executadas em etapas, 
deve-se assegurar a funcionalidade plena de cada etapa. 

10.1.3. Atendimento ao maior número de famílias possível, de forma a 
ampliar o alcance dos recursos destinados ao projeto. No caso de proposição de 
investimentos de pavimentação em áreas industriais o proponente deverá comprovar 
a cobertura de 100% de pavimentação implantada nas áreas urbanas centrais e 
residenciais do município. 

10.1.4. Adoção de soluções técnicas que objetivem ganhos de 
eficiência e redução de custos. 

10.1.5. Utilização preferencial de mão-de-obra e de micro, pequenas e 
médias empresas locais, sem prejuízo ao cumprimento às normas legais sobre 
licitações e contratos públicos. 

10.1.6. Atendimento aos idosos e pessoas com deficiência, 
previamente identificadas, pela adoção de projetos ou soluções técnicas que 
eliminem barreiras urbanísticas, bem como pela execução de equipamentos 
comunitários públicos de infraestrutura voltados ao atendimento desse segmento da 
população. 

10.2. Nos projetos que envolvam a execução de obras e serviços de 
pavimentação, inclusive de recapeamento, é requisito a existência prévia de redes 
públicas de abastecimento de água, esgotamento sanitário 1 e galerias de águas 
pluviais ou de solução apropriada de drenagem. 

10.2.1. Será admitida a pavimentação de forma conjugada à 
implantação das redes públicas de abastecimento de água, esgotamento sanitário e 
drenagem de águas pluviais, desde que haja previsão de implantação destes 
equipamentos no Plano de Trabalho da intervenção apoiada. 

10.2.2. Devem ser viabilizadas, sempre que possível, soluções 
alternativas à utilização de asfalto, tais como bloquetes ou pedras, que, além de 
favorecer à infiltração de águas pluviais, apresentam menores custos de execução e 
manutenção. 

10.2.3. Devem ser priorizadas as vias utilizadas como corredores de 
transporte, ou seja, aquelas onde existam faixas exclusivas de rolamento para 
transporte coletivo, em seguida a prioridade será para a pavimentação de ruas e 
avenidas, de bairros residenciais ou dos distritos municipais, desprovidas desta 
infraestrutura e por último a pavimentação de áreas industriais. 

10.2.4. Em todos os contratos de pavimentação nova, deverá estar 
prevista a execução de calçadas para circulação de pedestres. As calçadas deverão 

Em áreas urbanas pouco adensadas, onde a solução tecnológica para esgotamento sanitário 
seja de natureza individual (fossas sépticas), admite-se a dispensa da previsão ou da pré-existência 
de rede coletora de esgotos sanitários como requisito para pavimentação das vias. 
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• MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

PLATAFORMA +BRASIL 

Nº / ANO DA PROPOSTA: 
002011/2019 

OBJETO: 
PAVIMENTAÇÃO URBANA 

CARACTERIZAÇÃO DOS INTERESSES RECÍPROCOS: 
A Pavimentação em área urbana coaduna com os objetivos de investimento com programa do Ministério do Desenvolvimento 
Regional. Portanto há interesse do Município em consonância com os do Ministério do Desenvolvimento Regional. 

RELAÇÃO ENTRE A PROPOSTA E OS OBJETIVOS E DIRETRIZES DO PROGRAMA: 
A proposta esta em consonância com os objetivos e diretrizes do programa do Ministério do Desenvolvimento Regional 

PÚBLICO ALVO: 
Moradores dos bairros Loteamento Divinão, da Rua Basílio Zucato e Rua Sete de Setembro, bem como transeuntes e 
condutores veículos automotores. 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO: 
Pavimentação em bairros de acesso a pontos centrais e turísticos da cidade. 

RESULTADOS ESPERADOS: 
Pavimentação de ruas as quais são muito transitáveis e se encontra com necessidade de urgente pavimentação. 

1 - DADOS DO CONCEDENTE 

CONCEDENTE: NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 
53000 MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

CPF DO RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÁVEL: 
004.666.489-01 GUSTAVO HENRIQUE RIGODANZO CANUTO 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL: 
Esplanada dos MinistÃÃ©rios, Bloco E, S/N - Zona CÃÃ-vico-Administrativa, 70067-901 

Relatório emitido em 16/10/2019 14:56: 1 O Página 1 de6 



2-DADOSDOPROPONENTE 

PROPONENTE: 
22.646.525/0001-3 l 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
MUNICIPIO DE MONTE SIAO 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
RUA MAURICIO ZUCATO, 111 

CIDADE: UF: CÓDIGO CEP: E.A.: DDDfrELEFONE: 
MONTESIAO MG MUNICÍPIO: 37580000 Administração 

4867 Pública Municipal 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 
104 - CAIXA ECONOMICA 1688-8 0066470525 

CPF DO RESPONSA VEL: NOME DO RESPONSA VEL: 
314.366.926-87 JOSE POCAI JUNIOR 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL: 
RUA ANTONIO GUARINI, 404 - 37580000 

Relatório emitido em 16/10/2019 14:56:10 Página 2 de6 



4 - DADOS DO EXECUTOR/VALORES 

VALOR GLOBAL: R$ 248.300,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 9.550,00 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor 

2019 R$ 238.750,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: R$ 9.550,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R$ 0,00 

VALOR DE RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO: R$ 0,00 

INÍCIO DE VIGÊNCIA: 01/04/2019 

FIM DE VIGÊNCIA: 31/12/2020 

VIGÊNCIA DO CONVÊNIO: 2020 

Relatório emitido em 16/10/201914:56:10 Página 3 de6 



S - PLANO DE TRABALHO 

Meta nº: 1 

Especificação: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

Unidade de Medida: UN \ Quantidade: 1.0 Valor: R$ 248.300,00 

Início Previsto: 15/04/2019 j Término Previsto: 31/12/2020 Valor Global: R$ 248.300,00 

UF: MG \ Município: 4867 - MONTE SIAO \CEP: 37580-000 

Endereço: BAIRRO DIVINÃO, RUA SETE DE SETEMBRO E RUA BASILIO ZUCATO -

Etapa/Fase nº: I 

Especificação: PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA 

Quantidade: 1 Valor: 1 Início Previsto: 1 Término Previsto: 
1.0 UN R$ 248.300,00 10/05/2019 31/12/2020 

MÊS DESEMBOLSO: Janeiro 

METANº: 1 

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

\VALOR DA META: 

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

VALOR DO REPASSE: R$ 47.750,00 

MÊS DESEMBOLSO: Fevereiro 
-

METANº: 1 \VALOR DA META: -
DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO ASF~TICA 

VALOR DO REPASSE: R$ 191.000,00 

7 • CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MUNICIPIO DE MONTE SIAO 

ANO: 2020 

PARCELANº: 

ANO: 2020 

PARCELANº: 

MÊS DESEMBOLSO: Junho 1ANO: 2019 

METANº: 1 \VALOR DA META: 

DESCRIÇÃO: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

VALOR DO REPASSE: R$ 9.550,00 [ PARCELA Nº: 

R$ 47.750,00 

1 

R$ 191.000,00 

2 

R$ 9.550,00 

1 
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8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: PAVIMENTACAO URBANA 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio 1 NATUREZA DA DESPESA: 449051 

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: LOTEAMENTO DIVINAO, RUA BASILIO ZUCATO, RUA SETE DE SETEMBRO 

CEP: 37580-000 1 UF: MG I MUNICÍPIO: 4867 - MONTE SIAO 

UNIDADE: UN 1 QUANTIDADE: 1,00 fV. UNITÁRIO: R$248.300,001 V.TOTAL: R$ 248.300,00 
OBSERVAÇÃO: 

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e Rendimento de 
Serviços Aplicação 

449051 R$ 248.300,00 R$ 248.300,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL GERAL: R$ 248.300,00 

Relatório emitido em 16/10/201914:56:10 Página 5 de6 
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10 - DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao ___________ _ 
para efeitos e sob as penas da Lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos 
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento, 

Local e Data Proponente 

11 · APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data Concedente 
(Representante legal do Órgão ou Entidade 

12-ANEXOS 



Ofício: 117/2019 

Ao Exmo. Sr. 

Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Diretoria do Departamento de Administração 
Portal: www.montesiao.mg.gov.br 

Monte Sião, 04 de outubro de 2019. 

Donizete Benedito da Silva 
Presidente da Câmara Municipal 

~\ Câmara Municipal de Monte Siao-MG. 
/ Protocolo Nº 562/2019 

Data: 16/I0/2019Hora: 10:09:07 ) (N 

Assunto: Encaminha documentos. 

== Natureza: Oficio ~ <'\ 

Senhor Presidente, 

A Diretoria do Departamento de Administração encaminha a Vossa Senhoria e 
aos Nobres Vereadores, uma via dos Decretos do Executivo do nº: 7.814, de 28 de agosto de 
2019 até o de nº: 7.842, de 26 de setembro de 2019, um via das Leis Ordinárias do nº: 2.539, 
de 27 de agosto de 2019 até a de nº: 2.548, de 26 de setembro de 2019 e uma via das 
Portarias de nº: 002, de 11 de setembro de 2019 e nº: 003, de 16 de setembro de 2019. 

Informa que os Decretos utilizados pela Divisão de Contabilidade serão 
encaminhados em separado, portanto, as vias ora enviadas poderão apresentar numeração 
não sequencial. 

do Carmo 
o de Administração 

Rua Maurício Zucato, 11 1 - Centro - CEP 37580-000 
E-mail: administração@montesiao.mg.gov.br.br- Tel.: (35) 3465 4650 





Ofício: 199/2019 

Ao Exmo. Senhor 
José Tadeu Comune 
1 ° Secretário 

Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Gabinete do Prefeito 
Portal: www.montesiao.mg.gov.br 

Monte Sião, 11 de outubro de 2019. 

t Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 
/ ) Protocolo Nº 561/2019 

Data: l l/l0/2019Hora: 14:05:09 == Naturez.a: Oficio 

Assunto: Resposta ao Requerimento 57/2019 

Prezado Senhor 

José Pocai Júnior, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, em resposta ao 
requerimento supramencionado, encaminha em anexo as cópias solicitadas. 

Sendo o que cabia para o momento, renova protestos de elevada estima. 

Aten osamente 

,. 
Jos ocai Junior 

Pret · o Municipal 

Rua Maurício Zucato, 111 - Centro - CEP 37580-000 
E-rnail:adrninistracao@rnontesiao.rng.gov.br- Te!.: (35) 3465 4650 



Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 
CEP: 37.580-000 - Estado de Minas Gerais 

REQUERIMENTO Nº 57/2019 

•• --.. Câmara Municipal de Monte Sião-MG. (!!l1\ Protocolo N° 515/2019 · 1 
~ Data: 18/09/20l 9Hora: 09:35:01 · 
=- Natureza: Proposição 
1/.0IITUI.Lb•lrG • 

O vereador que este subscreve, no uso de suas atribuições legais e após a 
tramitação regimental, REQUER ao Senhor Prefeito Municipal, o seguinte: 

Informações sobre o CIDAS, Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Ambiental Sustentável: 

1) Cópia de seu estatuto; 
2) Cópia do plano de ações; 
3) Causa motivo e razão em que esse órgão se encontra 

paralisado; 

JUSTIFICATIVA: 

Com base no princípio da publicidade, aliado ao fato não estar em 
execução no nosso município o CIDAS, este vereador solicita urgência nas informações 
requeridas, para que se possa fazer uma análise criteriosa com os dados e informações 
apresentadas. 

Sala das Sessões, em 18 de Setembro de 2019. 

~·~ 
JOSÉ ~ÉU~MUNE 

VEREADOR 

Rua Ernesto Gottardello, 155 - Centro - Tel: (35) 3465.1611 - E-mail: camara@montesiao.cam.mg.gov.br 
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Estatutos 

CONSIDERAÇÕES GERAIS 

A Lei 11.107/2005, conhecida como Lei de Consórcios, e o Decreto 6.017/2007 que a 
regulamentou, dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos pela União, 
pelos Estados e Municípios e pelo Distrito Federal; ao fazê-lo, estabelece as condições para a 
criação de consórcios que possam ser contratados por entes federativos para a realização de 
objetivos de interesse comum. 

A formalização destes consórcios se realiza por meio da subscrição de um "Protocolo de 
Intenções", instrumento que, após ser aprovado pelo Poder Legislativo dos entes federativos que 
pretendem realizar tais objetivos de interesse comum, se transforma em um "Contrato de 
Consórcio". 

A lei estabelece cláusulas indispensáveis para o Protocolo de Intenções, entre as quais 
uma que define o status do órgão que se está criando - se uma associação pública, que adquire a 
forma de uma autarquia interfederativa, ou uma pessoa jurídica de direito privado. 

O que os entes federativos fazem ao criar um consórcio é contratar entre si a constituição 
de um órgão comum para a realização de objetivos comuns, por meio de uma associação. 

Assim, os consórcios devem ter estatutos, para definir com detalhes o funcionamento 
dessa associação. 

Tanto o contrato de consórcio quanto os estatutos estabelecem regras para o 
funcionamento do novo órgão. 

Os estatutos, entretanto, são mais flexíveis, devendo tratar de detalhes operacionais que 
seriam muito "engessados" no Contrato de Consórcio, já que este só pode ser alterado por leis 
uniformes aprovadas nos legislativos de todos os entes consorciados. 

Por esta razão, a Lei de Consórcios dedica seu Artigo 7° ao assunto: "Os estatutos 
disporão sobre a organização e o funcionamento de cada um dos órgãos constitutivos do 
consórcio público", dando desde já flexibilidade para a organização e funcionamento dos órgãos 
integrantes do Consórcio. 

Duas outras referências aos estatutos são feitas na Lei. 

A primeira em seu Art. 4°, que trata do conteúdo obrigatório do Protocolo de Intenções, 
quando exige em seu Inciso VI que o Protocolo defina: "as normas de convocação e 
funcionamento da assembleia geral, inclusive para a elaboração, aprovação e modificação dos 
estatutos do consórcio público". 

A segunda, no Art. 1 O, Parágrafo Único: "Os agentes públicos ... responderão pelos atos 
praticados em desconformidade com a lei ou com as disposições dos respectivos estatutos". 

Não resta dúvida, portanto, de que os consórcios devem ter estatutos e, assim sendo, 
estes devem ser aprovados tão logo o Consórcio seja estabelecido formalmente, o que se dá pela 
realização de uma Assembléia Estatuinte. 

Isto posto, segue abaixo, os Estatutos do Consórcio Intermunicipal para o 
Desenvolvimento Ambiental Sustentável - CIDAS, para apreciação do representante de cada um 
dos municípios que o compõe e posterior discussão em Assembléia Estatuinte a ser convocada 
ainda para o mês de outubro de 2.013. 
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ESTATUTOS 

TÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

CAPITULO 1 
DO CONSORCIO 

Art. 1º. 0 CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL 
é autarquia interfederativa, pessoa jurídica de direito público interno, que integra a administração 
indireta de cada um dos entes federativos Consorciados. 

Art. 2º. Os presentes Estatutos disciplinam o Consórcio de forma a complementar e 
regulamentar o estabelecido no Contrato de Consórcio Público resultante da ratificação, por lei, do 
Protocolo de Intenções. 

Parágrafo único. As normas estatutárias, bem como outras que venham a ser adotadas, 
serão válidas no que não contrariarem ao estabelecido no Contrato de Consórcio Público. 

CAPITULO li 
DO CONSORCIAMENTO 

Art. 3°. São considerados consorciados os entes federativos subscritores do Protocolo de 
Intenções que o tenham ratificado por Lei, e nas demais condições estabelecidas pela Lei 
11.107/2005 e Decreto 6.107/2007, bem como no Protocolo de Intenções. 

Art. 4°. Não há, entre Consorciados, direitos e obrigações recíprocas. 

Art. 5°. Os Consorciados não são titulares de quota ou fração ideal do patrimônio do 
Consórcio, sendo inválidos quaisquer negócios jurídicos que o tenham por objeto. 

CAPITULO 111 
DOS CONCEITOS 

Art. 6°. Para os efeitos destes Estatutos e de todos os atos emanados ou subscritos pelo 
Consórcio ou por ente consorciado, aplicam-se os conceitos definidos na Cláusula 3ª do Contrato 
de Consórcio. 
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CAPITULO IV 
DA SEDE E DO PRAZO 

Art. 7º. A sede do Consórcio é no Município de Ouro Fino, Estado de Minas Gerais, 
podendo haver o desenvolvimento de atividades em unidades localizadas em outros Municípios. 

§ 1º. A área de atuação do Consórcio corresponde à soma dos territórios dos Municípios 
que o integram. 

§ 2°. A Assembléia Geral do Consórcio, presentes pelo menos 2/3 (dois terços) dos 
consorciados, poderá alterar a sede. 

Art. 8°. O Consórcio vigerá por prazo indeterminado. 

CAPITULO V 
DOS OBJETIVOS E DA GESTÃO ASSOCIADA 

Art. 9°. Para os efeitos destes Estatutos e de todos os atos emanados ou subscritos pelo 
Consórcio, seus objetivos, bem como todas as condições do exercício da gestão associada, de 
sua área de atuação e as competências transferidas pelos entes federativos ao Consórcio, são 
aqueles definidos no Contrato de Consórcio. 

TÍTULO li 
DA ORGANIZAÇÃO DO CONSÓRCIO 

CAPITULO 1 
DA ASSEMBLÉIA GERAL 

Seção 1 
Da convocação 

Art. 1 O. A Assembléia Geral será convocada pelo Presidente do Consórcio ou por dois 
terço (2/3) dos Consorciados. 

Art. 11 . As Assembléias Ordinárias serão convocadas mediante Edital notificado a cada um 
dos consorciados, publicado no Quadro de Avisos da sede do Consórcio e, com destaque, no sítio 
que o Consorcio manterá na internet, dele devendo constar: 

1 - os nomes daqueles que convocaram a Assembléia; 

li - o local, o horário e a data da Assembléia; 
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Ili - a pauta da Assembléia; 

IV - no caso de apreciação de contas ou relatórios, deverá ser disponibilizado o seu texto 
integral através do sítio que o Consórcio manterá na internet; 

§ 1 º. As Assembléias Ordinárias realizar-se-ão nos meses de março e novembro, devendo 
ser convocadas com a antecedência mínima de 15 dias. 

§ 2º. O edital de convocação da Assembléia deverá permanecer publicado no Quadro de 
Avisos e na internet até a data de realização da Assembléia. 

Art. 12. As Assembléias Extraordinárias serão convocadas mediante edital publicado no 
Quadro de Avisos da sede do Consórcio e, com destaque, no sítio que o Consórcio manterá na 
internet, bem como por meio de notificação escrita dirigida a cada um dos Consorciados. 

§ 1 º. O aviso mencionado no caput deverá estar publicado pelo menos 72 (setenta e duas) 
horas antes da realização da Assembléia Extraordinária. 

§ 2º. A Assembléia Extraordinária será tida por regularmente convocada mediante a 
comprovação de que, em até 24 (vinte quatro) horas antes de sua realização foram notificados 
representantes legais de pelo menos 2/3 (dois terços) dos entes Consorciados. 

§ 3º. Não atendido o previsto nos §§ 1 º e 2º deste artigo, os atos da Assembléia serão 
tidos por nulos, salvo se a ela comparecerem representantes de, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos 
entes Consorciados. 

Seção li 
Dos quóruns de instalação e de deliberação 

Art. 13. A Assembléia Geral instalar-se-á com a presença de, pelo menos, 1/3 (um terço) 
dos entes Consorciados, porém seus trabalhos ficarão restritos às discussões até que se alcance 
o quorum para deliberação. 

Parágrafo único. Caso não seja alcançado o quórum mencionado no caput, e, não 
havendo disposição expressa em contrário, 15 (quinze) minutos após, será realizada em segunda 
convocação, com o quorum existente. 

Seção Ili 
Das competências 

Art. 14. As competências da Assembléia Geral são aquelas definidas na Lei 11.107 /2005, 
pelo Decreto 6.017/2007 e na Cláusula 19ª Contrato de Consórcio. 

Seção IV 
Das deliberações 
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Art. 15. A Assembléia Geral deliberará mediante maioria simples de votos, salvo nas 
seguintes matérias, cuja deliberação dependerá da presença de representantes de todos os 
consorciados: 

1 - alteração dos estatutos, que exigirá decisão unânime dos Consorciados; 

li - aplicar penas a Consorciados, bem como apreciar recursos de reconsideração; 

Ili - deliberar sobre a reversão ou retrocessão de bens para ente da Federação que tenha 
exercido o seu direito de recesso do Consórcio; 

IV - aceitar o recebimento de servidores que sejam cedidos com ônus para o Consórcio; 

V - eleger o Presidente do Consórcio, que exigirá maioria absoluta dos votos dos entes 
Consorciados; 

VI - alterar a sede do Consórcio. 

§ 1°. Para o cômputo do número de votos considerar-se-ão os votos brancos e nulos com 
exceção da hipótese do inciso V, em que tais votos serão considerados como válidos. 

§ 2º. As abstenções serão tidas como votos brancos. 

§ 3°. As moções de censura exigirão o voto de, pelo menos, 2/3 (dois terços) do total de 
votos da Assembléia Geral. 

Art. 16. As disposições sobre o funcionamento da Assembléia Geral poderão ser 
consolidadas e completadas por Regimento Interno que a própria Assembléia Geral venha a 
adotar. 

Seção V 
Da eleição e da destituição do Presidente e da Diretoria 

Art. 17. A eleição do Presidente e da Diretoria deve obedecer ao estabelecido no Contrato 
de Consórcio. 

Art. 18. O mandato do Presidente e da Diretoria é de dois anos, coincidindo sempre com 
os primeiros e segundos anos ou os terceiros e quartos anos dos mandatos de prefeito. 

Parágrafo único. O mandato iniciar-se-á no dia 1° de janeiro, e encerrar-se-á no dia 31 de 
dezembro do ano subsequente. O atraso na posse não implicará a alteração na data de tém,ino 
do mandato, mas apenas na prorrogação pro tempere do mandato anterior. 

Art. 19. O Presidente em exercício convocará, até o dia 1 O de dezembro do ano de 
encerramento de seu mandato, a Assembléia para cerimônia pública de eleição e posse do 
Presidente. 

§ 1 ° A convocação far-se-á por meio de Edital notificado a cada um dos consorciados, 
publicado no Quadro de Avisos da sede do Consórcio e, com destaque, no sitio que o Consórcio 
manterá na internet. 
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C IDAS 

-. .. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA 
O DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL 

DESCRI ÃO 
PLANO 

MUNICIPAL DE 
GERENCIAMENTO · 

DE RESÍDUOS 
SÓLIOOS 

CRIAÇÃO DE 
ASSOCIAÇÃO DE 

CATADORES 

COLETA 
SELETIVA 

PROGRAMAS 
EFETIVOS DE 

EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 

DESTINAÇÃO 
FINALDERSU 
(RESÍOUOAS 

SÓLIDOS 
URBANÓS) 

UTC (UNIDADE 
DE TRIAGEM E 

COMPOSTAGEM) 

(35) 3441-9401 CNPJ: 18,388.019!0001-12 -Avenida Ciro Golçaves, 173 - Cetro - Ouro Fino/MG 

cidas@ourofino.mg.gov.br 

PLANO DE AÇÕES DO CIDAS 

METAS ANDAMENTO CONCLUSÃO 

DEZEMBR0/2018 APRESENTADO PARA APROVADO 

· REGISTRO EM NOVEMBRO .DE 
2018 

FORMALIZADA ASSOCIAÇÃO 

OUTUBR0/2019 DE CATADORES DE MATERIAIS REGISTRADO EM 

RECICLÁVEIS PÔR DO SOL DE CARTÓRIO/ CNPJ 

MONTE SIÃO 
SEGREGAÇÃO ATRAVÉS DE 
'CONSCIENTIZAÇÃO PELA 
PREFl:ltURA E AGORA PELA 

AGOSTO / 2018 EXPANSÃO GRADATIVA PARA ASSOCIAÇÃO DOS 

TODO O MUNICÍPIO CATADORES PARAATINGIR 
OS OBJEtlVOS DE ATINGIR 
100% DO MUNICÍPIO, TANTO 
NA ZONA URBANA QUANtO 
RURAL. 

ESTABELSCIMENTO DO DIA REALIZAÇÃO DE 
DEZEMBR0/2020 MUNDIAL DA LIMPEZA, PEA CAMPANHAS COM 

(PROGRAMA DE EDUCAÇÃO SUCESSO NAS ESCOLAS DA 
AMBIENTAL) CANTAREIRA. REDE PÚBLICA, TORNANDO 

EFETIVOS OS PROGRAMAS. 
PREGÃO PRESENCIAL 13/12/18 EM ANDAMENTO A NOVA 
ÍMPUGNADA LICITAÇÃO COM 

DEZEMBRQ/2018 PREGÃO PRESENtlAL.18/06/19 'MODAUDADE SEPARADA 
FRUSTRADA DE TRANSPORTE E 
NQVA LICITAÇÃO EM DESITNAÇÃO FINAL DE RSU • 
ANDP:MENTO 

APÓS LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL, EMPRESA FARÁ 
A COLETA DOS RSU NO 

DEZEMBRO /2019 EM FASE DE LICENCIAMENTO MUNICÍPIO E PROCEDERÁ A 

NA SUPRAM/ VARGINHA TRIAGEM DOS RESIDUOS 
SECOS PARA RECICLAGEM E 
OS UMIDOS PARA 
COMPOSTAGEM. 



Estatutos 

§ 2° A eleição e a posse far-se-ão no mesmo dia. 

Art. 20. Imediatamente após o encerramento da eleição, iniciar-se-á a cerimônia pública de 
posse, que obedecerá ao seguinte procedimento: 

1 - manifestação de representantes dos Consorciados que tenham antecipadamente se 
inscrito, podendo ser limitado pelo Presidente eleito o tempo e o número dessas manifestações; 

li - manifestação dos membros da Diretoria que encerra o mandato, caso presentes, 
limitada cada uma delas a cinco minutos; 

Ili - manifestação do Presidente que encerra o seu mandato; 

IV - Ato Formal de Posse, em que será lavrado o respectivo Termo, com a seguinte 
redação: 

"Aos (data), nesta cidade de (/oca~, eu, (nome), (cargo que ocupa no ente Consorciado), 
tomo posse como Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA o DESENVOLVIMENTO 
AMBIENTAL SUSTENTÁVEL, com mandato que se inicia nesta data e que se concluirá no dia 31 de 
dezembro de (ano). Nos termos do deliberado em Assembléia Geral, nomeio como membros de 
minha Diretoria os (as) Srs. (Sras.): (nome), (cargo que ocupa no ente Consorciado) de (nome do 
ente Consórcio). (assinatura do empossado). (assinatura do Presidente empossado)." 

V - assinado o Termo de Posse, serão convocados os Diretores nomeados, que o 
subscreverão, após sua nomeação ter sido homologada pela Assembléia Geral, sendo, a seguir, 
lavrado o respectivo termo, com a seguinte redação: 

"Nesta mesma data, nós, os Diretores nomeados pelo Presidente, tomamos posse. 
(assinaturas dos Diretores empossados ao lado de seu nome grafado de forma Jegíve~" 

VI - empossados os Diretores, será franqueado o acesso ao Termo de Posse aos 
presentes, para que o leiam e assinem, na qualidade de testemunhas; 

VII - lavrado o Termo de Posse, manifestar-se-á o Presidente eleito, encerrando a 
cerimônia pública. 

§ 1 º. Ninguém poderá se pronunciar ou praticar ato na cerimônia de posse por meio de 
procurador ou representante. 

§ 2º. Caso ausente membro da Diretoria a ser empossada, este tomará posse perante o 
Presidente do Consórcio, aditando-se o termo de posse. 

Art. 21. A destituição do Presidente e da Diretoria observará as condições fixadas no 
Contrato de Consórcio. 

§ 1°. A Moção de Censura de que trata a Cláusula 22ª do Contrato de Consórcio poderá 
ser motivada pelas seguintes faltas: 

1 - improbidade administrativa; 

li - quebra do decoro do cargo, devidamente circunstanciada; 

Ili - falta injustificada a três reuniões consecutivas da Diretoria; 

IV - atuação contrária aos interesses do Consórcio, devidamente comprovada. 
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§ 2°. Para ser apresentada, a moção de censura deverá ser enviada ao Presidente do 
Consórcio com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data de realização da Assembléia em 
que os autores pretendam apresentá-la, devendo o Presidente dar conhecimento imediato dela 
aos Diretores afetados pela referida Moção de Censura. 

Seção VI 
Da alteração dos Estatutos 

Art. 22. A Para a alteração de dispositivos dos estatutos exigir-se-á a apresentação de 
proposta subscrita por pelo menos 1/3 (um terço) dos Consorciados, a qual deverá acompanhar 
obrigatoriamente o Edital de Convocação da Assembléia Geral. 

Ar!. 23. Haverá uma votação para cada artigo a ser alterado; caso o artigo, além do caput, 
possua mais de três parágrafos, a votação dar-se-á, também, parágrafo por parágrafo. 

Art. 24. Não se iniciará a votação sem que o texto proposto seja lido em alto e bom som 
por aquele que preside a Assembléia e sem que seja franqueada cópia dele à cada um dos 
integrantes da Assembléia com direito a voto. 

Ar!. 25. Antes de cada votação assegurar-se-á o direito de que pelo menos um ente 
Consorciado que for contrário à proposta possa externar as razões de sua contrariedade por cinco 
minutos. 

Parágrafo Único. Havendo orador inscrito em favor da proposta de alteração, aquele que 
seja contrário à alteração terá o direito de falar por último. 

Seção VII 
Das atas 

Art. 26. As atas da Assembléia Geral serão elaboradas conforme definido no Contrato de 
Consórcio, cumprindo-se todos os registros ali previstos. 

Art. 27. Sob pena de ineficácia das decisões nela tomadas, a íntegra da ata da Assembléia 
Geral será, em até dez dias úteis, publicada no sítio que o Consórcio mantiver na Internet e cópia 
impressa estará disponível nas sedes administrativas dos entes consorciados. 

Parágrafo Único. Mediante o pagamento das despesas de reprodução, cópia autenticada 
da ata será fornecida para qualquer do povo, que a solicitar à Superintendência do Consórcio. 

CAP[TULO li 
DA DIRETORIA 
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Seção 1 
Dos Diretores 

Art. 28. Os Diretores reunir-se-ão pelo menos a cada dois meses, sendo suas reuniões 
convocadas pelo Presidente. 

Art. 29. Compete aos Diretores, além das atribuições definidas no Contrato de Consórcio: 

1 - aprovar a proposta de orçamento anual, de créditos adicionais, de orçamento plurianual 
de investimentos, de instituição de fundo especial e de realização de operação de créd ito, 
autorizando que seja qualquer dessas propostas apreciada pela Assembléia Geral; 

li - aprovar a proposta de fixação, revisão ou reajuste de tarifas e outros preços públicos, 
autorizando que seja enviada para emissão de parecer da Câmara de Regulação e aprovação da 
Assembléia Geral; 

Ili - aprovar as propostas de planos e regulamentos de gestão de resíduos sólidos, 
autorizando que sejam encaminhadas, para apreciação, à Câmara de Regulação e à Assembléia 
Geral; 

IV - aprovar proposta de cessão de servidores ao Consórcio, autorizando que seja 
apreciada pela Assembléia Geral; 

V - alterar, definitiva ou provisoriamente, o número de horas da jornada de trabalho dos 
empregados do Consórcio, ou dos servidores para ele cedidos; 

VI - elaborar proposta de Regulamento Geral do Pessoal do Consórcio, enviando-a para a 
apreciação da Assembléia Geral; 

VI I - conceder, nos termos previstos no orçamento anual do Consórcio, revisão anual da 
remuneração de seus empregados; 

VIII - autorizar a instauração de procedimentos licitatórios relativos a contratos cujo valor 
estimado seja igual ou superior a RS 150.000,00 (cento e cinqüenta mil rea is); 

IX - autorizar a instauração de licitação que não de tipo menor preço, nos termos de 
justificativa subscrita pelo Superintendente; 

X - propor alterações ao presente estatuto ou resolver questões vinculadas à interpretação 
de seus dispositivos; 

XI - julgar, além do estabelecido no Contrato de Consórcio: 

a) impugnações a editais de concursos públicos; 

b) recursos referentes ao indeferimento de inscrição de concursos públicos ou à 
homologação de seus resultados; 

c) recursos referentes ao indeferimento de registro cadastral, para fins de constar do 
cadastro de fornecedores; 
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XII - estabelecer, orientar e supervisionar todos e quaisquer procedimentos técnicos, 
administrativos e operacionais no âmbito do Consórcio, fornecendo, inclusive, subsídios para 
deliberações e ações do Consórcio. 

§ 1 º. Em face de decisões dos Diretores não cabe recurso à Assembléia Geral, porém esta 
última, ex offício, poderá debater, manter, extinguir ou modificar atos da Diretoria. 

§ 2º. Os demais membros do Consórcio, não Diretores, somente poderão assistir ou 
participar de suas reuniões caso convidados pelo Presidente. 

Seção li 
Do Presidente 

Art. 30. Além do previsto no Contrato de Consórcio Público e em outros dispositivos destes 
estatutos, incumbe ao Presidente: 

1 - convocar as reuniões da Diretoria; 

li - nomear e contratar o Superintendente homologado pela Assembléia Geral; 

Ili - movimentar as contas bancárias do Consórcio, em conjunto com o Superintendente; 

IV - celebrar acordos, contratos, convênios e outros ajustes; 

V - exercer o poder disciplinar no âmbito do Consórcio, determinando a instauração de 
procedimentos e julgando-os, aplicando as penas que considerar cabíveis, com exceção da 
dispensa de empregados efetivos ou temporários, que dependerá de autorização da Diretoria; 

VI - autorizar a instauração de procedimentos licitatórios relativos a contratos cujo valor 
estimado seja igual ou superior a R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) e inferior a 
R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); 

VII - homologar e adjudicar objeto de licitações cuja proposta seja igual ou superior a 
R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); 

VIII - homologar a cotação de preços de contratações diretas, por dispensa de licitação 
fundamentada no inciso 1 ou li do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993, quando a proposta de menor 
preço for de valor superior a R$ 20.000,00 (vinte mil reais); 

IX - zelar pelos interesses do Consórcio, exercendo todas as competências que não 
tenham sido atribuídas a outro órgão do Consórcio pelos presentes estatutos ou pelo Contrato de 
Consórcio Público. 

§ 1 º. Por razões de urgência ou para permitir a celeridade na condução administrativa do 
Consórcio, o Superintendente poderá praticar atos ad referendum do Presidente ou da Diretoria. 

§ 2º. Os atos mencionados no § 1 º perderão a sua eficácia caso não ratificados em até 30 
(trinta) dias úteis de sua emissão. 
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CAPITULO Ili 
DA GAMARA DE REGULAÇÃO 

Seção 1 
Da Competência 

Art. 31. Compete à Cãmara de Regulação: 

1 - atuar como órgão regulador dos serviços públicos de gerenciamento de resíduos 
sólidos, exercendo todas competências e atividades de regulação e fiscalização previstas na lei, 
em especial na Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 e no Contrato de Consórcio. 

li - deliberar sobre as propostas de Regulamento a ser submetidas à Assembléia Geral; 

Ili - emitir parecer sobre as propostas de revisão e de reajuste de tarifas; 

IV - apurar e divulgar os indicadores de qualidade dos serviços e de sua adequada e 
eficiente prestação; 

V - deliberar sobre metas de expansão dos serviços, sistemas de medição, faturamento e 
cobrança dos serviços; 

VI - opinar sobre os mecanismos de acompanhamento, fiscalização e avaliação dos 
serviços, e procedimentos para recepção, apuração e solução de queixas e reclamações dos 
cidadãos e usuários; 

VII - deliberar sobre planos de contingência e de segurança; 

VIII - emitir parecer sobre penalidades a que estarão sujeitos os usuários; 

IX - promover ampla e periódica informação aos usuários sobre a prestação dos serviços 
realizados pelo Consórcio, com precisas indicações sobre os seguintes aspectos: qualidade, 
receitas, custos, ocorrências operacionais relevantes e custos financeiros; 

X - promover ampla e periódica informação aos usuários de serviços de gestão de 
resíduos sólidos, com precisas indicações sobre os seguintes aspectos: qualidade, receitas, 
custos, ocorrências operacionais relevantes e custos financeiros; 

XI - assegurar aos usuários de serviço de gestão de resíduos sólidos conhecimento das 
penalidades a que estão sujeitos; 

XII - prestar, anualmente, informações aos usuanos sobre a qualidade dos serviços 
regulados, mantendo relatório disponível no sítio do Consórcio na internet e cópia impressa 
disponível para consulta a qualquer do povo nas dependências em que venha a funcionar. 

§ 1°. Sobre as queixas e reclamações dos usuários de serviços de gestão de resíduos 
sólidos, deve a Câmara de Regulação, ou o seu Presidente, se pronunciar em até 30 (trinta) dias, 
dando-lhes ciência, por escrito, da solução adotada. 

§ 2º. São ineficazes as decisões da Assembléia Geral sobre as matérias mencionadas nos 
incisos deste artigo sem que haja a prévia manifestação da Câmara de Regulação. 
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§ 3º. Nos casos de relevância e urgência poderá o Presidente da Câmara de Regulação 
praticar atos ad referendum. 

Seção li 
Do funcionamento 

Art. 32. A Câmara de Regulação, órgão colegiado de natureza deliberativa, será composta 
por 7 (sete) membros, sendo 1 (um) indicado por fórum das Instituições de Ensino Superior com 
estabelecimentos sediados nos Municípios consorciados, 3 (três) indicados pelos Prefeitos dos 
Municípios consorciados e 3 (três) indicados pelos usuários, através da Conferência de Gestão de 
Resíduos Sólidos Urbanos dos Municípios Consorciados e da Conferência Intermunicipal de 
Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos, apoiados por quadro técnico diretamente vinculado e por 
equipe de fiscalização. 

Art. 33. O presidente da Câmara de Regulação será eleito dentre os representantes 
indicados. 

Art. 34. As reuniões da Câmara de Regulação serão convocadas pela maioria dos seus 
membros. 

Art. 35. A Câmara de Regulação deliberará quando presentes ao menos 4 (quatro) de seus 
membros. 

Art. 36. As decisões da Câmara de Regulação serão tomadas mediante voto favorável de 
pelo menos quatro de seus membros. 

Art. 37. Cada membro da Câmara de Regulação terá direito a um voto. 

Parágrafo único. No caso de empate, prevalecerá o voto do Presidente da Câmara de 
Regulação. 

Seção Ili 
Do mandato e posse dos representantes dos usuários 

Art. 38. Os representantes dos usuanos serão indicados pelos participantes da 
Conferência de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos dos Municípios Consorciados e da 
Conferência Intermunicipal de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos, garantindo-se um 
representante titular por Município. 

§ 1 º. Os participantes da Conferência de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos dos 
Municípios Consorciados indicarão 2 (dois) representantes dos usuários em cada município, 
sendo 1 (um) titular do mandato e 1 (um) suplente. 

§ 2°. O suplente será convocado a substituir o respectivo representante titular que renuncie 
ao cargo ou se ausente dos trabalhos da Câmara de Regulação em mais de 3 (três) ocasiões 
consecutivas ou 5 (cinco) ao longo do ano. 

p.13 



Estatutos 

§ 3°. O mandato dos representantes dos usuários será 2 (dois) anos. 

Art. 39. A posse dos representantes eleitos far-se-á em reunião da Câmara de Regulação, 
que antes resolverá as eventuais impugnações relativas às indicações. 

CAPÍTULO IV 
DA SUPERINTENDENCIA 

Seção 1 
Do Superintendente 

Art. 40. Compete ao Superintendente, além do previsto no Contrato de Consórcio: 

1 - exercer a direção e a supervisão das atividades do Consórcio, praticando todos os atos 
que não tenham sido atribuídos expressamente por estes estatutos ao Presidente do Consórcio; 

li - auxiliar o Presidente em suas funções, cumprindo com as suas determinações, bem 
como mantendo-o informado e prestando-lhe contas da situação financeira e administrativa do 
Consórcio; 

Ili - autorizar a instauração de procedimentos licitatórios relativos a contratos cujo valor 
estimado seja inferior à R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais); 

IV - homologar e adjudicar objeto de licitações cuja proposta seja inferior à R$ 150.000,00 
(cento e cinqüenta mil reais); 

XI - homologar a cotação de preços de contratações diretas, por dispensa de licitação 
fundamentada no inciso I ou li do art. 24 da Lei federal nº. 8.666, de 1993, quando a proposta de 
menor preço não exceda R$ 20.000,00 (vinte mil reais); 

XII - ocupar interinamente a presidência do Consórcio nos casos previstos no Contrato de 
Consórcio. 

§ 1 º. Além das atribuições previstas neste artigo, o Superintendente poderá exercer, por 
delegação, atribuições de competência do Presidente. 

§ 2º. A delegação de atribuições do Presidente dependerá de ato escrito e publicado, até 
um ano após a data de término da delegação, no sítio que o Consórcio manterá na internet. 

Seção li 
Do Ouvidor 

Art. 41. A Ouvidoria é composta por servidor integrante do Quadro de Pessoal do 
Consórcio, cujas incumbências estão definidas na Cláusula 32ª do Contrato de Consórcio. 
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§ 1 º. A Ouvido ria receberá críticas, sugestões e reclamações dos usuanos e demais 
interessados quanto à atuação dos prestadores de serviços e do próprio Consórcio por escrito, por 
meio de correspondência enviada pelos correios, protocolada diretamente no setor competente do 
Consórcio, ou pelo endereço eletrônico do Ouvidor, que estará divulgado na página que o 
Consórcio manterá na internet. 

§ 2º. As críticas e sugestões poderão ser encaminhadas à Ouvidoria a qualquer tempo, 
que as receberá e encaminhará resposta por escrito no prazo máximo de 30 (trinta dias). 

§ 3º. As reclamações poderão ser feitas no prazo de 5 (cinco) dias úteis após a ocorrência 
do fato que gerou a reclamação, devendo ser respondida no prazo de 5 (cinco) úteis ao 
reclamante, indicando as possíveis causas do fato que gerou a reclamação, os encaminhamentos 
dados para sanar os problemas apontados, e a previsão de prazo para sua solução definitiva. 

§ 4º. Nos casos em que a solução dos problemas apontados envolver mais de um setor da 
estrutura administrativa do consórcio ou serviço a ser contratado, o reclamante deverá ser 
informado sobre os trãmites internos e prazos estimados de tramitação. 

§ 5º. O Ouvidor encaminhará por escrito informação à Câmara de Regulação sobre as 
reclamações que evidenciem grave descumprimento de norma de regulação, sem prejuízo dos 
relatórios anuais mencionados no Contrato de Consórcio. 

CAPÍTULO IV 
DA CONFERENCIA MUNICIPAL E REGIONAL DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Art. 42. O Presidente do Consórcio convocará a cada dois anos, no primeiro trimestre dos 
anos ímpares, a Conferência Regional de Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos, com a finalidade 
de examinar, avaliar e debater temas e elaborar propostas de interesse da Gestão de Resíduos 
Sólidos nos Municípios Consorciados. 

§ 1 º. A etapa municipal da Conferência será realizada em período definido pela 
Assembléia do Consórcio, com encerramento pelo menos dois meses antes da realização da 
etapa regional. 

§ 2°. O Regulamento da Conferência, inclusive de sua etapa municipal, será definido pela 
Assembléia Geral. 

§ 3°. A convocação da Conferência, inclusive em sua etapa municipal, com datas de 
realização de suas diversas etapas e forma de obtenção de outras informações, será amplamente 
divulgada a fim de garantir ampla participação dos usuários dos serviços. 

Art. 43. Todo o material que será objeto de discussão e decisão nas Conferências deverá 
estar disponível em sitio que o Consórcio manterá na internet. 

Parágrafo único. Será dada ampla divulgação do Regimento Interno das Conferências por 
meio de sua publicação no sítio que o Consórcio manterá na internet. 
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TÍTULO Ili 
DA GESTÃO ADMINISTRATIVA 

CAPITULO 1 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

Seção 1 
Disposições Gerais 

Art. 44. Os órgãos do Consórcio contarão com estrutura administrativa necessária para o 
desempenho das funções que lhe são atribuídas pelo Contrato de Consórcio e pelos Contratos de 
Programa que vier a celebrar. 

Art.45. A Conferência Regional de Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos, a Assembléia 
Geral e a Diretoria serão apoiadas pela estrutura administrativa da Superintendência. 

Art.46. A Câmara de Regulação tem estrutura própria e independente do Consórcio, cujas 
funções serão definidas em regulamento próprio da Câmara. 

Art.47. A Superintendência do Consórcio terá uma Assessoria, uma Ouvidoria, uma 
Gerência Tecnológica/Operacional, uma Gerência Administrativa/Financeira e um Quadro de 
Apoio. 

Parágrafo único. A descrição das funções, lotação e denominação dos empregos públicos 
do Consórcio são os definidos no Contrato de Consórcio. 

Art. 48. O pessoal do Consórcio será regido por um Regulamento Geral do Pessoal, que 
será instituído pela Assembléia Geral mediante proposta da Presidência. 

§ 1 º. O Regulamento Geral do Pessoal disporá sobre como o Presidente do Consórcio 
exercerá o poder disciplinar, complementando as normas dos presentes estatutos. 

§ 2°. Ato da Presidência fixará as hipóteses e critérios para o empregado do Consórcio, ou 
servidor para ele cedido, exercer, interinamente, as atribuições de outro empregado público, 
vedado a acumulação de vencimentos. 

§ 3°. Até que seja adotado o Regulamento Geral mencionado no caput deste artigo, 
aplicar-se-á aos empregados do Consórcio, no que se refere aos aspectos disciplinares, o 
disposto na Lei nº 8.112, de 1990, com a diferença de que o procedimento disciplinar será 
promovido e instruído perante o Superintendente, não por comissão processante. 

Seção li 
Dos empregos públicos 
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Art. 49. O quadro de pessoal do Consórcio é composto por um cargo em comissão de 
Superintendente e de 23 (vinte e três) empregados públicos, na confonnidade do Contrato de 
Consórcio. 

§ 1º. Poderão integrar o quadro de pessoal do Consórcio funcionários cedidos dos órgãos 
públicos da administração direta e indireta dos entes federativos consorciados, desde que 
preencham os requisitos do cargo, mediante aprovação da Assembléia Geral. 

§ 2º. A cessão de funcionários dos entes consorciados ocorrerá com ou sem ônus, por 
proposição da Diretoria do Consórcio e homologação da Assembléia Geral. 

§ 3º. O Consórcio poderá finnar convênios com Instituições de Ensino Superior, com vistas 
à contratação de estagiários, para apoio do corpo de empregados do Consórcio, com pagamento 
de bolsa auxílio, cujos custos serão incorporados ao Orçamento do Consórcio, mediante proposta 
da Diretoria, aprovada em Assembléia. 

§ 4°. O número de estagiários não poderá ultrapassar o número dos cargos públicos, bem 
como deverá respeitar as disposições das legislações vigentes pertinentes ao assunto. 

Seção Ili 
Das contratações temporárias 

Art. 50. As contratações temporárias obedecerão ao disposto no Contrato de Consórcio. 

§ 1 º. As contratações temporárias serão feitas mediante chamada aberta de currículos, 
complementada por entrevistas, e serão coordenadas pelo setor competente da Superintendência. 

§ 2°. No período de instalação do Consórcio, será admitido preenchimento de cargos com 
funcionários contratados temporariamente até que seja realizado concurso público. 

CAPITULO li 
DOS CONTRA TOS 

Art. 51. A contratação de bens e serviços comuns obedecerá ao disposto no Contrato de 
Consórcio e na legislação pertinente. 

Art. 52. Os contratos de delegação da prestação dos serviços públicos de Gestão de 
Resíduos Sólidos que vierem a ser firmados pelo Consórcio obedecerão rigorosamente o disposto 
no Contrato de Consórcio, bem como na legislação pertinente, em especial a Lei 11.107/2005 e 
seu regulamento. 

TÍTULO IV 
DA GESTÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 
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CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 53. O Consórcio executará as suas receitas e despesas em conformidade com as 
normas de direito financeiro aplicáveis ás entidades públicas. 

Art. 54. O Consórcio não possui fundo social e de seu patrimônio os entes Consorciados 
não possuem quotas ou partes ideais. 

Art. 55. A Assembléia Geral poderá instituir, por resolução, normas para a elaboração, 
apreciação, aprovação e execução do orçamento e dos planos plurianuais, bem como para a 
prestação de contas, sendo que tais normas prevalecerão em face do estipulado neste estatuto, 
desde que não contrariarem o previsto na legislação e no Contrato de Consórcio. 

Art. 56. O orçamento do Consórcio será estabelecido por resolução da Assembléia Geral, 
mediante proposta da Diretoria. 

Art. 57. Até o dia 30 de novembro de cada ano a proposta de orçamento deverá ser 
apreciada pela Assembléia Geral. 

Art. 58. Os integrantes da Assembléia Geral poderão apresentar emendas ao projeto de 
orçamento, que somente serão aprovadas caso: 

1 - indiquem os recursos necessários, admitidos somente os advindos de anulação de 
despesa, excluídas as referentes a: 

a) dotações para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida, ou, 

li - sejam relacionadas: 

a) com a correção de erros ou omissões; 

b) com os dispositivos do texto do projeto de resolução. 

Art. 59. Aprovado o orçamento, será ele publicado no sítio que o Consórcio manterá na 
internet. 

Art. 60. Têm direito ao uso compartilhado de bens apenas os entes Consorciados que 
contribuíram para sua aquisição. 

§ 1 º. O direito ao uso compartilhado poderá ser cedido mediante instrumento escrito, 
desde que dele se dê ciência ao Consórcio com razoável antecedência. 

§ 2º. Os próprios interessados ou, em sua falta, a Diretoria, poderão fixar normas para o 
uso compartilhado de bens, dispondo em especial sobre a sua manutenção, seguro, riscos, bem 
como despesas, se cabíveis. 

CAPITULO li 
DA CONTABILIDADE 
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Art. 61. A execução das receitas e das despesas do Consórcio obedecerá às normas de 
direito financeiro aplicáveis às entidades públicas pela legislação vigente, além do disposto no 
Contrato de Consórcio. 

Art. 62. A contabilidade do Consórcio deverá permitir a identificação da gestão econômica 
e financeira e as receitas e despesas realizadas de forma segregada em relação aos entes 
consorciados e em relação aos contratos celebrados pelo Consórcio com cada um deles. 

CAPÍTULO Ili 
DOS CONVÊNIOS E FINANCIAMENTOS 

Art. 63. No caso de celebração de convênios do Consórcio nos termos autorizados pelo 
Contrato de Consórcio, seu inteiro teor será mantido no sítio que o Consórcio manterá na internet 
por 4 (quatro) anos, bem como seu andamento e os resultados obtidos. 

§ 1 º. O mesmo procedimento será adotado no caso em que o Consórcio obtiver 
financiamento de entes não consorciados para realização de atividades de sua competência. 

§ 2º. Nos casos em que os financiamentos forem onerosos, a proposta deve ser 
apresentada pela Diretoria à Assembléia Geral, que deve aprovar seus termos. 

§ 3º. A Superintendência preparará antes de cada Assembléia Geral Ordinária e 
encaminhará ao Presidente do Consórcio relatório sobre o andamento dos convênios e 
financiamentos contratados pelo Consórcio, de forma individualizada. 

TÍTULO V 
DA EXTINÇÃO DO CONSÓRCIO, DO RECESSO E EXCLUSÃO DE CONSORCIADO 

CAPÍTULO 1 
DA EXTINÇÃO DO CONSÓRCIO 

Art. 64. Extinto o Consórcio Público por ato judicial ou extrajudicial: 

1 - A Assembléia Geral decidirá sobre a destinação dos bens, podendo ser assumidos por 
Ente Consorciado, mediante indenização aos demais entes, quando couber, doados a qualquer 
entidade pública de objetivos iguais ou semelhantes ao Consórcio ou, ainda, alienados 
onerosamente, para rateio de seu valor entre os consorciados na proporção também definida em 
Assembléia Geral; 

li - até que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, os Entes 
Consorciados responderão solidariamente pelas obrigações remanescentes, garantindo-se direito 
de regresso em face dos entes beneficiados ou dos que deram causa à obrigação. 

p.19 



..• 

Estatutos 

Ili - O pessoal cedido ao Consórcio retornará a seus órgãos de origem. 

IV - O pessoal contratado pelo Consórcio nos termos do Contrato de Consórcio e do 
disposto no Capítulo I do Título Ili destes Estatutos serão dispensados, cumpridas todas as 
formalidades legais. 

CAPITULO li 
DO RECESSO 

Art. 65. Os Consorciados poderão se retirar do Consórcio mediante declaração escrita, 
subscrita por seu representante na Assembléia Geral, lavrada conforme texto abaixo: 

"Eu, (nome), (cargo que ocupa no Município Consorciado) e representante do (nome do 
Município Consorciado), pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob o n.0 (número), 
tendo em vista o autorizado pela Lei n.º (número de Lei) de (data da lei), especialmente editada 
pelo Poder Legislativo do (nome do Município Consorciado) para o presente fim, declaro de forma 
expressa e irrevogável que o (nome do Município Consorciado) se retira do CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL PARA o DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL, comprometendo-se a honrar 
com todas as obrigações constituídas até esta data, mesmo as aínda não líquidas. Declaro, ainda, 
que as ditas obrigações serão cumpridas em seu prazo de vencimento ou, no caso de obrigações 
não exigíveis, em trinta dias de sua apresentação, sob pena de pagamento de multa de 10% (dez 
por cento) de seu valor corrigido e, ainda, de juros de mora à razão de 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento) ao dia. Assumo estas obrigações em nome do (nome do Município 
Consorciado)." 

Parágrafo único. A retirada do ente da federação do Consórcio somente produzirá efeitos a 
partir do primeiro dia útil do mês seguinte à data de realização da Assembléia Geral em que for 
apresentada e aceita. 

CAPITULO Ili 
DA EXCLUSÃO DE CONSORCIADO 

Art. 66. Além das previstas no Contrato de Consórcio, são hipóteses de aplicação da pena 
de exclusão do Consórcio: 

1 - atraso injustificado e superior a 120 (cento e vinte dias) no cumprimento das obrigações 
financeiras com o Consórcio; 

li - a desobediência à norma dos Estatutos ou ao deliberado na Assembléia Geral. 

§ 1º. Somente se configurará o atraso mencionado no inciso Ido caput após o Município 
Consorciado ser notificado para efetuar o pagamento do devido, assegurado o prazo mínimo de 
quinze dias úteis para o pagamento. 

§ 2º. A notificação mencionada no §1° deste artigo poderá se efetuar por correspondência 
ou mediante publicação com destaque no sítio que o Consórcio manterá na internet. 
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Art. 67. O procedimento de exclusão será instaurado mediante portaria do Presidente do 
Consórcio, onde conste: 

1 - a descrição da conduta que se considera praticada, com as circunstâncias de quando, 
quem e de que forma foi praticada; 

li - as penas a que está sujeito o infrator, caso confirmados os fatos; 

Ili - os documentos e outros meios de prova, mediante os quais se considera razoável a 
instauração do procedimento administrativo. 

Art. 68. O acusado será notificado a oferecer defesa prévia em 15 (quinze) dias úteis, 
sendo-lhe fornecida cópia da portaria de instauração do procedimento, bem como franqueado o 
acesso, por si ou seu advogado, aos autos, inclusive mediante carga. 

Parágrafo único. Não são considerados dias úteis, para os fins deste artigo, o período de 
20 de dezembro a 19 de janeiro. 

Art. 69. A notificação será realizada pessoalmente ou mediante correspondência com aviso 
de recebimento. 

Art. 70. O prazo para a defesa contar-se-á a partir do dia útil que se seguir à juntada, aos 
autos, da cópia da notificação devidamente assinada pelo acusado ou, então, do aviso de 
recebimento da notificação. 

Art. 71. Mediante requerimento do interessado, devidamente motivado, poderá o 
Presidente estender o prazo para defesa em até mais 15 (quinze) dias úteis. 

Art. 72. Havendo dificuldade para a notificação do acusado, será esta considerada válida 
mediante publicação com destaque no sítio que o Consórcio manterá na internet. 

Parágrafo único. A publicação mencionada no caput deste artigo produzirá seus efeitos 
após quinze dias, contando-se o prazo para a defesa a partir do primeiro dia útil seguinte aos 
referidos quinze dias. 

Art. 73. A apreciação da defesa e de eventual instrução caberá ao Presidente do 
Consórcio, ou à Comissão que tenha sido por ele nomeada na própria portaria de instauração do 
procedimento. 

Art. 7 4. A fase de apuração do procedimento disciplinar será concluída com relatório que 
deverá indicar se o acusado é inocente ou culpado de cada uma das imputações e, reconhecida 
culpa, quais as penas consideradas cabíveis. 

Parágrafo único. No caso de o relatório mencionado no caput ter sido elaborado por 
Comissão, somente produzirá efeitos mediante a sua homologação pelo Presidente do Consórcio. 

Art. 75. Tendo em vista as circunstâncias do caso, a Assembléia Geral poderá aplicar as 
penas de multa, limitada a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) e de suspensão até cento e oitenta 
dias, fixadas de forma proporcional à gravidade da infração. 

§ 1 º. Durante o período de suspensão o infrator poderá se reabilitar. 

§ 2º. As penas de multa e de suspensão poderão ser aplicadas cumulativamente. 
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Art. 76. A pena de multa ou de suspensão poderá ser cumulada com a de exclusão 
mediante aprovação de 4/7 (quatro sétimos) dos Consorciados. 

Art. 77. O julgamento perante Assembléia Geral terá o seguinte procedimento, no qual 
realizar-se-ão simultaneamente duas votações, em duas urnas separadas: 

1 - leitura da Portaria de instauração do procedimento, das alegações finais da defesa e do 
relatório final; 

li - manifestação do Presidente do Consórcio e da defesa do acusado, fixadas em quinze 
minutos cada uma; 

Ili - julgamento, decidindo se o acusado é culpado ou inocente de cada uma das 
imputações, bem como se aplicável pena de multa e de suspensão, mediante votação secreta e 
em urna própria; 

IV - julgamento sobre a aplicação ou não da pena de exclusão, mediante votação secreta e 
em urna própria; 

V - apuração dos votos sobre a inocência ou culpa, bem como de aplicação das penas de 
multa e suspensão, considerando-se vitorioso o veredicto que obtiver maioria simples; 

VI - vitorioso o veredicto de inocência de todas as acusações, o procedimento será 
encerrado, com a imediata destruição de todas as cédulas da segunda urna; caso seja vitorioso o 
veredicto de culpa, serão tidas como mantidas as penas de multa e de suspensão fixadas em face 
da acusação considerada procedente, iniciando-se incontinenti a apuração dos votos da segunda 
urna; 

VII - apurados os votos da segunda urna, somente admitir-se-á o veredicto de exclusão 
mediante voto de 4/7 (quatro sétimos) dos Consorciados. 

VIII - adotada a pena de exclusão, iniciará imediatamente os seus efeitos, não tendo mais 
o ente federativo direito a voz e voto na Assembléia Geral. 

Parágrafo único. O Presidente do Consórcio presidirá o julgamento e votará, dada a 
exigência de quorum qualificado. 

Art. 78. Das decisões que impuserem sanções caberá o recurso de reconsideração à 
Assembléia Geral. 

§ 1 º. O recurso de reconsideração deverá ser interposto no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados do dia útil seguinte ao de publicação da decisão na imprensa oficial. 

§ 2º. O recurso de reconsideração não terà efeito suspensivo. 

§ 3º. Protocolizado o recurso, constará ele do primeiro item de pauta da proxIma 
Assembléia Geral e se processará nos termos previstos nos incisos li a VIII do Art. 77 destes 
estatutos. 

Art. 79. Nos casos omissos, e subsidiariamente, será aplicado o procedimento previsto 
pela Lei nº. 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
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TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 80. Aplicam-se ao Consórcio as prescrições contidas nas Disposições Finais do 
Contrato de Consórcio. 

Art. 81. Os presentes Estatutos e as respectivas alterações, passarão a viger após a sua 
publicação, por extrato, na imprensa oficial. 

Ouro Fino, 99 de outubro de 2013. 

Seguem nome, qualificação e assinaturas de cada um dos PREFEITOS dos Municípios que 
compõem CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA o DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL: 

1 - PREFEITO DE ALBERTINA 

ROVILSON EDIVINO FERREIRA 
RG nº 14.100.765 SSP/SP 
CPF nº 472.665.036-04 
Rua João Gabriel de Melo, 90 - Centro -Albertina/MG - CEP: 37 .596-000 

li - PREFEITO DE BUENO BRANDÃO 

DANILO AMANCIO ALBERTO COSTA 
RG nº MG 2.977.923 PC/MG 
CPF nº 678.047.056-20 
Rua Modesto Alves Coutinho, 192 - Centro - Bueno Brandão/MG - CEP: 37 .578-000 

Ili - PREFEITA DE INCONFIDENTES 

ROSÂNGELA MARIA DANTAS 
RG nº M-3.752.568 SSP/MG 
CPF nº 533.618.226-53 
Rua Alvarenga Peixoto, 883 - Centro - lnconfidentes/MG- CEP: 37.576-000 

IV - MUNICÍPIO DE JACUTINGA 

NOÉ FRANCISCO RODRIGUES 
RG nº M-515.768 SSP/MG 
CPF nº 121.698.386-00 
Rua São Paulo, 602 - Jardim Déa - Jacutinga/MG - CEP: 37.590-000 
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V - MUNICÍPIO DE MONTE SIÃO • 

JOÃO PAULO RIBEIRO 
RG nº MG 11.317.563 SSP/MG 
CPF nº 068.931.066-88 

Estatutos 

Avenida Aguas de Lindóia, 77 - Centro - Monte Sião/MG - CEP: 37.580 

VI - MUNICÍPIO DE OURO FINO 

MAURÍCIO LEMES DE CARVALHO 
RG nº 20.066.265 SSP/SP 
CPF nº 171.014.766-00 
Praça Tancredo Neves, 50 - Ouro Fino/MG - CEP: 37.570-000 

VI - MUNICÍPIO DE TOCOS DO MOJI 

ANTONIO RODRIGUES DA SILVA 
RG nº M-636.701 
CPF nº 171.47 4.506-63 
Av. Joaquim Bento da Silva,106- Centro-Tocos do Moji/MG-CEP: 37.563-000 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

O Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento Ambiental Sustentável - CIDAS foi criado em 

2013 pelos municípios subscritores do Protocolo de Intenções com o objetivo de estabelecerem uma 

política pública para o gerenciamento integrado dos Resíduos Sólidos Urbanos, com a proposição de 

estabelecimento de um Aterro Sanitário Licenciado no município de Ouro Fino, cidade sede do CIDAS. 

Após estudos específicos de viabilidade na área proposta, detectou-se a impossibilidade da 

execução e instalação de uma unidade dessa natureza por motivos ambientais, visto o afloramento raso do 

lençol freático e pela questão econômica de ser de alto custo à construção de taludes para a 

implementação de células de aterramente, tendo em vista a desvantagem topográfica do terreno e o alto 

impacto ambiental que causaria com esse procedimento. 

Depois de analisada a impossibilidade e inviabilidade dessa proposição, tomou-se o rumo de se 

implantar estações de transbordo para o acondicionamento em containers e a destinação final dos RSU 

para um Aterro Sanitário Licenciado, observando-se assim o processo licitatório 002/2018, pregão 

presencial 001/2018, registro de preços 001/2018 em consonância com a lei 8.666/93, para abertura de 

concorrência entre estabelecimentos competentes para o recebimento desses resíduos da classe li, sendo 

que a primeira foi impugnada pela empresa VINA de Belo Horizonte através do Sindicato SINDLURB 

{Sindicato das Empresas de coleta, limpeza e Industrialização de Resíduos Sólidos do Estado de Minas 

Gerais) por meio do Tribunal de Contas do estado TCE. Outrossim, vale salientar que o processo ocorreu no 

final de 2018 e mesmo o Tribunal Deferindo em favor do Consórcio, não havia mais tempo hábil para a 

execução dentro do mesmo ano, e com a análise do departamento de licitações e da comissão formada 

pela portaria 002/2018, decidiu-se pelo cancelamento do processo. 

Seguindo os trabalhos de novo processo licitatório, houve dificuldades de aquisição de orçamentos 

de ATERROS SANITÁRIOS LICENCIADOS, causando demora para a elaboração do novo processo 002/2019 

pregão 001/2019 que por conta de não haver concorrência entre empresas, comparecendo apenas a 

empresa A.L.F., e esta não se propôs em adequar seu preço de acordo com a dotação orçamentária dos 

municípios consorciados, tendo em vista a impossibilidade de contratação por estar sua proposta muito 

acima do valor de competência do CIDAS, após varias tentativas de negociações pelos membros da 

comissão de licitações, ficou estabelecida frustração do processo, pois o Consórcio não poderia firmar 

contratação acima de sua capacidade de pagamento, tendo como base estudos feitos anteriormente para 

a elaboração do Edital e consequentemente a formalização do processo licitatório. 
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Dessa forma o CIDAS continua na elaboração de novo Edital de licitação, porém com nova 

modalidade de pregão em separado; primeiro para a contratação de um ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO 

e logo em seguida a contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O TRANSPORTE DE RSU até o referido 

Aterro vencedor da licitação. Ainda há dificuldade de aquisição de cotações, tendo em vista a necessidade 

de se conseguir um preço médio condizente com a realidade da dotação orçamentária, por conta de 

termos orçamento muito acima da média e com possibilidade de aquisição de um preço mais justo dentro 

fa capacidade dos municípios consorciados. 

Já foram efetuados diversos estudos de viabilidade com empresas de transporte para a 

formalização do preço médio de transporte desses tipos de resíduos, porque é necessária a documentação 

de licença ambiental para tal procedimento, coisa que encarece o processo e precisa ser bem elaborado 

para não perdermos todo o trabalho de licitação. 

Outra vertente que está sendo trabalhada, são as UTC's (Unidades de Triagem e Compostagem) 

com a implantação nos antigos Aterros e Lixões dos municípios consorciados, com a remediação dos locais 

degradados e com a adequação da mão de obra dos catadores que estão irregulares nos lixões atualmente 

e serão realocados nessas atividades com a formalização das associações e Cooperativas, dando ênfase na 

geração de emprego e renda com segurança e melhor qualidade de vida aos trabalhadores. 

Esse procedimento está em fase de licenciamento ambiental com a regularização da área e da atividade 

através do CIDAS, pois se faz necessário o conhecimento das atividades listadas na legislação vigente, e o 

destino correto dos RSU para não haver impacto ambiental e melhor aproveitamento energético dos 

resíduos. 

Os municípios consorciados contam também com a assessoria técnica da superintendência do 

Consórcio nos quesitos saneamento básico e sustentabilidade ambiental com a elaboração de projetos e 

certificações de atividades pertinentes ao processo da cadeia produtiva do beneficiamento dos RSU, 

estruturação dos CODEMAS e consultoria ambiental aos munícipes que contam com apoio técnico nas 

execuções de fossas sépticas e agroecológicas e capacitações de agentes municipais na área do 

saneamento ambiental com palestras em escolas e comunidades para a dispersão de informações 

inerentes ao bom desempenho das atividades que necessitem de orientações técnicas para execução 

adequada e com os devidos cuidados com o meio ambiente sustentável. 

NELSON JOSÉ ANTONIO 

SUPERINTENDENTE DO CIDAS 

CREA - 1414022S65 OURO FINO, 07 DE OUTUBRO DE 2019. 
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PLANO DE AÇÕES DO CIDAS 

DESCRIÇÃO METAS ANDAMENTO CONCLUSÃO 

PLANO 
MUNICIPAL DE DEZEMBR0/2018 APRESENTADO PARA APROVADO 

GERENCIAMENTO REGISTRO EM NOVEMBRO DE J DE ~ESÍDUOS ' 2018 
SOLIOOS 

FORMALIZADA ASSOCIAÇÃO 
CRIAÇÃO DE OUTUBR0/2019 DE CATADORES DE MATERIAIS REGISTRADO EM 

ASSOCIAÇÃO DE RECICLÁVEIS PÔR DO SOL DE CARTÓRIO/ CNPJ 
CATADORES MONTE SIÃO 

SEGREGAÇÃO ATRAVÉS DE 
COIIÍSCIENTIZAÇÃO _PELA 
PREFEITURA E AGORA PELA 

COLETA AGOSTO/ 2018 EXPANSÃO GRADATIVA PARA ASSOCIAÇÃO DOS 

SELE'FIVA TODO O MUNICÍPIO CATADORES PARA ATINGIR 
OS OBJHIVOS DE ATINGIR 
100% DO MUNICÍPIO, TANTO 

. -NAZONAURBANA QUANTO . 
RURAL. 

PROGRAMAS ESTABELSCIMENTO DO DIA REALIZAÇÃO DE 
EFETIVOS DE DEZEMBR0/2020 MUNDIAL DA LIMPEZA, PEA CAMPANHAS COM 
EDUCAÇÃO (PROGRAMA DE EDUCAÇÃO SUCESSO NAS ESCOLAS DA 

AMBIENTAL AMBIENTAL) CANTAREIRA. REDE PÚBLICA, TORNANDO 
EFETIVOS OS PROGRAMAS. 

DESTINAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL.13/12/18 EM ANDAMENTO A NOVA 
FINALDERSU IMPUGNADA LICITAÇÃO COM . 

(RESÍDUOAS DEZEMBR0/2018 PREGAO PRESENCIAL 18/06/19 MODALIDADE SEPARAOA 
SÓLIDOS FRUSTRADA DE TRANSPORTE E 

URBANOS~ NOVA LICITAÇÃO EM DESITNAÇÃO FINAL DE RSIJ 
·ANDAMENTO 

APÓS LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL, EMPRESA FARÁ 
A COLETA DOS RSU NO 

UTC (UNIDADE DEZEMBRO /2019 EM FASE DE LICENCIAMENTO MUNICÍPIO E PROCEDERÁ A 

DE TRIAGEM E NA SUPRAM/ VARGINHA TRIAGEM DOS RESIDUOS 

COMPOSTAGEM) SECOS PARA RECICLAGEM E 
OS UMIDOS PARA 
COMPOSTAGEM. 
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MEMORIAL DESCRITIVO 
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2013 pelos municípios subscritores do Protocolo de Intenções com o objetivo de estabelecerem uma 

política pública para o gerenciamento integrado dos Resíduos Sólidos Urbanos, com a proposição de 

estabelecimento de um Aterro Sanitário Licenciado no município de Ouro Fino, cidade sede do CIDAS. 

Após estudos específicos de viabilidade na área proposta, detectou-se a impossibilidade da 

execução e instalação de uma unidade dessa natureza por motivos ambientais, visto o afloramento raso do 

lençol freático e pela questão econômica de ser de alto custo à construção de taludes para a 

implementação de células de aterramente, tendo em vista a desvantagem topográfica do terreno e o alto 

impacto ambiental que causaria com esse procedimento. 

Depois de analisada a impossibilidade e inviabilidade dessa proposição, tomou-se o rumo de se 

implantar estações de transbordo para o acondicionamento em containers e a destinação final dos RSU 

para um Aterro Sanitário Licenciado, observando-se assim o processo licitatório 002/2018, pregão 

presencial 001/2018, registro de preços 001/2018 em consonância com a lei 8.666/93, para abertura de 

concorrência entre estabelecimentos competentes para o recebimento desses resíduos da classe li, sendo 

que a primeira foi impugnada pela empresa VINA de Belo Horizonte através do Sindicato SINDLURB 

(Sindicato das Empresas de coleta, limpeza e Industrialização de Resíduos Sólidos do Estado de Minas 

Gerais) por meio do Tribunal de Contas do estado TCE. Outrossim, vale salientar que o processo ocorreu no 

final de 2018 e mesmo o Tribunal Deferindo em favor do Consórcio, não havia mais tempo hábil para a 

execução dentro do mesmo ano, e com a análise do departamento de licitações e da comissão formada 

pela portaria 002/2018, decidiu-se pelo cancelamento do processo. 

Seguindo os trabalhos de novo processo licitatório, houve dificuldades de aquisição de orçamentos 

de ATERROS SANITÁRIOS LICENCIADOS, causando demora para a elaboração do novo processo 002/2019 

pregão 001/2019 que por conta de não haver concorrência entre empresas, comparecendo apenas a 

empresa A.L.F., e esta não se propôs em adequar seu preço de acordo com a dotação orçamentária dos 

municípios consorciados, tendo em vista a impossibilidade de contratação por estar sua proposta muito 

acima do valor de competência do CIDAS, após varias tentativas de negociações pelos membros da 

comissão de licitações, ficou estabelecida frustração do processo, pois o Consórcio não poderia firmar 

contratação acima de sua capacidade de pagamento, tendo como base estudos feitos anteriormente para 

a elaboração do Edital e consequentemente a formalização do processo licitatório. 



r 

., C IDAS 
.. / . 

<._ ' .· CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA 
O DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL SUSTENTÁVEL 

,, (35) 3441-9401 CNPJ: 18.388,019/0001-12-Avenida Ciro Golçaves, 173 - Cetro-Ouro Fino/MG 

cidas@ourofino.mg.gov.br 

Dessa forma o CIDAS continua na elaboração de novo Edital de licitação, porém com nova 

modalidade de pregão em separado; primeiro para a contratação de um ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO 

e logo em seguida a contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O TRANSPORTE DE RSU até o referido 

Aterro vencedor da licitação. Ainda há dificuldade de aquisição de cotações, tendo em vista a necessidade 

de se conseguir um preço médio condizente com a realidade da dotação orçamentária, por conta de 

termos orçamento muito acima da média e com possibilidade de aquisição de um preço mais justo dentro 

da capacidade dos municípios consorciados. 

Já foram efetuados diversos estudos de viabilidade com empresas de transporte para a 

formalização do preço médio de transporte desses tipos de resíduos, porque é necessária a documentação 

de licença ambiental para tal procedimento, coisa que encarece o processo e precisa ser bem elaborado 

para não perdermos todo o trabalho de licitação. 

Outra vertente que está sendo trabalhada, são as UTC's (Unidades de Triagem e Compostagem) 

com a implantação nos antigos Aterros e Lixões dos municípios consorciados, com a remediação dos locais 

degradados e com a adequação da mão de obra dos catadores que estão irregulares nos lixões atualmente 

e serão realocados nessas atividades com a formalização das associações e Cooperativas, dando ênfase na 

geração de emprego e renda com segurança e melhor qualidade de vida aos trabalhadores. 

Esse procedimento está em fase de licenciamento ambiental com a regularização da área e da atividade 

através do CIDAS, pois se faz necessário o conhecimento das atividades listadas na legislação vigente, e o 

destino correto dos RSU para não haver impacto ambiental e melhor aproveitamento energético dos 

resíduos. 

Os municípios consorciados contam também com a assessoria técnica da superintendência do 

Consórcio nos quesitos saneamento básico e sustentabilidade ambiental com a elaboração de projetos e 

certificações de atividades pertinentes ao processo da cadeia produtiva do beneficiamento dos RSU, 

estruturação dos CODEMAS e consultoria ambiental aos munícipes que contam com apoio técnico nas 

execuções de fossas sépticas e agroecológicas e capacitações de agentes municipais na área do 

saneamento ambiental com palestras em escolas e comunidades para a dispersão de informações 

inerentes ao bom desempenho das atividades que necessitem de orientações técnicas para execução 

adequada e com os devidos cuidados com o meio ambiente sustentável. 

NELSON JOSÉ ANTONIO 

SUPERINTENDENTE DO CIDAS 

CREA - 1414022565 OURO FINO, 07 DE OUTUBRO DE 2019. 



• Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

DIRETORIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES 

Endereço: Rua Minas Gerais, 417 - centro/ telefones:35 3465-6136/4930 

E-mail: educa@montesiao.mg.gov.br 

Ofício n.º 129 

Ao llmo Sr. 

Vereador Benedito Dorta Neto 

Assunto: Agradecimento 

Prezado Senhor, 

/
~\ Câmara Municipal de Monte Slão-MG 

Protocolo Nº 533/2019 · 

-•·• Natureza: Oficio 

Com meus cordiais cumprimentos, em nome da Diretoria Municipal de Educação e 

Esportes venho agradecer em resposta ao ofício nº 16/2019 e também parabenizá-lo pela sua 

participação na abertura do VII Congresso de Educação Monte Sião/MG. 

Na oportunidade, renovamos votos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Diretora Municipal da Educação 

Rua Minas Gerais, 41 7 - Centro - CEP 37580-000 
E-mail: educa@montesiao.mg.gov.br-Tel. : (35) 3465 6136 / 3465 4930 / 3465 4302 
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Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

DIRETORIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ESPORTES 

Endereço: Rua Minas Gerais, 417 - centro/ telefones:35 3465-6136/4930 

E-mail: educa@montesiao.mg.gov.br 

Ofício n.0 127 

Ao limo Sr. 

Vereador José Tadeu Comune 

Assunto: Manifestação de interesse em participar do programa de Escolas Cívico-Militares 

Prezado Senhor, 

Com meus cordiais cumprimentos, venho através deste informar que após analisar sua 

sugestão o Município de Monte Sião - MG, através do seu prefeito municipal Sr. José Pocai Júnior, 

CPF n.º 314.366.926-87,e a Diretora Municipal de Educação Sra. Michele Basaglia CPF nº 

289.798.218-75 vem manifestar interesse em ter uma escola da rede municipal participando do 

programa Escolas Cívico-Militares, instituído pelo decreto n.º 10.004, de 5 de setembro de 2019. 

Para tanto, o município informa cadastrar, para avaliação desse Ministério, a seguinte escola: 

1. Escola Municipal Padre Reinaldo 

lnep: 31264334 

Número de alunos de Ensino Fundamental: 922 

Sem mais para o momento, desde já agradecemos a atenção e colocamo-nos a 

disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Atenciosamente, 

éimara Mun1éipai lvh.1,H~ ...:i ,.. · 

PROTOCOLO Nº : f;' '39)//JfJ4..J '. 
l(}/;,.,b • 

NATUREZA: ___,~ .,,..- . Áh_ {!J ' 
DATA: _Q 3 I .,,(O 

HORÁRIO: A:J: 3 lf . 
~A,,L~ \ 

Ass.i~~2..---- ,,,. L-----

Monte Sião, 02 de Outubro de 2019. 

~ d p /p _ /A_ º , 
M~~s~~ 

Diretora Municipal da Educação 

Rua Minas Gerais, 417 - Centro - CEP 37580-000 
E-mail: educa@montesiao.mg.gov.br- Tel.: (35) 3465 6136 / 3465 4930 / 3465 4302 
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Assunto . 
De 

Para 

Data 

Roundcube Webmail :: Monte Siao/MG - Manifestação de interesse Adesão ao Programa Escolas/cívico-mititares 

Monte Slao/MG - Manifestação de Interesse Adesão ao 
Programa Escolas/cívico-militares 
< educa@montesiao.mg .gov. br> 

<PECIM@MEC.GOV.BR> 

2019-10-02 15:10 

• Programa - escolas Militares.pdf ( ~372 KB) 

Segue anexo Ofício de Manifestação 

https://brS28.hostgator.com.br.2096/cpsess8046751 S00/3rdparty/roundcube/? _task=mail&_sare=0&_uid=TT 4&_mbox=INBOX.Sent& _action=prin ... 1/1 
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Ofício: 191/2019 

Aos füanos. Senhores 
José Tadeu Comune 
Benedito Dorta Neto 
Joel Talarico Elesbão 

Prefeitura Municipal de Monte Sião 
Estância Hidromineral - Capital Nacional da Moda Tricô 

Gabinete do Prefeito 
Portal: www.montesiao.mg.gov.br 

Monte Sião, 23 de setembro de 2019. 

,,.._... Câmara Municipal de Monte Sião-MG. 
/Íl \ Protocolo Nº 530/2019 

...,,. .... ~ Data: 30/09/20l ?Hora: 10:25:47 ~ 
-- Natureza: Oficio 

Assunto: Resposta ao Requerimento 52/2019 

Prezados Senhores 

José Pocai Júnior, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, em resposta ao 
requerimento supramencionado, encaminha em anexo cópia do Projeto do Asfalto do 
prolongamento da Rua Celso Sebastião Simoneti. 

Sendo o que cabia para o momento, renova protestos de elevada estima. 

Jos ' ocai Junior 
Prefi i o Municipal 

Rua Maurício Zucato, 111 - Centro - CEP 37580-000 
E-mail:administracao@montesiao.mg.gov.br- Tel.: (35) 3465 4650 
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·;; 'P~eíeit~rJ iMurii:gipal de Monte Siijo 
/=stância ):lidr~miherall- Capital Nacional da Moda Tri_cô 
i : Diretoria ·Ad~inisfra~iva ,- Divisão de Licita~ões : . ; : 
: · www.montesiao.mq.gov.br , 

. 1 
1 

1 • ! ! =.' 
CONTRATO ADMJNISTRATIVO nº 34/2019 

i 1 ' ! 1 '' . t ! . 

! ' 1 l ' 1 • 

Processo Licitatório - PRC 594/2018 1 
• : ' 

Concorrência .Püblica -·CP .02/201~ · 1 : i 'i . • J · 

Contratante: l!REFEITURA ~CIIiAJ.: DE MONTE SIÃO _1 • J · 

Contratada: LIMPA V TERRAPriANA~EM E PA VIMENTAÇAO LTDA-IEPP. , 
Objeto: CONTRATAÇÃO i PÀRA : EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA PARA 
PAVIMENTAÇÃO ASF4LTIC~EM CBUQ E DRENAGEM NA ESTRADA MUNICIPAL 

• ' ' • 1 . • 

BAIRRO AL WS-FURRIEL PARA A DIRETORIA DE OBRAS URBANAS E RURAIS DA 
PREFEITTJR4MUNICIPALD~;MO~T;E:SIÃO/MG. : . _ I i 
Dotação Orçamentária: 02004fa678200161.202.449051'-Ficha: 180. · · · · 1 • ! 
Valor: R$ 331l088,55 (tr~zentbs J trinta'e:um mil, oitenta e oito reais e cinquenta e;cinco 
centavos). / · ! · [ : 1 : j '. ; i 
Data da Assinatura: 12/03/2019, 1 

Vigência: 31/12/2019. i ! ! ' 
i • 1 

r; 
1 i 
1 ' 

I' 

: . 
1· 

' 
Wi'ermo de · cónti·ato que 'enir~ 1 si celebritm a 
-PREFEITURAMUNICIPALDEMONTESIÃO,ea 
_J111presa LIMPAV : TERRAPLANAGEM E 
1' A VIMENTAÇÃO LTDA - EPP, te11do por objeto a 
CONTRATAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE ·OBRA 
PÚBLICA PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁL1TCA 
EM CBUQ E DRENAGEM NA . ESTRADA 
jroNJCIPALBAIRROJaVES~FÜIUWJLPARAA 
JJIRETORIA DE OBRAS URBANÁs E RURAIS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL ! DE MONTE 
SIÃOIMG". ' ' 
! 

Aos vinte_e sek dias do ~ês d;e:j,ineiro d~ 2018, a PREFEJ.TURA MUNICIP;u, DE MONIB 
SIÃO/MG, coni s·ede admiiristraµvd na Rl,lll' :tv.faurício Zué~to,' nº 111; inscrita no; CNPJ/MF ~ob nº 
22.646.525/000,1-31, neste:ato r~rbsenta~a pelo Sr. JOSE POCAI -TÜNIOR, J>r;efeito Municipal, 
brasileiro, casado, engenheiro ci½l, pcirtadoi:!da Cédula de Identidad~ RGnº M-1'.396.639, inscrito 
no CPF sob nº; 314.366.9~6~87 j f~ident~ ci: domiciliado a Rua Antônio Guariu,i, 404, Pq. · Dona 
Antonieta, neste Município; do'ravimte denominada CONTRATANTE, e a empresa LIMPA V 

1 ! ! • . ,j ,_ ' 

TERRAPLAN;A,(;EM E iPA~NT4,ÇAO LTDA - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
27.968.554/00Ql-33, com sede so_ciki a Alveiiida Nossa Senhora das Brotas, 99,.Jardim ItarrJaraty, 
Lindóia/SP., CEP:' 13.950-600, dpfayaiite ilegominada CONTRATALjA, neste aid iepresei:ttaifa p'or 
ANDREIA AflARECIQA! G~~S C~COLI, portador do RG sob lnº 33.132i526-3 
SSP/SP, inscrito no CPF sop n' 2,62.797.9~8~P3, doravante denominac\a CONTRATADA, resolvem 
firmar o pr~ente Contrato nºj ~412019; decorrente do Processo· Licitatório! PRC 594/2018, 
CONCORRENCIA PUBLICA'. Nº. 002/2019, regido pela Lei Federal nº. 8.666/93 e mediante as 
seguintes cláusyJas e con:dições 4 ~e~ 11 

~ciadas: · j 

i . . ~ ' li i i l l :.: . ! : 
! ! ; 1 ·! •: 1 ! · 

Rua Maurício Zuca\o, !111 - Centro - CEP 37580-000 
E-maili licitacao@montesi~o.mg.gov.br- Tel.: (35) 3465 4793 

' 1 . 1 i i " ' . 

' i 1 • 

' 

·~ ~ 
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' . ' . i ' ' 1 ·, i • 1 ' 11 ! ,, . 

_; Pr~feit~ra[ ~uni'.~ipal de Monte Si~o 
l=5tância ':fi.drtjrtiirel;lll-; Rí!Pital Nai;io,i~I da f\'loda;T~içô : 

• 1 • Diretoria IIAdministràtiva - Divisão de Licitações . .. 1 1 • 1 1 1. 

·· . . .... ·. : . ; www.montesiao.mg.gov.br 
•:· ..... ,, .. ,·. : · i i: [ ! :'. l 

' '1 
' 
! 

CLÁUSULA ~RIMEIRA•-D(? 'OBJE'IjO ! i 
1.1. O objeto d_o presente çontrato F a e11ecúção pela Contratada a Contratante,j sob o regime de 
empreitada glo~al, compre~nde~do )naterial /l mão-de-obra para a Execução de óbra Pública para 
Recapeamento .1\sfáltico :nâ EstradalMlinitip:al: entre os Bairros Alves - Futriel para a Diretqria de 
Obras Urbanas ~ Rurais daiPreféiiufa Mubicipal de Monte Sião da Prefeitura Miliricipal de Monte. 
Sião, confonn~ Memorial! Des~ti),o, 'pjai;i)lha Orçamentária, Cro*ograma F*co-Financ~iro e 
Projetos em anexo, que passam a integrar o presente contrato. , i · 
1.2. Inclui-se no objeto da Jjreser(te qontrafução a elaboração pela Contratada do c<)mpetente projeto. 
executivo das o,bras e ser:vi?os re,'alizados, lrrcand9 com os respectivos custos e enpargos. 

• 1 ' 1 : • . 
1 • · ,! • l 1 . !: 1; ! • , • 
1 ' 1 'Í'. 1 •' ti 1, • ' ' ' • ! ... ' 1 • 

CLÁUSULA SEGUNDA L ncr PRAZO! D~ EXECUÇÃO i . . ' 
2.1. A CONTRATADA! realiz;u-ã a totalidade dos serviços descritos na Clátisula Primeira do 
presente contra\o, no prazo ;de 1~0, ( ~ento ~vinte) dias, sendo que o prazo de ioíciq dos mesmos será 
contado a parti;" da data cqnstartte da Orde!ll de Início de Serviços expedida pelo Departamento 

' ' 1 1 ' competente. : ! , ! · : ' 

i : ! ' ·1 ' . : , , , 1 , l • 

2.2. Fica fixadol o prazo de ~tê 3 ~ê~) dias, a ;contar da assinatura do presente contrato, para o!início 
da execução d~ obra, cotjf orme : r~quisiçã9'. 'a ser expedida pelo I)epartamentb competente da 
Contratante. ! : l; 1 j '.i' '. i : 
2.3. Local desi~ado parai exec iãb do 6~j~to da contratação: Lot~amento Sãh Marcos, Bairro 

Mococa de Monte Sião - MG. l'J i ' · · ' • ; J • ' 
1 : j ' : ! ' 
' . ' ' 1 " ' . ' ' . 1 1 1 ' 1 'I 1 ' OI li ' ' ; j ' • • ' 

CLÁUSULA iERCEIR.A-D : ;AL0R'h10REAJUSTAMENTO 1 ; 

3.1. Fica ajustado o valor total db :p;esenté contrato em R$ 331.088,55 (trezentos ,e trinta e uin mil, 
oitenta e oito r":"'s e cinqu~ta e jc/n f o ceri~~~s ). ' ! 

! . , • , . , • 1 : _ .. 
3 .2. A presente despesa onerara a segumte dotaçao orçamentária: 

' 1 . ! 

02004.2678200'.161.202.449051 Uficha: ]80 · 

1 . '· "' J"" ' i •i·' 1 ! 1 ' 1• 11 • • • 1 

3.3. Não haverá r~juste d;p;.eço~ duran , J ~eríodo contratoal. 
1 • : i ! : 1 1 1_1: : 
1 • í . 1 . ! :, . i 

CLÁUSULA QUARTA "iD~ C9NDlf,:Ç?ES DE PAGAMENT~ . . 
4.1. O pagamento será efetuado, p:Cla Tesouraria da Prefeitura, em parcelas ~orrespondentes a 
execução das étapas e fruies pievi~tas no cronograma fisico e finànceiro. A contratada deverá 

apres~~tar a ~~ta de Emp~o i' ~o:ia(s) r• ~a:i(is) correspondente (s): que será(a~) ·atestada(1) pela· 
Administraçao.! • : 1 : 1 i ' ! 1 , . 

' • : 1 1' ' 1 ' 
4.2. O pagam~tà depend~á da ~~ca ã~i da execução das obras i e serviços ~ serem fei~os de 
acordo com o estabelecido ho crbi\.o'grama' fisico-financeiro, da seguinte forma: ; 

• ' 1 1 . . 
! i ! ' 1 ' 1 • 

!J.) [ª ;parc~fa [corresp~'!~ente a aproximadampite 1,19 (° (um int~iro e 
! dezenove· cebtésimos Jde! pontos percentoais) do valor da· obra,· mediante a 
! execuç~o totá( d~ 100,Y. :~cem por cento) dos iten~ 1 e 2 do ~onograma fisico-
1 • ' 1. 1 1 ,1' . 1 ! 

Ru'a Matirício Zucato,1111 - Centro-CEP 37580-000 
E-mail: licitacao · moniesiao.m . ov.br-Tel.: (35) 34654793 

. 1 ,, . 1 

! 
! 



! ' ' i 1 1 '!:' • ! ; ' i • ., . • t 

·i,,. Prefeitura Mu~itipal de Morite Si~o 
Estância Hidromineral,.. Capital Nacional da Moda Tricô: 

• . · 1 1 1 , 

Diretoria Administrativa - Divisão de Licitações · 
; :; : ;1 ~-mb~tesiao.mg.gov.br. ! , : .. : 

i ! 1 lj '' 1 • ' . ·I . , . 
finan~o, qu~ d&erão ser ;xecutadas = até 30 (trinta) dias a .contar da &ta de : 
. , . d' b . ' l 1 1 . 
ITIICIO li, O ra; , I I : , ,

1 ' l 1 : . 'l ' 

' i ' 1 ' 1 1 ', : ' ' 

2 ) 2ª P,arcela correspondente a aproximadamente 40, 14 ¾ ( quarenta inteiros e 
quatorze1 cen(ésiihos 1e pontos percentuais) do ;valor da o~ra, mediante a 

: execução par&ialide :1doo/o, (cem por cento) do item 3 do crónograma físico~ 
financeiro, qu~ ddverão sch-executadas em até 60 (sessenta) dia$ a contar da data 
de início; da obi;a;! [ ! : : · i ' . 

; 1 j 1 • • ; 

3) 3ª pareei~ btjrrespondente a aproximadamente' 9 ,26 ¾ (no,!.e inteiros e vinte 
: e seis centési,µos:de pohtos percentuais) do valor da obra, meqiante a execução 
! total, 50¾ (cinquimtap6r cento) do item 4 do cronograma fisicp-financeiro, que 
! i deverão ·ser e[' éc*tadas eµi; ~té 90 (noventa) dias a contar da aata de início da 

'1 obra; . i ;.J' :11 ! , ! J . ; 
. . ! ' ' t : . : 

l) 4ª Jarcel ~orrespon~~nte a aproximadamente'9,26 ¾ (noJe inteiros e:vinte 
; e seis ce:µtésiriibs!de pohtos percentuais) do valor da obra, mecÍiante a execução . 
! total, 100¾ (óem: por cbrito) do cronograma físico-financeiro,: que deverão ser 
! . executa1as enl. ~té 120 

1
, ceri? e vinte) a contar da <\3ta de início da obra; , 

1 ' ' ,;. ' 1 ' 1 ., ,, '' ' ' ' . ! ' ' ' ' 1 ' 1 
i ' ' 1· . 1 !•' ; 1 ! 
1 ' ' 1 ,! '' ' 1 : ' . : 1. ' ' • 

4.3. No ato da retirada da nota de empenho e/oir'ordem de fomecimento'a empresa deverá apresentar, 
em compatibili&ide com as ~brig~çõbs por ~la. assumidas, todas as condições de habilitação exigidas 
nalicitação : ! ! i ; 1· ; ' 

: . i il ' 
1 ' : • 

4.4. O valor COJ?,tralado não ser~ ~e~justa1o, ;~ão pela qual as propostas deverij'.o atentar ~ara º. 
disposto no art. 8°·da Lei n~i 8.666/93. : ! ' · " · · ! · · ! ! 

l
i ; ; 1 i : !i: 1 i 1 ! 

' ! ' 1 1 i!: ' ! : 
CLÁUSULA QUINTA-DO RECEBIMENTO DO OBJETO ' ! 
5.1. Concluídas' as obras, '.objetp; desta óontratação, a contratada solicitará aprovação junto a 
Diretoria de Obras Urbanas e Rurais que faiá todas as observações que julgar necessárias, rtjeitando 
as obras que nã~ .tenham sido exbcutadas ~os termos editalicios e contratuais. Nesta hipótese será 
dado um prazo db 1 O ( dez) dias útbis para qóelà 'contratada, às suas expensas, comp!bnente ou i:efaça 
as obras rejeitadas. Aceitas as ohpis, a Dfetoria de Obras Urbanas ie Rurais eriútirá certificado . 
definitivo _de reqebimento 4s ob[' · ~bjeto d~ licitação, o que possib4itará a libei;ação da garantia 
de execuçao. ; ; , , ' ; 

; . i : ; .: ! 
5.2. A fiscalizaçiio das obras con ' bdas será: efetuada por técnicos da Diretoria de Obras Urbanas 
e Rurais do Mu'nicípio, que devbrãó soJ' 'itar e assim dispor de amplo acesso às informações e 
serviços quejul~~=necessáriob.• 1 ' ;; i; · · · ·, · ! · : ; 1 · · i 

1 ; 1; 1 :: : i 1 : 
5.3. Obras e serviços inconipletos; defei osbs ou = desacordo com o Projeto ~ Especificações 
Técnicas deverão ser refeitos frueàiatardente, não cabendo à empresa executara o direito à . 
indenização, fic;µido a mesrha suJeit) às sahções previstas no presente. contrato. ' 

1 • ! ! ' ! 1 : 
• : • 1 • ' 

5.4. Não serão a~eitos proddtos ~e tião fofein :de primeira qualidade, ou em desccinformidade com 
1 1 , ,;. , 1 1 1 • 1 11 ! 1 • , , , 1 · • • l f , · · ! 
' ' . ' 

Ruá Mauricid Zucatb, :j 11 - Centro - CEP 37580°000 ! 
E-mail: licitaclio@montési~o.mq.qov.br-Tel.: (35) 34654793 . , 
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-1:>~efeitJralMun!iJipal de Monte Sião 
. çstância Hidro~i~eral f Ç~pital Nacional da Moda Tricôi 
: ! , Diretoria Adrtiinistrativa ..:. Divisão de· Licitações · · · ' 

,", 1 ' ' 1 1 . ! ' 
... · i . i lwww.mont'esiao.mg.gov.br , 

as especificaçõ~ contidas n~ pre .,;,ie con&ato, ; 
' . i ' 1 i ,· 1 i.' : ; ' J 1 1 l l 

5.5. O recebime:t)tO definitivo nãolexip:,e a qontratada da responsabilidade pela p~eição, qualidade, 
quantidade, durabilidade, se1' ç:i, co]' patibilidade com o fim a que se destina e demais 
peculiaridades dbs' servicós.'!' · : ! ·' i 1 ' : ' · · ' 1 · ' · : 

1 ~ · l ; j '1 ; · ! l 
\ '. 1 ' 1 :1 t' ' ' 

CLÁUSULASJÍ:XTA-D.t\-G~. '.: . ' i . 
6.1. A CONTRATADA fica, responsavel pela' solidez e segurança da obra, quando, a vícios ocultos 
ou defeitos, pelo' prazo de 0$ ( cirico ); anos,! a serem contados a partir do recebimeµto definitivo da 
obra emitido pell Diretoria de Obras prba4as.e Rurais. : i ; ,, . . •:·. II 

1 

. 1 ,.··.. • .

1 

, 
' ' 1 •!. i 

CLÁUSULA si'IJMA-J~s p~µ,m,J>Es : ' : 
7.1. Pelo atraso ou demora injustificados para p início dos serviços ou para a entrega total desses ou 
nas etapas dos m~os, al_étJi. do ~raz9 esti~uládo no presente contrato, aplicação de multa na razão 
de 0,4¾ (quatro 

1
décimos por cento), ;i,or d,\a .4e atraso ou de demora, calculado sopre o valor,total 

do c~ntrato, atéj_l~. (dez) ~as c?~rcutiv?s, ,~~ atraso ou_ de,: ,demor~ Apt)s_ ~.sr prazo, po~erá, 
tambem, ser rescmclido o contrato e nnputai!a a CONTRATADA, a pena prevista no art. 87, ID, da 

1 . 1 ' 1 1 • 1 " ' 1 
Lei nº. 8.666/93,:pelo prazo; de até 2ll

1 
(vinte: e•quatro) meses. : 1 

' . i 1 • 1 ,1, . ' 1 

7.2. Pelo atraso ~u demora ~justih~a~os sup~iores a 10 (dez) dias co~ecutivos, ~licar-se-ámulta 
de 0,5¾ (cinco décimos por cento) sobre o j.,alor do contrato, por dia de atraso, até'15 (quinze) dias 
consecutivos de iltraso ou de, demo~a.\Após!esse•prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e 
imputada à CO~TAJ:?~ a p~a previsl:a;I/-P, art. 87, m, d~ '[,ei nº. ~.666/93, p410 prazo dF até 
24 (vinte· e quatro) meses. , • 1 · 'I 1 'i •. . i : 

1 
. ,, ·. ' 1 . 
1 • ' ' .- : ' 

! ' 1 • ' 1 1 1 ' 

7.3. Quando da reincidênci~ <;m jmPprfeiç~ojt notificada pelo Município, referehte aos serviços 
executados, aplicação de multa n,a:razão de 5% (cinco por cento) do valor total 1do contrato por 
reincidência, sendo que a C0NTRATADA!terá:um prazo de até 10 (dez) dias consecutivos para a 
efetiv~ adequ~ç~o dos s~?os. ,}Pó~ 03 (~s): reincidências e/ou após o prazo ~ara ~deq~ção, 
podera, tamb~,j s~r resc1;1~do ºi 'i°?trato f. ,Jm., , putada à C()l'f!'RAT~A, '!- p]' prev;,sta nq art. 
87, m, da Le, nº.18.666/93, pelo prazo de ate:24 (vinte e quatro) meses. l 

7.4. Pela inexecu~~ total ~u barcitdi ConWJ~; a Administração pode~ g~tida, a prévia de~esa, 
aplicar à CONTRATADA as sançõ.eii previstas nos incisos I, ID e IV do art. 87 &\ Lei Federal nº. 
8.666/93 e multa;de 25¾ (vinte e binco porbmto) sobre o valor do contrato. ; 

' ' ' . 1 . . 
[ ! 1 : 1 •• ; : 

. 7.5. Será facultaqo à CONTI½T.Ap4 o Pff~ ~e 05 (cinco) qi~s úteis para a,pres~tação de dçfesa 
prévia, na ocorrência de quaisqu~ d.as situa ões_previstas nesta cláusul .. ª. . 1 ! 

1 . l _I 1 1 1 I • , ! , 

7.6. Aplicadas ~ ~ultas, a !admipistração pdd~-á descontar do prim~o pagamthito que Jer à 
Contratada, após 'a sua impo~ição.'I i i ' : · . 

r '1 • l 1 

' ' 
7. 7. As multas sã~ autônomas e a rp!ibação d~ 'uma não exclui a outra. 

! : • 1 

1 ; : .;. ' t : :j l 1 ' '1 

1 1 1 li l • 
1 1 : :[ ,: . ' ' : 
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. Ptefeitlira ~unlibipal de Mo~te Si~o 
Estância Hidronfü1eral ~ ;capital Nacional da Moda Jricôl 
; Diretoria Actrhinistrati\/a - Divisão de Licitações i 

1 

· 1 1 ., ' , · ! www.montesiao.mq.qov.br ., 1 
1 ' ; ' j i i . 

, · 1 1 , , 1 " 

CLÁUSULA OITAVA-DA RESCISÃO CONTRATUAL 
8.1. A rescisão contramal pôderálsert 1 • : ! 
8.1.1. Det=mÁd<t por ato Únilat~: e es~t!\ d.a Administração, nos casos '?llumerados nos ";cisas 
Ia XII e XVIl db art. 78 da·:Lei F:eddral nº.! 8'.666/93; · ' · 1 • ' 1 · · · ! 

· 8.1.2: Amigávef, por acor?º. edn;e ias p+~~;,mediant~ _aut?~ação: escrita e_ fundam~ta~ da 
autm:'.d~de c~mpetente, redFda! a tpm. o íº :processo lic1tatono, desde que h":]a! convemencia da 
Administraçao. 1 • : 1; , :' · ! ; · 

1 i . ! . f · · 

8.2. A inexecuç:ão total ouj parcja_l \lo Cop~to enseja sua rescisão pela A~tração, com as 
consequências 11reyistas no J_tem 7.:4 iio pri;sente contrato. · . . ,

1 
, : 

1 ' . 1 'J'' 1 1 • i ;, 11 . ' • : • ! ' ' . 1 

8.3. ConstituemJm'.otivos pa;., resbi~ã6 do c~~~to os previstos no art. 78 da Lei Fe<jl~l nº. 8666/93. 
8.3.1. Em caso de.rescisão previ~ta4os incis9s·X1I a XVIl do art. 78 ~a Lei nº. 8!666/93, sem que 
haja culpa da Contratada, será esta ~essardida dos prejuízos regulamentares comlirovados, quando 
oshouversofrido. 1 · ! ' i 1 ,; · : · 

8.3.2. A rescisão contratual de que O:ata o inciso Ido art. 78 acarreta as consequências previstas no 
art. 80, incisos ~ aN, ambos da lei h•. 8.~66/93. i · 

' ' "" 1 '. 1 • 1 ,, " ' ' i . : 1 ; 1 :i. ! 
! 1 : 1 •i ! ' ! 

, i 1 ' 1 _ 1 ' 

CLAUSULA NONA- DAS OBRIGAÇ0ES · 
! • ' 1 • 

9 .1. A Contratada se compromete a: i 1 ' • 1 
9.1.1. Executar o objeto des_te colitrato conforme Projeto e Especificações Técnicas. 

• • ' • 1 ' 

9.1.2. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas necessárias à consecução do objeto 
tratado' : i,! i: . ·i , con . 1 - . . ', i 1 :· .. . • ' ! 

9 .1.3. Arcará coni encargos trab'alhistas, fis'caís, previdericiárlos, comerciàis; embalagens, fretes, 
tarifas, seguros) descarga, 'transporÍe, material, mão-de-obra, maquinários, equipamentos, :EPis, ' 
ferramentas, insumos necessários, respotjsabilidade civil e demais : despesas iricidentes ou que 
venham a incidir sobre a obra resultante deste contrato, bem como os riscos atinentes à atividade. 
9.1.4. Os preço~ propostos pela ÇO~TADA serão considerados completos e suficientes para a 
execução de todos os serviços, objeto dest~ contrato, sendo desconsiderada qualquerreivindicação 
de pagamento aiJícional devido ~ errb ou rilá interpretação de parte dalcoNTRAT,ADA. ' 
9.1.5. Na hipótese de qualquer re~la,rilató4aii:ra.balhista proposta contra a CO~TANTE 1pelos 
empregados da CONTRATADA! esia deverá'.ccimparecer espontaneamente em juízo, reconhecendo 
sua verdadeira dondição de:emp~eg!idora ~substituira CONTRATANTE no proc~sso até sentença· 
final, respondendo pelos ônus dü:eto~ e/ou :mçliretos de eventual condenação. Esta'responsabilidade 
não cessa após o tênnino · mi rescisão do p~es~nte contrato. · 1 

9.1.6. Deverá ~segurar os empréia4os cobtra riscos de acidentes de trabalho. . 
9 .1. 7. Indenizará. terceiros e à Administraç~o todo e qualquer prejuízo: ou dano, de torrentes dc, dolo 
ou culpa, duranie a execução 'do contrato, ou após o seu témririo, em donformiélac!b com o artigo 70 
daLeinº. 8.666Y93. : 1 · 1 1 :! . ' . i ' 
9.1.8. Obriga-sé a cumprir :\ielm~nt~ o con,trato, em compatibilidade c.om as obrig~ções assumidas. 
9.1.9. Fornecer; toda a mão-defob~a, materiais (conforme Projeto .e Especiffo1ções Técnicas), 
ferramentas, equipamentos ;e maquinários hecessários à perfeita execução dos seryiços de que trata 
o presente contÇ<tto. i i r 1 : · , ; 

9.1.10. Obriga-se, a CONTRATADA, a altlbuir os serviços a profissionais legah;nente habilitados 
ºd" , , , ·: . 1, 1 - 1 ,, !• - , • • . • , 1. 1 

e 1 oneos. i : j ; 1 1 : , . · ; 1 l 
9.1.11. Toda e qualquer impugnação feita pela CONTRATAN1E ofüigará a CONTRATADA a 

i , , 1 l I i 
' ' ! . 1 1 "! 1 

Rua Maurício Zucato, ~ 11 - Centro - CEP 37580-000 
E-mail:' licitacab@montlasiao.mq.qov.br- Tel.: (35) 3465 4793 
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P~efeit~ra /Mun;içipal de Monte Siã:o 
~~tânci3: ~idror1i~erêll f' ,y~pital Nacjon~I da 11t1oda !ric~I• 
1 Diretoria Administrativa - Divisão de Licitações 
' ~ 1 www.m~ntesiao.mg.gov.br . j 
' ; . 1 :· • 
1 . t 1 • 

corrigir ou reparar e efetuai; sub}ti~ção ôe material e/ou serviço inadequado, sem qualquer ônus 
à CONTRATANTE, em at~ l O qias ,úteis. [Não sendo possível, indenizará o valor; correspondente, 
acrescido de perâas e danos: j ; i i ' i , 
9.1.12. Indicará pdr escrito,:à.CONTRAT.ANIE, profissional tecnicamente habilit;ado, responsável 
direto pela execução da obra, corii a respectiv~:ARr (Anotação de Responsabilidade Técnica)~ sem 
a qual a mesma hão poderá ser inic_iada,jwitam.ente com os dados de identificação; de seu preposto, 
nos termos do artigo 68 da Lei nºl 8.666/93. 1' • ! · 
9. l .13. Manterá todas as condiçõed de habÚ.itáção e qualificação exigidas na licitação, durante toda 
a execução do contrato e em com~atjbilidaae ·com as obrigações assumidas. . 
9 .1 .14. Responderá pela quali~e, quanti~de, perfeição, segurança · e demais c~cterísticas dos 
serviços, bem como a obser.vacãq às normas técnicas. . , - : . · 1 . . : 

9.1.15. Manter limpo os locai; dbs deiviçds,' fazendo remover o lixo e entulhos p~ra fora do
0

local 
dos mesmos, em forma periódica! ; i ! ·: : . Í '. 
9. l .16. Entregar, os serviço~ completamente limpos, acabados, desembaraçados de equipamentos, 
máquinas, sobras de materiàl e cqm todas ás instalações em perfeito funcionamento. · 

! 1 . ! . . 
9 .1 .17. Assegurar livre aces~o poi p~e da fis,calização a todas as partes dos serviços em andamento. 
9.1.18. Respeita): as especificações:db ProjFí~· e:Especificações Técnicas. . · . 1 . . : 

9.1.19. Arcar cdm as despesas cbm ~emofições e reparos de serviços mal execut:ados ou errados, 
por sua culpa. : : · i : 1 1 : : · ; j : 
9.1.20. Remover dos locais ~ndeforem ex(?cutados os serviços, de forma imedia~ todo e qualquer 
material não aprovado pela fiscal,ização. j · · ; 
9 .1.21 . Chamar a fiscalização co~ · ai:itecedênci a razoável sempre que houver necessidade. 
9 .1.22. Assumir' perante a C.ONTRA!f AN1;E a responsabilidade por todos os serviços realizados. 
9.1.23. A CONTR:ATADAdevei;á:s~bstitilir:~~alquer material- e/ou serviço~ quancio em desa~ordo 
com as respecti\i'as especi:fi.caçõe~. i 1 : : · . : l ; 
9.1.24. A CONTRATADA!deverá efetuano registro dos serviços no CREAIMGi em observância 
ao disposto na Lei nº. 6.496~ de 02-09-79. ! . 
9 .1.25. A CONTRATADA não pbderá sub stituir os membros da equipe técnica, salvo casos de· força 
maior, e mediante prévia cóncordância dai CONTRATANTE, apresentando para tal fim, o acervo 
do novo técnico a ser incluí!lo na: equipe, que deverá ser igual ou superior ao anterior. , 
9 .1 .26. Deverá~ CONTRATADA in!formar q~quer mudança ,de endereço, telefo~e, fax ou outros. 
9.1.27. A CONrRA T ADA dev~rá !apresentar o a cada medição o '.diário de obras, com fotos, 
assinado pelo ~ngenheiro lresp~ons

1
ável ~ela execução da obra, impreterivelinente até às 16 

horas na Secção de Engenharia da' Prefeitura Municipal. : 
i 1 1 ; : 1 . • i 
• • 1 . 1 

9 .2. A Contratante se compfomete a; , '. . 
9 .2.L Fiscalizar, orientar, impugnar,idirim.ir dúvidas emergentes da execução do objeto contratado. 
9 .2.2. Receber !os serviços contratados, lavrar termo de recebimento provisório. Se o óbjeto 
contratado não ;estiver de acordo: cbm ai especificações, rejeitá-lo~á no todo bu em parte. Do 
contrário, após '.a análise de corlipaµbili4de entre o contratado e o' efetivamen~e entregue; será 
lavrado o Termo de Recebil,nento Definitivo. . · · · 
9.2.3. Efetuar o pagamento p.o p~o. estab~lecido no presente contrato. 

' ' : 1 : ! 1 : : 

1 : ! 
l l 1 

1 
: 1 

! 

,. ' 
jl 11 ,, . 
'!' 
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•• '. 1 j: i 1 

CLÁUSULA ntcIMA .:..nÀs DISPosiçõES FINAIS •. i 
10.1. O objeto do presente contrato tem ga'rantia de 05 ( cinco) anos consoante dispõe o artigo 618 
do Código Civil lBiasileiro, quando: a Ívício~ o~tos ou defeitos da coisa, ficando a CONTRA T/illA 
responsirvel pel~ solidez ~ s~gurahfjda obta'1urante este prazo. ! · . 1 . ; 

10.2. A presente
1 
contrataçã~ regl-~eLá peli i~i nº. 8.666/93 e suas alt~ções, as ~s, juntamente 

com normas de direito público, rcisol~erão ~s' casos omissos. ! 
i : ! ' : 1 :: . 
! : 1 1 
1 : 1 l 1 ; 

CLÁUSULA DÊ.CIMA pR.IM]j~- D@ l10RO , , i , 1 : 1 

11.1. Fica eleito: o' foro da Çomal:caide Mb~té Sião, MG, para ~ questões ~esultantes da ou 
relativas à aplicação deste Contrato ~u exe9ução do ajuste, não resolvidos na esfera administrativa. 

E, por estaremjLtas e conLrdJ,iJ partl 1sinam o presente instrumento em ~3 (três) vi~, de 
igual forma e teqr, na presença druitdstemuhlias abaixo. 

i ' : .. : 1 : i' ., 1 : i i: . ' 
I · • 1. 
, on e Siã ·, :12 de março de 2019. 
! ! ! :\' 

l :1 .. 

1 1 

i: 
'. ! . 

11 

i 
1 • 
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Pre~~iturrde Monte Sião 
Estância Hidromineral 7""" Capital Nacional da Moda Trieõ 

' • 1 . 
Dbâo~a Ad~tiva-Oivisã()' de Ueitaçõ~ ' 

: www~montsstao.mg.gov.br 
: i 

•!• ANE,<b oolcoNTRATO 0034/19 2019 
1 

1 ! 1 . ; 
• 1 • 1 1 : . . 

1 ! 1 
CONCORRÊNCIA 0002/19 

j ; 1 

j : 1 
! 

PROCESSO 000594/18 

1 Í 
1 • ·• • ' 1 

Empresa: LIMPAV TERRAPLENAGEM E'P:A.VIMENTACAO LTDA · 
1 1 • 1 ,, 

CNPJ: 27.968.554/0001-33 . i 1 1 ! 
; 1 • 

ENDEREÇO: AV NOSSA SENHORA DAS BROTAS, 99,, JARDIM ITAMARATY, 13950-000, UNDOIA, SP. 

t-;:..r, :lf·.:,·:_,:-. '-; ·?/"'·'-i ,·,::-i'.; .-,,r,.é;:.L :r'1,·;,> .f: J ;:;{ .... ~_·r·•'-i. ,.": 01::·;c:;"'~~;--:,.), ~:;:t·, ·:J. ;:~'_.'•··.f~~j ~);":=":'. t:-2-f: \ t -'-' :.:::, ,; . ._.,, t:.t,·,,,. •~ ~ , .. _'l.\ ifc• ;,~•-'~',';;;;"_d',_• _·".J_ ;,. ,. /.!:: -~ f:e 1;/I•.;:;;_ •· ,.I;. '.!~ ':..- f"' ·, ''•·· •·-z,.· •. -'.L· 1 ;..,,.,:.- , - •-,~ .. ';, ·<í?Í'-(: .• :,-:;-:~,l · / 4,;;'° · ··:.,_~ -;:.;; 1tetn, ·c--r"1·1;1~e'scnrao~;'-"'-. -~ .. ~""' ~•s. - ~t r.z , .... ~ .... ,·~-,..--:·:;• .. t ~·:t..•• ~ '\:!~ .. -:. ... -~ · "-:-\f~'-:-t.f~~· ... t::.~:,.-.,~~~.:~,._;·~~--.. ';,~.1: ?~ a 0 ~·1.:pt'.a1 
,, ••.. ~ ~- -~- ,:,.i,v. ,.., :..x_ ;;;;,,,4y ,., .i ..• •·• ... ••4♦ .... , •• •~r ... J..;... .,..,,..,_. .... _ ................... .... ,. -- .i.,. .. ,.,.~., .... _;::.,. .. . ,;. ..ie.. -l,,,. ·~-..-.~-... \,o.~,-, ,.J ........ ..,.. ... • •• ;i 

'-

1 Proposta para todos os itens i I i; , , ! • · 1 , 331.088,55 
1 t i 1 1 

1 1 i . 1 
I ! ! : VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 331 .088,55 
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! : ! j : \ i ANEXO N2 1 : ! ; ' 
1 i ! .! ' · i • 

\ : J.REFEI • diiA MUNICIPAL DE MONTE,SIÃD . 

1 • ' i ! i 1 : . . . ' i 

PROCESSO: PRC 594/2018 -ÜCl;J"AÇÃÓ: CP 002/2019-·PROCESSO DE LICITAÇÃO GLOBAL · 1 
' 1 i ' • ' 

ITEM uu1NTID: UNID~DE 1 ! 1 ::DISCRIMINAÇÃO 
, i • 1 , ! 'i 

ESPECIALIDADE: 24 OB~AS EiEN~ENHA~IA 

01 
i 1 , · ; . 

01, SERfl~O ?~M PÚBLICA P!).Vl~ENTAÇ,i\O A!iFÁllJ~ EM CBUtj E i 
\, DRENAGEM NA ESTRADA MUNICIPAL BAIRRO ALVES-FURRIEL ! 

1 
" ' ' 1 ' ' 

j ;i: - ; ' i ; 
<::QNTRATAÇAO DE EMPRESA, SOB O RESIME DE EMPREITADA 
1 ' • • 
GLOBAL, COMPREENDENDO MATERIAL 6 MÃO DE OBRA PARA 
1 ' ' : 

EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA PARA PAVÍMENTAÇÃO ASFALTICA 

ÊM:cBUQ E DRENAGEM NA ESTRATA MUNICIPAL BAIRRO ALVEs­

~U~JliEL· PARA A' DIRETORIA !DE OBRAS ~~BANAS E RURAIS (?A 

lRE,FEITURA MUNICIPAL DE MONTE 71AO/MG., Ç'.ONFORME 

MEMORIAL DESCIRITIVO,: PLANILHA ORÇAMENTÁRiA, 
1 ,• ' 1 : 

[RONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E PROJETOS EM ANEXO, QUE 
1 ' 

P.ASSAM A INTEGRAR O PRESENTE EDITAL.: . 
' ' 

! ' 'I 

! ' : ' 
1 ' ' ' 1' " ' ' 1 

ij 
' 1 ,,, 1 ' ! ! 1 ' ' '1 ' 

LICITANTE~LIMPAV;E~RAP'f~ ,GEMI ~~JIMENTAÇÃO LTDA-EP/ 
= . 1 1 · r =i . 
!cNPJ: 27.96,8.554/90~1-3 '' CREA/SP. 2108270 

~v. Noss ·, hoj ~al Brot s, ~9, na cidade de Lindóia SP., CEP.1~.95
1

0-000 
l l I l :! 1 

X , i 1'1:· ~::., ·• ,. Assinatura: , 1 ! : ' · 

1 . / · l 1 ! 1 
1
1 i' 

APARECljA GtEDES 11~1~li OU (Só~i~ Administradora) . j 

RG. 33,132.526-3 SSP/SP i I i , , · · - -~ 

Valor totla, dij. prid~os ,a:j ;:R$ 331.0.88,s;s [trezentl
1
setrintaefmmil, h~ , 

oitenta e oito reais e cinquenta e cinc I centavos) · ' : ! ✓ 
Validade dl proposta: ~O (selsUta diaJ) ~\partir da entrega dos envllopes (12/0~/2019) '. ~:':, · , 

: . i I i i 1 ·,. ' 1 
: 1 i 1 . ,t 1 

Condições (!e pagamen;o: Conforme Item, 11 do Edital. · , 

i ; 1 , i 
Obs. Planilha'. e Cronograma anexos.: 

1 ' ' 

i f 
I 



1 ! 

! 
' 

' 
1 

.. ·ttrvlPA\t:1EttR~Í?(tÊ:Mii1~''r:''WÊiPJhf"' 1;-:Ê' ·.,,, .... •i•,,:::1~t,:-·• .. , ... ;i~i~·iP:~\iJ?).\ 

1 

' 
1 l>ROPOSTA 

IEMPRESA: UMPAVTERRAPLENAGEM E PAVIMENTAÇAO LTDA'EPP. , 
1 • • ' • r I i 1 "· • ! · 

AV, NOSSA SENHORA DAS BROTAS, 99'· Jl\RDIM ríP.MARAlY • LINDOIA • SPC CEP. 13.9S0-000 
CNPJ:27.968,554/0001-33 ' 1 '. \ 1 !, 1:; , 

1 

1 ' 1 1 ,i ' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO - MG. 
1' ' 1 

ÍcàNCO~NCIA PÚBLICA: CP:~ 0r:n./2019 1 PROCESSO UCTATÓRIO: 594/2018 

-.... i 

, OBJETO, CONTRATAÇÃfl ~ARA EXECU,ÇÃO D~ \JBf!A P!)Bpc;i\ r/\RA PAVIMENTAÇÃO ASFÁL1JCA EM CBUQ ~ DRENAGEM NA ESTRADA 
MUNICIPAL BAIRRO ALVES - FURRIEL PARA A DIRETORIA DE OBRAS URBANAS E RURAIS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE 

: 1 1 1 .. 1 ,, 1 • ! . ' 

SIÃO/MG., COMPREENDENDO MATERIAL E MAO DE OBRA, CONFORME PLANILHA ORÇAMENTÁRIA FISICCHINANCEIRO E , 
PROJETOS, AN'exosAo PRESENTE ebfr,i(L 1 : J : 

1 i · · 
l · : 1 . t 1 •• 

nro: IMENORPReçoPDREMPREITADAGtoBALI l 

1 ! 1 ; PLANILHA ORÇAMENTARIA DE CUSTOS 
PREFEITURA: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SIÃO 1 : 1 : 1 1 FOLHA: N• 01/01 
OBRA: PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM CBUQ E DRENAGEM 1 · 1 1 DATA: 12/03/2019 
LOCAL: ESTRADA MUNICIPAL, BAIRRO DOS!ALVES,'MONTESIÃO ·MG. FORMA DE EXECUÇÃO 
REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: SINAPI MARÇ0/2018 S/DESONERAÇAO , ( x J INDIRETA 
ISSDOMUNICIPIODEMDNTESIÃO-MG-5% 1 i ! () DIRETA 

l LDI 24,23% • 
PRA20 DE EXEUCUÇÃO: 04 MESES ' ! ! 

ITEM 

\ 1.2 

3.2 

' " 
CÓDIGO UNIDADE , Q,UANT. 

74209/001 PLACA. DE OBRA EM CHAPA DE ACÓ GALVANIZAOO i m2 4,5 

! ; 1 1 '. 

P~ÇO 
UNÍTÃRIO 

s'ILDI 

310 

PREÇO 
UNITÁRIO 

c1w·1 

385,11 

PREÇO TOTAL 

1733,01 

SERV)ÇOSTOPOGKAJ ICO? PARA P~Vl!"lErAf.iAI.., l~CLU~IVE NOTA OE SERVIÇOS, 1 
78472 ACOMPANHAMENTO E GREI DE ! i 1 , . m2 4.970,00 : 0,3 O~ 1852,27 

i 1 : ,;, j I i l 1 \ t ,_ ' \ \ 'o,oo \o,oo 

72961 REGLil..ARIZACÂO E COMPACTAÇÃO)OESu'BL.Erro ATf 20 i::M OE ESPESSURA m2 4.970,00 f 1,14 1,42 7038,62 
EXE~ÇAO ECOMPACTA~O DE !3P:SEE~USUBBASE COM SOLO ESTA6!UZACO 

1 
96387 GRANULOMETRICAMEITTE- EXCWSIVE ESCAVACÃQ] CARGA E TRANSPORTE DE m3 : 

3.S 
74154

/00l ESCAVN;AO, CARGA ET~?ORr'; DE M,ATERIAL or 1a ÇATEGORIACOM 1 RATOR m3 : 
sol.D. : 1 • 1 ! ! i · i · 497 s,ss 1,21 3611,93 / 

1----+---.!,'°.,.,'",;;,;;,ESTE~l~RAS,;,;,34;.,7;;HP~E~CAÇAM,,,;,,,;,,,BA~603,,,;;''~º"",,,;,· '-SO~•;,· 2~00~M===~· =~-4----+---49..,_7+---•"~+---'5",34+--'2"'554'-""'l,92 
EXEOJÇAO ECOMPACTAç:AO DE ~E EOU SU136A.5ECOM 13RITAGRAOUÃDA 

1 

1---'·4_-IL--'-'
39_6

_.)S:::IM:::P:_:LES-::::;EXC::,::W::5:::IV:::';:;ÓARG::,:;A:::'::T:::RANé~PO:::, :::R\::·''--.!.: _;_:; :_;·_;.• ------1---m_, -+----"745::,~,:j.._Lj _,9::6~"'+---'1::,20:<AS=l---"8':,81:,:6,:.54=1 
' • • ., • ' j ••• 

1---· ;::":....-1_;º:.:':.:•·.:.Vl:.:A-435=.)T!.'.RANS=::.PO::,IITE:;>.:O::::•c:MA::::>:,:•:.:•::AL:,:O::'o:Q,::UALO:,::. :,:U::•::.• NA='1Je:REZA=;:c:~::MTc..A:::C:::IMA=O:::E.::50:,:K::;M::,_---l-==➔-==.ci--L1...::0.SSq ___ o,eA:;;7+--.::184=76,39~ ~ 
1-_::::~::.•_..1.....::.'::"°::':.....J=<"::::'°'::::''.l:<;AO::·~o::::'::::'M:::P:::•:::MA<ÃO~:e.,;:CO:,:M::.AS::::'::::'"'::ro::'c:º::::":::"'e::DO:::'CM=•::::'°:.:' _____ -1-_=._-1---_..:::::;:::.L-...!.'...::4.18q ___ s,,.,,,,1--"'""'"''1:o"'=i , 

TRANS?ORíE Dl:: MATERIALASFAlTiãJ, COM CAMINHAO.COM CAPACIDADE DE 1 )Y 
93177 20000L EM ROOOVIA PAVIMENTAD~PAJ½.DJSTÂNO'.t.s M~D!AS DE TRANSPOITTE 1 

m3>km 39,138,75 

m2 ~260 

• 
ll<km 

as 

IGUAL.ou INFERIORA 1oo'KM j ; : 1 • 1,51 1,sa 503,4! 268,SS 
EXEQJÇAO DE PINTURA DE UGAÇAO ÇPM MATERIAi. BETUMINOSO, INCLUINOO ; 

OBR-VIMGS FORNECIMEITTO ETRANSiioRTE 00
1 

MATÉR!AL BETUMINOSO DENTRO DO !, 

CANTÊJRO DE OBRAS, EXLCUSJVE TR'.ArJsPÓRTE 1 ' ' 0,91 1,13 4815, 
m2 

4.260,00 
TRANSPORTE OEMATERIALASFALT/W, cqM CAM!NHAO COM CAPAC/OAOE OE 

93177 20000L EM RODOVIA PAVIMEITTADÀ PARÁ DISfÃNC1f,S M·~OIAS OE TRANSPORTE 
IGUAl!ou INFERIORAlCXÚ::M ! i i . 1 '! ! 1 

' 

ll<km 

:. ~ 
~ 

. 

' 

1 

111,83 

: 
' 

i 1,51 J,aa ' 209,78 



·- -- i ' 
1 ' • ,, 

• 1 ., 
' 1 • 

1 

'' 
1 

' i· ' :i ! ; : 1 
; 

' ' -· ' 1 : ' ' 1 !. 1' ' 1 ! ' ' •!' 

' EXEOJÇÃO DE CONCRETo BETUMINOSO USINAOO AQUENTE (CBUQ) COM ' ' MÃTERIAL BETUM1NoSO, tNcwrN~ f?RNEOM~1oosAGREGACOS E ' 1 a10 OBR-VIA-180 m3 170,4 521,19 647.-Q 110329,6:1 TRANSPORTE 00 MATERAIL BETUMINOSO DENTRO DO CANTEruo DE OBRAS, ; 
ESCWSIVETIV>.NSPORTE j , ! . 1 i 

a11 OBR.VIA-405 TRANSPORrE DE PMF/CBIJQ PARÃ COtÍsEPNAÇÃ!:} DMT AOMA DE 50 ICM m- 8946 o,n . 0,89 •8001,80 

-· 4 .. 
ÓIÍENI\GEM:-,. ;:,:,; ~-b-._. .i. ~,>·-~_::-f·-_.•::. -.,,.;, . . . ·;:;;r_: :~.: .; . :~~o;oo_ . . -- .. ,·. :- .;.._ . . \:,\· .. •· "~- ·- ., .. , ·- 59922;93 . 
TU80 DE CONCRETO PARA RfDfS COLETORAS DE AGUAS PWVIAIS, D!AMETRO DE 1 ' 4.1 92210 40Q MM, JUNTA RÍGJ~ INSTAlAOQ EM lDCALCQM BAIXO NÍVEL DE m i 1 

1 1 

1NTtmRENCAS-FORNEaMENToEASSENTÂM~ó.! 1 i • • ' ' '' ! 694,92 ' ' 93,23 115,82 
TUBO DE CONCRETO PARA REDESCOLErORAS OE ÁGUA$ PLUVIA!S, DIÂMETRO OE 1 ; 

4.2 92212 SOO: MM,SUNTARÍGIDA, tNSTAlAOO ErALOCA1.cok., MIXO NíVELDE 1 ' m ' lrITT:RFERENOAS-FORNECIMENTO E ~ENTAMEN'T0
1 ! ' 120 ' 152,59 189,56 22747,51 

TUBO DE CONCRETO PAM REDES.COLETORAS DE AGUAS PLUVIAlS, OIAMETRO OE 

4.3 92214 800,MM,JUNTA R!Gl~INST~ EM LOCoJ.00:M BAIXO NfVEL DE m i 
INTERFEfttNCIAS-FORNECIMENJ"Ó EASSENTAMEfiTO : 6 230,24 286,03 1716,16 

ruso DECNCRETO PARAREDESCOLETORASDEÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE ! 
4A 92216 1~ MM,SUNTA RÍGIDA, INTAlAÇO ,EM:LOCALCO~ BPiJX~ NÍVEL DE m i lss,39 

; 
INTERFERENCIAS•FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO ' 6 

' 
311,03 2318,36 

ESC(\VAÇAO MECANlv\?,MPO Pr3E{UQ EMSOWjEXC~,ROCHAATE 2,00 MOE ' ' ' 4S 79480 PRORJNDICADE , ] ' ! 11 ; . M3 
331,2 12,,15 i 810,56 1,97 

REATERRO MECANJZAOO DE V~C9M~RO~V~.;!RA(CAPACJDAOE DA. ; 

' 
4.6 93381 

CAÇAMBA DA RETRO: D,26M3/POT~NCIA: 88 HP), tARGURA. DE o,a A 1,SM, 
; 

PROFUNDIDADE DE 1,s DE 3,0M cbM SOLO (SEM Suesrrn.JrÇÃo) oE 1! m3 

CATEGORIA EM LOCAJS COM BAIXo NíVEL DE INTE~~NCIA. 288,81 6,04 7,5-0 2167,()8 
LASTRO COM PREPARO DE FUNOO, LARGURA MAJOROU IGUALA l,5 M, COM 

4.7 94107 CAMADA DE BRITA, IANc,\MENTd MAMJAt. EM l.OCAl.·coM NÍVEL BAIXO DE m3 
1NTERFE~NOA , i ' i 1 20,7 162,,59 202,ll 4183,67 
COEÇI"E E OOBRA DE AfjJ CA-50, OI ....... ETRO DE 6,3 MM, UTILIZAOO EM 

4.8 92792 ESTRUTURAS O!VERSAS EXCETO LÔJES 1 1 •; kg 
71,22 1 5,25 i6,S2 l1n~ 

'. CO~E E OOBRA DE N;O 0-so, 0/~ET~ OE 8,00:MM, UTJLIZAOO EM 1 ' 4.9 92793 
ESTRUTURAS DIVERSAS, EXCETO 1.!JES i I i . · kg 9,03 1 5,57 ! 6,92 ' 62,48 

1527 
CONCRETO USJNAOO BOMSEAVEI.; CLASSE OE REStSrENCIAC25, COM BRJTAO E 1, i 310.sa 4.10 swMP., 100+/•20 MMi INCWJ s'eRVJçO DE BOM~EAMENTO m3 

19,02 250 5907,14 ' 
4.11 94962 

CONCRETO r,u,w,RQ PARA. LASTRO; TRAÇO 1:4, 5:4,S (CIMENTO/ARl:IA 
M3 M~W/BRITA 1) PREPARO MECÂNJCÓ COM BETONÊRIA400 L 1,03 ; 212,82 264,39 712.32 

FABRICAÇAO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA PARA VJGA BALORAME, ' 4.12 96533 EM MADEIRA SERRADA, E"'25 MMl,2lJ11UZAÇÕESI • ( M2 181,46 \ 61,56 76,48 13877,33 

ALvtNARIA DE VEDAÇÃO IDE BlOcbs~AiAoos DE i:oNCR,ETo DE 
i ' ; i ' 4,13 87451 19XÍ9X3SCMIEXPESSURÃ. 190vl) OE PAREDES caMÃREA úQu10A MENOR QUE s ' 

M2 ' 1 ; 

1 ~S,66 ' M2SEM VÃOS e ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO ÇOM 0PREPARO EM BETONEIRA . 51,36 61,71 3937,38 

- N'1 ISCO AUCA.00 EM ~VENARt~.EM
1
PRESE~ DE, '{AOS) E ESTRUTURAS DE 

1 
1 

4.14 87893 CONCRETO DE FACHADA,'COM CO ER DE PEDREIRO, ARGAMASSA TRAÇO 1:3 M2 
COM PREPARO MANUAL! ! ' ] ! : 1 181,46 ; 4,66 S,79 1050,49 

, ,,. ,· ·, Y· ::-:•::·: .•, ~··.:·; .. L ... T::::::~)f ,~i~·;.,/;J'OTAL.13:ERAt-DkQBRA~f \',-:.:.;:.::;,: .. ~?;,~,:::,.,,;f :,;:, :-.:H ~t-::;.:.::; ;7,f~;;~.!~i't: _· ··: ---:'<~~ .,\;•~ ~ .. ~.,:{.:~;-.,.:o -;:3~1088;55 

VALOR TOTAL: R$ 3gl.088,5~ {trezet1tos e trinta e um mil, oitenta e oito reais e cinquenta e cinco centavos) 

No PREço TOTAL ESTÃO 1NhosasroD:os
1
o; rmbti-rbs, oBJGA~ilks PREVJDENCÍÃRÍAS, FISCA1s'. coME~c1Â1s, iRÂBALHISTAS)EMBAlAG~s, 

TARIFAS, FRffiS, SEGUROS) DESCARGA, TAANSPa'RTE)MATERIAL,'MÃO-DE-OBRA, MAQUINÁRIOS; EQUIPAMENTOS, FERRAMENTAS, INSUMOS 
! . 1 ! ' ' . ' ; J 

NECESSÁRIOS, RESPONSABILIDADE CIVIL E DEMAIS D~PESAS 1rc1DENTES OU QUE VENHAM A INCIDIR SOBRE A OBRA, OBJETO DESTA . 

:CITRAÇÃO. SEM A INCLUS~º DA EXPECT:TIVA IN

1

Fri, IONÁRl[A º.u ENCARGOS FINANCEIROS, NO~TERMOS DO~ 6,1.4-1 DO EDITAL 

1 1 ' ' 

~ PROPOSTA REFERE-SE À INTEGRALIDADE DO os.irra: ' : : 
! i l , ! , 1 1 

l ' ' ! 1 1 j ;: 1: , , . : , j 
A VALIDADE DA PROPOSTA É DE: 60 (SESSENTA DIAS} a partir a1data do recebimento do envelope,(12/03/2019) ! 

'1 • • 1 1 ·· 1 - 1 : 1
,: - ! 1 ·, 

. . .J' ' 1 • 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: CONFORME ITEM 11 DO[EOITAL Erri parcelas correspondentes a execução das etap~s e fases previstas no 

• i j. 1 ' • 

cronograma fisico e financeiro. ! ! \ 
! 1 ! 

Lin~oia, 12 de MarÇo de2[019i 

i~1
1/ )(, t 1 • ' 

ANbRÉJAAPA ECIDA GU t!d e 
RG, ~3.132,546-3 SSP/SP, : 
Sócij3 Admln~d~ra 

' ' 

.1 

:i. 

1i:bÜ 
'i '' 
11 ! ! 
,1:. 
:1 '. ,, 
'. _, 

'' 1' 

; ' 

/ 

íÍfl 
Q 

1 1 __ nl:P 
. , {e;u-

" 

MA~C,\ll . ;..iGl, . 
, f-.6S~ors5: 

; 1 . 1 



.. 
' 

•. · •. · ~ ,_:',. · .... •;"· _; := :.-; ;_ -,· --~·''\:· :::~·11' .... ~(;'_'•,>i.,.,t,:,r;-S•_.·_._ .. :,1 r+·1"'··,1:"'· .... : . .::--·:-,;' ..... ~'(.1r~~-•-.,-f. ,~----•_,;~.-~- ,...;_;.'·"'":'-f">;J:, .... ,~·.i i.:~-.,:.,~: .... ,., : · · ,:::,:;/;: ,, 
,JJMFAV-ffR '· UE . Atii · · ·,!?~\t Mfffll~ ·,' ~,. _ · ,,,. -~~p,.,,~ ... -

! ! í li,. · 1 · 
r!c"'P'": o-0""21"'20=19-,----'----'--'---,I, i ! , PROCESSO UCITATÓRIO 594/2018 

\ :1 
CRONOGRAMA FISICQ..RNANCEIRO 

PREFEITURA: MONTESIAO ' . ! li VALOR DO CONVENIO: R$ 335.851,00 1 DATA:12/03/2019 
OBRA: PAVIMENTAÇAOASFALTICA EM CBUQ EDRENAGEM 1\ LOCAL: ESTRADA MUNICIPAi. BAIRRO DOS ALVES J PRA20 DA,OBRA: 4 MESES 

·-:.::·:;',:ETA1)A$,,,\;~_/f}t.~::<::i})~j.~:~1.cc,J~~At.JC~U'(~.,J:Jj:f;t~r;ti:::~;t;;:1,;tf.tfYl~:.ll!i•;~,;,•t:,-•'.-'.;':'!(?!M1-,;Z;!.f'X/}~it:N:'lN1.ES-~~~t.>:fülYIE~,:4:.1:\'NJ·J;.:~~"[!f1~ti:P.TAt\.''.'-::.6.-
INSTALAÇÕES Fisfco¾ 1 i ·0,53¾ ;";\~J~~::"0$3~i;.:.':Z: 

INIQAIS DA OBRA Financeiro - R$1.733,01 ;t½'~J~s;,1!.7,~,"011.i·h· 

LOCAÇÃO DA OBRA 

_,- OBRAS VIÁRIAS. 
\ PAVIMENTAÇÃO 

DRENAGEM 

Fisfco% : 
Financeiro 1 
Fisico % 1 

Financeiro ! 
Físico% 1 

Financeiro 1 

' ti 0,67% 
i R$1.852,27 

ti.' 40,14¾ 

' ' R$ 133.790,17 

1 

R~PONSÁVEL ~É~:-PRESA : : · 

MARCO ANO( RON2Am ' : ~ ~ ' : N• do CREA: 5060668469 

' ., 
'!' 

·l .,. 

., 
i '. 

111, 

' " 1 : ' . ,, 

" " ; ; ,, 
' 

Observa~es: BAIRRO ALVES~ FURRIEL 

. l 

/ 



.1~~· . ~J-.,41. 

1 ~/ Fv.;. r\J"= 
0

"-. , 

e ;J 
~·'-•-···) 

.-· __ ,. 

GL 1760 
26/03/2019 
FICHA: 180 
C.A: 01 000 

1 • 

Fornecedor: LIMPAV T$R.RAPLENÀGEM ;E P~ VíM~N1A~AO L TOA ' : ! Dop: 27.96.8i554/~001-3* Cod: 51909 

Endereço: AV NOSSA SENHORApAS ~ROTAS 1 '.; Nº:· 99 i CEP:13950-000 

Cidade: LINDOIA 1 ; 1 1 Bairro: JARDIM ITAMARArt . i 

Licitação: OBRA CONC~RRENCIA i N°:[ 000594/18 . i Dóc: Requi:Í Venci: 19/03/2019 

Histórico: 1 · i 1 ' 1 · 1 

Pedido gerado a partir dq resuJtado d~ Licitkçãb: oooeys~Ú18 - Entidade: 1 -Ano Mod.: 2b19 - Mtjdalidade: CONCORRÊNCIA- Nº Mod.: 2 
- Mod. Formatada: 2 - CONTRATAÇÃ_Q'PA~ E'.XECl!IÇÃO DE OBRA PÚBLICA PÂRA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM "CBUQ E 
DRENAGEM NA ESTRADA MUNICIPAL Bl}IRRO ALVES - FUR"R.IEL : ! 

1 

.: '· 1. . 1 1 ! i 1 
1 1 

1 ; l 
01 Recursos do Exercício Corrente ' 1 

• 

RECURSO TCE/MG: 

000 Recursos Ordinários : 1 
1 1 ' 

02 04 , DEPARTAMENTO DE OBRAS URBANAS E RURAIS: 
, , 1 1 1 I ti 1 • I 

~ v782.0016.1202.0000 1 PAVIMENTAGAO DE V AS RURAIS 
. ' ' 1 1 '1 

.4.90.51 .01 : Obras e; lnsta!a~
1
es de poMínio Público 

FICHA: 180 ! ! . ! 1 ' ; 

ORDENADOR DE DESPES~: 

JOSÉ POCAI JUNIOR i 

PREFEITO MUNICIPAL 1 

'i' ' 
! 

' 1 
1 
' 

. 

1· 1 

; 
1 
,t 
r· 

1 

1 i 
1 i 

1 

i 

1 

1 
' 
1 

1 ! 

1 
1 
1 
1 
i 
1 
1 

1 

1 
' 
1 
1 
1 
1 

i 

! 

1111 

,, 11 1 ... 
!! : 1 

1, 1 . , 

' . ' 
·, 
; . 

i. 
1 
! • 

' ,, . 
,, 1 t 

~ 1 • 
1: ! ! 

!I ' ' 

, 1' l:; ! t 

Dotação Inicial 
Emp. até Data 

i Saldo Atual 
' i 

' 1 Valor çmpenha_do 

Desconto 

Valor Liquido 

RIO PA SILVA ' 
C: 091104/0-3/MG 

1 
1 

: 1 . 

1 

; i . 

: : · 1 · 

336.251,00 
0,00 

5.162,45 
331 .088,55 

0,00 

331.088,55 



t 

t 

PERFIL LONGITUDINAL 
Esc. HORIZONTAL: 1:1000 

Esc. VERTICAL: 1 :200 

tS"E:C1flC.lÇIO 

CA.IKAS OC C.IJ>t4ÇIO 

l,1-"'lllHAS 1000,.,. 

~:.i 

•.. 

PLANTA BAIXA 

Q[TAjHf ÇQNSJRUTl\/0 A\A Q[ REQ[ 

HJ'?l!JR PN BQQmm 

...... 
L 

❖□ ó 

--~~~ 

lo ílt::>i fl~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE S111O 

CNPJ: 22.646,525/0001-31 

Rua Maurfdo Zucato, n•t 11 . Centro. CEP 37580-000 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL OE OBRAS URBANAS 

PROJETO DE DRENAGEM 

ASSUNTO: PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM CBUQ E DRENAGEM 

ENDEREÇO DA OBRA: 

PROPRIETAR:10 PREFEITURA MUNICIPAL OE MONTE SIÃO 

LOCAL ESTRADA MUNICIPAL 
BAIRRO: ALVES 

CIOAOE: MONTE SIÃ.O - MG 

DESCRIÇÃO DO PROJETO: 
Pl.ANTA BAIXA, PERFIL LONGITUDINAL DETALHE S E LISTA OE MATERIAIS 

- ,1000 

LOCALIZAÇÃO : 



PLANTA BAIXA 

............... 

PERFIL TRANSVERSAL OE MEIOS FIOS E SARJETA 

Çj.>.~-..:.--~=~"0°"'Z::~:y-:-. RE~~ÇÃO 

--.-·~·--

MEMORIAL DE CÁLCUl.O (PAVIME.HTO) 

TRECHO-/ CBUQ 147,00M6,00 882,00m• 

TRECH0-1 BASE 147,00XT,00 1.029,00m• 

TRECH0-2 CBUQ 404.00r6.00 2424,00m' 

TRECH0-2 BASE 404,00x7,00 2828,00m' 

TRECH0-3 csua 169,00.-8,00 954.~ 

TRECH0-3 BASE 159,00x7.00 1.113,00m' 

ARE.A TOTAL EM C8UO 4.260,00m' 

AA'E.A TOTAL EM MSE '·""·-

TRECH0-3 
404,00m 

noo 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁL TICA (TRÁFEGO MÉDIO) 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 

CBUO!COMC'ETO BfTUMINQ.SO USINA DO A OUfN'TE) 4.00cm 1 
Pt,1TVRA IIIETUM"IOSA LIGANTE RIMC 

lMPRIMAÇÃO IIIET!JMIOOSA IMPEl!MEAIIIIL!ZANTE CM..'.10 u 
IIIASEC0M8Rll'ACiRA0UAOA$MPlES • IIIGS 1500cm 

-~w~•~OA~S!~C~;:;;~;:;;;º~·~~A~"~"~º~º~~~A~N~~~=-~•o::::M~OO~!-- --"'"~~m j 
RECUlARilACÃO E COMPACTACÃO OE SO&LEITO 20.00cm 

mECH~ .,,..,,,,. 
159,00m -
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE slAo 
CNPJ: 22.648.525/0001-31 

Rua MN'fao li.alo, n., 11 . Cetm:1. CfP 37W.000 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE OBRAS URBANAS 

PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO 1 ,-ÚNICA 

ASSUNTO: PAVIMENTAÇÃOASFÁLTICA EM caua E DRENAGEM 

ENDEREÇO DA OBRA: 

PROPRIETARIO · PREFEITURA MUNICIPAL OE MONTE SIÃO 

LOCAL ESTRADA MUNICIPAL 
BNRRO ALVES 

aOAOE MONTE SIÁO • MG 

DESCRIÇÃO DO PROJETO: 

PLANTA BAIXA. DETALHES E LISTA DE MATERIAIS 

'"""'11DCD 

LOCALIZAÇÃO : -~-(f1'1WIO,.......C-. 
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Campanha, 26 de setembro de 2019. 

llmo. Vereador 
Donizeti Benedito da Silva 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
Monte Sião - MG 

Câmara Munfcipal
0

Monte síiõ 
PROTOCOLO Nº: 0 o?JAJ11{~ 
NATUREZA: f:!/~ -
DATA: ;) 7 / o!J té2CJ,(</ 
HORÁRIO: vj' e{): 3 y 
~~ç. 

Assinatura 

Temos a satisfação de convidar V.Exa. e seus pares para a solenidade de abertura do "VII 
Congresso de Educação Monte Sião - MG", a se realizar no dia 01 de outubro de 2019, às 20h, 
no Centro de Exposições e Lazer de Monte Sião / Pavilhão. 

Em seguida à solenidade de abertura será apresentada a palestra "Como educar uma geração 
que não acredita na educação como agente transformador da própria vida?", pelo Dr. 

Rossandro Klinjey. 

A presença de V.Exa. e de seus pares muito honrará a organização e os participantes do 

evento. 

Solicitamos o obséquio de confirmar presença até o dia 30 de setembro de 2019, pelo e-mail 

ou telefone: baldorh@hotmail.com / (35) 99967 .1024. 

Cordialmente, 

Baldo Treinamento Educacional, Empresarial, Recursos Humanos e Eventos Ltda. 
CNPJ: 09.323.594/0001-46 / Inscrição Estadual: isento/ Inscrição Municipal: 543681 

Rua Américo Lobo - 39 A- Centro - 37400-000 - Campanha - MG 
Telefones: (35) 3261-3320 / (35) 99967-1024 / (35) 98848-3320 

E-mail: baldorh@hotmail.com 

1 



VII Congresso de Educação 
Monte Sião-MG 

EDUCAÇÃO & EVENTOS Local: Centro de Exposições e Lazer de Monte Sião/ Pavilhão 

01 de outubro 2019 

19h - Credenciamento 

19h30 - Abertura do evento 

1 - 20h • "Como educar uma geração que não acredita na educação como agente 
transformador da própria vida?" 

(Escritor, Palestrante e Psicólogo Clínico Dr. Rossandro Klinjey - Campina Grande-PS) 

21 h30 - Coffe Break 

02 de outubro de 2019 

18h - Credenciamento 

li - 18h30 - "Eu escolhi ser professor! O que isso significa?" 
(Prof.ª Esp. Lourdes Atié - São Paulo-SP) 

20h - Coffee Break 

Ili - 20h30 - "Fake News: Um mal antigo que está bombando nas redes. E aí, como 
lidar?" 

RawyFldells (Especialista em gestão Reury Fidelis - Belo Horizonte-MG) 

03 de outubro de 2019 

19h30 - Credenciamento 

IV - 20h - "Por que é tão difícil mudar?" 
(Prof. Dr. Pedro Calabrez - São Paulo-SP) 

21 h30 - Coffee Break 

04 de outubro de 2019 

21 h - Coquetel de encerramento (DJ Syl Bueno + Trio Arena) 

INVESTIMENTOS: 1 INFORMAÇÔES: 

• Dias 01, 02, 03 e 04/1 O 
R$ 530,00 x pessoa 

Baldo Educação & Eventos 

a (35)32s1-3320 
1!1 (35)98848-3320 

APOIO: 

- ------­o.-------01/10 - R$ 100,00 x pessoa 
02/1 O - R$ 200,00 x pessoa 
03/10 - R$ 100,00 x pessoa 
04110 - R$150,00 x pessoa 

m baldorh@hotmail.com FA C UL DA D E ~~~~•---

!fUNICA ~ fi! (35)99967-1024 - Guilherme Baldo 

A empresa responsâvel pelo evento reserva-se o direito de subslituir conferencista, caso necessârio. 
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